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APRESENTAÇÃO 

Esta edição comemorativa aos quarenta anos do curso de Pedagogia visa resga­
tar, num primeiro momento, a história da Faculdade de Educação. Este resgate é o 
resultado de um trabalho participativo de pessoas que fizeram e ainda fazem parte 
dessa história, revelada em seus depoimentos e nos textos que oferecemos, os quais 
dão uma visão do processo desenvolvido pela Faculdade de Educação. 

Nessa caminhada, foram concretizadas idéias e planos, sempre tendo a educa­
ção como grande meta. A formação de educadores foi um alvo a ser atingido, numa vi­
são de homens, mulheres, jovens e crianças como cidadãos, verdadeiros construtores 
da democracia. Fez parte da jornada contínua também a interação orgânica com a co­
munidade pela abertura às suas demandas, num constante compromisso com sua 
transformação. Na Faed, propostas e realizações se fizeram, e se fazem, por meio do 
ensino, da pesquisa e da extensão; elas refletem a grandeza do trabalho realizado pela 
faculdade durante todos estes anos. 

Este quarto número da revista está dividido em duas partes: a primeira abor­
da depoimentos e textos que resgatam o memorial histórico da Faculdade de Educa­
ção. A história vai sendo construida por seus próprios personagens, os quais, com es­
pírito de artífices, desengavetaram suas anotações e penetraram em suas lembran­
ças, buscando fatos que aqui serão contados. Esta parte se inicia com uma homenagem 
póstuma a pessoas muito especiais que ajudaram a construir esta história - dom Cláu­
dio Colling, professora Solange Laus, professora Lourena C. Pacheco e professor Athos 
Ruy Rodrigues da Silva, seguindo-se depoimentos e textos. 

A segunda parte pode parecer desvinculada da abordagem da primeira, mas está 
internamente ligada a esta e expressa o empenho da Faculdade de Educação em incen­
tivar a produção científica de seus professores. Os textos foram elaborados por pes­
quisadores do curso de Pedagogia, o que permitirá uma reflexão teórica sobre os as­
pectos biopsicossociais, filosóficos, políticos e metodológicos da educação, presentes 
na práxis pedagógica cotidiana e na própria situação da vida. 

A presente publicação pretende deixar aos leitores uma visão da história desta 
unidade da Universidade de Passo Fundo e aos professores, ex-professores, alunos e 
ex-alunos, a trajetória de uma história que leva no seu bojo a marca de cada um. 



Acreditamos, c mo diz o grande educador brasileiro Paulo Freire, que todo ama­
nhã se cria nuni ont ni por nieio de uni hoje. Este ontem aqui transformado em hoje 
se deve a pessoas q e, com sua vivência, desprendimento, dedicação e espírito de 
amor, fizeram este tl abalho, promovendo o desenvolver dos fatos que serão aqui apre­
sentados. 

Inês F. da Luz 
Coordenadora da revista 
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PARA LEMBRAR 

Além da fé em poder ir além das plantas e animais, temos a sorte de ficar com 
aqueles que partem. Partiu a figura física dos colegas, mas ficaram conosco dom Cláudio 
e os professores Athos, Solange e Lourena. 

De dom Cláudio a Faculdade de Educação ficou com o pioneirismo e a rápida 
decisão de acolher as necessidades da região para contemplá-las em efetivos projetos. 
Perpassa, constantemente, seu sonho de avançar e romper fronteiras, removendo os 
impedimentos pela clara decisão e objetividade das ações. 

Do professor Athos ainda é vívida a lição de que a faculdade busque na região a 
sua inspiração para educar. O diálogo aberto, forte e imbuído da verdade emanada das 
escolas e dos professores é o parâmetro educativo ainda presente. 

Solange Laus ensina ainda a lição da segurança com que todas as coisas devem 
ser conduzidas. A sua precisão de entendimento sobre a educação das práticas indus­
triais, agrícolas, comerciais e domésticas ainda revela a vocação inconclusa da Facul­
dade de Educação em torno dos problemas vitais para o homem da região. As suas li­
ções didáticas tinham o sabor de quem ensina como um artesão que não se cansa de 
sua arte. 

Ainda dá para sentir a luta de Lourena frente a autoritarismos e dificuldades 
quase intransponíveis com a intenção de pôr em relevo o curso de Pedagogia das sé­
ries iniciais. Se o curso aí está como esperança de uma educação básica cheia de sonhos 
para as crianças, a alma de Lourena perpassa cada passo dessa história. 

Com um pouco de atenção, é possívc1 ouvir-lhes a alma. 

AJ?ostinho Both 
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D. háudio Colling, bispo titular de Passo Fun­
do fe 19" 1 a 1982. 

! 

i 

7-acrdrfode de Cduc:ar;iio 

Continuaremo} unidos pelo afeto que não respeita distâncias. Continuaremos 
respirando o mesmq ar gaúcho, sob o mesmo céu azul. Quando o sol descambar 
triunfalmente nas á~uas do rio Guaíba, tingindo de rubro a paisagem de Porto Ale­
gre, recordarei, também, o pôr-do-sol nas coxilhas lendárias de Passo Fundo (Tre­
cho extraído da men~agem de despedida de d . .Cláudio, quando assumiu a Direção 
da Pastoral da Arqu1diocese de Porto Alegre). 



··-··-··-·-------- -----

Solange Terezinha Laus - atuação na Faculda­
de de Educação de 1'/7/1966 a 20/7/1991. 

13 

Eu creio que se pode comprrrar a tarefa do educador com a de um semeador 
que semeia, mas não pode garantir que todas as seme11tes desabrocharão, pois ele 
não é o único responsável pelo desabrochar (Trecho extraído de um discurso de for­
matura). 
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lhos Huy Rodrigues da Silva - atw1çào nn 
q.1rnlcLidc de l-:duc<1\·<1u dt> l :1 Wf:i< a (il!H>"G. 

li 

1 

7acu/dude rfe educação 

A busca do qu~é nieramente temporal e 1naterial é incapaz de satisfazer o de­
sejo inato do h.omem or uni ben2 que transcende o tempo e está para fora, além dele 
e que é a única cois rnediante a qual ficarão satisfeitas as mais altas aspirações 
de sua alma (Trechol extraído de um discurso de formatura). 



Lourena C. Pacheco - atuação na Faculdade de 
Educação de l'/8/1967 a l'/3/1988. 

15 

A razão para os problemas é vencê-los, porque a verdadeira natureza do ho­
mem é ir além dos limites para provar sua liberdade. Não é o desafio com que nos 
deparamos que determina quem nós sonios e o que estamos nos tornando, mas a ma­
neira como responde1nos ao desafio, se tocamos fogo nos destroços ou traballiamos 
até o fim passo a passo para a liberdade (Richard Bach). Nesse sentido, nada é por 
acaso porque acreditamos no 1iosso sonho (Trecho extraído de uma carta enviada 
por Lourena à fam11ia - 1985). 
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URSO DE PEDAGOGIA - 40 ANOS 
DEDICADOS À EDUCAÇÃO 

'7acu/dade d<? Cducar;;ão 

O curso de Pe agogia teve sua origem na Faculdade de Filosofia, em 1957. 
Partindo de diretriz 

1 
s da Reforma Universitária, em 1970, surgiu a Faculdade de 

Educação. 

Djm José Gomes - primeiro diretor da Facu]­
da~e de Filosofia. Atuação de 1957 a 1960. 



Prof' Selina Maria Dai Moro - atual diretora 
da Faculdade de Educação. Gestão 1994-1998. 

17 
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1-
7aculdade de tXfuc:ar;iio 

Relaçãol dos alunos da primeira turma de bacharéis 
1 do curso de Pedagogia 1959 
1 

• Adilis Virtuo o 
• Ambrosia Kr id 
• Arnaldo Leo oldo Sulzbach 
• Celia Maria erreira 
• Clélia Lourd s Frediani 
• Darcyla Mar a Toscano Quarenghi 
• Delize Maria Sfredo 
• Denize Ther zinha Pan 
• Dirce Cavai eiro Marinho 
• Edy Ferreira 
• Eni Guimar-es da Silva 
• Ezadir Carb neira 
• Gisella Ferr ira Sampaio 
• Haydée The~esinha Arisi 
• Ilka da SilvalVieira 
• Ione Aparec~1a Rocha 
•Leda Buaes 
• Maria de Lo rdes de Freitas Caetano 
•Maria Lurde Izabel Wedi Muratt 
• Maria Sibilll Prietsch 
• Moema de T ledo Rodrigues 
• N azy Borges Kraid 
• Nelza Marques Castro 
• Paolo Bortol zzo 
• Tereza de Lo rdes Sanchez 
• Theresinha uaes 
• Thereza Zul ira Araujo Almeida 
• Therezinha aria Waldert 
• Zaira Marlu a Verardi 
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Primeira turma de Licenciados do curso de Pedagogia 
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Relação dos atuais professores da Faculdade de Educação 

J. Agostinho 13oth 34. Maria Helena Câmara Bastos 
2. Andiara Amarante Lara 35. Maria Helena Serena da Luz 
3. André Baggio 36. Maria Nilce V. de Abreu 
4. Anna Francisca Primo Medeiros 37. Maria Terezinha Fortes Brás 
5. Arita Moraes d'Ávila 38. Marisa Potiens Zilio 
6. Carmen Souza 39. Nelma Lolita Ribeiro 
7. Ccnira Ribeiro Silva 40. Nclsi Miorando 
8. Clcri Terezinha Doro 41. Neiva M. C. Tibola 
9. Cleusa B. de O. Veloso 42. N orah de Toledo Boor 
10. Di11air Fernandes Pires 43. Ocsana Sonia Danyluk 
11. Edemilson J. Ramos Brandão 44. Odir Bruschi 
12. Eldon Henrique Mühl 45. Oswaldo A. Rays 
13. Eliara Z. Levinski 46. Péricles Saremba Vieira 
14. Elydo Alcides Guareschi 47. Ramadam Kali! 
15. Elli 13enincá 48. Ricardo Rossato 
16. Elisa Mainardi Laimer 49. Rosa Maria Bernardi 
17. Evania Luza de Araujo 50. Rosa Maria L. Kali! 
18. Flávia Caimi 51. Rosa R. S. Calvete 
19. Gisela Steglisch 52. Salete Cleusa Bona 
20. Helena Leite 53. Santos Olavo Misturini 
21. !1se Vanzin Bolina 54. Selina Maria Dal Moro 
22. Inês Fernandes da Luz 55. Sérgio Oliveira 
23. Irany Clemente Comin 56. Silvana Noskoski 
24. Irene S. Saraiva 57. Solange Maria Longhi 
25. ,J alila Assis Patussi 58. Sussi Menine Guedes 
26. Jaime Giolo 59. Tania Freddo 
27. Jerônimo Sartori 60. Tatiana 13olivar Lebedeff 
28. Layr S. Gheller 61. Telmo Marcon 
29. Lorita M. de Oliveira 62. Teresinha B. Scorsatto 
30. Luiz Eduardo Deikesch 63. Vania R. B. Ferlin 
31. Mara M. C. da Fontoura 64. Zelir Sa!ete L. Busato 
32. Maria Célia Rosseto 65. Zenite Paz Warken 
33. Maria Fialho Crusius 
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1 

1 .7ocu/Úoc/e de {'cf,woção 

Re1ação dos formandos de 1997 /2 do curso 
1 de Pedagogia - Séries Iniciais 

1 

1. Adriana Olrveira Martins 

2. Aliana En~er Andreetta 
3. Ana Lúcia odelis 
4. Cláudia Ad lina Albuquerque 
5. Cristine B· seggio Dadia 

6. Denise Fe1as 
7. Elaine Me desde Araújo 
8. Fabiana Si veira Baratieri 
9. Gabriela D 1 Maso Borghetti 
10.lonara So 

1

eral 
11.Ivana Fer1andes Quevedo 
12.Ivana Robr,rta Mariani 
13.Karina Pafilha Andriollo 
14.Karine Cz~rnobai Accadrolli 
15.Larissa Za ella 
16.Márcia Sa ete Fortunato 
17.Mari Ange1a Oliveira da Silva 
18.Mirian Co~soladora do Carmo Correa 
19.Neusa dos !Santos Moreira 
20.Patrícia Bjttencourt 
21.Rosane Patrícia Albuquerque Annoni 
22.Rosmeri Vfzioli Godinho 
23.Simone E'1a Garcia 
24.Sonia Elisf Scariot 
25.Vanessa F!isolo N asiloski 



DEPOIMENTOS 





FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
UMA TRAJETÓRIA DE DESPRENDIMENTO 

E ESPÍRITO INOVADOR 

Elydo Alcides Guareschi" 

Este é o depoimento de alguém que esteve estreitamente ligado à Faculdade de 
Educação na sua fase inicial. A faculdade tem uma história que vai sendo contada de 
um jeito pelos mais antigos. E, de outro, pelos jovens. Geralmente, custa aos mais no­
vos compreender tudo o que foi preciso acontecer ao longo da difícil caminhada. O ob­
jetivo deste depoimento é alimentar a reflexão sobre o futuro da faculdade. 

· Ex-diretor da Faculdade de Educação; atual reitor da Universidade de Passo Fundo. 

Espaço Pedagógico Passo Fundo v.4 n. l p25-28 1997 
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1 

Minha chegaja a Passo Fundo co­
incidiu com o início da Faculdade de Fi­
losofia, em março d 1957. Alguns meses 
antes, o Conselho Redera! de Educacão 
autorizara o funcio6amento dos cur~os 
de Filosofia, Pedagbgia e Letras Anglo­
Germãnicas, man4dos pelo Consórcio 
Universitário Catójico. O bispo da Dio­
cese de Passo Fund , presidente do Con­
sórcio, dom Cláudio Colling, um homem 
forte e impetuoso iante dos desafios, 
designou-me profes or do curso de Filo­
sofia. 

Foi assim o clmeço de um grande 
amor. A Faculdad de Filosofia foi en­
trando no meu cor . ção. E o coração foi 
ficando cada vez mris preso às pessoas 
que chegavam e às etapas que iam sen­
do conquistadas a~é a criação da Uni-
versidade. 

1 

Hoje a UPF ~uma casa imensa, 
agitada e multiforn1e. O professor, ago­
ra reitor, foi apren4endo que a Univer­
sidade nunca estálcompleta; que, em 
educação, às presSas e de improviso, 
nada se faz de verd~deiro e duradouro; 
foi aprendendo qu~ é preciso colocar o 
tempo e o coração ifiteiros naquilo que 
se faz. 1 

i 

Cada um temi o seu jeito de fazer. 
Aqui dá para cont~r como as coisas fo­
ram sendo feitas nd começo da Univer­
sidade. Não tenho <f pretensão de fazer 

' uma investigação cjentífica. Vou colher 
da lembrança dos !fatos observações, 
idéias e valores qu~ inspiraram os fun­
dadores e os profes~ores da faculdade. 

Primeiro, uifi olhar mais para 
dentro, focalizando la liderança pedagó­
gica da Faculdade de Filosofia na orga­
nização do ensino ~uperior em Passo 
Fundo. Depois, nuf olhar para fora, 
destacando as relifções da faculdade 

com o sistema de ensino. 
Na década de 1950, na região, co­

meçaram a expandir-se as escolas, 
principalmente os ginásios. Nessa ex­
pansão, havia que enfrentar um proble­
ma: como preparar os professores? Foi 
então que se revelaram a sensibilidade 
e a persistência de um grupo de educa­
dores locais. Sob a orientação do bispo 
dom Cláudio, resolveram criar uma fa­
culdade para a formação de professores. 
De fato, a Faculdade de Filosofia, na au­
sência do poder público, surgiu do esfor­
ço comunitário. Esta dimensão comuni­
tária caracteriza ainda hoje a nossa 
instituição: é um valor histórico. 

No primeiro Concurso Vestibular, 
foram aprovados 62 candidatos, sendo 
12 para o curso de Filosofia, 38 para o 
de Pedagogia e 12 para o de Letras An­
glo-Germânicas. Os professores, em 
grande maioria, tiveram sua formação 
superior nas universidades da capital do 
estado (Ufrgs e PUCRS); alguns vieram 
de universidades da Europa e dos Esta­
dos Unidos. Naquela época, entre os pro­
fessores e estudantes, discutiam-se as 
idéias de pensadores humanistas, como 
Bergson, Jaspers, Maritain, Mounier, 
Alceu Amoroso Lima e outros. O huma­
nismo social era um valor presente no 
meio universitário da época. 

Dessa época, guardo a lembrança 
de movimentos atuantes no contexto po­
lítico e universitário. Os movimentos 
estudantis da JEC e JUC utilizavam, 
na formação de lideranças, um método 
educativo: ver a realidade, julgar e re­
fletir sobre ela e agir para transformá­
la. Também no ensino superior de Pas­
so Fundo, professores e estudantes en­
gajaram-se com entusiasmo no esforço 
desses movimentos. O objetivo era vol-



tar a universidade para os problemas 
sociais do país e realizar uma reforma 
universitária. Os ideais desse movimen­
to estudantil tiveram também um im­
pacto importante na elaboração do pro­
jeto da Universidade de Passo Fundo. 

O sonho da universidade estava 
subjacente nas discussões dos idealiza­
dores do ensino superior, reunidos em 
torno de duas entidades: a Sociedade 
Pró-Universidade e o Consórcio Univer­
sitário Católico, cuja integração de es­
forços propiciou a criação da Universi­
dade de Passo Fundo em 1968. A Facul­
dade de Filosofia transformou-se na Fa­
culdade de Educação em decorrência da 
lei. 

Na implantação da Universidade 
foi decisiva a liderança acadêmica as­
sumida pelos professores da faculdade. O 
espírito coletivo e inovador desse grupo 
de professores é uma marca diferenciado­
ra do modelo de organização e funciona­
mento que adotou a Universidade de Pas­
so Fundo, marcando também as rela­
ções com as escolas e comunidades do 
entorno. 

Remonto ao ano de 1972, quando, 
no país, começou a ser implantada a nova 
lei do ensino de 1º e 2º graus (5 692171). 
No estado, a reforma foi conduzida pelo 
secretário Mauro Costa Rodrigues, que 
deixou também uma marca importante 
na minha vida, convidando-me a inte­
grar o Conselho Estadual de Educação. 
Foram dez anos de convivência enri­
quecedora. Na verdade, a escolha repre­
sentou o reconhecimento do governo 
pelas ações e experiências inovadoras 
da Faculdade de Educação, particular­
mente na formação de recursos huma­
nos para o sistema de ensino. 

Dentro desse contexto e a partir 

27 

do posicionamento social da Faculdade 
de Educação, uma mudança positiva co­
meçou a acontecer no seu interior. A fa­
culdade se lançou com muita coragem 
ao encontro da realidade social, buscan­
do conhecer as exigências do sistema de 
ensino e encontrar soluções para os pro­
blemas. São anos fecundos de idéias e 
de realizações; professores e alunos en­
volvem-se no levantamento das neces­
sidades das escolas e dos municípios, 
na definição de prioridades e no plane­
jamento de alternativas realistas. 

São dessa época os projetos dos 
cursos intensivos e parcelados (de férias) 
para a qualificação de professores em 
serviço; dos cursos para a formação de 
professores para os ginásios orientados 
para o trabalho e para as Unidades Mó­
veis de Iniciação para o Trabalho; dos 
cursos intensivos para a habilitação de 
professores das redes municipais, entre 
outros. A Secretaria de Educação do es­
tado buscava a Faculdade de Educação 
para a realização de projetos de renova­
ção do sistema de ensino. 

Suporte básico foi a existência, na 
Faculdade de Educação, de equipes re­
gulares de reflexão e planejamento da 
educação. O Centro Regional de Educa­
ção tornou-se um laboratório de idéias 
renovadoras. Lembro algumas políticas 
educacionais aceitas pelo grupo: 

• habilitar os professores leigos 
em serviço; 

• assessorar as redes municipais 
de ensino; 

• apoiar professores do meio rural 
mediante materiais didáticos, 
como a coleção Série Idéias, pu­
blicada pelo MEC. 

Os seminários regionais de edu­
cação abertos à comunidade, em diver-
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sos momentos, ress;filtaram a contribui­
ção da faculdade Pªfª a melhoria e are­
novação do ensino. L 

Quero tambéju referir-me à polí­
tica da pesquisa ejll educação. Nessa 
fase inicial, ficou d1 lado a pesquisa so­
fisticada, pois era 1mais importante a 
pesquisa aplicada, iJto é, os levantamen­
tos e estudos da re~lidade educacional 
da região, fornece~ores de dados para 
orientar o planejaqento e a política da 
faculdade. Dessa lorma,surgiram os 
projetos dos cursos intensivos e parcela­
dos para titulação ide professores e os 
programas destina~os a apoiar os pro­
fessores do meio ru~al e das redes muni-

• • 1 

c1pa1s. i 

Nesse sentido, !pesquisadores da Fa­
culdade de Educaçãq deram contribuições 
importantes para o cqnhecimento de neces­
sidades regionais e J/ara a formulação de 
políticas e programat educacionais. 

Em conclusão! este foi o jeito como 
as coisas foram senldo feitas, com acer­
tos e erros. De form'<t progressiva e soli­
dária, foi sendo alatancada a nossa Fa-

cul.dade de Educação. 
Mudaram os tempos e as realida­

des. Mas, dessa trajetória, posso retirar 
algumas idéias, quase como princípios 
metodológicos, que podem continuar 
impulsionando o pensamento e a ação 
da Faculdade de Educação: 

• a busca da seriedade e da exce­
lência no trabalho acadêmico; 

• o engajamento dos professores e 
estudantes na realidade social; 

•a importância de apoiar a forma­
ção em serviço (a educação con­
tinuada); 

• o direcionamento da pesquisa 
para a transformação da reali­
dade; 

• a busca de novas formas de inte­
gração com a educacão básica. 

É o meu depoimento. Óutros depoi­
mentos e experiências poderão comple­
mentar a história de uma geração de 
professores que acreditou no projeto da 
Faculdade de Educação com muito en­
tusiasmo. A continuidade exige despren­
dimento, otimismo e espírito inovador. 



FORMAÇÃO DE EDUCADORES NA UPF 

O DESAFIO DA PARTICIPAÇÃO 

Rosa Maria Locatelli Kalit 

O preparo cienttfico de uni professor deve coincidir com sua retidão ética. É uma 
lástima qualquer descompasso entre aquele e esta. Forrnação c1:entífica, correção éti­
ca, respeito aos outros, coerência, capacidade de viver e de aprender coni o diferen­
te, não permitir que o nosso n1al-estar pessoal ou a nossa antipatia coni relação a outro 
nos f'açam, acusá-lo do que não fez são obrigações a cujo cumpriniento devemos humil­
de! nias perseverantemente, nos dedicar (Paulo Freire, [Jedagogia da autononiia). 

·'· Professora da Faculdade de Educação; mestre em Engenharia Civil. 

Espaço Pedagógico Passo Fundo v.4 n. 1 p. 29-38 1997 
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P . . d 1 d . arhc1par 01processo e ucat1vo, 
esta experiência f~z parte da inserção 
ou exclusão social os indivíduos na so­
ciedade. Esta part cipação, para mim, 
atendeu a vários ob~etivos e assumiu di­
versificadas faceta$ ao longo de minha 
vida: i 

• con10 educafi(ia, receber a edu­
cação familifr como capacitação 
para a inserção social; incluir­
me e procurrr ser bem-sucedida 
na escola fui1damental e secun­
dária; fazeriuma faculdade, ca­
pacitar-me !em cursos de aper­
feiçoamentb e pós-graduação, 
como capacltação para a inser­
ção profissi~nal; 

• como educaflora, participar de 
um grupo d~ professores univer­
sitários qud buscam cumprjr o 
desafio de rhmar e profissiona­
lizar jovens lnas carreiras de ní­
vel superior! cm uma instituição 
também jov~m e desafiante, lo­
calizada e!ll uma região perifé­
rica do sist,ma económico glo-
bal; 

1 

• como dirigerite e administrado­
ra de uma iflstituição formado­
ra de educa~ores - durante o pe­
ríodo de 19190 a 1994, em que 
assumi a dii·eção da Faculdade 
de Educaçãi da Universidade de 
Passo Fund 

1 

··, no entanto, essa 
se tornou utna experiência que 
me trouxe povas e diferentes 
percepções 4a questão educacio-
nal. ! 

Participar do !processo educativo 
em termos adminjstrativo e político 
permitiu-me perce~er e analisar as re­
lações e os vínculos! com a comunidade 
local, regional e anjpla; as opções e as 

prioridades político-sociais em termos 
educacionais; a organização e desorga­
nização dos sistemas de ensino; as con­
tradições entre a teoria e a prática pe­
dagógica de professores e alunos; os as­
pectos administrativos institucionais; 
as condições de trabalho e formação, to­
dos fatores determinantes e entrelaça­
dos que contribuem para q exacerbação 
das contradições que permeiam o em­
bate educacional. Permitiu-me, tam­
bém, reenquadrar a perspectiva de ci­
dadã para além do cotidiano universitá­
rio, vislumbrando as poderosas forças 
sociais e econômicas que, num sofisti­
cado jogo de cena, colocam a educação 
no centro dos discursos e programas po­
líticos sen11 no entanto, permitir-lhe ser 
o motor do desenvo1virnento humano da 
sociedade brasileira. 

A negativa ao acesso à educação 
escolar - universal, pública e de quali­
dade - a todas as camadas da população 
brasileira, resultado de reiteradas es­
tratégias da política educacional, nega 
à imensa maioria a possibilidade de 
igualdade nas oportunidades de cresci­
mento individual e social; faz perdurar 
e piorar a discriminação, a segregação 
e a exclusão sociais, gerando a consoli­
dação, o aumento e, talvez mesmo, a 
perpetuação da miséria, da violência, 
do desemprego, das baixas condições dé 
vida. 

Retomando as ações desenvolvi­
das naquele período, permito-me salien­
tar alguns pontos que me parecem im­
portantes na trajetória da Faculdade de 
Educação, como um dos agentes partici­
pantes da educação nesta região do pla­
nalto rio-grandense - pontos que refle­
tem um período histórico, mas aqui re­
latados procurando estàbelecer o dis-



tanciamento temporal e físico que par­
cialmente atenua a euforia dos aparen­
tes sucessos e a forte angústia dos coti­
dianos fracassos na atividade adminis­
trativa acadêmica. 

NO CONTEXTO DA 
UNIVERSIDADE DE PASSO 

FUNDO 

O início da década de 1990, mar­
cado por profundas transformações eco­
nômicas e políticas no cenário brasilei­
ro, caracterizou-se, num primeiro mo­
mento, também por tensões nas rela­
ções universitárias. Suspensão de pa­
gamento de mensalidades pelos alunos, 
paralisação das atividades docentes, 
rodadas infindáveis de negociações, 
imposição de legislação por meio de 
medidas provisórias, juízo e peritos ex­
ternos sobre os custos do ensino, esses 
os aspectos que marcaram um período 
conturbado e a extensão do ano letivo 
para cumprimento do calendário esco­
lar na Universidade de Passo Fundo. 

Como conseqüência, houve desfo­
camento das questões pedagógicas e 
acadêmicas para as questões financei­
ras. Redução do poder aquisitivo da po­
pulação, somado à escalada inflacioná­
ria, mudanças nas políticas educacio­
nais foram fatores que acirraram acha­
mada crise das licenciaturas, reduzindo 
o número de alunos da Faculdade de 
Educação e pressionando todas as ativi­
dades vinculadas à educação ao longo 
dos anos seguintes. 

Também o corpo dirigente da 
Universidade optou, inicialmente, por 
planos de contenção de despesas, rema­
nejamento de atividades, reestrutura-
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ção de controles administrativos e ou­
tras estratégias, procurando fazer fren­
te à crise geral. Posteriormente, a polí­
tica administrativa seguiu no rumo do 
planejamento institucional, utilizando 
princípios de planejamento estratégico 
e empresarial numa construção com­
plexa, muitas vezes inadequados para 
uma instituição universitária específi­
ca, mas com imensa diversidade organi­
zacional entre suas próprias unidades. 

As mudanças administrativas ca­
laram mais fundo em uma unidade de 
ensino como a Faed, que sofreu também 
com as alterações na política educacional 
e as dificuldades em buscar outras fontes 
de financiamento, em face do descaso ge­
ral com a questão educacional. Enquan­
to áreas profissionalizantes estavam em 
plena ascensão na Universidade, a for­
mação em ciências humanas se reduzia 
ao mínimo, tentando sobreviver, muitas 
vezes sucumbindo. Manter o ânimo e a 
força de professores e alunos tornou-SE 
atividade inerente e continuada do carpe 
administrativo. Pensar novos projetos E 
propostas viáveis, entender o contextc 
amplo e específico, lidar com a contradí· 
ção entre discurso e prática foram tarefa' 
árduas. Mas verificar que a desestrutu­
ração não conseguiu suplantar as forças 
construtivas na educaçâo surge como o 
êxito maior da resistência mantida. 

DESLOCANDO O FOCO DAS 
RELAÇÕES COM OS SISTEMAS 

DE ENSINO 

Tradicionalmente, as relações da 
Faculdade de Educação com a comuni­
dade regional basearam-se nas rela­
ções com o sistema estadual de ensino. 
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pautando-se pela c~operação mútua, ou 
melhor, de mútuo i*teresse. A Secreta­
ria Estadual de Ed~cação, baseada em 
convênios, cedia pr fessores do seu qua­
dro para a Univer idade, na qual eles 
atuavam em pesquf.a, extensão e ativi­
dades administra~ivas. Boa parte do 
corpo docente com F,ior carga horária 
disponível na Facl\ldade de Educação 
derivava do convênfo de cedências. 

Em contrapa'f"tida, a Universida­
de desenvolvia açõe:I de assessoria peda­
gógica e qualificaçãb de recursos huma­
nos por meio de cufsos, treinamentos, 
pales. tras, seminári s e outras ativida­
des de extensão d caráter essencial­
mente pontual. Pel seu âmbito regio­
nal, a Comissão Mi~ta do Plano Regio­
nal de Ação Integrada - Prai - envolvia 
ações conjuntas nasl áreas de abrangên­
cia de cinco delegapias de Educação e 
dos centros de Ext~nsão Universitária 
em Palmeira das l14issões, Carazinho, 
Lagoa Vermelha e ~oledade. 

Mudanças nil política educacio­
nal da nova gestão ~o governo estadual 
iniciada em 1991 i)iodificaram total­
mente a situação . .\l.s ações de qualifi­
cação pertinentes ª1 convênio de coope­
ração mútua eram f'nteriormente pla­
nejadas pelo Prai ei vinculadas ao De­
partamento de Ass~tos Universitários 
da Secretaria Estafiual de Educação. 
Com esses organisri:ios extintos ou de­
sestruturados, a pró~ria secretaria sus­
pendeu a política dei cedência de profes­
sores estaduais a dutros organismos, 
incluindo as unive~sidades. Passou a 
gerir um programa jde capacitação do­
cente único e centr~lizado denominado 
Programa de Melhonia da Qualidade de 
E . ~ . nsino, ao mesmo 1~empo em que im-
plantava um calendfrio escolar dito ro-

_7-ncu/dade rfe Cduca'iiio 

tativo, no sentido de ocupar as escolas 
estaduais em tempo integral, amplian­
do vagas e escalonando o trabalho do­
cente. As instituições universitárias, 
parceiras de longa data, passaram a ser 
desconsideradas, criando-se situações 
tremendamente conflituosas que afeta­
ram sobremaneira a Faculdade de Edu­
cação, centro das vinculações da Uni­
versidade com o sistema estadual de 
ensino. 

Em 1992, ocorreu a solicitação de 
produção de material didático para o ci­
tado Programa de Melhoria, o qual, 
posteriormente, seria utilizado em cur­
sos divididos em áreas de conhecimen­
to a serem desenvolvidos nas próprias 
escolas. Houve discussões entre as ins­
tituições de ensino superior, debates in­
ternos na Universidade, com alguns 
grupos aderindo e participando e outros 
docentes recusando. Como resultado, a 
Faed contribuiu inteiramente com a ela­
boração de publicação referente às habi­
litações técnicas de 2' grau e, parcial­
mente, em outras publicações, bem 
como em assessorias pedagógicas nas 
escolas da região durante os cursos. 
Mas as relações com o sistema estad uai 
de ensino continuaram difíceis, e a Faed 
perdeu a maioria dos professores cedi­
dos, o que forçou a reestruturação inter­
na de suas atividades e de seus recursos 
humanos. 

Essas dificuldades no relaciona­
mento e na continuidade das ações, bem 
como as constantes demandas dos mu­
nicípios da região, muitos recém-eman­
cipados, deslocaram o foco de relações 
da Universidade do sistema estadual 
para os sistemas municipais de ensino. 
Seguindo as diretrizes da Constituição 
Federal de 1988 e da Constituição Esta-



dual, as secretarias municipais de Edu­
cação da região precisaram organizar 
os planos municipais de educação, ca­
pacitar seus professores, investir parce­
la significativa dos próprios orçamentos 
em educação e também buscar as ver­
bas federais do FNDE, por meio de pro­
gramas do MEC. 

A busca pela Universidade como 
parceiro mais próximo e disponível en­
sejou o estabelecimento de convênios e 
permitiu a reorganização interna do 
Centro Regional de Educação da Faed, 
criando-se um Núcleo de Assessoria 
Técnico-Pedagógica aos Municípios. De 
ações esparsas inicialmente, os progra­
mas passaram a ter um mínimo de con­
tinuidade, envolvendo equipes direti­
vas das secretarias, direções de escolas 
e docentes. Criou-se uma dinâmica 
permanente de ações, embasada em um 
grupo interno de estudos e pesquisas 
nas áreas do ensino fundamenta], que, 
aos poucos, busca a qualificação própria 
a partir do contexto específico de cada 
realidade educacional da região. Tal­
vez se constitua no caminho mais con­
creto para uma extensão conseqüente e 
que atenda aos anseios comunitários na 
área da educação. 

PROGRAMA 
INTERINSTITUCIONAL 
AÇÕES COMUNITÁRIAS 

E REGIONAIS 

Os dados do ensino básico brasilei­
ro divulgados no início da década de 1990 
revelaram a ineficiência do sistema de en­
sino effi promover a alfabetização e a esco­
larização continuada de crianças e jovens, 

33 

resultando em índices elevadíssimos de 
analfabetismo. Uma das políticas edu­
cacionais de ãmbito federal em relação 
ao ensino fundamental, centrada na al­
fabetização como prioridade básica e, 
posteriormente, na qualificação dos re­
cursos humanos, permitiu um envolvi­
mento mais continuado entre as univer­
sidades comunitárias gaúchas e suas 
comunidades de atuação. 

Trata-se do programa inicialmen­
te denominado Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania, que, a par­
tir de 1990, passou a contar com recur­
sos do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação - FNDE -, repassa­
dos às universidades comunitárias me­
diante projetos específicos integrados a 
um programa conjunto. O objetivo maior 
está na capacitação de recursos huma11os 
para o ensino fundamental por meio de 
cursos, seminários e publicações específi­
cas. Abrange áreas como alfabetização, 
ensino das séries iniciais, educação pré­
escolar, alfabetização de adultos, educa­
ção especial e outros do ensino fundamen­
tal, variando ao longo do tempo. 

Embora com recursos liberados 
descontinuadamente em função das 
inúmeras alterações econômicas e polí­
ticas do período, esse programa permi­
tiu o atendimento específico aos muni­
cípios de cada região do estado do Rio 
Grande do Sul pelas suas universida­
des comunitá1fas: Universidade de Pas­
so Fundo, Universidade Católica de Pe­
lotas, Universidade da Região da Cam­
panha, Universidade de Ijuí, Universi­
dade de Caxias do Sul, Universidade 
Regional Integrada, Universidade de 
Santa Cruz, Universidade de Cruz 
Alta, Federação dos Estabelecimentos 
de Ensino do Vale. 
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A grande imphrtância do chama­
do Programa Interir~stitucional de Inte­
graçâo da Universildade com o Ensino 
Fundamental, além das ações dirigidas 
aos docentes, fo1 a criação e manuten-

- d 1 çao e grupos perranentes em cada 
instituição de ensi~~ superior para in­
tercâmbio de expe~ências e de pesqui­
sas, bem como a d scussão integrada 
entre pares de um dezena de institui­
çõe~ cuj.os compram ssos comunitários e 
reg:wnais convergem para a área da edu­
cação. Este progra~a também consoli­
dou. o apoio aos sist mas municipais de 
ensino, que, alçado à condição de res­
ponsáveis principai~ pelo processo de al­
fabetização e escolaÍização de crianças e 
JOVens das camadas mais excluídas da 
poI'ulação, foram 1 foco da oferta das 
açoes de quahficaç~o docente. 

Outra decorr~ncia desse progra­
ma constitui:se na publicação da Série 
Interinstitucional, aonstituída de livros 
temáticos sobre o e~sino fundamental, 
elaborados pelos docentes e pesquisado­
res das diversas insbtuições participan­
tes do programa, rn.jma tentativa séria e 
bem-sucedida de diyulgar as reflexões e 
ações pedagógicas que contribuem para 
a qualificação da *ática docente e do 
ensmo de 1 º grau e!fn âmbito estadual. 

Outros prog~amas federais, tais 
como os que acena*m para a qualifica­
ção das licenciaturas - Prolicen - e para 
a parceria no apoitj à educação infantil 

P . 1 

- rona1ca -, em qu~ pese o impacto po-
lítico, não ~esul.~~ram em efetivação 
para as urnvers1dlades comunitárias 
como a de Passo F'tndo. O Plano Dece­
nal de Educação pata Todos e o Plano de 
Valorização do M1gistério, exigências 
internacionais, ma:l não prioridades na­
cionais, também fi~aram restritos aos 

! 

momentos políticos, sem contribuir se­
riamente para a melhoria do ensino 
fundamental e para a formação de do­
centes qualificados. 

ALTERNATIVAS NA 
FORMAÇÃO DE EDUCADORES 

A formação de educadores, finali­
dade inerente à Faculdade de Educa­
ção, torna-se cada vez mais restrita 
quantitativamente. Altos custos das 
mensalidades e baixa remuneração dos 
professores-alunos, desvalorização social 
e falta de perspectiva do magistério 
como carreira profissional, transporte 
dispendioso para estudantes de outras 
localidades e desmotivação pessoal de 
docentes e discentes contribuem para 
deixar oci.osas as vagas oferecidas nos 
cursos de Pedagogia, de Economia Do­
méstica e de outras licenciaturas. 

No sentido de superar a crise, en­
tendida então como conjuntural, prosse­
gue-se a política de oferta de cursos de 
licenciatura em regime especial - férias 
e períodos intensivos - e a descentrali­
zação dos cursos - oferecidos nos cen­
tros de Extensão Universitária locali­
zados em municípios-pólo da região de 
influência da UPF: Soledade, Palmeira 
das Missões, Lagoa Vermelha, Casca, 
Carazinho. Estão incluídos nessas pro­
postas o curso de Pedagogia - Séries Ini­
ciais e o curso de pós-graduação para 
formação de especialistas em Supervi­
são Escolar e Orientação Educacional. 

Também cursos de outras unida­
des adotam a modalidade de licenciatu­
ras descentralizadas por meio do Pro­
grama Regionalizado de Oferta de Va­
gas - Prov -, uma alternativa que a 



Universidade organiza para atender à 
clientela dispersa. Foram ofertados em 
três ingressos os cursos de Educação Ar­
tística, Ciências, Letras, Matemática, 
História e Geografia, em parte desen­
volvidos nos municípios-pólo - ciclo bá­
sico de formação pedagógica - e em par­
te na sede em Passo Fundo - ciclo profis­
sionalizante específico. A Faculdade de 
Educação e11volveu-se fortemente nesse 
projeto por força das disciplinas de forma­
ção pedagógica e na tentativa de manter 
a proposta pedagógica e a integração in­
terdiscipli11ar entre os professores da sede 
e os dos centros universitários. 

Embora interrompido pelas difi­
culdades administrativas e pedagógicas 
de conjugar seis cursos e sels localida­
des numa mesma proposta, além dos 
custos aumentados para os alunos, esse 
projeto trouxe decorrências ilnportan­
tes. Pode-se dizer que, no projeto de li­
cenciaturas descentralizadas, foi pro­
posta e organizada a base da estrutura 
acadêmica posteriormente adotada por 
outros cursos fora da sede 1 n1arca11do o 
inicio da implementação da estrutura 
m.ulticampi regional da Universidade 
de Passo Fundo. 

No esforço de ampliar e rever a 
formação de educadores, iniciou-se, 
nesse período, o processo de organiza­
ção curricular do curso de Pedagogia 
Pré-Escolar, voltado para a educação 
infantil em creches e pré-escolas, na­
quele momento começando a despontar 
como fundamental nas diversas políti­
cas de promoção infantil, nacional, es­
tadual e municipais. O incentivo da de­
manda das redes municipais de ensino 
por docentes especlf-icos nessa área, e 
também na área da educação de a1unos 
com 11ecessidades especiais, também 
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levou à reativação e reformulação do 
curso de Pedagogia - Educação Especial, 
bem como à sua ampliação em nível de 
pós-graduação, de extensão e de pesqui­
sa específica. 

Outra área de interesse da comu­
nidade e da própria Faculdade de Edu­
cação, que iniciou um processo de estu­
do e discussão, foi a da chamada Peda­
f{ogia Social. A formação de agentes 
para o atendimento da educação infor­
mal, popular, em especial de grupos di­
tos de risco - crianças de rua, grupos 
marginalizados, periferia urbana - tem 
desafiado a universidade. Seminários 
com a comunidade, tentativa de cursos 
de pós-graduação, cursos de extensão e 
outras modalidades se organizaram no 
caminho de buscar uma alternativa de 
formação ao mesmo tempo diferenciada 
e continuada. 

,Já na área de formação de docen­
tes para disciplinas téc11icas de 1 !! e 2Y 
grau - proposta da antiga LDB desgas­
tada e preterida ao longo da década de 
1980 -, os cursos de Técnicas Agrícolas, 
Técnicas Comerciais e Educação para o 
Lar fornm sendo desativados por falta 
de procura. O curso de Economia Do­
méstica, tra11sformado em licenciatura 
e bacharelado, embora tenha persistido 
por mais tempo, também sofreu perda 
de interesse no ingresso e grande eva­
são. O motivo principal deveu-se ao fe­
chamento do mercado profissional no 
magistério da área técnica, inicialmen­
te tornado opcional pelas escolas esta­
duais e, posteriormente, quase que abo­
lido totalmente pelos sistemas de ensi­
no e1n nosso estado. Deste último curso 
derivou um currículo experimental de 
formação técnica especifica na área de 
confecção de vestuário 1 denominado 
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Tecnologia em Con~cção Têxtil. Para-
1elamente, mantevr-se a formação de 
professores para as 1natérias específicas 
do currículo profislsionalizante de 29 

grau - o curso dito ~squema I - porém 
com procura e ofertt descontinuadas. 

CONSTRUINThO PESQUISA 
CONTEXTUAL! ADA NA ÁREA 

DAED JCAÇÃO 
Se a universi ade deve ser carac­

terizada por ensin , pesquisa e exten­
são, também é verdade que fazer pes­
quisa exige dos pes~uisadores qualifi­
cação, tempo, interf~sse e condições de 
trabalho. No caso 'pa Faed, algumas 
tentativas isoladaslforam aglutinadas 
em torno de grupos <!e pesquisa, organi­
zados segundo caraqterísticas e modali­
dades próprias, que ponquistaram apoio 
institucional para sUas práticas viabi­
lizando a sua cont~nuidade e 0

1 

inter­
câmbio permanen~e com o ensino de 
graduação. ; 

Neste caso, s~tua-se o grupo de 
pesquisa catalisado lpelo convênio esta­
belecido entre a Un\versidade de Passo 
Fundo, por intermé~io da Faculdade de 
Educação, e o Instjtuto de Teologia e 
Pastoral. Suas preopupações iniciais fo­
ram as questões da cultura e da religio­
sidade popular, da ~aúde e da educação 
dos grupos popular~s, derivando, poste­
riormente, para qu~stões mais específi­
cas: o processo de ufbanizacão, a práti­
ca pedagógica nas Jscolas de periferia 

• ! 

urbana, as práticas re saúde e religiosi-
dade popular, o estji do do cotidiano no 
meio urbano, dentrtoutros subgrupos e 
subprojetos de pesq isa. Aglutinou do­
centes e acadêmico das áreas da edu-

1 

cação, filosofia, saúde e teologia; pro­
moveu inúmeras sessões de estudo e fó­
runs, contando com a assessoria de es­
pecialistas e consultores externos con­
vidados. Os seus resultados concretos 
estão na publicação da série Cultura e 
Religiosidade Popular; na obtenção de 
apoio financeiro do Adveniat, da Fapergs 
e do CNPq na forma de auxílios de pes­
quisa e bolsas de iniciação científica 
para os acadêmicos; no aprofundamento 
de estudos que levaram muitos de seus 
participantes a buscar capacitação em 
programas de pós-graduação; no envol­
vimento com agentes pastorais, profes­
sores municipais e particulares, movi­
mentos sociais organizados. De fato, 
criou-se uma modalidade diferenciada 
de estudo, formação e pesquisa social for­
temente inserida no contexto de atuacão 
da educação formal e informal urba~a 

' campo até então praticamente desco-
·nhecido pelos nossos educadores. 

Outra experiência igualmente 
derivada de convênio constituiu-se na 
Assessoria Pedagógica à Escola Muni­
cipal Zeferino Demétrio Costi, criada 
mediante a parceria entre a Prefeitura 
Municipal de Passo Fundo, a Universi­
dade de Passo Fundo e o Serviço Social 
da Indústria para atender filhos de tra­
balhadores em regime de turno inte­
gral. Fruto inicial de uma proposta po­
lítica, desenvolveu-se como um proces­
so participativo de criação de uma pro­
posta pedagógica piloto de escola de 
tempo integral, baseada nas teorias 
construtivistas, que qualificasse o ensi­
no de pré-escola e l' grau e servisse 
como fator de formação e multiplicação 
para outras escolas da rede municipal. 
As demandas da prática escolar exigi­
ram a formação de grupo permanente 



de estudos, reflexão e produção sobre o 
ensino fundamental, envolvendo docen­
tes e acadêmicos do curso de Pedagogia, 
professores municipais e a equipe do 
Sesi. 

Mudanças nas políticas e priori­
dades municipais em termos de educa­
ção alteraram o objetivo inicial de es­
tender o trabalho a todas as séries do l° 
grau; geraram situações de conflito in­
terno e externo, desestruturação dos 
grupos, interrupção do trabalho de as­
sessoria, mudanças no currículo inicial, 
mas não ofuscam o resultado pedagógi­
co real obtido. Queda no índice de repe­
tência e evasão dos seus alunos, melho­
ria na qualidade de ensino comprova­
da, prática docente crítica, entusiást!ca 
e comprometida, discussão teórica 
aprofundada, revisão curricular no cur­
so de Pedagogia são alguns aspectos 
derivados dessa pesquisa, digamos as­
sim, experim,ental e aplicada. Sua divul­
gação se concretiza não apenas nas ati­
vidades de ensino e de extensão, na gra­
duação e nas redes de ensino da região; 
materializa-se como produção científica 
coletiva por meio da publicação do livro 
Construção de uma escola: ousadia e pra­
zer, no qual estão sistematizadas inúme­
ras questões sobre o ensino nas séries ini­
ciais resultantes desse trabalho. 

Outras pesquisas e pesquisado­
res na área da educação e afins foram 
incentivados e muitos envolveram alu­
nos no trabalho de iniciação científica, 
crescendo a divulgação em eventos e re­
vistas científicas, bem como o entendi­
mento da relevância da pesquisa como 
fonte primária de construção do conhe­
cimento. A estruturação e o apoio da 
Vice-Reitoria de Pesquisa e Extensão 
criaram condições para o crescimento 
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da pesquisa na educação, com a busca 
sistemática de apoio dos órgãos de fo­
mento. 

CAPACITAÇÃO DOCENTE ÇOMO 
META DE QUALIFICAÇAO 

PERMANENTE 
Conscientização de longa data, a 

necessidade de capacitação docente em 
nível de pós-graduação levou à conti­
nuidade de inúmeras propostas. A prin­
cipal delas - o projeto de constituição do 
mestrado em educação - redundou em 
muitos reveses e poucos avanços; prio­
ridades da política interna da Universi­
dade, corpo docente não-qualificado, 
tentativas fracassadas de cooperação 
com outras universidades comunitárias 
foram alguns pontos negativos. Porém, 
o entendimento de que o investimento 
na pós-graduação stricto sensu tornou-se 
urna necessidade não só de qualificação, 
senão da própria sobrevivência da edu­
cação como área de conhecimento, am­
pliou sobremaneira a relevância positi­
va da proposta a ponto de influenciar 
outras unidades na organização de pro­
gramas próprios ou conveniados. 

Nos programas próprios de pós­
graduação lato-sensu, os seus altos cus­
tos a dificuldade de recursos financeiros 

' e de liberação de professores em serviço 
também reduziram o ritmo da oferta de 
cursos. Dos inúmeros projetos elabora­
dos, destaca-se o funcionamento de espe­
cialização em Educação Especial, Servi­
ços de Alimentação e Hotelaria, Metodo­
logia do Ensino, Supervisão Escolar e 
Orientação Educacional. 

Paralelamente, inúmeros docen­
tes da Faed enfrentaram o desafio de in-
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gressar em progranf as de pós-graduação 
de outras universiµadcs, contribuindo 
para a criação e coj1solidação das bases 
para a pesquisa e ~ara uma prática pe­
dagógica retomadj e aprofundada nos 
cursos de graduaçãJ e pós-graduação da 
Faed e da Uni versi 

1 

ade de Passo Fundo. 

APRENDIZ~O E VIVÊNCIA 
EDUCICIONAL 

Num depoimrnto em que se reto­
mam questões de um período intenso, 

h . 1-d . mas a pouco ocorf,1 o, corre-se o risco 
de valorizar certos ontos em detrimen­
to de outros que as a lhas conscientes ou 
inconscientes da 1fE·mória possa1n ter 
escondido. Por issfJ, gostaria que este 
documenLo fosse eptendido como uma 
contribuição pesslodl e, portanLo, de 
uma visão parciallà reconstituição da 
vivência histórica.1 sim, mas cotidiana 
na Faculdade de Etjucação. Propostas e 
resultados certam4nte foram frutos da 
minha perspectifa individual, mas 
também da dos collaboradores, compa­
nl1eiros e amigos Í1a luta diária, bem 

como do enfrentamento permanente 
com os demais atores sociais do contex­
to educacional vivido. 

Tendo a educação como objeto de 
busca incessante do conhecimento, ten­
do como estratégias a formação de edu­
cadores, a pesquisa e a extensão desse 
co11hecimenlo, procurei à frente da Fa­
culdade de Educação manter e garantir 
os princípios da ampliação democrática 
da educação formal a toda a população e 
da valorização da educação informal 
como modalidade de atendimento a ne­
cessidades específicas dos diferentes gru­
pos e camadas da sociedade regional. 

O crescimento das potencialida­
des individ1tais de permanente busca e 
aperfeiçoamento permitido pelos emba­
les da experiência na direção da facul­
dade tal vez pareça ter superado as con­
quistas institucionais temporais, mas 
espero que tenha sido maior a continui­
dade da combatividade, da solidariedaàe 
humana, do comprometin1ento social e 
da liberdade de opinião e ação, caracte­
rísticas maiores da Faculdade de Educa­
ção ao longo dos seus quarenta anos. 



HISTÓRICO 





QUARENTA ANOS DO ENSINO 
SUPERIOR NA ÁREA DE EDUCAÇÃO 

EM PASSO FUNDO 

No Centro-Norte do planalto rio­
grandense, as principais modificações, 
relacionadas especialmente a aspectos 
socioeconômicos e populacionais, que 
levaram à atual configuração da região 
de Passo Fundo começaram a se inten­
sificar na metade deste século. Tal con­
figuração resultou de um prolongado 
processo histórico e da conjugação de 
inúmeros fatores. 

Pode-se, entretanto, considerar 
que as decisões tomadas no centro do 
país, com a finalidade de atender às de­
mandas da burguesia industrial emer­
gente, a partir da década de 1940 e, 
mais particularmente, na de 1950, fize­
ram com que o Rio Grande do Sul e, em 
especial, esta região - distante e ainda 

Solange Maria Longhi' 

isolada dos mercados consumidores, 
como estava no último período (pós-Se­
gunda Grande Guerra) - passasse a in­
corporar-se de forma mais decisiva, 
pela sua produção agrícola, ao restante 
do país. 

Era ponto de honra da política go­
vernamental, num Brasil que progres­
sivamente se industrializava e se urba­
nizava, a garantia do pão barato na 
mesa da classe média e dos trabalhado­
res brasileiros. Nesse período, "a agri­
cultura é definitivamente atrelada ao 
complexo agroindustrial, amparado 
pelo capitalismo financeiro" (Dal Moro; 
Rückert, 1986: 40). 

Em decorrência desse modelo, o 
espaço geossocial do planalto tornou ou-

Professora do Departamento de Fundan)entos Pedagógicos da Faed/ UPF; aluna do curso de doutorado 
em Educação · Ufrgs. 
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tra configuração. Fpi nesse período.que 
surgiu na região a figura do gran.1eiro 1

. 

A economia da red"ião, que sempre se 
fundamentara no ~etor primário, liga­
da, desde seus primprdios, às atividades 
da pecuária, da extração vegetal ( espe­
cial mente erva-m~te e madeira), nas 
últimas décadas, em decorrência da 
adoção do modelo f groexportador, de­
senvolveu mais a lf oura de grãos (mi­
lho, soja e trigo, rincipalmente)'. A 
policultura - milh , uva, feijão, batata 
- foi convivendo co o cultivo do trigo, 
o qual, como monbcultura, se intensi­
ficou com a mecani.hação. Porém, a par­
tir da década de 1960, a soja tornou-se 
a principal culturf, contribuindo, as­
sim, para a transfqrmação socioeconô-
mica da região. 1 

Não foi por ataso, portanto, que a 
década de 1950 to1nou-se o período de 
mudança na geogrffia da população do 
planalto rio-grand~nse. A urbanização 
e o movimento migratório ocorridos 
nessa região, com~ parte do processo 
global de transfor,nações econômico­
sociais do país, inidiado ainda na déca­
da de 1930, acentkaram-se especial-

' mente a partir de 11950. Na década de 
1970, a maioria dalpopulação já ocupa­
va o espaço urbano i. 

Muitas áreals funcionaram ora 
como zonas de atr~ção, ora como zonas 
de repulsão demowáfica, conforme as 
características do processo produtivo, 
da política econômipa e dos mecanismos 
alteradores da estrutura fundiária (Mo­
reira; Castro, 1986f 64). 

A introdução! da mecanização da 
lavoura, a reaglutinação das terras pro­
piciada pela organi~a.ção da monocultu­
ra e, ainda, a inca4acidade dos peque­
nos lotes rurais d~ abrigar os descen-

! 

dentes das famílias fizeram com que 
fossem sendo eliminados trabalhadores 
rurais e crescesse o número desses ex­
cluídos nas periferias urbanas dos mu­
nicípios da região, especialmente de 
Passo Fundo. Alguns conseguiram in­
tegrar-se ã indústria e ao comércio em 
expansão, entretanto os colonos sem­
terra e os atingidos pelas barragens, 
que ficaram à margem do processo de 
desenvolvimento, foram se tornando 
casos comumente encontrados nascida­
des da região. 

As demandas por educação tam­
bém se intensificaram. A partir da ter­
ceira década deste século, surgiram em 
Passo Fundo e na região mais próxima, 
decorrentes da iniciativa privada, esco­
las mantidas por congregações religio­
sas e Igrejas'. A pressão exercida pela 
classe média que se forjava se acentuou 
especialmente a partir da década de 1950 
nas cidades em que se intensificou o pro­
cesso de urbanização (Oliven, 1990). As­
sim, os cursos de nível superibr, em de­
corrência dessa nova configuração socio­
econômica e demográfica, começaram a 
ser cogitados e, mesmo, reivindicados 
pela classe média como forma de ascen­
são social. 

Em Passo Fundo, logo no início da 
segunda metade deste século, o movi­
mento pró-interiorização do ensino su­
perior tomou corpo. O esforço de profis­
sionais liberais, professores, lideranças 
econômicas e culturais locais, associa­
ções que reconheciam o valor desse tipo 
de formação, como a maçonaria, propi­
ciou a formação da primeira das duas 
entidades que se organizaram na comu­
nidade de Passo Fundo: a Sociedade Pró­
Universidade - SPU -, criada em 1950. 

Outro movimento similar que se 



organizou na comunidade passo-fun­
de11se, seis anos depois do início da ins­
talação da SPU, aglutinava lideranças 
mais vinculadas à Igreja Católica e que 
se preocupavam com a formação de pro­
fissionais para a área educacional. 

Na época, a maioria dos colégios 
de 2" grau da cidade eram particulares: 
dos quatro estabelecimentos de ensino 
111édio que ofereciam esse tipo de ensi­
no, apenas um era púb1ico; dois eram 
de congregações católicas e u1n, dos me­
todistas. Sob a liderança do bispo dioce­
sano dom Cláudio Colling, representan­
tes da Sociedade dos Missionários da Sa­
grada Família, presidente da Sociedade 
Meridional de Educaçào Marista, repre­
sentante da Congregação de Nossa Se­
nhora e presidente da Associaçfío Edu­
cacional e Caritativa reuniram-se (em 
20 de junho de 1956) para aprovar os 
Estatutos do Consórcio Universitário 
Católico de Passo Fundo - CUC. 

;\t'u11r,:rH'nt11 as exii!-[t;ncias lfllr111-

to ú prt'paraçrlu dos recurs11:-; 

liun1011os j(1ce au 11ú111ero crl!s­

c:ente de alunos di.--;postus u !·if!­

.~u1r us cur,<.;,is de 2" ;.;rau. P11r 
uutru ludo, os dados revt>lad()s 
d1'111011slra1'a111 que c1 111nru.-.;ido­

de, que (tssistút à.'> u1te11v-ws du 

Soe 1.ed 11d e Pní- [] 11 i t't' r.-.;i d a d e, 
poderia f"ozer que vários (/!los se 
pas:-;(t.<;.'it~n1 .'ie!lt (/lll' /(;:-;se ((f<!lldi­

da u área educaciunu/. l)e.'>la 
111r111eiru, riu pel() c'li.'ifu111e de pro­
t'<:'r a l'ducar,úo, ou 11arn gura11-
tir UllHI li11/iu /ííusrifica ao ctl.o.;Í-
11u superior, uu aind(I, pt>/u:-; exi­
J{í!ncict .. 'i das circ1.utsiiU1cius, ]JU­
ral1~lun1e11te, surgiu u111 esj(Jn,:o 
co11siderd1·1d alru1«:.'i d1i (~()11srír­

c10 [l11iuersitrírio (\1f,)l1cfJ, 110 

qual se rf!u11iu111 a /)1rJcest> de 

Pa.'>so fi'undo e Ordens l?eli,1-!,in-
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sn.'i (~at,Jlicas. A. idt!ia pnipnsfu 

/(;i Ít!l'!Hlo, 111us 11à1; uflcrul111.e11-
te, ari ('onselho da .Sucledude, 
atraué:-; do Cunselheiro, Pe. Jusé 
Gnrnes, af/1.,na1ulo que a fl'aeul­
dade a ser criada poderia fazer 
JJUrl.f! da Suciedade (ata n" 18), 
(/li<! f'u11cin!/r1rin nu (:olé;.;iu Crin­
ceir,·ilo, r1ue a f?aculdudf! pre11!.e11-

di(I uhrigur u:-; ('ursos de Perl11-
;.;11uú1, F'ilosufi'a. f~{n;.;ua.<.: Anglu­

(il'r111fin1cas e, pu.'>.'iil'<!l111P11le, 

ffistriria e ()en;.;ru/ia, (///e 1u/o 

h(1t'eria disti11r,·úo rle ca11di.da­
tns, r1uer por raz,/es de sexo 011 

de rehgiü" e (/U.e 11 urientnçâo se­

na 1T1.c;l/i ... ,1JUI' o L'o11,<;1.Írciu <!.'>­

{(11'u di.c;pustu a (azer porl.e du 
S'ucrt>dudr' e ijl.n' <t //Ot'a entida­
de a . .., .. ..,.u111iria tudu n ()1111 . ..,· pura 
n1aterializ(lr u (flll' t>ru fJFf'fe11d1-

du, lihen11u/u u 8uciedu<le paru 
riutrus cuf'.<;us necessâriu.'> { Bolh, 
198G: :3~J 1. 

Ainda no mês de junho, reuniu-se 
o Conselho do CUC que decidiu sobre a 
criação dos primeiros cursos. Para a or­
ganização da infra-estrutura, dos re­
cursos humanos e materiais, bem como 
do processo a ser encaminhado ao Con­
selho Nacional ele Educação, foram de­
signados o cônego José Gomes, o irmão 
Gclásio e o padre João Patalon, apoia­
dos pela experiência técnica da Pontifí­
cia Universidade CntóllcaíRS, na pes­
soa do irmào Faustino. Este apoio foi 
importante porque deu agilidade e pro­
priedade HO enca1ninhamento dos pa­
péis para atendi[nento às exigências 1e­
gais. Em outubro do mesmo ano 119561, 
esteve em Passo Fundo o representan­
te do Ministério da Educação para ana­
lisar as condições locais <le infra-estru­
tura exigida para o funcionamento do 
curso de Filosofia. 
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O local escolliiido para o funciona­
mento da nova inslituição, para torná­
la independente, idclusive cm seu espa­
ço físico, embora ~m caráter precário, 
foi o Colégio Noss~ Senhora da Concei-
ção. i 

Ainda em d~zembro do mesmo 
ano, foram autorizhdos os cursos de Fi­
losofia, Pedagogia le Letras Anglo-Ger-
-. T b" 1f' t. d man1cas. an1 em oram au or1za os 

1 

os cursos de HistIDria e Geografia, os 
quais seriam ofer~ci dos oportl1namen-
te. 1 

Em março d~ 1957, tomou posse, 
como diretor da Fa~uldade de Filosofia, 

1 

o cônego José Go~es e, como seu vice-
dirctor, o irmão c;iriásio Marja. O prof. 
Ernani Maria Fiar~, diretor do Institu­
to de Filosofia da lfrfrgs, proferiu a pa­
lestra inaugural db instalacão das ati­
vidades, tendo corho tema ,;O nada e o 

' absoluto". !<'oi o inítlio do funcionamento 
da faculdade, que, hiío obstante, se sen­
tia ligada a um longo passado de cultu­
ra e de educação r~presentado pelas es­
colas e colégios m<intidos pelas entida­
des integrantes do!CUC. 

O Norte do e~tado contava, a par­
tir de então, com -tl1ma instituição que 
prepararia os prof~ssores das novas ge­
rações e1n nível sluperior. E é esse o 
acontecimento co1~emorativo dos qua­
renis anos do ensijno superior na área 
de educação. Fazeim quarenta anos os 
cursos pioneiros n~s áreas de ciências 
humanas: Filosofia, Pedagogia e Le-

' iras. ! 

Ne1es,formariam-se a maioria dos 
professores de línkua portuguesa, de 
línguas estrangcips, de matemática, 

de ciências, de sociologia, de filosofia e 
outros tantos que exerceriam o magis­
tério das séries iniciais, preparando os 
numerosos profissionais das mais di­
versas ocupações que hoje se encontram 
participando da construção da nossa co­
munidade e da sociedade brasileira. 

A criação desses cursos represen­
tou, sem dúvida, o esfo1·ço e a convicção 
de seus fundadores e da comunidade na 
importância da formação humana. Se­
ria pela área de educação que a região 
poderia melhorar suas condições de 
vida. 

()compromisso inicial com a área 
das ciências humanas permanece como 
prioridade e enfrenta hoje desafios mais 
urgentes: a responsabilidade pela for­
mação de educadores críticos, inseridos 
na realidade socioeconómico-cultural, 
mediadores de uma nova ciência, ate11-
tos às necessidades de maior igualdade 
entre os seres hl1manos e as sociedades, 
dispostos a participar do processo de 
emancipação do ser hl1mano e da trans­
formação dessa sociedade. 

Passados quarenta anos dessa 
iniciativa, muitas modificações ocorre­
ram i1a região. O que iniciava a se con­
figurar naquele período, década de 
1950, e que hoje se agudiza nas perife­
rias do principal pólo regional - Passo 
Fundo - está a exigir não apenas a re­
cordação do acertado pioneirismo, mas, 
pe]a retomada crítica, também sua re­
definição: buscar novas sintonias com 
as necessidades e as perspectivas do 
homem e a revalorização do papel da 
educação em nossa comunidade e na 
sociedade brasileira. 
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NOTAS 
Chi agentes sociais lot.:;1is que passam ;i implantar 
as ]a\·nuras m<'t:an1z:1cl:1.s na no'giii.u, chamad1J;-; de 

gru11,ieirus, s{10 descendentes de colonm; que J;l 
havi:1m desl'llVo)vidu urna ati\·idade n;lo agrícola, 
como se1Tarias, transportes, pequenas indüsti·i:is 
locais e comércio nas colônias. Isto os havia co­
locado cm c11nt;1to nHn o exterior 'ext1·acomuni­
dade', o yue lhe::; proporcionou um ce1·to senso 
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para os negócios. A adesão :1 rigricultura emprc­
S<lrial proporcionou-lhes uma ucasiilo de enrique­
cimento. Tambón1 aquclt's profisf>ionai8 lihe1·;1is 
!como advogados e médicoo, enL'io denominados 
de 'pot'lns d:i agr·icultura'l, com raizei:; no mundo 
rural c1Jlonial, puderam ultrnpasRnr a condiçüo de 
colono de seus pais e /ou uvôs, ci·íando no\·as for­
n1;u; produl1vns cn1 meio a setores consen·adores 
da pecuúria t1·adici01ud no Phinalto, introduzindo, 
pela pri11H•i1·a vez, a agricultura nlecanizudn em 
terras de campo" 1/)n/ i'vfuru; Ruclu:rl, 1986: 5;J). 

":\ rnuiDr zona de proclup'io de trigo e milho do es­
tado encontra-se na rcgiüo do Pl:111nlt11 MPdio 
... sendo que o sorgo e a ce\·adn :üingcn1 n1ennr 
írnporU1nci;1 tanto a llÍ\'el regional como estadual" 
1..\gricultu1·a: princ1p:1is cullun1s nD Rio c;.rande do 
Sul. lntegrnç:io do T'vl1•rcosul - suplemento especial 
- O 1Vaciu11al, Passo Fundo, ~/4/1994, P- 121. 

Consult~indo F'ro1ncisco A. X. e Oliveira ( 19901, ve­
rifica-se a eYoluç<lo da populnçúo de Passo Fundo 
no inicio do século. Em 1900, o histonndor rcgís­
t1·a ~1 ~64 hnbitant.cs no município; em 1910, a 
popul:içiío ('s1oll'ia L'lll torno de 41 /GG habitantes: 
l'lll 19~0, cm G5 5~8. Nn época cm que o ;1utor es­
cn•,·eu sobre os aspectos populacionais 1 l~J:J/), niio 
hü t:1nta certez:1 se jü nüo l· dP lfi.000, longe 
niío cstnní de ns completar. ... cabe ao novo eenso 
ger;d cL1 HPpublica, projetado para 1940 fazer luz 
sobl'e o ponto" ((J rnuni('ipio ill' Passo Fundo atra­
vés do tempo. ln: A1u1ul'.~ do fl.Ju11ic11nu dr· Pa.~su 
Fundo· aspt'clo histr'll'ico. P:-isso ft'undo: UPF, 
1990: :~Ol !. Em 1U50, o Cenoo dBGE1 cnunci:1 101 
887 habitantes: desses, :14 :229 1 :J'.LG',:; J n<1 zona ur­
Uana e ;1 maior p:u-tc, 67 658 16G,--1-1

·; J, c1inda n<t zona 
rur:1l· na dt;cnrb st~guinte, essa realidade l:Omeçou 
a se inverter: :1 zon:1 urhnnn j:'i concentn1,·a 54,:~'.:, 

da populac<iu: l'Tll 1910, 7f1Ji'; dela ,i;i h;1liita\'a a 
zonn u1'l)~11H1. 

D"'nt1·e as que se in:;tnlnram em Passo Fundo nes­
se período, dei;lac:1111-se: o Instituto Educacional 
ilÇ,\:20), d;i Igreja Metodista; o ('olci-gio Notre Dame 
118221, ela Congrcgaç:lo das Irm<is de Nossa Scnho-
1'<1, e o Cokgio ~w;,;:i Senhora da Conceiç:lo ( 1929!, 
dos irm;los rnari:.;tas. Essns escolaói desen\·olviarn. 
prinie1ramPnl('. o t•nsino p1·ímú1·iu e, progn~ssi\·a­
mcnte, u ginásio l: o sccundúrio 1 clússico, norn1al 
t' cit.•ntificol, tor11a1·am-se escola8 fortes, reconhe­
cí<lao na região e recebiam filhos de fümílias de \'Ú­

rias localid~1des, indusivl' do i111.1•rim· dP Santa Ca­
tarina e Paran;l, i1 época da instalação do ensino 
superior na região, n1antinh:1m íntel'natos 





A MOVIMENTAÇÃO DAS IDÉIAS 
PEDAGÓGICAS NO CONTEXTO 

DAFACULDADEDEEDUCAÇÃO 

(ESBOÇO) 

Os dados que levantei sobre o pro­
cesso do pensamento pedagógico em 
Passo Fundo, desde a fundação do Con­
sórcio Universitário Católico em 1956, 
e a implantação do curso de Pedagogia, 
em 1957, não me permitem traçar, com 
precisão e detalhadamente, a história 
de suas teorizações. Isso, talvez, seja 
possível e realizável em condições de 
tempo mais favoráveis do que as que 
condicionaram a e1aboração deste en­
saio. Por ora, portanto 1 fico apenas com 
alguns apontamentos, redigidos princi­
palmente no intuito de formular certas 
hipóteses sobre o assunto e, desse 
modo, quem sabe, provocar tomadas de 
posição, sempre úteis ao progresso das 

Jaime Giolo" 

investigações acadêmicas. 
Apenas para esclarecimento do 

leitor, informo que a Faculdade de Edu­
cação da Universidade de Passo Fundo 
foi criada em 1970, quando da reorgani­
zação estrutural da UPF. Até essa 
data, o curso de Pedagogia, juntamente 
com as licenciaturas em Filosofia e Le­
tras (todas criadas em 1957), Didática 
(criada em 1960), Ciências Naturais e 
Estudos Sociais (criadas em 1966) e 
História (criada em 1970), pertencia à 
Faculdade de Filosofia. A separação 
entre Faculdade de Educação e Institu­
to de Filosofia foi, sem dúvida, impor­
tante sob mui tos aspectos, mas a consi­
dero pouco relevante cm termos de cir-

Professor de Filosofia da Educação e de Ética da Universidade de PalisO Fundo: doutor en1 Fi\osofiu e 
História du Educaçáo pela Universidade de São Paulo_ 
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culação de idéias poriue, de fato, a inte­
ração entre as duas r.inidades é, ainda 
hoje, um dado inesca~ável. Desconside­
ro, pois, na minha e*posição, essa mu­
dança de localizaçãq institucional das 
reflexões pedagógic~s. 

i 

'1 

A CIDADELAICATÓLICA 

A criação da S?ciedade Pró-Uni­
versidade em 1950, ~ob o signo do pen­
samento laico (repre~entado, principal­
mente, pela maçonaria), que viria a ins­
talar o curso de Direi~o em 1956, provo­
cou a pronta reação cj.a Igreja, que, ain­
da azeitada pelos idéais romanizantes 
da Ação Católica, de* forma institucio­
nal ao Consórcio Universitário Católi­
co (1956), instalandd, inicialmente, os 
cursos de Pedagogia,j Filosofia e Letras 
Anglo-Germânicas, cujas aulas inicia­
ram em março de 19~7. O Consórcio foi 
um projeto conjunto ~as principais for­
ças institucionais d~ Igreja de Passo 
Fundo: a Mitra Didcesana de Passo 

1 

Fundo, comandada p~la mão de ferro de 
d. Cláudio Colling; :ii Sociedade Civil 
Brasileira Missionária da Sagrada Fa-

' mília, da ordem dos Jladres da Sagrada 
Família; a Sociedade Meridional de 
Educação, dos irmão~ maristas; a Con-

' gregação de N assa Srnhora, das irmãs 
de Notre Dame, e a Associação Educa-

' cional e Caritativa, d1s irmãs francisca-
nas missionárias de l\tlaria Auxiliadora. 

O Consórcio, c?mo rezam os do­
cumentos de sua fundação, foi idealiza­
do para ser "uma assoqiação civil, sem in­
tuito lucrativo, que s4 destina a fundar 
e manter, dentro dos )imites da Diocese 
Católica de Passo Furydo, Estado do Rio 
Grande do Sul, estab~lecimentos de en-

'Jac:u/dade de Grfucaç<lo 

sino superior, isolados ou constituídos 
em Universidade, na forma da legisla­
ção em vigor." Ao mesmo tempo em que 
atendia a uma demanda regional por 
ensino superior, a Igreja, por meio desta 
instituição, apartava para si (para o do­
mínio de sua doutrina) uma parte signi­
ficativa da população mais intelectua­
lizada do lugar e demarcava o terreno 
acadêmico das licenciaturas, pondo-o 
na órbita de sua influência. 

Tratava-se de uma ação coerente 
com o movimento ultramontano, insti­
tuído pela Igreja Católica em meados do 
século passado e que se prolongou, com 
todo o vigor, até o Concílio Vaticano II. 
Por meio desse movimento, a Igreja, de 
forma obstinada, buscou recuperar o 
terreno perdido pelo projeto racional da 
modernidade. O chamado saber perene 
da Igreja Católica (a escolástica), dedu­
tivo e metafísico, foi progressivamente 
perdendo o crédito à medida que as con­
quistas da ciência granjeavam legitimi­
dade para o método empírico-indutivo. 
A decantada correspondência medieval 
entre fé e razão foi para o espaço e, com 
ela, o conforto intelectual dos católicos. 
Em busca do paraíso perdido, a Igreja 
terçou armas de todos os calibres para 
reaver a autoridade de controlar a dire­
ção e o conteúdo do pensamento ociden­
tal.Apressava-se, portanto, em abrires­
colas de todos os níveis e em todos os lu­
gares onde fosse possível, barganhan­
do junto aos poderes constituídos o di­
reito de ministrar o ensino religioso nas 
salas de aula mantidas pelo Estado. A 
importância que a escola assumiu nos 
últimos séculos como instituição ideoló­
gica merecia e recompensava toda a 
energia despendida em favor de seu 
controle. 



Da instalação dos primeiros cursos, 
em 1957, até a criação da Fundação Uni­
versidade de Passo Fundo, dez anos de­
pois, o pensamento escolástico circulou 
com absoluta desenvoltura e sem hostili­
dade no âmbito do Consórcio Universitá­
rio Católico. Basta atentar para a origem 
intelectual dos professores ou para os 
programas de ensino e dissipam-se as 
dúvidas a respeito dessa afirmação. Os 
registros de 1965 indicam a existência 
de quarenta professores nos cursos 
mantidos pelo Consórcio, cuja formação 
acadêmica era a •seguinte: 

a) cursos superiores na PUC de 
Porto Alegre, 22 professores; 

b) cursos superiores no Seminá­
rio de São Leopoldo, quatro 
professores; 

c) curso de Teologia em Roma, 
um professor; 

d) curso de Teologia na Suíça, um 
professor; 

e) cursos superiores em Passo 
Fundo, oito professores; 

f) formação superior não indica­
da, quatro professores. 

A PUC, mantida pela congrega­
ção dos irmãos maristas, e o Seminário 
de São Leopoldo, propriedade dos pa­
dres jesuítas, surgiram no contexto de 
implantação do ultramontanismo no 
Rio Grande do Sul, decorrente de um 
trabalho paciente, rígido e conjugado de 
todas as forças católicas rio-granden­
ses, sob a direção implacável de d. Clau­
dio José Gonçalves Ponce de Leão (bis­
po de Porto Alegre entre 1890 e 1912), 
d. João Becker (arcebispo de Porto Ale­
gre entre 1912 e 1946) e de d. Alfredo 
Vicente Scherer (que, tendo sido secre­
tário particular de d. João Becker, foi o 
seu sucessor a partir de 1946). Os pro-
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fessores formados nessas duas institui­
ções tinham, por certo, as mesmas preo­
cupações doutrinárias. O mesmo se deve 
supor dos que fizeram teologia na Euro­
pa e dos que foram formados nos cursos 
oferecidos em Passo Fundo. Dos quatro 
professores cuja formação superior não 
é indicada no relatório de 1965, não. se 
supõe dissonância quanto à postura teó­
rica, já que estavam inseridos num qua­
dro coeso e definido intelectualmente. 
Além disso, há indicações de que, entre 
esses, havia pelo menos duas freiras. 

No que diz respeito aos progra­
mas de aula, mencionarei apenas dois 
deles, o que é suficiente, a meu ver, para 
mostrar o rumo das reflexões que eram 
realizadas ali. A disciplina de Cultura 
Religiosa propunha o estudo dos se­
guintes temas para o ano letivo de 
1964: 

1. Deus: importância atual do 
problema - verdadeira idéia de 
Deus - necessidade - existência 
face ao materialisrno atual: 
niarxismo, exü;teneialisrno - a 
Igreja e o eornunú;mo no Brasil. 
2. Homeni: à luz da ciência e da 
Bíblia, a concepção cristã do ho­
mem. 
3. Mundo: à luz da ciência e da 
Bíblia - a origeni da vida. 
4. Igreja: na sua realidade hu­
mana e divina. 

A disciplina de Filosofia da 
Educação, por sua vez, apresentava o 
seguinte programa, também para o ano 
letivo de 1964: 

1. A posição da Filosofia da Edu­
cação (necessidade de um.a Filo­
sofia da educação - princípios 
ccitólicos - filosofia e educação -
significado da educação). 
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2. Ol~jeti:f1us ecluca.C'ionai,c.; __ (de­
senvolvirr!ento hú;tôru;o - filoso­

fia e eduiação - alfi{lunas uiter­
preta_ç:ôes nioderna.s - objetivos 
católico.<; r 
3. A cria~iç·a e a sua educação 
(n~tureza:I e desenuo!uirnent-v_ da 
cr1.anc.;a -1 a educaça.o da. crian­
~:a - /(dsuf~ idéias acerca da na­
tureza dr1 e ria nç:a). 
4. A eduí ação religiosa (únpor­
tância d 1~duca~:ilo religi.osa -
1iatureza le fir11 da educaçd.o re­
l i,t;iosa). 
5. Educatão para a vida r11oral 
(r~1oralid1de e edl~caç"i"io - 11.:ces­
sulade da ~ducaç·a.o do cu.ratl!r -
lendê11cid .. ,. atuais - ohjf!tiuos da 

' . 
educaçàol do caráter. 

O pensamentf pedagógico católi­
co é, em todos os ~entidos, baseado 
numa v.isão e.sse~1ialista de _homem. 
Como d1z Saruanl, 10 homem e encara­
do como co1~stituíd9 por uma essência 
imutável, cabendo là educação confor­
mar-se à essência hllimana". Trata-se de 
uma idéia tributári~ do idealismo anti­
go e cristão que tendeu a separar, no ho­
mem e na realidadQ em geral, a dimen­
são empírica (seu la~o existencial, feno­
mênico transitóriol imperfeito) e adi-, ' 

mensao ideal (seu ]ado essencial, per-
manente, perfeito)\ ()perada essa dis­
tinção, passou-se a ~esconfiar de tudo o 
que estivesse ligado! à dimensáo empíri­
ca (matéria) e a val~rizar o que se apro­
ximasse da dimen~ão ideal (esp5ritoJ. 
Isso vale para questões referentes ao co-

, 1· d . t d 11hecimento, à pratl1ca a v1r u e e ao 
1 .. 

juízo estético. A ma!tória (ou a empma) 
seria no máximo, jum ponto de apoio 
para 

1

alçar-se às vfrdades essenciais 
que, no caso do cris~ianismo, são dadas, 
fundamentalment~, pela revelação di-

1 vina. 1 

A educação, nesse esquema, é 
uma acão realizada sobre o indivíduo 
humado com o objetivo de reduzir nele 
a forca das determinações (ou tendên­
cias) ,empíricas e favorecer a atualiza­
ção da essência espiritual, Não é essa 
uma tarefa simples nem fácil porque, na 
visão cristã) implica atuar sobre uma 
dimensão muito afeita ao pecado (a fa­
mosa teoria do pecado original) e muito 
vulnerável às ingerências do maligno 
(as execradas tentações do clem.ônio). 
Trata-se, portanto, de atuar sobre o ser do 
educando (mais empírico do que ideal) 
com a autoridade necessária, forjando­
lhe a vontade e impingindo-lhe o espírito 
da disciplina para que possa realizar em 
si o que a sua essência prescreveu. 

O pensamento moderno (entendi­
do pela Igreja como materialista, empi­
rista, ateu) e as pedagogias nele inspi­
radas era1n considerados, sob o ponto de 
vista católico, manifestações de uni 

processo amplo de corrupção dos valo­
res cristãos e hu1nanos. As manifesta­
ções prá ti e as dessas /Ornias 11erigosas 
de ser deviam ser combatidas, ao mesmo 
tempo em que se deveria insistlr, por 
todos os meios, na sedimentação dos va­
lores cristãos. É isso que se pode dedu­
zir dos programas de aula reproduzidos 
anteriormente. 

OS ANÉIS E OS DEDOS 

O processo que levou à junção da 
Sociedade Pró-Universidade e do Con­
sórcio Universitário (~atólico, para que, 
cm 1967, pudesse surgir a Fundação 
Universidade de Passo Fundo, marcou 
o declínio do controle absoluto da Igre­
ja sobre o pensamento pedagógico da 
instituição. Essa abertura foi exigida 



por três situações principais. 
Em primeiro lugar, a própria natu­

reza da Fundação Universidade de Passo 
Fundo demandava, como princípio, a di­
versidade dos pontos de vista teóricos. O 
parágrafo F do art. 3' do Estatuto esta­
belecia que a Fundação Universidade 
de Passo Fundo "não permitirá trata­
mento desigual por motivo de convicção 
filosófica, política ou religiosa, bem 
como qualquer discriminação de classe 
ou raça, nem se submeterá direta ou in­
diretamente, a qualquer instituição 
pia, religiosa ou filosófica." 

Embora sabendo que entre a letra 
da norma e a prática dos homens, na 
maioria das vezes, estende-se uma 
fronteira de largas dimensões, é preci­
so reconhecer que essa determinação 
estatutária acabou por desautorizares­
quemas muito manifestos de controle 
ideológico. Afora isso, o fato de estar 
um curso de Pedagogia não mais adstri­
to a uma pequena faculdade mantida 
pela Igreja, mas inserido numa univer­
sidade, conferiu-lhe condições ímpares 
de diálogo com as questões centrais da 
educação regional, nacional e interna­
cional. Os chamados Seminários Regio­
nais de Educação, iniciados em 1969, por 
exemplo, envolveram estudantes, profes­
sores, autoridades, etc. de toda a região e 
da capital do estado para discutirem os 
planos educacionais e as idéias pedagógi­
cas emergentes. 

Em segundo lugar, a renovação e 
a ampliação do quadro docente esta­
vam introduzindo novos professores, 
formados em instituições laicas, com 
posturas teóricas nem sempre afinadas 
com a arquitetura conCeitual da esco­
lástica. Em 1969, d'OS 57 professores 
que atuavam na Faculdade de Filosofia, 
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apenas 12 tinham formação superior 
realizada na PUC de Porto Alegre e 
três no Seminário de São Leopoldo. O 
número mais expressivo era prata da 
casa (21 professores licenciados em cur­
sos feitos em Passo Fundo), mas havia 
oito diplomados pela Ufrgs, quatro pela 
UFSM, dois por universidades america­
nas, um por uma universidade da Ar­
gentina e um pelo curso de Filosofia de 
Viamão. Permaneciam os professores 
formados em Roma (um) e na Suíça 
(um). Não há informações quanto à for­
mação superior de três professores. 

Em terceiro lugar, é necessário 
notar que, no seio da própria Igreja Ca­
tólica, havia iniciado um movimento de 
renovação que implicava uma certa 
abertura de janelas para mundo, como 
indicava o programa de governo de João 
X.XIII. Este mesmo papa convocou um 
Concílio da Igreja Católica com o intui­
to de torná-la mais ágil, mais moderna, 
mais aceita pelo setores intelectualiza­
dos da sociedade. A contrapartida des­
se aggiornamento das estruturas inter­
nas da Igreja deu-se em termos de uma 
maior tolerância no espaço das idéias e 
no campo das práticas institucionais. 
No confronto com as idéias modernas, 
tratava-se de entregar os anéis para 
não perder os dedos. A repercussão do 
Concílio Vaticano II podia ser sentida 
nos próprios programas de ensino. A 
disciplina de Cultura Religiosa, em 
1967, prescrevia, entre outros itens, os 
seguintes: 

. rnissão da ff?reja no cantpo so­
cial 
. niissão do leigo 
. direitos sociais: salário 
. o cristão e o internacionalismo. 
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Não se pense,1porém, que as no­
vas realidades intel~ctuais, introduzi­
das no contexto do sfirgimento da Fun­
dacão Universidadd de Passo Fundo e . ' 

em todos os momentos posteriores, até 
os dias de hoje, ten~am abalado de for­
ma profunda a cosnPovisào católica. A 
Faculdade de Filosofia, depois de 1968, 
subtraiu-se à direç50 direta da Igreja, 
mas não deixou de mpvcr-se no horizon­
te amplo do catolicisjno. Quase todas as 
novidades teóricas irtroduzidas a par­
tir daí entravam co1no extratos parti­
culares, que haveri4n1, em última i11s­
tància, de se ajusttr ao pensamento 
cristão. Via de regra~ as novas teses in­
cidiam sobre questõer práticas ( metodo­
lógico-didáticas) e rjão sobre questões 
conceituais de longo! alcance. 

Fazendo uma 11 analogia com um 
quadro artístico, po~eríamos dizer que, 
no primeiro períodoj quando a escolás­
tica dominou sob to~os os aspectos, a 
Faculdade de Filosopa era semelhante 
a um quadro pintado'! em uma única cor: 
verde, por exemplo. :pepois disso, com o 
ingresso de novas te~es, a Faculdade de 
Filosofia (e, depois, a Faculdade de 
Educação) foi assum~ndo as caracterís­
ticas de um quadro de fundo verde, mas 
com várias figuras~ de cores e tama­
nhos diferentes, que jse salientavam so­
bre a paisagem monPcromática do pri­
meiro quadro. A exislténcia dessas figu­
ras, no entanto, bem Forno a relação que 
estabelecem uma cofn a outra ganham 
sentido em função dojverde que lhes ser­
ve de fundo. O verd~, em nossa analo­
gia, é o pensamento batólico. 

Olhando, agor~, o caso do ângulo 
oposto, poderíamos Perguntar se essa 
forma de interpretaÇão não estaria mi­
nimizando o impac~o do pensamento 

pedagógico secular (laico), tendo em 
vista que a fusão do Consórcio Univer­
sitário Católico com a Sociedade Pró­
Universidade poderia ter levado para 
dentro da Faculdade de Filosofia as 
perspectivas teóricas da maçonaria pas­
so-f undense. 

Parece-me que isso, de fato, não 
ocorreu, ou ocorreu em doses muito res­
tritas, não só porque a presença católi­
ca foi sempre hegemónica, mas também 
devido à própria natureza da maçona­
ria. Como se sabe, a maçonaria brasilei­
ra nunca foi muito coesa em seus pressu­
postos teóricos, nem muito convicta de 
seus argumentos. É opir1ião corrente en­
tre os historiadores das idéias que há 
uma diferença fundamental entre o ma­
çom brasileiro e o maçom francês: lá, ele 
é radicalmente anticlerical; aqui, é um 
opositor co11juntural, sempre disponível 
a conciliações. Sabe-se, por exemplo, 
que d. Pedro I, embora grão-mestre da 
maçonaria, outorgou, por g·raça de 
Deus, a Constituiçiio de 1824, que esta­
belecia a religião Católica Apostólica 
Romana como a religião oficial do Impé­
rio, ficando todas as demais confissões 
como de culto estritamente doméstico, 
sem forma alguma exterior de templo. 

Mais tarde, durante os aconteci­
mentos que constituíram a célebre Ques­
tão Religiosa, foram os próprios maçons 
que, para desautorizar as iniciativas dos 
bispos ultramontanos, apressaram-se 
em tornar clara a sua compatibilidade 
com o "bom" catolicismo; diziam-se con­
trários aos jesuítas, n1as não aos autên­
ticos católicos. "Na sociedade brasileira 
tanto se parece um verdadeiro maçom 
com um bom católico, quanto um cadi­
mo ultra montano com um velho jesuí­
ta", rezava o manifesto da Assembléia 



Geral do Povo Maçônico. A Igreja nada 
deveria temer porque, no âmbito das 
organizações maçônicas, "nenhum de 
seus iniciados já foi coagido a abjurar 
da religião e das leis que vigoram no 
Estado." A participação de membros do 
clero ordenado nas organizações maçô­
nicas também é um fato corriqueiro da 
vida nacio11al. 

A posição assumida pela maçona­
ria foi) m,utatis n?.utandis, repetida por 
quase todos os adeptos, ocasionais ou 
não, de teorias ligadas à tradição empi­
rista-indutiva, como é o caso dos skin-
11erianos e piagetianos, ou da tradição 
dialética, como é o caso dos seguidores 
de Paulo 11'rcire 1 dos marxistas, dos 
existencialistas à la Sartre. 

UM ESTRANHO NO NINHO 

O impacto da teoria do capital hu­
mano levou muitos políticos e pegago­
gos, sobretudo 11orte-a1nericanos, a bus­
care1n teorias e métodos que viabi1izas­
sem uma rápida e eficaz formação do 
ser humano, adaptando-o às exigências 
do sofisticado mercado de trabalho da 
segunda metade do século XX. Foi aí 
que Skinner entrou na jogada, com sua 
ciência do comportamento humano e 
com sua tecnologia educacional. 

Transportado para o Brasil na 
embarcação da Aliança para o Prop;resso, 
o comportamenta]ismo skinneriano fez 
pouco sucesso como concepção geral do 
hon1cm, mas muito sucesso co1no teoria 
da prática pedagógica. Foi assim que 
chegou à Faculdade de Educação da 
Universidade de Passo Fundo. Veio 
mais ou menos difuso na lei 5 692/71 e 

53 

nos documentos do Ministério da Educa­
ção que davam uma direção profissio­
nalizante ao ensino de F e 2' graus. Um 
tecnicismo mais elaborado foi introdu­
zido por professores que faziam curso 
superior, especialização e mestrado na 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, que, na década de 1970, tornou-se 
um pólo irradiador das teses do reflexo 
condicionado. 

Os programas das disciplinas do 
departamento de Técnicas de Ensino fo­
ram, ao longo da década de 1970, assu­
miI1do feições cada vez mais parecidas 
com uma proposta de ensino programa­
do. Apenas para ilustrar, os conteúdos 
de Didática l e 11 de 1975 estavam sub­
divididos em quatro tópicos: 1) localiza­
ção da didática na pedagogia; 2) o pro­
fessor; 3) processo ensino-aprendiza­
gem; 4) planejamento didático. Vale a 
pena destacar o item 3: 

3.1 Conct'ilo de ensino-aprendi­
zugen1 
3.2 1'ipos de ensino 
3.3 /<'a.tores presentes no µroces· 
so ensi1u1-apre1ulizugern 

3.3.1 Objetivos (r.:onceito, ta­
xúJ11ornia, /órntulação) 

8.3.2 Conteúdos (seleçtio f"un­
cional, organização sequencial) 

3.3.3 EstratéMias (procedi­
ntettÜJ8, recursos) 

3.3.4 /\r11biente de trabalho 
(rela.1,;i)es h.unranns, condú.;iJes Fí­
sicas e an1bientaisJ 

.'l.:J . .S Avalia~:fio (r.otu:eito, 
característú:as, sisten1a, fórnias, 
instrun1entos e rec:llrsus). 

As bibliografias pospostas a muitos 
desses programas não deixavam de in­
cluir as bíblias do tecnicismo educacional 
e do rnicroensino: Taxionomia de objeti­
vos educacionais (Benjamim S. Bloorn), 
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Como se realiza a a'Jrrendizagem (Ro­
bert Gagné), Objetibos para o ensino 
efetivo (Robert F. Mater), Formação in­
tensiva (ÍO prof'essor: rniero-experiêneia 
de ensino como mod /idade de treina­
mento (Flávia M. Sa~t'Anna), Microen­
sino e habilidades té4nicas do professor 
(Flávia M. Sant'Annr), etc. 

É sintomáticoj~omo as obras de 
Skinner são pouco citadas nos progra­
mas do departame1to de Técnicas de 
Ensino. Sua recepçãp entre nós deu-se 
principalmente por Jintermédio de co­
mentadores, especirlmente de obras 
que faziam a aplicaçqo prática da teoria 
do condicionament~ operante. Isso é 

mais um dado que triostra a incorpora­
ção parcial do pensa/nento de Skinner, 
o que desobrigava oi receptor de aban­
donar o conforto de ~ua concepção cris­
tã de mundo. Resurriindo, o tecnicismo 
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em Passo :F'undo tevje um razoáve1 su-
cesso no que se referf ao procedimentos 
didáticos, mas, quanlo ao resto, perma­
neceu como um co~po estranho num 
ambiente teórico car~cterizado pelo ca­
tolicismo renovado. ! 

A CORUJA DE MINERVA 
! 

Ao contrário ~o pensamento de 
Skinner, a educaçãtj para a prática da 
liberdade de Paulo freire ajustava-se 
ao contexto da Faculdade de Educação 
de Passo Fundo. IssÓ não se deveu ape­
nas ao fato de Paul oi Freire ter vivido e 
pensado a realidade! brasileira, ao pas­
so que a referência !direta de Skinner 
sempre foi a sociedade norte-americana, 
mas principalmentb ao fato de Paulo 
Freire ter sido um d~scendente intelec­
tual da tradicão criStà. Tendo iniciado 

, ' 

sua atividade social !em movimentos li-

gados à Igreja, Paulo Freire permane­
ceu e apresentou-se como um homem 
de fé durante toda a sua vida, ao passo 
que Skinner pertencia à versão mais ra­
dical do empirismo anglo-saxônico. 

É verdade que Paulo Freire reve­
lou-se um pensador instigante e visce­
ralmente crítico em relação às situações 
que denotavam a dominação do homem 
pelo homem. O ataque que desferiu à 
educação bancária atingia diretamente 
a prática pedagógica realizada durante 
séculos pela Igreja. Isso, à primeira vis­
ta, poderia contradizer a tese do encai­
xe mais ajustado de Paulo Freire à rea­
lidade tipicamente católica. A meu ver, 
isso não comprometia a sua aceitação 
por parte dos católicos porque eles pró­
prios, depois do Vaticano II, estavam 
operando internamente essa crítica. O 
humanismo, a rebeldia e o método de 
Paulo Freire foram, por exemplo, bons 
co1npanheiros de estrada para os teólo­
gos e pastoralistas da Igreja que se em­
penharam em dar fundamentos teó­
ricos e práticos à teologia da libertação. 

Não obstante essa situação favo­
rável, Paulo Freire permaneceu, 11os 
primeiros tempos, na clandestinidade. 
Como a coruja de Minerva, que só le­
vantava vôo ao anoitecer, a pedagogia 
da libertação de Paulo Freire não pôde 
ser assumida integralmente à luz do 
dia, sobretudo no que diz respeito ao 
seu potencial político-ideológico. Pesa­
va sobre a cabeça de todos o estado de 
guerra da ditadura militar. As tropas 
aquarteladas em Passo Fundo, volta e 
meia, davam mostras de que não esta­
vam para brincadeiras com movime11-
tos subversivos na cidade. Deu-se, en­
tão, uma espécie de clivagem no pensa­
mento freireano: as questões metodoló-



gicas entraram pela porta da frente, 
mas as questões ideológico-políticas ti­
veram de esperar a si tuaçâo fa vorá ve l 
para pular a janela dos fundos. 

De qualquer forma, Paulo Freire 
acabou compondo com Pierre Furter, 
George Gusdorf, Ivan Illich, Lauro de 
Oliveira Lima, M. Gadotti, Krishna­
murti, W. Kilpatrick, C. Rogers, etc. a 
malha de uma concepção humanista 
que, do departamento de Fundamentos 
da Educação, operava a crítica ao tecni­
cismo entrincheirado no departamento 
de Técnicas de Ensino da Faculdade de 
Educaçao. Além disso, a pedagogia do 
oprirnido estimulou preocupações de 
longo alcance com o proble1na da edu­
cação popular. Não foi por acaso que, na 
entrada da década de 1980, deu-se iní­
cio, em Passo ~'undo, a um evento que, 
em edições sucessivas, reuniu milhares 
de pessoas para discutir o tema da edu­
cação popular. Tratava-se do Colóquio 
de Educaçao Popular, que permanece 
sendo editado air1da hoje, embora sem o 
entusiasmo dos primeiros tempos. 

No que se refere à crítica huma­
nista feita pelo departamento de Fun­
damentos da Educação ao tecnicismo do 
departa1nento de Técnicas de Ensino, 
sua persistência e sua superioridade 
teórica levaram a melhor. As técnicas 
de ensino foram, progressivamente, lar­
gando o barco behaviorista e tomaram 
uma outra embarcação, muito mais po­
tente e plausível para o contexto da 
.Faed: o construtivismo piagetiano. As­
similado primeiramente no campo da 
matemática, o construtivismo se impôs, 
ele também, mais corno método do que 
como teoria. 

Sabe-se que Piaget é um cientifi­
cista declarado, descendente do empi-
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rismo e do indutivismo que fizeram as 
desgraças do idealismo e do dedutivis­
mo dos tempos modernos. No todo, o 
pensamento de Piaget nao teria como se 
instalar na Faculdade de Educação, 
mas poderia fazê-lo de forma parcial. 
Assim foi feito. Conseguiu, até, con­
quistar um certo lugar de honra, se con­
siderados os materiais que foram pro­
duzidos e as experiências práticas rea­
lizadas sob a sua inspiração. Cito, como 
exemplo, o longo trabalho realizado 
pela Faed junto à escola do Sesi, em 
convênio com a Prefeitura Municipal. 

NO MEIO DO CAMINHO 
TINHA DUAS PEDRAS 

No início da década de 1980, co­
meçaram a aparecer as primeiras críti­
cas ao não-diretivismo e ao basismo, 
conceitos sobre os quais direi algumas 
palavras para explicar como a pedago­
gia histórico-crítica deu entrada na 
Faed. 

Os ideais da Escola Nova, que 
ainda não se haviam manifestado de 
forma sistemática em Passo Fundo, ti­
veram a sua vez quando o modelo tecni­
cista entrou em refluxo. O humanismo 
- que uniu Freire, Rogers, Furter, Lima, 
Gadotti, Kilpatrick, etc. e aceitou uma 
boa convivência com Piaget e com as 
teses sociológicas dos chamados crítico­
reprodutivistas (Bourdieu-Passeron e 
Althusscr)- armou uma frente de com­
bate ao diretivismo pedagógico e ao sis­
tema escolar que, no final, derivou para 
uma descrença generalizada em rela­
ção ao ensino convencional. Lembro, 
para ilustrar, o sucesso alcançado entre 
nós pelo livro Cuidado escola. O méto-
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do diretivo e a institiição escolar passa­
ram a ser os vilões 4a história. O saber 
está com o povo (bqsismo) e não pode 
ser reproduzido sen~o pelo diálogo (não­

diretiuismo ), brad~va-se aos quatro 
ventos. O mote era ibiportante para de­
sautorizar o poder 4itatorial instalado 
no Brasil, mas mostrou-se fraco quando 
a ditadura djstende~. 

Nesse contex~o, apareceram os 
textos de Saviani, a~rindo um novo uni­
verso conceituai e cfnclamando os teó­
ricos da educação p~ra um esforço sin­
tetizador do passacjo e do presente. A 
pedagogia históricq-crítica recuperou 
os valores da educaÇã o tradicional e os 
aproximou dos valbres da pedagogia 
moderna, fazendo-o~ avançar no senti­
do de uma pedagogia de esquerda. Na 
picada aberta por S~viani, apareceram 
outros sistematizad\ires tupiniquins da 
mesma proposta pecjagógica - José Car­
los Libâneo, Cri~tiano Di Giorgi, 
Newton Duarte, etc! - que, por sua vez, 
indicaram as fontes', donde estavam be­
bendo: Snyders, Mabacorda, Suchodol-

' ski, Makarenko, G~·amsci, Vygostky, 
Lukács, Marx, etc. l.\fluitos professores e 
alunos da Faed for!am também beber 
nessas fontes, não s~ndo possível, no en­
tanto, saber em que Medida se fartaram. 

As promessas !,da pedagogia histó-
• , ' 1 • ' • r1co-cr1t1ca parccerri, a pr1nc1p10, capa-

zes de conseguir u* bom ajustamento 
às demandas da Fa~d. Há, porém, duas 
pedras de tropeço qpe considero difícil 
de serem tra11spost~s. 

Em primeiro Ihgar, deve-se consi­
derar a base intelectual idealista-cristã 

que st1bjaz às principais inteligências 
da Faed e que dificilmente abrirá espa­
ço para a entrada do materialismo his­
tórico como teoria geral do ser e, conse­
qüentemente, corno teoria pedagógica. 
É provável que se continue ainda por 
muito tempo a selecionar elementos 
isolados das novidades teóricas que fo­
rem surgindo, compondo, com eles, fi­
guras que tomarão 1 ugar no quadro­
verde de nossa analogia. 

A segunda pedra de tropeço da pe­
dagogia histórico-crítica diz respeito ao 
questionamento geral que está sendo 
feito ao marxismo, sobretudo depois da 
queda do muro de Berlim. A ideologia 
liberal está aproveitando o momento 
para deitar e rolar em torno do fim da 
história, do fim das teorias e do fim das 
potencialidades da razão. O pensamen­
to pós-moderno se ufana de conseguir 
uma façanha inédita na história da hu­
manidade: entusiasmar os viajantes 
con1 a perspectiva de que não há ne­
nhum caminho possível e de que é ilegí­
timo esperar qualquer coisa do futuro. 
Estão, por essa ótica, desestimulados os 
compromissos sociais do trabalho inte­
lectual e as lutas históricas em favor da 
igualdade entre as pessoas. A pedago­
gia histórico-crítica está experimentan­
do esse desconforto. 

Haverá, no entanto, algo que se 
possa esperar do pós-moden1ismo em re-
1ação à educação? É cedo para ensaiar 
qualql1er resposta precisa a esse respeito, 
se é que é possível dizer alguma coisa pre­
cisa sobre algo que se define exatamente 
pela imprecisáo. É esperar para ver. 
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Uma escola dei formação assume 
a sua época e suas coftradições e, a par­
tir das relações das f~rças existentes no 
contexto da socieda~e, promove ações 
que impulsionam os! processos de mu­
danças, de transfon)rnções e moderni­
zação, contribuindo jcom o processo de 
desenvolvimento hujnano e social. 

Assim, é pelo ~e-curso e no per­
curso do curso de P~dagogia que a Fa­
culdade de Educação (Faed) da Univer­
sidade de Passo Fun o (UPFJ consolida 
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e registra sua ident,dade histórica de 
quarenta anos de ati~idades. Um regis­
tro desta caminhad~ e construção en­
contra-se, em sínt~se, detalhado em 
três publicações: n. Revista Anuário 
(1957/1967), da Facfldade de Filosofia 
de Passo Fundo - Fmj1dação Universida­
de de Passo Fundo; tla revista Uma Ex­
periência em EducaJão (1957/1977), da 
Faculdade de Educa~ão da Universida­
de de Passo Fundo, ej na Revista de Filo­
sofia e Ci.ên.cias Hufnarias - edição co­
memorativa aos tril}ta anos da Facul­
dade de Educação, da Universidade de 
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Passo Fundo (Anoi4, n. 1, março de 
1989)-( 1957-1987). 

Agora, nessa c~minhada-constru­
ção, busca-se inco*porar e registrar 
mais dez anos de a~h·idades desta Fa­
culdade de Filosofüi que se transmuda 
em Faculdade de E~ucação e que, pelo 
de-curso e no per-c~rso do curso de Pe­
dagogia, consolid~ quarenta anos 
(1957/1997) de atividades da práxis pe-
d - . 1 agog1ca. ! 

Em 20 de jun~o de 1956, sob a li­
derança do bispo dia nova Diocese de 
Passo Fundo, dom !Cláudio Colling, e 
com a 11articipação ~as congregações re­
ligiosas das irmãs ile Notre Dame, das 
irmãs franciscanas, µos missionários da 

Sagrada Família e dos irmãos maris­
tas, foi criado o Consórcio Universitário 
Católico de Passo Fundo, cuja meta era 
estruturar e criar uma faculdade de Fi­
losofia. Esta consorciada liderança 
atuou com objetividade e rapidez na 
consolidação da autorização e do reco­
nhecimento da meta proposta. Os extra­
tos abaixo demonstram a necessidade, a 
grandeza e a tenacidade do objetivo as­
sumido: 

. da autorizaçdo: 

Decreto n. '-' 40.490 - de 4 de de­
zernbro de 1956 - Concede auto­
riza~ào para fiuieiona niento dos 
cursos de 11'iLosofi:a, (ieografia, 
Hú;tória, Pedagogia e Letras An­
J-[lo-Gerrn ânica:-; da Faculdade 
df:'. Filosofia de F1asso F'undv. 
O Presidente da República, 
usando das atribuiçües que lhe 
confere o artigo 87, itern l da. 
Construção e nos ternios do ar­
tigo 23 do Decreto-lei núniero 
421, de li de maio de 1938, de­
creta: 
Artigo Único: - É concedida au­
torização para o funcionanzento 
do& cursos de Filosofia, Geogra­
f'ia, História, Pedagogia e Letras 
AnJ?lo-Gerniânicas da Faculda­
de de Filosofia de Passo Fundo, 
rnantida pelo Consórcio Univer­
sitário Católico de Passo Fundo 
e coni sede enz Passo Fundo, no 
Estado do ilia Grande do Sul. 
Rio de ,Janeiro, 4 de dezen1bro de 
1966, 13.5'' da Independência e 
68" da República. 

Juscelino Kuhitscheh de 
Oliveira 

Clóuis Salgado 

. do reconhecirnento: 
Decreto n. "49. 063 - de 6 de outu­
bro de 1960 
Concede reconhecimento a cursos 



O presidente da llepública, 
usando das atrihuiçDes que lhe 
conf'ere a art. 87, Itern I, da 
Constituiçüu, e nos lerr11os do 
art. 23 do Decreto-lei n." 42 J, de 
11 de rnaio de 1938, decreta: 
Artigo Único:- É concedido o rP.­
conhecúnenlo a.os Cursos de Fi­
lo.sofia., Pedagogia e Letras An­
glo-Gertnànicas, da Faculdade 
de Filosofia Passo f<'undo, n1an­

tida pelo (~onsórcio Universitá­
rio Católico de Passo Fundo e 
situada eni Passo flun.do, Rs;u­
do do Rio Grande do Sul. 
Brasília, eni 6 de outubro ele 
1960, 139<.! da Independência e 
72'-' da República. 

,Juscelino Kuhit.w:heh de 
Oliveira 

Pedro Paulo Penido 

Sob o parecer n.' 466/56, o Conse­
lho Nacional de Educação autorizou o 
funcionamento da Faculdade de Filoso­
fia de Passo Fundo, criada com a precí­
pua preocupação-missão da f'ormaçãn 
de professores. E "em fevereiro de 1957 
foram realizados os primeiros exame~ 
vestibulares para ingresso. nos Cursos 
de Filosofia, de Pedagogia e de Letras 
Anglo-Germânicas, tendo sido aprova­
dos 62 candidatos" (Revista Anuário, p. 
10). 

Com os registros feitos, destaca-se 
a criação da Faculdade de Filosofia de 
Passo Fundo e, neles, os atos de autori­
zação e reconhecimento do curso de Pe­
dagogia, posteriormente incorporado à 
Faculdade de Educação da Universida­
de de Passo Fundo. 

Em 1969, em decorrência da Re­
forma Universitária instituída pela lei 
5 540/68, a recém-criada Universidade 
de Passo Fundo (6/6/68), para adequação 
às determinações da nova lei, encapli-
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nhou ao Conselho Federal de Educação 
seu Plano de Restruturação Universitá­
ria. Nele, em referência às unidades uni­
versitárias e no campo do conhecimento 
profissional, criavam-se as seguintes fa­
culdades: de Medicina, de Odontologia, 
de Agronomia, de Direito, de Economia 
e Administração, de Educação (art. 7'). 

A restruturação estatutária refe­
rida foi aprovada em sessão de 18 de no­
vembro de 1969 pelo Conselho Univer­
sitário da Universidade e pelos parece­
res 4/70 e 254/70, do Conselho Federal 
de Educação. Dessa forma, a partir de 
1970, a Faculdade de Educação incor­
porou em sua missão administrativa o 
curso de Pedagogia, assim como, pelo 
mesmo Plano de Reestruturacão da 
Universidade, no campo do co~heci­
mento básico, foram implantados: o Ins­
tituto de Ciências Exatas e Geociências 
o Instituto de Ciências Biológicas, o Ins'. 
tituto de Artes (hoje Faculdade de Artes 
e Comunicação) e o Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas (que incorpora em 
sua administração os cursos de Filosofia 
e Letras Anglo-Germânicas). 

Extinguiu-se, a partir de então, a 
Faculdade de Filosofia. Com a nova es­
truturação da Universidade, o Institu­
to de Filosofia e Ciências Humanas e a 
Faculdade de Educação incorporaram 
em sua história, pela adoção dos cursos 
citados, os anos de existência da Facul­
dade de Filosofia. Nesse enxerto ou in­
serção de cursos, ambas as unidades 
incorporaram o ano de 1957 como a 
data-início de suas atividades. Neste 
caso, em 7 de março de 1957, com a aula 
inaugural sobre o tema "O nada e o ab­
soluto", proferida pelo diretor do Institu­
to de Filosofia da Ufrgs, dr. Ernani Fio­
ri, fez-se a abertura da Faculdade de Fi-
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losofia, do curso de Pedagogia e, conse­
qüentemente, da Faquldade de Educa­
ção, que, neste ano ~e 1997, completa 
quarenta anos de ex berante e profun­
da atividade educaci na!. 

Para se resgatar e relatar o per-
' curso das raízes, do <i[esenvolvimento e 

das conquistas da Fluldade de Educa­
ção em seus quaren a anos de ativida­
des, nada mais expre sivo do que usar a 
sábia e poética lingufgem da natureza: 
do solo, da sement1 e do semeador -
agricultor. No solo fértil das coxilhas do 
planalto médio, Nort~ do Rio Grande do 
Sul, em Passo Fund4, sábios agriculto­
res-mestres lançaraiP:i uma boa semen­
te, que se fez árvore frondosa e que pro­
duz muitos frutos. ' 

Na semente-á:qvore, analogamen­
te, identifica-se a Fapuldade de Educa­
ção, que, por seus prpfessores e alunos, 
por meio de sua açãtj pedagógico-políti­
co-educativa, cultiv:fi o solo acadêmico 
que produz frutos. E,jpelo seu que-fazer, 
a Faculdade de Edtl.cação revela-se e 
explicita-se, constriitindo a sua identi­
dade; firma-se no prqcesso da semeadu­
ra e da colheita, nai construção de co­
nhecimentos, na práP<is pedagógica. No 
percorrer do caminho da formação de 
educadores, a Facu1dade de Educação 

' constitui-se em árvore que frutifica. Os 
cursos, os projetos, ia.s iniciativas e as 
experiências fazerrj parte de um solo 
acadêmico que se tr~nsforma e se reno­
va, registrando e márcando significati­
vamente o contexto !educacional da so­
ciedade regional. 

A Faculdade ~e Educação, no de­
curso e no percurso idos seus quarenta 
anos, apresenta um trabalho de susten­
tação e de base - cojno referencial - ao 
processo educacional desenvolvido na 

'/acul<fade de C·ducaç;ão 

região. Como pórtico e espaço cultural, 
como laboratório de conhecimentos e de 
experiências, como recinto-fonte em 
que se meditam as contradições, as ne­
cessidades, os interesses, as políticas, os 
paradigmas sociopolítico-econômicos, 
os limites-horizontes e as esperanças 
educacionais do contexto regional, a 
Faed se firmou em sua precípua missão 
da formação de educadores. 

Em seqüência, em tópicos básicos 
e sucintos, descreve-se o curso-caminho 
da Faculdade de Educação como espaço­
escola da construção de uma pedagogia. 

A FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
E OS CURSOS DE 

GRADUAÇÃO 

Curso de Pedagogia 

Na Faculdade de Educação da 
Universidade de Passo Fundo, o curso 
de Pedagogia se apresenta como a raiz 
e o fio condutor de toda a ação desenvol­
vida no decurso dos seus quarenta anos 
de atividades. 

O curso de Pedagogia, instalado 
em 1957 pela então Faculdade de Filo­
sofia, obedecia ao chamado padrão fede­
ral de currículo básico, regulamentado 
pelo decreto-lei n.º 1 190, de 4 de abril 
de 1939, que organizou a Faculdade Na­
cional de Filosofia da Universidade do 
Brasil. Este decreto-lei padronizou o 
currículo pleno de Pedagogia dentro do 
esquema três mais um 1 ou seja 1 três 
anos para a obtenção do título de ba­
charelado e mais um ano de curso de 
Didática para a obtenção do diploma de 
licenciatura. Tal esquema, após a lei de 
Diretrizes e Bases, lei 4 024/61, foi 



mantido e confirmado pelo parecer 
CFE 251/62. 

Em 1969, em decorrência da Re­
forma Universitária instituída pela lei 
5 554/68, o currículo do curso de Peda­
gogia sofreu nova regulamentação pelo 
parecer CFE 252/69, que eliminou o es­
quema de bacharelado e licenciatura. O 
novo currículo busca a formação de es­
pecialistas por meio de habilitações/es­
pecialidades, tais como: Habilitação 
para Magistério, Orientação Educacio-
11al, Administração Escolar, para Su­
pervisão Escolar e para Inspeção Esco­
lar. A Faculdade de Educação da Uni­
versidade de Passo Fundo, dentro dessa 
regulamentação, a partir de março de 
1970, desenvolve o curso de Pedagogia 
com as habilitações de magistério (bási­
ca) e uma opcional entre Orientação 
Educacional e/ou Administração Esco­
lar. Em 1979, desativou a habilitação 
de Administração Escolar e introduziu 
a de Supervisão Escolar. 

No decorrer da década de 1970, a 
Faed, sintonizada com as questões fun­
damentais do contexto socioeconômico, 
político e cultural da nação, envolvida 
em co11stante intercâmbio cm encontros 
da Aesufope e do DAU/RS 1 e com base 
em outras experiências altamente sig­
nificativas que vinha desenvolvendo2 , 

criou as raízes de um novo curso de Pe­
dagogia. 

A base, o cume e o farol de uma 
síntese para um novo pedagogo foram 
projetados e lançados em 1980. O novo 
currículo do curso de Pedagogia Séries 
Iniciais, reconhecido pela portaria mi­
nisterial nº 467/83, revela a pujança, a 
criatividade, a riqueza e a competência 
do corpo docente do curso de Pedagogia 
da época. Este currículo despertou o in-
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teresse de órgão federais, de universida­
des das mais variadas regiões do país e 
de muitos educadores. Os aspectos le­
gais para autorização de funcionamen­
to em caráter experimental e o reconhe­
cimento do novo curso encontram-se 
nos pareceres do Conselho Federal de 
Educação de n'': 1 575175, 1 694179, 
32/80 e 4 70 de 5 de outubro de 1983. 

Em 9 de março de 1987, o curso de 
Pedagogia foi instalado nos centros de 
extensão de Palmeira das Missões e de 
Soledade 1 dando origem e experiência à 
implantação e à estruturação da atual 
universidade multicampi. Essa inova­
ção no curso de Pedagogia torna-se um 
marco significativo 1~a história dos qua­
renta anos de atividades da Faed, pois, 
na proposta aprovada, já se contempla­
vam outros passos singu1ares na forma­
ção do pedagogo, tais como a formação 
do pedagogo para a educação infantil -
pré-escola e a formação dos especialis­
tas em educação 1 em nivel de pós-gra­
duação - especialização -, bem como 
possíveis alternativas de um programa 
de mestrado em educação. 

No decurso e no percurso da Peda­
gogia, é importante que se destaque a 
habilitação Pedagogia para as Ativida­
des em Educação de Excepcionais, cur­
so oferecido em regime de férias, reco­
nhecido pela portaria 557 /80; e, mais 
recentemente, a partir de 1994, com o 
reconhecimento pelo Conselho Univer-. 
sitário da Universidade, desenvolve-Se 
o curso de Pedagogia: Pré-Escolar. 

O curso de Pedagogia da Faculda­
de de Educação, sem desmerecer outros 
cursos, programas e projetos, tem sido 
na história da faculdade o fiel da balan­
ça de todas as atividades nela desenvol­
vidas. 



62 

A Faculdad4 de Educação 
e os cursqs de férias 

. Sob o abrigo le em decorrência da 
lei 5 540/68, que l~gisla sobre Reforma 
Universitária, a f1aculdade de Educa­
ção de Passo Fun40, oriunda da então 
Faculdade de Filo1'ofia, foi efetivamen­
te instalada em j neiro de 1970. Para 
efetivar o exercíci da sua especificida­
de pedagógica, a Ffaculdade de Educa­
ção lançou e. instalfu um programa ino­
vador, corajoso e nnone1ro em nível de 
país, uma experi~ncia nova na educa­
ção brasileira: o f*ncionamento das li­
c~nciatu~a~ do 1 ºciclo em regime inten­
sivo de ferias - pror-ama nominado ha­
bitualmente de C'frso de Férias. 

Un levantalmento de dados na 
área de ensino es~olar, feito pelos de­
partamentos de Ecjucação e de Estudos 
Sociais da então f8culdade de Filoso­
fia, constatou que i52% dos professores 
das escolas da região não possuíam ha­
bilitação para o etercício da docência. 
Constatou, também, a impossibilidade 
de aperfeiçoamento em cursos regula­
res oferecidos pelai faculdade, tendo em 
vista as distância~ existentes entre os 
locais de trabalhd desses professores 
1 

. 1 

e1gos e um centro/ de ensino superior 
que os habilitassei Em razão do expos­
to, em abril de 1969, a Faculdade de Fi-
losofia 1 

encarrú1.hou ao Conselho Fede­
ral de lfducação pedido, solici­
tando upa autorização especial 
para q~ as Lícenciaturas de ]<! 

ciclo d~ E:;;tudos Sociais, de 
Ciência~ Naturais e de Letras 
já devidp.1nente autorizadas e re~ 
conhecú/,a s, funcionassem tam­
bém enil regime intensivo {de fé­
rias), róiuzindo-se o número de 

7-aau!dade de Dducação 

dias letivos do calendário esco­
lar, e conservando-se o número 
de horas-aula previstos na Por­
taria 159/65 (Revista Uma Ex­
periência Nova na Educação 
Brasileira, UPF, 1970:9). 
De acordo corn o re!{inie propos­
to, serian1 ministradaH aulas e 
realizados trabalhos eseolares 
durante os rrteses de f'érias (ja­
neiro, fevereiro e julho), em tan­
tas etapas quantas necessárias 
para completar o tempo útil fi­
xado pelo Conselho para cada li­
cenciatura. Desta f'orma, preten­
de a fa~aculdade oferecer aos pro­
fessores da região que leciona­
varn a titulo precário oportuni­
dade de !:.le habilitarenz ao m,a­
gistério de ensino niédio, cursan­
do as licenciaturas menciona­
das iCFE, parecer n" 712/69). 

A legislação que permite essa ex­
periência de cursos de férias da Facul­
dade de Educação encontra-se nos pare­
ceres n' 712/69 e 972/69, do CFE, e no 
decreto de autorização n' 66 422, publi­
cado no Diário Oficial de 8 de abril de 
1970. 

Um elemento altamente signifi­
cativo na metodologia e no desenvolvi­
mento da programação dos cursos de fé­
rias está na valorização das atividades 
de prática dos alunos-professores nos 
seus estabelecimentos de ensino: 

Tratando-se de alunos-professo­
res em. serviço nas escolas, ficou 
decidido que será valorizado o 
exercício do ma1tistério dos alu­
nos nas suas escolas, em apro­
ximadamente 12% do total de 
horas-aulas de duração das li­
cenciaturas de 1ª ciclo (Uma Ex­
periência Nova na Educação 
Brasileira, p.14). 



Esse pioneirismo e essa experiência 
de cursos de férias para a qualificação de 
professores leigos ampliaram-se de ime­
diato na própria faculdade e em outras 
instituições de ensino superior do Rio 
Grande do Sul e, também, em institui­
ções do país, como Universidade Fede­
ral do Ceará (parecer 212/71 do CFE), 
Universidade Federal do Pará (parecer 
663/70 do CFE ) e Universidade Fede­
ral de Juiz de Fora (parecer 898/71 do 
CFE), projetando, assim, a Faculdade 
de Educação e a Universidade de Passo 
Fundo. 

Nesse programa de cursos de férias, 
em seus 27 anos de atividades, a Faculda­
de de Educação ofereceu cursos de Estu­
dos Sociais, Ciências, Letras, Pedagogia 
(Magistério 2º grau, com as habilitações 
de Orientação Educacional, Adminis­
tração Escolar e Supervisão Escolar; 
Séries iniciais; Educação Excepcionais 
e Pré-Escolar), História, Geografia, Ar­
tes Práticas (habilitações de Técnicas 
Agrícolas, Comerciais e Industriais e 
Educação para o Lar), Economia Do­
méstica, Técnicas Agropecuárias, Ma­
temática, Ciências Biológicas e curso 
de Educação Artística, Música, Desenho 
e Plástica. 

Os cursos de férias tiveram signi­
ficativa presença regional com turmas 
em desenvolvimento nas cidades de Pal­
meira das Missões - hoje campus da Uni­
versidade de Passo Fundo -, de Erexim -
antiga Fapes3 , hoje URI4 ; nas cidades 
de Venânco Aires, Estrela, Lageado e 
Ijuí - em convênio com a antiga Fidener>, 
hoje Unijuí". Hoje, 27 anos e meio passa­
dos do início desse pio11eiro programa, a 
Faculdade de Educação mantém, em 
média, oito turmas distribuídas entre a 
organização multicampi, no Campus 
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Central da Universidade e nos campi 
de Palmeiras das Missões, Soledade, 
Lagoa Vermelha, Carazi17ho e Casca. 

O serviço prestado pela Faculda­
de de Educação na melhoria dos siste­
mas de ensino e das escolas da região 
torna-se incontestável pela qualificação 
de seus docentes e das propostas peda­
gógicas, contando com alunos do estado 
do Rio Grande do Sul, de Santa Catari­
na e do sudoeste do Paraná. Por meio 
dos cursos de férias, a Faculdade de 
Educação tem sido, sim, uma significa­
tiva semente, que produziu e produz 
bons frutos - os profissionais da educa­
ção. 

Faculdade de Educação 

Dos cursos de Artes Práticas ao curso 
de Teqwlogia em Confecção Têxtil 

As licenciaturas de Artes Plásticas. 
em decorrência da lei 5 692/71 e da im· 
plantação da reforma do ensino no estadc 
do Rio Grande do Sul, tiveram seu auge de 
desenvolvimento na década de 1970 e iní­
cio da de 1980. O ensino na chamada for· 
maçãu especial do currículo devia vol­
tar-se para a educação/preparação para 
o trabalho. Nesse sentido, o estado do 
Rio Grande do Sul buscava alternati­
vas para habilitar professores para os 
seus projetos: Unidades Móveis de Ini­
ciação ao Trabalho - Umit (também co­
nhecidas como caminhões - escola) e 
Centros de Ciências, Artes e Tecnologia 
(Cact). 

Em 1970, como conclusão de um 
seminário de estudos de âmbito regio­
nal, a Faculdade de Educação decidiu 
implementar a licenciatura de ArteE 
Práticas - projeto aprovado no Conselhc 
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Federal de Educaç~ pelo parecer nº 74/ 
70. Já em 1971, n*s dependências do 
Colégio Notre Damr, entrou em funcio­
namento o curso de ~ducação para o Lar. 

Em 1973, a Sj<::C/RS celebrou con­
vênio com a Facul~ade de Educação da 
Universidade de P~sso Fundo para que 
esta assumisse a h*bilitação do quadro 
docente do projetoi!Umit, uma riquíssi­
ma experiência pe agógica que deman­
dou a integração ; e entidades, como 
Ascar, Incra, sindiqatos e outras envol­
vidas com a educa~ão e meio rural; ex­
periência que ser1' u de subsídio a ou­
tras experiências m desenvolvimento 
no Centro Regiona de Educação (CRE) 
da própria faculdadr e idéias para o mo­
vimento Municipal\zação do Ensino. 

O projeto Ufrit caracterizou-se 
como um grande de~afio à Faculdade de 
Educação, na inteqcionalidade de uma 
alternativa curridular condizente ou 
mais próxima das hecessidades do ho­
mem do meio rur~l. Na revista Uma 
Experiência Nova /ia Educação Brasi­
leira, a faculdade ii.ssim registrou, em 
1977, o significado idesse projeto: 

Ern 1973,, ante o desaliador pro­
blema df oferecer igualdade de 
oportun~dades de educação ao 
homem ij,o nieio rural, o gover­
no do e4tado, a par de outras 
rnedida~1 optou por implantar_, 
ern caráfer experimental, o uso 
de cam.i1ihi5es-escola, operadas 
por equi};es de profe::;sores espe­
éialmen~e forrnados para a do­
, cência n~ meio rural com equi­
pament~ adequado. Tais cami­
nhões-esÇola reeeberam a deno­
minaçãoi de Unidades Móveis de 
I niciaçi{o para o Trabalho -
UMIT e jfuram. destinados a 24 
niunicíJtios que, enl convênio 
com o e.~tado do RS, participa-

rarn do financianlento da aqui­
sição dos canúnhdes equipados 
e da sua rnanutenção operacional. 
Constituída eSta a forn1.a rnais ra­
cional de atender populações dis­
persas e1n vastas áreas, eorn re­
cursos lúnitados. Ern 1975, con­
siderado o desempenho das pri­
rneiras 24 UMIT, eram ativadas 
outras 20, já com algunlas ca­
racterísticas rnodifica.das, face à. 
experiência colhida, sendo redu­
zido à nietade o núm.ero de corn­
ponentes da equipe e dos equipa­
nientos do próprio canúnhào. 
Os cursos de f"orrnação de pro­
f'essores realizados a nlvel de Li­
cenciatura. a /'ún de atender os 
canipos de técnicas Agrícolas, 
Técnicas Cornerciais, 1'écnicas 
Industriais, Técnicas Don1ésti­
cas da Operação da UMIT, da 
SEC/ RS, fOran1 iniciados em. 3 
de dezernbro de 1973 (1977:71). 

Os projetos Umit 1 e Umit 2 (nes­
te, foram habilitados também professo­
res para os Centros Rurais de Ensino 
Supletivo - Cres) habilitaram 453 pro­
fessores-técnicos para 44 municipios do 
estado e uma equipe de 45 professores 
com habilitação em Supervisão Escolar. 

Os cursos de Artes Práticas que 
encontraram maior receptividade e 
mercado de trabalho na região foram os 
de Técnicas Agrícolas, hoje Técnicas 
Agropecuárias (licenciatura plena), e 
Educação para o Lar, hoje Economia 
Doméstica (licenciatura plena e bacha­
relado). Estes dois cursos foram semen­
te significativa para a Faculdade de 
Educação, em sintonia com a Faculda­
de de Agronomia e Veterinária, para a 
implantação do Centro de Pesquisa em 
Alimentos da UPF - Cepa. 

A caminhada e a experiência ad­
quirida com os cursos de Artes Práticas 



permitiram à Faculdade de Educação a 
iniciativa de abrir um novo espaço na 
formação de profissionais, em sintonia 
com a demanda regional, formando 
mão-de-obra qualificada para a emer­
gente indústria do vestuário e lançan­
do, em 1994, o curso de Tecnologia em 
Confecção Têxtil. 

A Faculdade de Educação 
e os cursos emergenciais 

Desde 1975, a Faed da UPF vem 
oferecendo os chamados cursos emer­
genciais, ora atendendo a solicitações 
da Secretaria de Educação do estado 
(SEC/RS ), ora às necessidades dos sis­
temas de ensino, na habilitação de pro­
fessores leigos para o exercício do ensi­
no de 2º grau ou em disciplinas relacio­
nadas aos setores primário e terciário 
da economia. 

Esses cursos têm sido desenvolvi­
dos sob duas modalidades: 

a) curso de graduação de professo­
res da parte de formação espe­
cial do currículo de ensino de 2º 
grau - Setor de Técnicas Agro­
pecuárias - (reconhecido pelo 
decreto nº 83 222/79), atual­
mente com uma turma em fun­
cionamento; 

b) curso de formação de professo­
res de disciplinas especializa­
das do ensino de 2º grau, tam­
bém chamado de curso do Es­
quema I (reconhecido pelo de­
creto nº 78 005/76), que habili­
ta bacharéis de diferentes cur­
sos para atuarem no ensino de 
2Q grau, nos setores primários e 
terciários da economia. Dentro 
dessa modalidade, a Faed já 

65 

habilitou 23 turmas de bacha­
réis, uma por ano em média e 
a última em 1992. São cursos 
oferecidos em caráter não per­
manente, por isso ditos emer­
genciais, de acordo com as ne­
cessidades. 

O curso Esquema I, para a Faed, 
tem sido um curso de caráter regional, 
tendo em vista a abrangência de locali­
dades e municípios onde foi oferecido. 
Além da oferta e execução de turmas na 
sede central da Universidade em Passo 
Fundo, ocorreram turmas nos municí­
pios de Santo Ângelo, Cruz Alta, Três 
de Maio, Lagoa Vermelha, Palmeira 
das Missões e Frederico Westphalen. 
Nessa abrangência, na quantidade de 
turmas oferecidas e na preocupação de 
habilitar os docentes leigos, percebe-se 
o lema norteador e a filosofia de educa­
ção na formação do professor, como uma 
boa semente para a solução ou a mini­
mização dos problemas educacionais da 
região e do estado. 

A Faculdade de Educação e a 
formação pedagógica na UPF 

A preparação de recursos huma­
nos habilitados para o exercício do ma­
gistério e outras funções educacionais e 
pedagógicas cabe aos departamentos de 
Fundamentos Pedagógicos, Prática de 
Ensino e Metodologia do Ensino, que 
pertencem à Faed. Dessa forma, a Fa­
culdade de Educação participa direta­
mente da formação pedagógica de todos 
os cursos que a Universidade oferece na 
área de formação ou aperfeiçoamento 
profissional da educação. 

A formação pedagógica atende às 
necessidades de qualificação ao desem-
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penha docente, o qL, exige uma cons­
tante atualização d$ recursos humanos 
devido às exigências! emergentes dos pa­
radigmas tecnológitjos, éticos e sociais. 

A Faculdade 4e Educação, ao lon­
go de sua caminhada, tem apresentado 
um trabalho singul:k com dificuldades 
devido à desvaloriz~çao social da função 
do profissional da rducação, mas que 
continua sendo in4!ispensável para a 
formação escolar e ~umana. O trabalho 
de construção pedagógica vai além da 

' proposta curricula~ uma vez que parti-
cipa da formação df posicionamentos e 
de ações básicas qu~ fazem parte do de­
sempenho docente r da vida escolar. 

i 

A FACULDAD~E!DE EDUCAÇÃO 
E OS CU SOS DE 
PÓS-G ,DUAÇÃO 

' Por cursos de 'ipós-graduação, con-
forme documentos 4!o Conselho Federal 
de Educação (parec~r n' 977/65), enten­
dem-se os cursos d~ aperfeiçoamento e 
de especialização - lato sensu - e os cur­
sos de mestrado e tje doutorado - stricto 
sensu. 

1 

Com a Reforrpa Universitária de­
sencadeada pela lei .S 540/68, a década 

' de 1970 foi vista cqmo a da explosão do 
ensino superior noiBrasiL Em 1970, foi 
criada a Faculdade fie Educação da UPF. 
Nessa década, uroa forte onda de exi­
gências começou a drquestrar-se em tor­
no das instituições ele ensino superior, co­
brando uma qualifipação profissional do 
generalista ao especialista: exigências 
externas, como pre~sões do mercado de 
trabalho, competivjdade, planos de car­
reira, melhores salários, e exigências 
internas, como qu~Iificação docente e 

pesquisa, esta como princípio e fonte da 
produção do conhecimento universitá­
rio. Essa forçada cobrança pela qualifi­
cação e pela competência da institui­
ção-universidade cresceu na década de 
1980 e teve sua culminância na lei 
9 394/96, nova LDB. 

A Faculdade de Educação, uma 
das doze unidades universitárias da 
UPF, projetou-se desde o irúcio, indiscuti­
velmente, como a unidade que mais ofe­
receu e realizou cursos na área da pós­
graduaçâo lato sensu. Até o momento, 
51 oportunidades foram oferecidas em 
cursos, em 14 habilitações, 35 turmas 
concluídas e 830 profissionais formados. 
As habilitações ou cursos mais procura­
dos são os de Metodologia do Ensino'; 
Orientação Educacional e Supervisão 
Escolar. Os cursos de Orientação e Su­
pervisão apresentam-se com pioneiris­
mo em seu plano curricular, garantin­
do aos concluintes a obtenção do compe­
tente registro profissional. De forma pe­
riódica e regular, com aprovação do 
CFE (pareceres nº 241/84 e 79/86), esses 
cursos são oferecidos pela Faculdade de 
Educação. 

A concretização de cursos de pós­
graduação stricto sensu - mestrado-tem 
sido, porém, um parto cultural lento e 
doloroso. A primeira tentativa de estru­
turação de curso de mestrado na UPF foi 
feita pela Faculdade de Educação e pelo 
instituto de Ciências Exatas e Geociên­
cias em meados de 1979, com o apoio do 
prof. Ubiratam D'Ambrósio, em projeto 
denominado Mestrado em Serviço, com 
o apoio da Unicamp/SP. Porém, interfe­
rências políticas do governo paulista 
não permitiram a efetivação do projeto. 
Em 1983, foi tentado novo convênio com 
a própria Unicamp. Em 1986, no inte-



rior da LTnivcrsidadc, fora1n criadas po­
líticas de apoio à preparaçao de douto­
res con1 vistas aos cursos de mestrado 
da Faed e da Faculdade de Agronomia. 

O 1011go e pe11oso ca1ninho para a 
in1plantação de cursos de mestrado n;:i 
UPF foi amargado por um período polí­
tico e competitivo entre as universida­
des de caça ou leilã.o de diplomados. As 
universidades investiam alto na prepa­
raçüo de seus mestres e doutores, os 
quais, quando for1nados, eram assedia­
dos pelo inercado de empregos sob os as­
pectos de condições, gar8ntia8 e sahirios, 
deixando as universidade:':> de médio por­
te de müos vazias frente às federais, es­
taduais ou às de grande porte. Investia­
se para os outros; o que fu11cionava era 
o mercado e a política de quem pode 
niais, r:hora n-ienos . . F'elizmente, esse 
período negro passou. Em 23 de julho 
de 1996, pela resoluçao n'' 04/96 lata n' 
169 1, o Conselho Universitário da Uni­
versidade de Passo Fundo criou o mes­
trado en1 educação, dentro do Progra­
n1a de Pós-Graduação em Educação. E, 
em 1997, na maturidade de seus qua­
renta anos de atividades, a .Faculdade 
de Educação efetivou a seleção (de 7 a 
9 de julho) e a instalação (14 de agosto) 
das aulas e atividades curriculares da 
primeira turma (vinte mestrandos) do 
seu sonhado curso de mestrado. 

A FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
E A EXTENSÃO 

Nas atividades de ensino, em pro­
gramas de graduação e pós-graduação e 
em sua precípua preocupação e missão 
da formação de professores, a Faculda­
de de Educação tem-se revelado a boa 
sen1ente, que se fez árvore frondosa de 
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muitos e bons frutos. 
Nas atividades e nos programas 

de extensão e na centralidade da for­
mação de professores, a história da 
Faed não deixa de ser me11os generosa 
e exuberante. E, para que a semeadura 
e a colheita não resultassem dispersas, 
em 1971, por meio do Instituto de Pes­
quisa e Planejamento ilpeplan), sob o 
projeto "A formação de professores na 
Universidade de Passo },undo e as ne­
cessidades educacio11ais de sua área de 
ü1fluência", a faculdade desencadeou e 1 

de imediato, en1 1972, implantou o Cen­
tro Regional de Educap1o - CRE. O 
CRE, projetado para "constituir-se em 
laboratório de experiinentação pedagó­
glca con1 vistas a efetivar a exte11são da 
Faculdade de Educaçao" (objetivo ge­
ral l, firmou-se como espaço de referên­
cia na formação do professor em ân1bi­
to regional, nfls redes estadual e mu11i­
cipal de ensino. 

As experiências e a pedagogia 
contruídas pela Faed por meio da cx­
te11são são uma inesgotável fonte de 
energia que alin1enia, aquece e ilumina 
a práxis pedagógica desenvolvida i10 in­
terior da Universidade de Passo Fu11do, 
cm seus campi e na região. 

Neste tópico de resgate histórico, 
busca-se a memória de alguns projetos 
significativos do CRE, como Educação 
para o Meio Rural, Projeto Casca, Pro­
jeto l)almeira das Missões, visto que, 
11esta revista comemorativa dos qua­
renta anos de atividades da Faed, há 
outro artigo que se até1n especifica­
me11te ao Centro Regional de Educa­
ção. 

A lei 5 692171, que fixa diretrizes 
e bases para o ensino de 1 Q e 2" graus, 
propõe uma educaçào eminentemente 
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popular e a intencibnalidade da sonda­
gem de aptidões, da!iniciação para o tra­
balho e da profissioryalização sob os prin­
cípios da terminali9ade e da continuida­
de, do tríplice aspectp de "auto-realização, 
exercício conscient~ da cidanania e qua­
lificação para o trabttlho" e, ainda, da in­
tercomplementaridade de recursos, de 
meios e de estabelebmentos de ensino -
via Centros InterJscolares. Esta lei, 
que demanda prof~nda reforma do en­
sino de 1 º e 2 º grat.is, exige também re­
forma na formação !de professores. Nes­
se desafio da lei 5 ffi92/71, em 1972, em 

1 

convênio com a SECf-RS, a Faculdade de 
Educação, via CRE, realizou a recicla­
gem (termo da épotjal dos professores de 
F grau das delegafias de Educação de 
Passo Fundo, Soledade Palmeira das 
Missões, Erexim e !Lagoa Vermelha. 

Dessa experi~ncia, o trabalho foi 
logo a1npliado pa~a o trei11an1e11t..o de 
professores da red~ municipal, atingin­
do, nos anos de 1974 e 1975, 1396 profes­
sores municipais. IPelos resultados ob­
tidos com essas atihdades, percebeu-se 
a necessidade de "~abilitar os professo­
res leigos em exerc~cio no meio rural'', o 
que deu origem ao !Projeto Casca. 

! 

ProjetÇ Casca 
1 

O parecer 80r73, do Conselho Es-
tadual de Educaçfo-RS, revela como 
grave a situação d~s escolas municipais 
da zona rural do estado, onde atuam 
15 586 professore~, dos quais 64% são 
leigos. 

O Projeto C~sca, projeto regional 
"resultou do esforçoje da associação de di­
versas instituições'! da área de influência 
da Universidade de Passo Fundo". Projeto 

7-acolrhu!e r/e {·duca'ião 

"elaborado pela Faed ... visando à titula­
ção, a nível de 2' grau, de 200 professo­
res leigos que atuam em escolas de meio 
rural e que integram a rede de ensino 
de sete municípios, socioculturalmente 
afins" (revista Uma Experiência Nova 
na Educação Brasileira, p. 81). 

Sobre o Projeto Casca, o Departa­
mento de Ensino Supletivo - Desu/ 
MEC -, ao axaminá-lo, assim se expres­
sou: 

O projeto, ao mesmo tenipo em 
que pretende titular os professo­
res, procura, pela sua metodolo­
gia, não despertar neles o êxodo 
de suas cornunidades, rnas fixá­
los, pela motivação, no ambien­
te ern que lhes é acenado.. é a 
primeira vez que tal prestaçdo 
nos cheua às mãos e isto de­
m.onstra a legitimidade do cur­
so pretendido como supletivo, 
quando f'óge inteiramente do tra­
dicionalisrrio, ffULS volta-se para 
a funcionalidade, objetividade e 
flexibilidade aproveitando expe­
riências vividas pelo aprendiz, 
que devem ser aproveitadas e re­
conhecidas .... 

O projeto foi elaborado dentro de 
três grandes princípios: 

• aproveitamento dos atuais cur­
sos normais de 2 Q grau como 
agências formadoras e que, re­
formulados, ampliam sua pro­
gramação, passando também a 
habilitar professores leigos em 
exercício; 

• articulação da Faculdade de 
Educação com a problemática 
educacional da região e com os 
cursos de habilitação de docen­
tes leigos, especialmente para o 
assessoramento técnico-peda-
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gógico às agências formadoras; 
• instalação dos cursos o mais 

próximo possível das localida­
des de vivência dos professores 
aos quais se destinam os cur­
sos, mediante o deslocamento 
de professores da agência for­
madora, desde que assegura­
das, na localidade, as condições 
indispensáveis para a ação edu­
cativa. 

O curso para a titulação dos pro­
fessores neste projeto teve a duração de 
2 010 horas (parecer 210/76 - CEE/RSJ, 
assim distribuídas: 930 horas cm estu­
dos à distância (individuais), em três 
períodos de 310 horas, sob módulos ela­
borados pela equipe de professores do 
CRE/Faed, e 1080 horas em etapas de 
horas/aula em períodos intensivos no 
Seminário São Rafael, em Casca. Para 
os estudos à distância, uma unidade mó­
vel circulava nos municípios integra11-
tes do projeto para prestar orientação e 
apoio por meio de textos, livros ou ma­
teriais de ensino, sob a coordenação de 
professores do CRE. 

O Projeto Casca - Curso Supletivo 
de Ensino de 2º grau - desenvolveu cons­
tante e profundo espírito de integração, 
oportu11izando o desenvolvimento de va­
lores locais e a reflexão sobre a escola 
como espaço decisivo de desenvo1vimen­
to rural. Por este projeto, 179 professores 
concluintes formam os frutos de uma 
boa semente. 

Projeto Palmeira das Missões 

O Projeto Palmeira das Missões, 
conveniado com a Seºsu/MEC e autori­
zado pelo CEE/RS, conforme parecer n' 
908/78, é curso de titulação de professo-
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res leigos nos moldes do Projeto Casca. 
O Projeto Palmeira das Missões atingiu 
160 professores - curso supletivo de 
Educação Geral do Ensino de F Grau e 
de Capacitação para o Exercício até 5" 
Série no Ensino de 1" Grau no Meio Ru­
ral. 

Educação para o Meio Rural 

Sobre este tópico, uma equipe de 
professores da Faculdade de Educa cão e 
ligados ao CRE, com propriedade e 
abrangência, registrou a ação da Faed/ 
CRE e sua extensão no que diz respeito 
à educação para o meio rural em "A bus­
ca de novos envo1vimentos" (Pedagogia 
em aberto. Passo Fundo: Gráfica UPF, 
1991:32 - 35 ): 

As experiiinciru; de treinar11entos 
de prof'essores, os cursos de tilu­
laç6.o, os assessoranrent.o:-:; pres­
tados, envoluendo tanto prof'es­
.<>ores tilulado!:i etn nível de 2" 
grau quanto prof'es.w>re.<> n6..o ti­
tulados (leigos), indicavan1, 
eon10 carência conn.un, o despre­
paro e/P.tivo para o exercício do 
Magistério na.-; séries úúeúas, de 
grande parte da clientela .. 
Essa cunstataçâo ler.H!lt o CRE o 
pensar que, entre uulrus /'atores, 
as condú,:i'Jes ern que se dava a 
fi)rn1.aç(Jo do prof'essor ern nível 
de 2" grau pudesse representar 
uni.a das rnais prováveis causas 
do despreparo constatado. Daí, a 
idéia ela prornoçã.o de 1~1u:ontros 
para o e.'li.udo da. problen1ática 
da educr1çrl.o no rneio rural, en­
volvendo instituições edur.:ar.:io­
noi.<; do Distrito Geo-Edu.car.io­
nal 38. 
Nn decorrer de 1976, u Ul)ft', atra­
véél da Faculdade de Educaçüo, 
realizou dois seniinârios sobre a 
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pn.:parar~o de n•1·11r.c:os ht1r11u11os 

paro a eUucar,;âo 110 r11e1u rur(I/, 

nu11 11 u!J.IVetiru de (lllUlisar u /;ir­
n1a1,Jlo c1c:;.'ies rei' ursos para. a 
educuç·âol11este n1e1u, tendo ett1 1·1s­

ta di/ic1f(.ludt"s e can'ncias do 
profi~.'isur'l1111e 11ele alua a!-',rauudn, 
cutJJ j'rel/~l/'11c1a, pela lin11tn1.Jl1:.c; 
das µní1~n:1s agiincir1s /i1rn1ru/n­
ras ele n'(·l1Tsos hun1a11n."· pura o 

. . 1 . l 1 . 
!!IU/..',IS{l'/1} .'/('. f/11'/() rura ., S(!/11_ ( ('/-

xor ele (Tf/.-;u/eror 11s cu1Hli(!Jl'." 

suc·11wco111'11:1icu-polillcas da sucie· 
d ade, as ru11d1~iws das esculas I' 

a pruhletj1otico du 1u11ducP11cfr1'1• 

No prin·reiru Se111111úrio, c/i.o.; 
c11/1u-se {1 -~u!ec1uar.,;áu nu f,'11si1111 

de Af.,iu 
11R11raL, das al11'id11des 

curricu/11rt'.'õ clesenvufuido.o.; pt>­
!as nt.:éncl·ius j(ir111adurns 11us as­

pectos c/(1 n1etnclulu;_:ins t' de 1·1i11-

leúd11s_ Jbi.~·cutira111-se, tafllh<;!ll, 
pos.'iÚ't'/.~j r·ausa.'i da.~· d1/ic11/da­
de.'> (//U' ~rnpede111 Ull!U ntu<H.;úu 
n1etuc!u!d;..;u·a 111ais e/il'ie11te pur 

1 ' . parte< º·11-1ruf<.·ssure.'> 11ue utuan1 
11ess11.'i e.~nda.c; f<'uru111 pe11s11dus 
a!ternati~ 1 ns de s()flf('lfri para us 

proh!en1
1
tu:. relr1/11 1u111e11te ao 
1 

traha{h~1 clese1111ulv1d11 pelas 
Of.-[t~11ciosj /i1rn1aduras de re("ur­
SO.'i hunÚ1.11os, pri11cipal111e11tf-' 
para a 1V11hif1tu~·â11 de A1(t,l!,"t.'-;t1;­

riu e111 111!1.•t'l de 2" ;_:rau, lll!IC/ 1·ez 

t/lll' de s\·us e;..;re.'i.WJS depe11dí! a 
e/lciJnci(1 cio ensino uas .c;r}rit'-" 
111ic1ais -!/iuulan1ento da e,<;("o/u­
riza~·âu ~!e tudo o t'nsi110 de ]" 
;..;rau. 
CJ seg1uuYu Srrnindrio 1

r1, reril1za­
do nu n1les1nu onu, f"ixou 1·ur110 
prupu.<;/ul1 n ser diseutidn n /H·e­

pnrai,-úuj dl! recursos hun1r111us 
paru a dfn·ê11('ia da J"' u -1" sJne 
do e11sil11i1 de ]" urau, !t't'(//l(/o-se 

en1 ui11tr1l,a rl!u!idadi: dessi: n1eio, 
tendu ad)(irdndo trf!s !-{rcuuies 

tflll'StcJe,<;f· as caracteristicus dri 
ensuui d~ 1'' o 4 11 séries,· o pe1ji.l 
do prn/i.~.+;or de 1" grau de ]" a 

! 

.:J'' .'>iries; o currü:ulo da huhili-
111<.,rio de n1ut-;i.';t•'rio e suas 1111p/1-
cru;1il!s na j(ir!/IUt,;áu du proff>.-; . ...,or 

de /'' u ,'f'' .'>l'ries r1ue atuon1 110 
1111'111 rural. 
_A uhr1rdo;.;en1 da ed1u·a<.,·â11 paro 
as r·rin1u11idades r11rr11s l; u111 fi.:­
n1Jn1e110 di! curucti:risticas uni­

!.'f'rsuf.<.;· lJlll!, i:rnhoro, tnllÍla.c; l'l'­

zes, se fixe opetUI.'> 1u1 aspecto 
e11 . .:.inu-escolu, tt'nl 1n1p/it'a~·cles 

he111 111ais profiuulu.<.;·. 
Por is,'>o, a 1n-r:!ocupr1~·(to da Fa­
cu!dode de Rducar,;âo con1 o l!fl­
:ú110 no 1neio rural, a pnrfrr de 
dl!terr111nrHlr1 011in1ento, 1•1!Ítou-se 
uus in1pernl11•u.<.;· dus 1n1ulc11u.,,-r1s 
11ue caracteri2nn1 1t Ppoco. /vlu­
du11\·a.<.; de urdern soci()culturol­
ecu11h111ico e tec11ohígica tro11s­
jiJ1·n1nror11 a /isinnornio do 0111-

hiente e crir1ran1 novas 1u~cessi­
dades e nu1·os pruh!l!n1as. ()s 
1111uúc/pius ('!lj"re11t1111an1 .wírio.'i 
proble111u.~· /lna11ce1rus e di//-(·ul­
dode:-; e1uir111l!s para f"or111ur t' 

reter os recursos hu111anus r u 
111e1u rural. ;\ pu//t1c:n 1r1--:r/crila e 
o intrriduràn de tec1uiluf.-[i.n suh a 
/i1r111a de n1t'can1zn\·ilo da lat'fJU­

ra, eletrifi"r.·oçâo rural, 111eio-'> de 
trans1J11rll!s e de c1J1nunú·ar,;âo, 

caus11r1u11 111.u.dançus ace11lua­

da.'> 11a 1·ido dns con1lu1úlodlc's 
rurof.c;, entre 11s quai.<;, podl.:'-se 
11pu11tc1r: 

pnulu\:du coitada, essen1·iu.l­
n1ente, poro u 111011.oculturo, en1 
detri1nentn da policultura, e au-
111en!o do êxoclu rural; 

1111)(/1/ica\·âo do L'i(/a fárniliar 
expres.w1da, prin.ci-paln1e11te, nus 
relut.,:r!t-'s l!11fn, pois e filhus, af/p­

rar;á(J de l'alon!s tipicos e nu 
adu4àn de culore.s· u.rha1111.c; 
!\ escola, dizi.o-se na t5pocu, 1!8-
tnun uq11.1!n1 desse dese11uolni-
1nen to lt-'c11.o/1Jgico e dessas 
trr111sj(irrna1,;ôes. Ni;u hauia inte· 
graçâo entrl! o que ela of"erecia e 



r; 4uf! n arnbiente fá111i!iar rural 

pnssu/a e esperouu. As in/7uPn­

cias que se exerciurn sohre o ho­
fllf!fll por e/f!ito dos rneios dr! cr;­

n1unicaçào era.111 aceitas Sl!fll crí­
ticas. A escola nào possuút con­
diçô<!s para analisá-las e pron10-
ver a necessária rl(fequru.;ào das 

n1e8n1as ao nreio. 
(:on1 is.'io, 4uestionavo-.'W u /i1r­
n1açào do µro/i.!s.wir, (fllUSI! LJUe, 
excluNiUaf//.e!lte, preparad11 para 
desenvoluer co11teúd11.~· en1 .'ia/a 
de aul(J. Nâo era capaz, Cf1n1 

t>ssa µreocuµaçào ilHHÍl!LJIUtda, 
di: lrru1s/i1rniar sua esc11la 111t.111 
cl:!ntro popular 111u1.8 t1pi:1j(,içua­
do, a /i 1n di: huscu r o rc1·i~ora-

111e11 to diJs valores peculiares ao 
rneio en1 que atua1 1a e, farnpuu­
co, era capaz di: int<!f.{rar sua 
açàu à dos der11ais grupos tan1-

hér11 atuantes na zona rural. 
Contudo, tinha-se preser 1 r'! tur11-
hé111 que, se a escola JHJS.'iUÚt t_u11u 

J-{ra1ule tarej'a no auxilio às co-
1r1unidades rurui.'i, pt1rt1 e111·ti11-

trare111 seu r:anúnhu pura u de­
se1H1oluin1e11to, nrI11 era c1 1l11ú:a 
e principal respo11,,'irível pelo pro­
hle111 u. Npst.e sentido, nâu se 
pode j'azer da escuta uni rnito. Os 
recursus hiu11a110.'> para u esco­
la da con1.u.11.idade rllrul, por nu~­
lhor preparados que se.iarn, nào 
se constitu.irâo ern salvadure.'i do 
hor11ern. du carnpo. 
fle11saPo-se que o que se deve exi­
gir da escola, através de seus 
agente8, é que nào se ornita e nâo 

/Olhe ern sua n1Í-ssào específica 
de ensinar, de proporc1011ar a 
seus alunos a aquisi~·âo dos ins­
tru111entos de qu.; eles precisan1, 
para entender o seu 111eio e para 
nzelhor .~·obreuiveren1. 
,Jrí, rias a1tências /órn1.adoras, 
devia-se exil-{ir que curnprissen1 
corn seu encargo de preparar 
prof'essurf:'S que auxiliassern o 
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hornern du can1pu na husca de 

St'lt de.'<efll!Ofl!/IJll!llÍO. 
Nas discussdl!s e di:hutes r<!ali­
zado.'> durante os doi.<> .'i<!núnrí­
rios, evidenciarurn-se a.'i linnta­
ç6es que a escolu rural p()ssuía, 
I:' ns dificuldade.'> de preparar 
prufi~ssores para a realidade ru­
ral. Apr!sar disso, pfidt>.-sf'. cons­
tatar, clanlfll<!fl.le, qui:> a escola 
uinclu eru 1u110 das instituiç<>es 
dl! n1aior prese11çu nu co111unida­
de rural. 
No n10111ento l!f!/. que lentou n~­

pr!11sar 1Js currículos das agên­
cias fórnnuloras de recursos hu-
111a11os poro o n1eio rural, j(ú ne­
cessário retornar ao estudo do 
ensino de J" Rrau e das crindi­
çi'>es de vida das populu.~:ôes do 
rneio, para nesse contexto, refle­
tir sobre u fiuiçâo da l:'Sculn e su­
hre o papel do pro/'essor. 
E.<;ses sen1indrios vieran1 a111.pliar 
e aprofiuular n estudo r11.te o Cen­
tro Ref.IÍr111al de Educaçàu e a 
Faculdade de 11,duca~:úr; 11i11,hn.n1 

reulizando sohrl! a educaçtiu, a 
l!scola e a for111rrçr70 de educa­

dor, considerando-si! a realida­
de do contexto rural e urhano ela 
.'iuciedade con1.o urn tudo. O "o 
rJUP /ázer" e "o c:otno fázer" pa­
recia.nl en1 relaçâ.o direta corn as 
quesl.óP.s suhre "quern é <! aluno, 
quais sào suas necessidades <! 
stu1 r<!ulidade", que endereço te­
ria o tru.balho da escola, isto é, 
n fáuor de quen1 e co1n que (ini 
os conhecinLentos que a escola 
trabalha seria.n1 transnútidos e 
apf i(:ado.~·? 
Rel(ltivarneute à problernática 
da educaç(io 110 rneio rural, 
e111P.1gia.rn questfie,c..; que exigic1n1 
nutiur aprr;f"u11dan1ento para a 
/i1rn1oção elo pruj'e.'i.'iur. Entre 

elas: a situaçàu de vida e us ru;­
piraç:iJe.<; do hon1.en1. do carnpo; a 
situaç·do do pro/'essar no nível de 
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1" e 2" gfp:us; a uniducência. 
O estudo! e a reflexão que essas 
questr}esjg~rararn sohre ri pro­
posta pe(~G§:Óf.!ica da Fcu:uldruü" 
de Educ{iç(t.o .<:ervirani de subsí­
dios µa.r41 a avaliaçdo do curso 
de Peda}ogia. e de sua <..:onse­
qüente r1f0rnzulaçào. 

Em relação ~ educação para o 
meio rural, o CRE idesenvolveu outros 

1 

projetos significatívos, como Estudos 
Adicionais para Pifofessor Orientador 
do Ensino no Meib Rural, curso que 
preparava um su~ervisor para atuar 
nas escolas rurais ulnidocentes; a produ­
ção da coleção de s~te fascículos Série 
Idéias, publicaçãq feita em convênio 
(UPF - MEC:1978-~982), material didá­
tico de apoio para professores do meio 
rural em escolas ul1;docentes. Hoje, os 
sete fascículos e re!vistas aparecem em 
nova publicação, eiin quatro volumes. 

Nas atividades de extensão, outra 
grande bandeira defendida desde a dé­
cada de 1980 pela raed/CRE é o ensino 
municipal. Nesta iemática, foram de­
senvolvidos quatroi seminários, três fó­
runs e um curso dei atualização em Pla­
nejamento Educac~onal para as secre­
tarias municipais ~e Educação. 

A extensão, tia CRE, é a inesgo­
tável e rica fonte fia Faed, que reali­
menta o ensino e ~stimu1a a pesquisa. 
O CRE é um laborptório onde se privi­
legia a teorização ~a prática pedagógi­
ca uma fonte/origfm de muitos cami-
nhos. ' 

A FACULDAD~ DE EDUCAÇÃO 
EAPE$QUISA 

A primeira preocupação no senti­
do de incrementar o desenvolvimento 

da pesquisa na UPF vem de 1968, quan­
do, após um levantamento preliminar 
sobre a realidade educacional da re­
gião, implantou-se o Instituto de Pes­
quisa e Planejamento - Ipeplan -, apro­
vado pelo parecer 9169, do Conselho 
Universitário, e criado pela resolução 
de 30/9/69, do Conselho Diretor da Fupf, 
destinado a promover estudos, pesqui­
sas e planejamentos tendentes à pro­
moção do desenvolvimento regional. A 
pesquisa era vista como um instrumen­
to necessário para a priorização e o pla­
nejamento das atividades a serem de­
senvolvidas pela Universidade. Logo a 
seguir ( 1972), 

corn a criaç6" de vários cur!Sos 
novos da Faculdadl! de Eclucct­
ç·âo, tornou-se necessária urna 
avaliação dos n1esn1os. Através 
de unia pesquisa coniparativa 
enlre as técnicas rn inistrada.'-1 na 
Faculdude e o ensino desenvol­
vido na ref.fÚio de influência da 
U/t'P, poder-se-ia estabelecer 
urna correspondência entre o en­
sino núnistrado na Faculdade e 
as reais nece1:1sidades educacio­
nais das escolas (UPF - Estudos 
sobre a área de influência da 
Universidade de Passo Fundo -
Ipeplan; coleção Estudos e Pes­
quisas, n. 2, p. 2). 

Essa citação nos mostra a pesqui­
sa como elemento básico ou parâmetro 
inconteste para a qualidade do ensino e 
a objetividade da extensão praticados 
no interior da Universidade. 

Ao Ipeplan cabia coordenar as ati­
vidades de pesquisa e as relacionadas à 
elaboração dos trabalhos finais dos alu­
nos. Suas primeiras atividades de pes­
quisa foram: levantamento socioeconô­
mico do meio rural; estudo da viabili-



dade econômica da L-35 (ferrovia ); vá­
rias pesquisas na área agronômica, 
principalmente sobre trigo e soja; levan­
tamento socioeconôrnico da vila Luiza -
Passo Fundo. 

O documento referido no primeiro 
parágrafo deste item assim delimita as 
funções do CRE/Faed: "O CRE preocupa­
se em aperfeiçoar os métodos e técnicas 
de ensino e os recursos audiovisuais uti­
lizados pelos professores; divulgar as ex­
periências educacionais e realizar pesqui­
sas juntamente como o Ipeplan" (p.13). 

A partir de 1972, o CRE passou a 
coordenar as principais atividades de 
pesquisa dentro da Faed; todavia, no 
CRE, a pesquisa não era a prioridade e, 
sim, a extensão. A pesq11isa passou a ser 
uma preocupação forte da Faed a partir 
de 1985, quando houve o seu envolvi­
mento em atividades conveniadas no 
Consórcio das Universidades Comuni­
tárias Gaúchas - Comung - e a própria 
Universidade estimulou a sua função 
de pesquisa. 

A FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
E SUAS DIREÇÕES 

No resgate da história de ativida­
des - quarenta anos de Faculdade de 
Educação - e na analogia do scmcador­
agricultor - mestre, é justo que se desta­
quem os educadores que, no decurso 
dessa história, coordenaram o percurso 
do profético caminho da Faculdade de 
Educação. Em síntese, de 1957 a 1997, 
foram diretores: 

cônego José Gomes: 1957 a 
1960, reeleito em abril de 1960; 
afastou-se em abril de 1961 
para assumir a designação de 
prin1eiro bispo da Diocese de 
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Bagé/RS (hoje bispo da Diocese 
de Chapecó/SC); 

• pe. Elydo Alcides Guareschi: em 
substituição ao cônego José Go­
mes, assumiu em abril de 1961; 
permaneceu, por reeleição no 
cargo, de 1961a1974; 

• pe. Elli Benincá 1974 (11-7-74 a 
1986 (15-7-86), substituído 
para cursar mestrado em seu 
último ano de mandato pela 
professora Solange Terezinha 
Laus: 1985-1986; 

• profEldon Henrique Mühl: 1986 
(15-7-861 a 1990 (16-7-901; 

• prof' Rosa Maria Locatelli Kalil: 
1990 116-7-90) a 1994 ( 15-7-
94); 

•prof' Selina Maria Dal Moro: 
1994 ( 15-07-94 ) a 1998. 

Concluindo, a Faculdade de Edu­
cação da Universidade de Passo Fundo, 
pelo decurso e no percurso de quarenta 
anos de atividades - da docência à cons­
truçüo de um;.:i pedagogia-, como acade­
mia pedagógica inserida no contexto 
educacional da regiüo e com ênfase nas 
redes municipais de educação, tem 
mantido a filosofia de construir um pro­
cesso pedagógico consciente, criativo e 
conscicntizador da cidadania necessá-
ria. 

Como academia pedagógica, a co­
munidade acadêmica da Faculdade de 
Educação da Universidade de Passo Fun­
do, ao celebrar o resgate de seus quaren­
ta anos de escola, em coro orquestrado 
cante a idéia-missão-semente contida no 
samba de Gonzaguinha: "a beleza de ser 
um eterno aprendiz". 
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N01í'AS 
AcsufopP - Assuciaçiío dl'i E.~cobs Superiores de For­
maçúo dos Profiso;ionai;;! dl' Ensino. 

DAl:if{S - Dt'p:n·tamentio de As:n1ntos CnÍY('rsit:í­

rio da Secretaria de E~ucação e Cultura do Hio 
Grandt• d11 Sul : 

Exp~'rienci:1s: cu1·o;us dl•ifl•ri:1s: l'.mit. cu1·sos p:1r:1 
dil'l'lnrl'.-; dl' escolas: ,.J,<·1t.f1rgc11.~, CH.E, P1·<Jjt'tn.'-' 
C:1.-.;c:1 l' l\1l111l'ira d:1s ~11.c;sôes, entl'L' outro;,, 

1 

Fapes: Fundaç·fi.o Alto Uruguai para u Pes4uisa e 
o En,;ino Supt•rior de Ercxim 

CRI: L'ni\'ersidadc Rcgiunnl lntegTndn. 

Fidt>111': Fund:1ç;lu de lntegr:1~·âo, Desen\'ol\'imen­
tu e Educaç:lo do ~on1este do Estado 

l:n1jui: l.'.ni\'(•rs1dadc de l.1ui 

De El88 a 1990. a F:it'd:1:PF <1ferceeu o curso de 
11ct1ldo!og1a do t<:nsino na cid:1dc de Corrente -
Piauí_ com o ohjeti\'O de prepa1·a1· os crirpos docen­
tes dos cursos de Ped.1gogia: Séries !11iciais c Agro­
nomia Kegistra-se. ainda, que a Coordenaç~'io do 
Projeto de Criaçào da Fundaçilo de Ensino Supc­
nor do Sul do Pinui - Fespi e.ste\'e soh a rcspon­
sa!.ilí<lade cb Foed 

lnstitui1Jws participante;;· 

Escola Fstadu:il de 2" grnu I\"icolau de AraU.jo Ver­
gueiro, como agl;nci;1 exl'cutorn: 

- F:1cttldade dL• Educaç<lo da Universidade de Pas­
so Fundo, atra\·és do Centro Regional de Educa­
ç:in· 

- Secretari:1 de Educaç:io l' Cultura do Rio Cran­
d" do Sul. que a<.:ompanha a L'Xecuç;lo do curso; 

- :\linistério de Educ<ii;:lo e Cultura, atra\·és do 
ne.~u. que f'in;1nci:1 ll curs11: 

- :\h1ni<:ipios dt> (';1sc;1, SL·r:ifina Correu, No\·a A1·;1-
<,;a. Par;1), D,1,·id l'anal>arro, Ciríncu e :Vlnrau, que 

11f'1..'n·cem :1 clicnto:d:1 e colaboram <k 1·<irias formas. 

Es;-;l's ,;emin<ÍrÍos f'ornn1 reolizados com a colaho­
rar,:füJ do Departa1nento de Assuntos lí1111·ersitá­
i·iu" d:1 S<:en·tnrin de Edu<.:aç;i'lo e Cultura do RS 
·DAL'.-'H.'-\1, da As:mciaç;ln de Escolas Superiores de 
Fonnai;iio dos Prof'issionnis de Ensino iAcsuínpci 

HS, cl:i i'' üclega<.:i;1 d .. Educnç:"io de !'asso Fun­
du l' rLi SPcn'i<ll'iH '.\1unicip:1I clf:' Educaç<"10 l' Cul­
tur:1 dn ll1llll!l'Ípio dl' Pasi--:o Fundo. 

P:\rtic1param do l" st•minarín sohre a Pn.'paraç•lu 
de Hccur.sos llun\ano::; pa1·a a Educaçüo no !\leio 
Rural i·t•pn~st•nlnntt':> de 110\'(' DE, de cinco insti­
tuições de t.>nsino superior, de 15 csco\ns de 2'' 
grau com h:ibilitaçúo de magistério l' de 19 órgãos 
111uninpa1s de educnçfio. 

Esst• sl'gundn se111in::irio reuniu uni totol de J 2(i 
pa1·ticip;1nll'S, rep1·esPnlan1es das .seguinte« insti­
lui~·Ôl'.'i. SL·LTet:tri;\ da Educai,:;lo l' Cultun1/HS 191: 
i11stitu1çÚL''' d1• l'nsino supci·i<W 1:3.':\J; cscolatõ de 2" 
_grau cum hahilitaç:'w dP magi:;ll'rÍo 126.1; órgãos 
municip,iis dl' L'llc-'1110 1251 



CENTRO REGIONAL DE EDUCAÇAO 
UMA HISTÓRIA EM CONSTRUÇÃO 

A Cn i versidfide de Passo Fundo 
se caracteriza corno uma il1stituiçüo co-
1nunitária e regional. Desde a sua ins­
talação of'icial em 1968, marca presen­
ça significativa na região, e1n especial, 
com a realização de trabalhos na área 
educacional. 

Nesse sentido, a UPF cumpre 
i1nportante papel na explicitação de sua 
funç~1o social, pondo en1 prRticR un1n po­
lítica de extens3o baseada no principio 
de que é uma instituiçao inserida nun1a 
sociedade cujos níveis de desenvolvi­
mento atingiram tal complexidade que, 
se, por u1n lado, se caracterizara1n pela 
rnodernização tecnológica e econômica, 
por outro, são responsáveis por sérios 
problemas sociais. Essa realidade, oco­
nhecimento das necessidades da popu-
1aç;1o local e regional, prioritariamente 
as de caráter social e educacional, as 
condições de vida dos diferentes grupos 

-----------

( 1'.'.~pn~·~ }J!'do,_~'_ig_•i_"'_' ____ P_a:-i:-io Fundu 

Helena Leite 

e suas potencialidades são preocupações 
constantes dn. instituição, que en1basa a 
sua política de extensáo nesses princí­
p10s. 

Nesse contexto, a 1<....,aculdadc de 
Educaçclo tem procurado garantir a ar­
ticulaçclo entre a Universidade e os sis­
tcrnai:; de ensino por meio de uma ação 
continuricla de forn1açclo, qualificação e 
<1.tuRlizaçao de professores das redes 
municipais e estadual de ensino, desti­
nada prioritariamente aos que atuam 
nas séries iniciais do ensino Oásico. 

A trajetória da }"'aculdade de 
Educaç;:l.o, no que diz respeito às ques­
tões edl1cacionais, te1n se evidenciado 
nos n1ais dif'erentes 1non1entos históri­
cos, sen1pre na busca e na indicaçüo de 
novos caminhos e estratégias. 

Em face da gra11de demanda, das 
aspirações e das prioridades regionais 
cm termos educaclonais. a .Faculdade 

\". 4 11. 1 
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' de Educação sentifi a necessidade de 
criar um setor de apoio pedagógico es­
tratégico e especifi~o. Foi criado, então, 
na década de 1970j o Centro Regional 
de Educação ICRE)~ com o propósito de 
construir uma prop(>sta de trabalho que 
desse sustentação.? unidade ao ensino 
fundamental ida equcação infantil à 4' 
série) e imprimisse!qualidade e eficácia 
a suas diferentes djmensões. 

O Centro Regional de Educação 
tinha como objetivo! primeiro à época de 
sua criação: 1 

C'rinstitu~r-se eni lahornt1írio de 
experin1eritaçcio peda;.:1í;.:ica cl!n1 
i 1 1.~·tas a ;ef"i:ttvar a extensàl! na 

J•'ued, hu~·cava pron1or•er a (lfua­

!izaçâo (1os prof~'s,<.;ures e111 exer­
cício flu Vllt'Íu Tllraf, !'f// ]JUJ"{ICll­

far os 11~11! atuat'((!J/ 11((s s1;rie.'i 
'1 . i111ciu1s {.a escolar1z(t<Jlu, atra-

l'V.'i de t1f~:ill(ll!le11/us, cur.'ilJ.'i de 
capac·ita~ao, a.'isessorn111e11tu e 
dii 1 11f~aç~io de suhsüliu.'i. Na hu,<;­
r:u du r·1Jj1creliza~:âo de.'>.".<!.'i nf~je­

trPos, o ~.'/?E passou u elaborar 

Ufll(I n1e(udoloJ.?ia que conside­

rasse o i-011texto 011dt' ucurre n 

a1,_:(io edàcatiiin, .'it'/11 perder de 
vista o d111texlo nuiis ahra11;..;e11-

te do qucft fáz parti!. 
() lr.ahu{ho do CRE fi1i in1por­
trrnle co1/1u e.Tperii-111"Íu, en!Íur.w1-

n1enf() e.jr1ft' 1nesn10, con1n c1{.;e11-

lí-' pn11 101l·11dur, p11/re outros, d11s 

cliscussr)~1s I! clus estuclu.'i l/lle df!" 
ro111 urit-/,1!111 uos questiu11cu11e11tos 

sohre a Vi1r111açâo dn pru{es.'ior 

do e11si11lu /ú11clan1e11tuf, a11ll!ce­

de11.dn ai in1plo11ta1.,·áo do curso 

ele Pr!dakol{ia i•oltado para çrs 
séries i11!iciais da escolarizaçân 
!l\~dago~·ia cn1 Aberto, v.:1, p.12 ). 

Assim, a rec11clag·en1 de professo­
res para a implan~ação da Reforma do 
Ensino de!" e 2" g1iaus (lei 5 6921711, a 

/-,,,.,,;,;,,,;,, de {'.·ducoç/io 

formação de recursos humanos para as 
Unidade.s Móveis de Iniciação ao Traba­
lho - Umit -. os cursos de revalidação de 
estudos, os cursos supletivos para titula­
ção de docentes leigos, estudos adicionais 
em alfabetização, estudos adicionais de 
preparação para supervisores e orienta­
dores para o meio rural, além do pionei­
rismo da oferta de cursos de formação 
de professores em regime especial de fé­
rias, são exemplos que auxiliam na 
compreensão do processo histórico do 
Centro Regional de Educação. 

Em 1972, foi instalado oficial­
mente o CRE, oportunidade em que a 
Secretaria da Educação/RS cedeu à 
Universidade de Passo Fundo professo­
res do sistema estadual de ensino, que 
passaram a constituir a equipe respon­
sável pelos trabalhos de assessoria téc­
nico-pedagógica às secretarias munici­
pais de Educação e às delegacias de 
Educaçüo, desenvolve11do projetos espe­
ciais para atendimento aos professores 
das diferentes áreas do ensino funda­
mental. 

Coordenado pelo CRE, merece 
destaque especial o Programa de 
Ação Integrada - Prai -, que teve sua 
origem c.om a assinatura de um convê­
nio de mútua colaboração entre o siste­
ma de ensino e a Universidade de Pas­
so Fundo. Em 1976, por meio do aditivo 
ao acordo assinado cm 1975, a Secreta­
ria de Edltcação assu1niu o compro1nis­
so de colocar à disposição da Universi­
dade até 34 professores ou especialistas 
em educaçüo para assessoramento, co­
ordenação e execução de programas e 
projetos de interesse comum. 

Em março de 1983, novo acordo 
foi assinado. }~ste propunha a criação 
de uma Comissão Mista, formada por 



professores das delegacias de Educação, 
com a finalidade de atender à melhoria 
da qualidade do ensino em todos os ní­
veis, adequando o ensino às realidades 
1ocais e regionais e, ainda, preservando 
os valores culturais. Por orientação do 
DAU/SEC/RS, a área da abrangência 
da UPF envolvia as delegacias de Pas­
so Fundo, Lagoa Vermelha, Palmeira 
das Missões e Soledade. 

A caminhada feita pelo CRE, des­
de o inicio das ações conjuntas com o 
Prai, constituiu-se em um processo con­
tínuo, em permanente crescimento, de­
senvolvendo ações voltadas às necessi­
dades educacionais da região de influên­
cia da UPF, que, por sua vez, ma11teve 
seu compromisso de contrapartida pelas 
cedências. 

No período de março de 1990 a 
março de 1991, a UPF, por meio do 
CRE, coordenou a Proposta Pedagógica 
da SE/RS, que teve como foco principal 
a Reconstrução Curricular e Alfabeti­
zação. Atualmente, o CRE, com nova es­
trutura, tem procurado articular-se 
com as demais unidades da UPF que 
mantêm cursos de formação de profes­
sores a fim de intercomplementar as 
ações de apoio à educação, prioritaria­
mente do ensino fundamental. 

A partir de 1994, o CRE está es­
truturado sob a forma de programas: 
Programa de Assessoria Técnico-Peda­
gógica ao Municípios, que tem como fi­
nalidade precípua imprimir uma linha 
comum às ações que concretiza junto às 
escolas, secretarias municipais e dele­
gacias de Educação; sua preocupação é 
dar contínua e permanente assessoria, 
vislumbrando a construção co1etiva e 
participativa das propostas pedagógi­
cas e/ou dos projetos político-pedagógi-
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cos para os municípios. 
Sempre que possível, tem-se bus­

cado integrar o trabalho de extensão 
com a pesquisa e o ensino, objetivo este 
que já vem gradativamente se concreti­
zando via Programa de Assessoria Téc­
nico-Pedagógica aos Municípios. Serve 
de exemplo a pesquisa cujo tema busca 
resgatar a história do município de Er­
nestina para, com base nos dados e in­
formações constatadas, elaborar uma 
proposta de currículo para aquela rea­
lidade. Os resultados desse trabalho es­
tão publicados no livro O m.eio rural na 
conslruçã.o da história de Ernestiria. 

Merece destaque também a pro­
dução participativa envolvendo profes­
sores da UPF, professores da rede mu­
nicipal e seus respectivos alunos, atin­
gidos pelo projeto "Caminhos não há, 

·mas os pés i1a grama os inventarão ... ") 
realizado no município de Estação (no 
prelo). 

No cumprimento de sua função 
básica - atualizar, qualificar e requali­
ficar profissionais da educação - o CRE, 
em convênio com a Secretaria de Edu­
cação/RS, coordenou e ministrou cursos 
de qualificação de diretores e vice-dire­
tores das escolas públicas estaduais da 
área de jurisdição das delegacias de 
Educação de Passo Fundo, Carazinho e 
Soledade. 

Sob a coordenação do CRE, está, 
também, o Programa Interinstitucio­
nal de Integração da Universidade com 
o Ensino Fundamental, programa este 
que congrega as nove instituições de 
ensino superior do Rio Grande do Sul, 
denominadas universidades co1nunitá­
rias. A participação do CRE, a partir de 
1994, sob nova coordenação, tem sido 
efetiva e sistemática uma vez que, en-
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quanto representarjte da UPF junto às 
instituições que integram o Consórcio 
das Universidades pomunitárias Gaú­
chas - Comung -, exierceu, durante par­
te do ano de 1996 até final de agosto de 
1997, a coordenacãp da Comissão Edi­
torial, cuja finalid,ade precípua é a orga­
nização, edição, putjlicação e lançamen­
to do quarto livro dth Série Interinstitu­
cional - Universida ie - Edueaçã.o Bási­
ca cujo tema é a quallidade em educação. 
O livro tem como t1tulo: Qualidade em 
educação: um cieh1.te necessário. Em 
nível institucional,! as ações deste pro­
grama se inserem le intercomplemen­
tam com as demaisjações do CRE. 

Ainda integre\ o CRE o Programa 
' do Livro Didático, cu(jas ações estão volta-

das para a análise dbs livros distribuídos 
pelo MEC/FAE, en) seus fundamentos 
1ingüístiscos e de priodução, bem como a 
exploração dos difej·entes componentes 
curriculares inscrit~s nesses livros. 

Nessa nova estrutura, o CRE con­
grega também o Nfúcleo de Educação 
Especial, cujos cur$os de extensão têm 
a finalidade de pre~tar assessoramento 
às SME, DE, Apae e Apada, na busca de 
qualificação de prJressores na área de 
educação especial !e na organização e 
desenvolvimento d~ projetos com vistas 
à criação de serviç~s e classes de aten­
dimento aos porta~ores de deficiência 
(mental e auditiva~. Merece destaque, 
pela sua relevância~ a instalação do La­
boratório de Aprendizagem, que traça 
os rumos da pesqu*a nessa área. 

Ao longo de s(la trajetória, o CRE 
sofreu alterações em sua estrutura or­
ganizacional e, conjsf~qücntemente, em 
seu funcionamenttj. Entretanto, a sua 
contribuição foi sempre significativa e 
consistente, com a preocupação de atcn-

der à demanda em termos de assessora­
mento aos sistemas de ensino a fim de 
proporcionar, cada vez mais, a qualifi­
cação do professor da escola fundamen­
tal, desde a educação infantil, produ­
zindo e divulgando material didático. 

Dentre as inúmeras produções e 
publicações de material didático e ins­
trucional para subsidiar os professores, 
pode-se citar: Boletim do Centro Regio­
nal cie Educac.;ão, de circulação nacio­
nal, para divulgação de assuntos perti­
nentes à questão do livro didático; Re­
vista do Centro de Documentaçã.o, dedi­
cada a temas relativos à alfabetização; 
Série Idéias, cuja primeira edição nasceu 
das experiências que a Faed vem reali­
zando no campo da educação para o meio 
rural. Esta série foi reeditada recente­
mente com a finalidade de revisitar teo­
rias e reconstruir conceitos com base 
em novos pressupostos. 

Destaca-se também a série Peda­
gogia em aberto, composta por três vo­
lumes, de autoria de um grupo de pro­
fessores especialistas na área da educa­
ção, cujos assuntos se complementam 
na abordagem de questões práticas e es­
pecíficas referentes à formação do peda­
gogo !Revista do Centro de Documenta­
ção, v. 4, jul.91, p.9). 

Fazem parte das publicações do 
CRE os fascículos Alfabetizaçã.o e cor­
rentes construtivistas, resultado de estu­
dos e pesquisas na área da alfabetiza­
ção, sustentados na obra de Jean Piaget 
Lev Vigotsky, Gérard Vergnaud, entre 
outros, de autoria da renomada profes­
sora de matemática Maria Fialho Cru­
sius, um dos baluartes da Faculdade de 
Educação. 

Todas as produções científicas do 
CRE foram produzidas pelo Centro de 



Documentação, um dos mais atuantes 
setores do Centro Regional de Educação 
àquela época. 

Atualmente, estão sendo envida­
dos esforços no sentido da compilaçâo de 
dados, informações e aconteci1nentos 
mais signicativos que marcaram a cami­
nhada do CRE, com vistas ü publicação 
desse resgate histórico. Salienta-se que 
este trabalho já se encontra em adianta­
da fase de elaboração. 
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No afa de dar continuidade às 
ações programadas, para que as metas 
propostas se concretizem, e consideran­
do as novas diretrizes educacionais que 
enfatizam a necessidade da for1nação 
continuada de professores, a equipe de 
professores do CRE está engajada no 
processo de interlocução co1n o sistema 
de ensino, objetivando a consolidação e 
o estreitamento das relações educacio­
nais que se estabelecem. 





PEDAGOGIA SOCIAL 

UM SABER NECESSÁRIO ? 

Irany Clemente Comin' 
Celso Ilgo Henz" 

Selina Maria Dal Moro"' 

O artigo questiona a necessidade de uma pedagogia social como referencial téc­
nico-metodológico para as lutas das organizações e dos movimentos sociais populares 
em educação não formal. Faz-se um resgate histórico em pedagogia social no contex­
to da Faculdade de Educação da Universidade de Passo Fundo. Apresenta-se o espa­
ço de um programa de estudos, pesquisa e assessoria em pedagogia social junto a or­
ganizações e movimentos sociais populares. 
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O ano de 19. 7, para a Faculda­
de de Educação d$ Universidade de 
Passo Fundo, é um ia no de intenso sig­
nificado pedagógicq: ano em que se ce­
lebram os quareni~ anos de atividades 
(1957 - 1997) do seulcurso de Pedagogia 

1 

e ano da instalação1 da primeira turma 
do mestrado em E~ucação, dentro do 
programa de pós-g~aduação em educa-
ção. \ 

No clima e n'1 celebração de suas 
conquistas e na esp~cificidade e missão 
de entidade forma~ora de recursos hu­
manos no contexto Çle Universidade co­
munitária, cabe à ~acuidade de Educa­
ção pergu11tar-se: 1 

•A pedagogia social é um saber 
necessário! que demanda um 
programa qe alternativas me­
todológicas'! compatí veis'1 

1 

•Os movimet1tos e as orga11iza-
ções de edufação não formal 11e­

cessitam e tj1erecem uma contri­
buição efe~iva e consistente 
para a quallfícacão das metodo­
logias prai,cad~s cm educação 
não forma1'? 

A pedagogi~ social, cm sua espe­
cificidade de ciênci~: 

en1 prin1i:iro lugar, ela situa u 
aç-ào pedrtgóp;ic:a no intt-'ririr da 
convivêrú:ia social, con1 uista n 

prun1uvi:t o interesse coleti~·o e a 
elevaçâo !dos níveis de cunsciún­
cia, orJ;a~1.izaçclo e efeti.cídade ll<t 
açâo, i11Jii.~pensâveis (I(} de.-;e11-
r!o{Pin1erito eeontin1ico, S1)(·ia{, 

politico if cullurul de uni p1iuo. 
Seu ,<;eJ,flllido caráter distintú•u 1; 

a integrn!çôo dr técnicas e cu11h1!­
cirnentos; provenientes das 111nis 

diuersas ~ireus uiubil1zru1do prn­
grurnas irúo - conl'el/cÚJ1Htis de 
c:apacitarüo de pessoas, urupos 

e populaç6es para desen1.penho.<; 
sociais siuniflcativos (Revista 
Brasil. Crianç<"i urgente, v.l). 

A Constituição brasileira de 1988, 
em seu art. 227, define como "absoluta 
prioridade" os direitos da criança e do 
adolescente. Para tanto, a sociedade 
como um todo e as ü1stituições socioedu­
cativas devem voltar-se para os direitos 
à cidadania - herança de solidariedade 
- um direito de todos e, em especial, um 
direito das crianças e adolesce11tes ex­
cluídos. Na abrangência desse artigo 
constitucional, para iluminar os cami­
nhos socioeducativos, o saber da peda­
gogia social se constitui num saber po­
liticamente necessário e de absoluta e 
urgente prioridade. 

Em pedagogia social, a Faculdade 
de Educação desenvolveu uma caminha­
da e tem presente uma forte consciê11cia 
de que, sendo urna instituição cómuni­
tária, é incisivo o compro1nisso socioedu­
cativo nessa área. 

Em termos de resgate histórico, 
desde 1973, a Faculdade de Educação 
articulou no interior da Universidade 
o Programa de Acadêmicos Bolsistas 
junto às entidades que atuam com me­
nores clesassistidos. Em 1989, co1n am­
plo e anterior trabalho de pesquisa, co­
participou e teve a coordenação geral 
do 1 Congresso Mulliprofissional sobre 
Problemas de Aprendizagem; na déca­
da de 1980 e nos anos seguintes, co-par­
ticipou dos colóquios nacionais e inter­
nacionais da educação popular. Em 
1984, participou do 1 Seminário Regio­
nal sobre o Menor Carente; em 1994, 
programou e desenvolveu um Seminá­
rio Regional: Por uma pedagogia da es­
perança. Neste mesmo ano, cncami-



nhou para aprovação de órgãos inter­
nos e externos de competência Plano de 
Curso para a Formação de Especialis­
tas em Educação - pós-graduação lato­
sensu em Pedagogia Social, com base 
no parecer n. 0 604/82 do CFE; este mes­
mo plano, posteriormente, foi previsto e 
retomado ao abrigo da resolução 12/83 
do CFE. Em janeiro de 1996, e em de­
corrência deste, encaminhou-se para 
órgãos financiadores plano de curso de 
Formação e de Capacitação de Agentes 
Sociais - Pedagogia Social. Em 1996, foi 
desenvolvido, também em três módulos, 
com duração de dois dias (por módulo), 
um curso de extensão universitária - Pe­
dagogia Social para com Crianças e Ado­
lescentes Excluídos. Em 1997, com o Nú­
cleo de Estudos em Sexualidade Huma­
na, a Faculdade de Educação promoveu 
oficina pedagógica sobre Sexualidade Hu­
mana - urna questão também social. 

Essa caminhada, eventos e cursos 
não foram construídos com a exclusiva 
participação da comunidade acadêmica 

' mas com o apoio interativo de inúmeras 
entidades e agentes sociais da comuni­
dade de Passo Fundo. O Programa de 
Estudos) Pesquisa e Assessoria em Pe­
dagogia Social junto a Organizações e 
Movimentos Sociais Populares é o re­
sultado-síntese e a abertura para novas 
iniciativas de um trabalho a muitas 
mãos e cabeças; é o resultado de um tra­
balho sistemático de um grupo de 
agentes e entidades sociais que, em en­
contros quinzenais, vêm construindo e 
discutindo o tema desde o início de 1995 
e, com regularidade, a partir de 12 de se­
tembro de 1995. 

Em síntese, apresentam-se a jus­
tificativa, os objetivos e as metas do 
Programa de Estudos, Pesquisa e As-
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sessoria em Pedagogia Social junto a 
Organizações e Movimentos Sociais Po­
pulares. 

1 - ,Justificativa 

O século XX pode ser considera­
do como o século da implantação defini­
tiva do capitalismo pela expansão in­
dustrial em nível mundial. Simultanea­
mente a esse processo, deu-se o progres­
so das ciências e ocorreram grandes evo-
1uções tecno1ógicas, as quais trouxeram 
facilidades e melhorias nas condições de 
vida para uma parce1a da sociedade; em 
contrapartida, geraram o declínio da­
queles que sobreviviam com a capacida­
de dos seus braços. Assim, a América La­
tina e o Brasil passaram a ver acentua­
das as diferenças entre as c1asses sociais, 
surgindo pouco a pouco uma camada da 
população cada vez mais marginaliza­
da. Isso parece acentuar-se ainda mais 
- e com mais clarividência - a partir da 
década de 1990, sobretudo com a políti­
ca da globalização e da qualidade total. 

Diante desse novo quadro social, 
alguns países latino-americanos adota­
ram medidas dentro do paradigma de­
senvolvime11tista, procurando capacitar 
(educar) os setores populares para o tra­
balho nos mo1des modernos do capitalis­
mo sem, é claro, nenhuma preocupação 
com a necessidade de mudanças estru­
turais. 

A criança excluída parece ter sen­
sibilizado os órgãos governamentais e 
não governamentais. Organismos inter­
nacionais como a Unicef conclamam "as 
pessoas de boa vontade" para projetos e 
programas de ação para crianças e ado­
lescentes excluídos. Disse Tancredo Ne­
ves num de seus pronunciamentos: 
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A criançq é a nossa rnaís rica 
matéria-~rima. Abandoná-la. à 
sua próp~ia sorte ou desassisti­
la em suI1s necessid~des de pro­
teção e a1 zparo é crune de lesa.­
Pátria... 

1 
egar-lhes a nossa so­

lidariedaJl.e humana, patriótica 
e cristã é irreparável traiçdo na­
cional (23V9i83). 

Paralelament~ às iniciativas ofi­
ciais, muitas pessoais, grupos e/ou enti­
dades de boa uontad~, imbuídas de espí­
rito cristão ou puraip:iente humanístico, 
voltaram-se para asl camadas excluídas 
dos novos processo~ sociais, políticos, 
econômicos e educa';ionais em marcha; 
vários segmentos d~ sociedade, dentre 
eles grupos específi~os de categorias ex­
cluídas, por meio dei organizações e mo­
vimentos populares, para fazer frente 
ao rolo compressor bapitalista e defen­
der a dignidade dos !e; da dãos e cidadãs. 

Apesar, no enitanto, de as inten-
' ções serem as melho~es possíveis e de as 

práticas surtirem r~sultados imediatos, 
muitas dessas ini~iativas não conta­
vam com uma fund~1nentação teórico­
metodológica capaz ide dar sustentação 
e direção a uma carr\inhada e a práticas 
mais prolongadas e! de horizontes mais 
amplos. 1 

Os apelos socÜtis ou conclamações 
políticas, exceto em 1casos especiais, não 
se efetivaram em aç$es concretas e efica­
zes para o atendimento e a educação 
das pessoas em situação de risco social, 
sobretudo as crian~as. Além disso, no 
contexto atual, o p~ojeto político neoli­
beral aprofundou aihda mais o descuido 
do Estado para com ~ui tos setores da so­
ciedade historicam~nte já marginaliza­
dos. Segundo a Pe~quisa Nacional por 
Amostra de Domiqílios - PNAD-, em 

7ac:u!dade de Cducn<;iio 

1990, 53,5% das crianças e dos adoles­
centes brasileiros viviam em famílias 
cuja renda mensal per capita não ultra­
passava meio salário mínimo, o que, 
em números absolutos, correspondia a 
quase 32 milhões de pessoas. Em mea­
dos desta década, o número de pessoas 
vivendo nesta faixa de renda ainda se 
mantinha nos índices dos trinta mi­
lhões (PNAD - 1995). 

A realidade gaúcha e, de modo es­
pecial, a região de Passo Fundo não fo­
gem às conseqüências do jogo da políti­
ca neoliberal, estimando-se que haja 
uma equiparação com os índices da mé­
dia nacional. O número de crianças e 
adolescentes excluídos, bem como de 
adultos agredidos em sua dignidade hu­
mana e profissional, evidencia-sebas­
ta11te grave, exigindo medidas urgen­
tes de ação socioeducativa. Isso fez com 
que diversos grupos e/ou categorias so­
ciais de excluídos ou ameaçados de ex­
clusão, por intermédio de seus dirigen­
tes e assessores, se dirigissem à Uni­
versidade de Passo Fundo, buscando 
apoio e assessoria para suas organiza­
ções, movimentos e/ou lutas coletivas, 
preocupados, sobretudo, com as metodo­
logias educativas no trabalho social. 

A situação de crianças e adoles­
centes excluídos, em sua abrangência, 
retrata o somatório de outras grandes 
exclusões, como os desempregados, os 
bóias-frias, os sem-terra, os fave1izados 
urbanos (originários do êxodo rural), os 
evadidos da escola, os despolitizados ou 
empobrecidos po1íticos, entre outros, 
enfim, todos os oprimidos, dominados e 
excluídos que clamam por cidadania. 

Toda essa realidade nos desafia 
como instituição universitária. Quere­
mos, pois, assumir a nossa função social 



na perspectiva orgânica de transforma­
çâo em vista da valorização e da recupe­
ração da dignidade humana. Como edu­
cadores, acreditamos que a transforma­
cão social também passa pela práxis de 
transformação e de capacitação de 
agentes educadores junto aos excluídos 
e junto às organizações e movimentos 
populares. 

N assas preocupações estão volta­
das às pessoas vítimas da exclusão capi­
talista; por isso, pensamos e almejamos 
uma práxis educativa junto às camadas 
populares "como uma prática que nos 
cabe a todos os que cremos na possibili­
dade de uma hegemonia na qual os fi­
lhos dos condenados pela herança e pela 
fortuna tenham uma segunda oportu­
nidade sobre a terra" (Jimenez, 1989: 
10) 

Movidos por esses apelos, incenti­
vados por seus dirigentes e inquietados 
pela busca da identidade social desta 
Universidade, que se define comunitá­
ria nós docentes e pesquisadores da , , 
Faculdade de Educação, encaramos e 
assumimos o desafio de realizar proj e­
tos e atividades educacionais na área 
que entendemos denominar de pedago­
gia social. 

Com tais argumentos e, ainda, 
· com base no princípio constitucional de 
autonomia da universidade (art. 207), 
respeitadas as demais legislações no 
ensino superior brasileiro e, no art. 
constitucional n' 205 " ... visando ao ple­
no desenvolvimento da pessoa, seu pre­
paro para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho", justifica­
se o presente Programa de Estudos, 
Pesquisa e Assessoria em Pedagogia 
Social junto a Organizações e Movi­
mentos Sociais Populares. 
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2 - Objetivos 

•Geral 
Desenvolver e integrar, num pro­

grama de estudos, pesquisa e assesso­
ria, ações de ensino, pesquisa e exte~­
são em pedagogia social, junto a orgam­
zações e a movimentos sociais popula­
res, objetivando habilitar agentes de 
educação e de cidadania para atuarem 
junto aos grupos sociais excluídos. 

• Específicos 
• Qualificar agentes educacio­

nais com atitudes de análise, interpre­
tacão e interação das realidades viven­
ci;das por grupos de cidadãos sociocul­
turalmente excluídos. 

• Desenvolver a percepção crítica 
das metodologias praticadas em 
educação não formal. 

• Desenvolver habilidades especí­
ficas em pedagogia social e polí­
ticas de ação junto aos movi­
mentos sociais po1:mlares. 

• Implantar, em etapas gradati­
vas, um centro de pesquisa em 
pedagogia social. 

•Viabilizar a implantação de cur­
sos superiores em pedagogia so­
cial. 

3 - Ações e Metas 

Delinear e construir o projeto po­
lítico-pedagógico em pedagogia social 
a ser assumido pela Faculdade de Edu­
cação da UPF. 

Implantar, gradativamente, um 
núcleo de pesquisa em pedagogia social. 

Resgatar a história político-ideoló­
gico-metodológica das organizações,.das 
instituições e dos movimentos soc1a1s e/ 
ou comunitários na região de abrangên-
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eia da UPF. 
Oportunizar, cp.nualmente, encon­

tros, simpósios ou !cursos na área da 
educação não formal! (popular). 

Programar e ~ferecer, periodica­
mente, cursos de forfiação e de capacita­
ção de educadores e !agentes sociais. 

Ampliar e qujalificar serviço de 
busca, de seleção, qe capacitação e de 
acompanhamento permanentes de aca­
dêmicos bolsistas! que atuem como 
agentes sociais. i 

Catalogar, produzir e divulgar 
subsídios teóricos ~ue fundamentem a 
ação de agentes e f)ducadores popula-
res. ! i. 

Programar ofi~mas de estudos, de 
debates e de sistei[natização de expe­
riências alternativ~s em educação po-
pular. , 

Assessorar organizações, institui­
ções e movimentos!envolvidos em pro­
jetos de ação social.j 

Criar e implafltar cursos superio­
res em pedagogia social. 

As metas deli~1eadas serão opera­
cionalizadas por aÇões específicas na 
medida em que, po1~ prioridades, o pre­
sente programa estiver sendo implan-
tado. ' 

O clamor dos 'excluídos por quali­
dade de vida e pela ~onquista da cidada­
nia reflete o grito por liberdade na his­
tórica luta dos nossds irmãos escravos e, 
ainda, repete o mais longinquo clamor 
dos irmãos da diáspora da história bí­
blica, clamando pe/a terra prometida, 
onde todos viveriam a identidade de ci­
dadania. Lutar po~ um efetivo progra-

' 

ma em pedagogia social é política sábia 
para a instauração solidária de cidada­
nia. A Faculdade de Educação busca 
resgatar e construir com os irmãos ex­
cluídos, numa educação cidadã. 
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-MUNICIPALIZAÇAO DO ENSINO 

Ivone Paleta' 

O processo educativo brasileiro precisa buscar novas linhas de atuação) e a mu­
nicipalização do ensino parece ser uma alternativa viável para um país continental como 
é o Brasil. O município deve ser valorizado como unidade político-administrativo lo­
cal pelo E~stado brasileiro. Os resultados serão dimensionados pela comunidade local 
- beneficiária primeira - e pela nacional, na medida em que o município comprove ca­
pacidade de gestões da progressiva transferência das responsabilidades educacionais 
assumidas. 
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Com a evoluç~o do pensamento 
humano e, particula/·mente, com o sur­
to de desenvolvime~to que a humani­
dade experimentou! nos últimos tem­
pos, evoluiu o conceito de que o homem, 
por sua própria natureza de ser pensan­
te, tem direitos quel lhe são inerentes. 
E, dentre esses, e~tá o da educação 
como um dos prim~iros e fundamen­
tais. Temos a certez4 de que a educação 
é um fator capaz de gerar o desenvolvi­
mento social, polítjco e econômico de 
qualquer nação. Nãji estaria aí a razão 
por que a grande m'lioria dos países ci­
vilizados insere nos textos de suas cons­
tituições a educaçãoj como direito do in-
divíduo? 1 

A educação bfasileira tem como 
pressuposto básico a possibilidade de rea­
lização da pessoa hm:~ana. A preocupação 
com a realização ple11a do homem consta 
da atual legislaçãoi educacional cujos 
fins prevêem o plerjo desenvolvimento 
do educando, seu pr~paro para o exercí­
cio da cidadania e sU.a qualificação para 
o trabalho. É respo~sabilidade da famí­
lia e do Estado sua oferta. Na organiza­
cão da Educacão N 11cional, como define 
; Lei de Diret~izes ei Bases da Educação 
Nacional (art. 11), dabe aos municípios 
oferecer a educação !infantil em creches 
e pré-escolas e, corri prioridade, o ensi­
no fundamental. A área de abrangência 
do sistema municipi).l de ensino compre­
ende as escolas m~ntidas pelo poder 
público municipal ~ os estabelecimen­
tos de educação inf~ntil mantidos pela 
iniciativa privada existentes no muni­
cípio. As incumbênc~as do município na 
área educacional, ali11hadas no art. 11, 
indicam para duas: possibilidades: ou 
instala seu própri~ sistema de ensino 

ou integra-se ao respectivo sistema es­
tadual e compõe com ele um sistema 
único de educação básica (ensino fun­
damental e médio). 

MUNICÍPIO BRASILEIRO 
PERFIL POLÍTICO­
ADMINISTRATIVO 

O município brasileiro, segundo 
Lopes Meirelles, pode ser enfocado sob 
três ângulos diferentes: o sociológico, o 
político e o legal. Cada um dos enfoques 
tem a sua importância, atendendo a seu 
ponto de vista. Interessa-nos o enfoque 
político, pelo qual o município é trata­
do como entidade estatal em razão de 
suas atribuições de governo e de admi­
nistração local, bem como de suas rela­
ções com terceiros. 

O município brasi1ei ro traz, nas 
suas origens, a tradição das instituições 
municipais portuguesas, marcadas por 
traços genéticos de centralização políti­
ca e descentralização geográfica, mar­
cas essas que o acompanham ao longo 
de sua história evolutiva e que, de cer­
to modo, são condicionantes de sua 
maior ou menor eficiência como unida­
de de governo local. 

Estudiosos da educação brasileira 
(Anísio Teixeira, Valnir Chagas, Flo­
restan Fernandes, entre outros) de­
monstram que a preocupação com a mu­
nicipalização do ensino no Brasil tem 
encontrado defensores em diferentes 
épocas, tendo sido enfatizada sua im­
portância por instituições educacionais 
e pela própria legislação pertinente. 

A diversidade da realidade muni­
cipal brasileira obriga-nos a reconhecer 



que não se pode pensar em modelos, 
mas que é prudente considerar as expe­
riências já realizadas 1 no sentido de 
aproveitar os aspectos positivos já com­
provados para, com base neles, propor 
novas medidas, que visem, especifica­
mente, ao entendimento real das neces­
sidades locais. 

A LDB, no seu art. 11, incumbe o 
município da tarefa de organizar-um 
sistema de ensino. A maioria quase ab­
soluta dos municípios brasileiros têm, 
ou terão, dificuldades para manter seu 
próprio sistema de ensino, com os ine­
rentes custos relativos à manutenção 
de órgãos normativos e pessoal técnico­
administrativo especializado. As finan­
ças municipais, já tão combalidas, terão 
acréscimos significativos gerados pela 
implantação de tal dispositivo. Mais 
sensato, quiçá, será o município inte­
grar-se ao sistema estadual de ensino 
(art. 11, parágrafo único) e realizar a 
tarefa possível. 

Localizar e buscar recursos finan­
ceiros é tarefa imperiosa para as muni­
cipalidades diante do quadro que se ca­
racteriza pela sua permanente e acen­
tuada escassez, em particular no setor 
público. A manutenção de boa qualida­
de e desenvolvimento, despesas com 
pessoal, material e serviços de manu­
tenção, capacitação e atualização de 
professores, transporte escolar, entre 
outros, sinalizam para a necessidade de 
estudar as flexibilidades existentes no 
sentido de imprimir na gestão adminis­
trativa municipal ritmo e força às suas 
ações. 

A elaboração de projetos educacio­
nais condizentes com a realidade do mu­
nicípio, bem fundamentados e que, de 
fato, visem às prioridades determina-
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das, como ensino fundamental e atendi­
mento às crianças de zero a seis anos, 
valorização do magistério (concurso 
público, remuneração condigna e plano 
de carreira) e melhoria da qualidade do 
ensino, devem fundamentar a atuação 
dos dirigentes do Poder Executivo mu­
nicipal. Realmente, o financiamento da 
educação depende, sobretudo, de um 
planejamento global das necessidades e 
prioridades definidas como metas prio­
ritárias pelo governo municipal, em 
concordância com o estabelecido pelas 
responsabilidades e competências defi­
nidas na Constituição Federal. O muni­
cípio tem compromisso intransferível 
com a "educação infantil em creches e 
pré-escolas e, com prioridade, o ensino 
fundamental". 

A responsabilidade do município 
nas duas etapas - educação infantil e 
ensino fundamental - define claramen­
te que, mesmo depois de atendidas ple­
namente, a possível atuação nas etapas 
seguintes (ensino médio e superior) só 
será possível com "recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino". Vale dizer 
que só será admitida com recursos aci­
ma dos 25% de responsabilidade de cada 
município. 

A UNIVERSIDADE DE 
PASSO FUNDO E A 

MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO 

Nessa linha de atuação, destaca­
se como fundamental o trabalho reali­
zado pela Universidade de Passo Fun­
do, que, há muito, vem desenvolvendo 
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atividades com vist~s à implantação efe­
tiva da municipalizf1ção do ensino. A Fa­
culdade de Educaçãoi da UPF tem realiza­
do, ao longo dos ano~, tarefa continuada 
de estudos, avaliações das experiências 
existentes e tem prpposto alternativas 
que visem, especifi~amente, ao atendi­
mento real das nece~sidades locais. N es­
se sentido, tem prestado um inestimável 
serviço à causa edulcacional municipal, 
particularmente à cpmunidade regional 
na área de abrang~ncia da UPF, reali­
zando e promovend~ cursos, seminários, 
fóruns sobre sisterrla de ensino munici­
pal, divulgando tra~alhos e bibliografia 
sobre o assunto. : 

A bandeira 4a municipalização 
do ensino teve destrcada importãncia a 
partir da década d~ 1980: I, II e III Se­
minários sobre Mu~icipalização do En­
sino (1980-1983 e a.985); I e II Fóruns 
sobre Sistemas Mili.nicipais de Ensino 

' (1988 e 1989); Fórum sobre Educação 
Regional - a edudação no município 
(1992); Seminário Repensando a Educa­
ção Municipal - Plaho decenal da Educa­
ção: a participação qos municípios (1993); 
Curso de Atualizaç~o em Planejamento 
Educacional para S~cretarias Municipais 
de Educação (1994-~995); e os programas: 
Programa Interins~itucional de Integra­
ção da Universidaide com a Educação 
Fundamental (Coinung/FNDE/MEC -
desde 1991) e Pro!p'ama de Assessoria 
Técnico-Pedagógic~ aos Municípios (do 
Centro Regional d~ Educação da Facul­
dade de Educação,ldesde 1992). 

PERSPECTN AS DA 
MUNICIPALIZAÇÃO DO 

ENSINO - VISÃO SUCINTA 

Se, por um lado, a importãncia da 
educação é incontestável em termos de 
realização e aperfeiçoamento do indiví­
duo, desenvolvimento da sociedade e se­
gurança da nação, por outro, a tarefa 
educativa é muito onerosa e complexa 
por exigir recursos materiais e huma­
nos. 

Considerada a atual situação de 
precariedade da disponibilidade finan­
ceira da grande maioria dos municípios 
brasileiros, depreende-se que a tarefa 
atribuída a eles pela LDB é imensa e, 
em alguns casos, de difícil execução. 

A instituição da "Década da Edu­
cação", que implica também a elabora­
ção do Plano Nacional da Educação, de 
competência da União, cuja aprovação 
compete ao Congresso Nacional, por 
certo, vai dimensionar as necessidades 
mais fundamentais do setor educacio­
nal. A contribuição das múltiplas enti­
dades interessadas no aperfeiçoamento 
da educação brasileira, convocadas para 
a elaboração de um plano adequado às 
necessidades do país, é imprescindível. 
Neste particular, papel especial cabe às 
universidades - naturais laboratórios 
do saber renovado e de vanguarda. 

Vale ressaltar que a organização 
do sistema municipal de ensino é tare­
fa importante e complexa, exigindo 
exame cuidadoso dos preceitos consti­
tucionais e legais, assim como avalia­
ção das condições políticas, administra­
tivas e educacionais do município. Res­
ponsabilidade e senso de oportunidade 
devem nortear as decisões dos dirigen-



tes municipais na tomada de decisões, 
que, em primeira e última instância, 
vão envolver o futuro de crianças e jo­
vens - cidadãos-munícipes que terão 
suas vidas beneficiadas ou não pelos 
atos administrativos de agora. 

Ainda que incipiente, a prática 
política que vivenciamos está funda­
mentada na práxis e oferece lições de 
conteúdos que são pertinentes à vida 
democrática. No nível do município, 
precisa-se contar com elementos, con10 
o Conselho Municipal de Educação, 
rede de escolas, comunidade, participa­
ção de todos os segmentos da sociedade 
local e Secretaria Municipal de Educa­
ção, na elaboração de um plano de tra­
balho capaz de contemplar as peculiari­
dades próprias do município. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os efeitos práticos e políticos es­
perados com a municipalização do ensi­
no serão alcançados na medida em que 
o contexto educacional do município 
apresente resultados que atestem sua 
eficácia. A falta de estabilidade políti­
co-administrativa e a preocupação com 
a garantia de repasses de recursos fi­
nanceiros são aspectos a ser considera-
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dos na tomada de decisão quanto à mu­
nicipalização do ensino. A prática de ar­
ticulação entre órgãos e entidades da 
área educacional e de outros setores 
para _discutir os encaminhamentos da 
política educacional tem resultado em 
decisões coletivas na formulação de po­
líticas e de desenvolvimento adminis­
trativo pedagógico. A obtenção de re­
cursos financeiros para a educação mu­
nicipal, a delimitação das obrigações e 
das fontes adicionais, bem como a im­
plantação do fundo que fará a gestão 
descentralizada do financiamento da 
educação fundamental são aspectos re­
levantes no processo de municipaliza­
ção. 

Nesse contexto, cabe destacar o 
papel do município tomado como unida­
de político-administrativa local. A LDB 
reforça a idéia de que o município, por 
ser uma entidade menor e por estar 
mais próximo à comunidade, pode re­
gistrar e identificar com mais clareza 
os problemas e as atividades considera­
das mais urgentes e adequadas para a 
sua solução. A educação, universalmen­
te reconhecida como u1n dos direitos 
fundamentais do homem, está assegu­
rada r1a legislação brasileira como um 
serviço que deve ser oferecido pelos po­
deres públicos e pela família. 
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PROJETANDO OS CAMINHOS DO 
FUTURO PELA CONSTRUÇÃO DO 

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO 

O transcurso dos quarenta anos 
do curso de Pedagogia está se consti­
tuir1do i1un1 momento especial para a 
Faculdade de Educação da Universida­
de de Passo Fundo, quando celebra a per­
severança - sempre mantida e sempre re­
novada - no compromisso educacional, 
sobretudo com o Planalto Médio gaúcho 
e, nesta região, de um modo especial, com 
a educação dos mais jovens. 

As comemorações, porém, estão 
se revestindo de maior significado por­
que, em linha paralela a elas, se esta­
beleceram momentos para a reflexão 
sobre os objetivos, os programas e as 
metaS que concretizaram o processo pe­
dagógico da Faed. Objetiva-se, com isso, 
revê-los e reavaliá-los e, com base nes-

Selina Maria Dal Moro' 

sa reflexão, restabelecer o processo ba­
lizado por principias, programas e me­
tas, redimensionados e correlacionados 
às necessidades e expectativas presen­
tes, e dos cenários que estão se delinean­
do no horizonte futuro. Coletivamente, a 
Faed projeta os caminhos do futuro 
que ela quer mediante a construção do 
seu projeto político-pedagógico. 

Pelas reflexões, debates e siste­
matizações já realizadas, pontuam-se 
elementos desse projeto. Ao leitor dirige­
s e uma mensagem: este texto é uma 
peça inacabada, pois a continuidade dos 
estudos e dos debates entre os que inte­
gram a comunidade-Faed promove 
avanços na reflexão, os quais, no entan­
to, ainda não estão sistematizados em 

Professora e diretora da Faculdade de Educação da Universidade de Passo Fundo; mestre em Filosofia e 
Sociologin da Edul:ação pcln Iesae-F GV, Rio de .Janeiro. 
Texto elaborado a partir da reflexão dos professores da Faculdade de Educação, que buscam construir 
coletivamente o projeto político-pedagógico da unidade. 

Espaçu Pedagógic:o Passo Fundo v.4 n. 1 p 93-99 1997 



toda sua abrangê eia, não sendo, por 
isso, aqui contem lados. 

A FAED E <jl CONTEXTO 

No âmbito cla Universidade de 
Passo Fundo, a Fa d tem o compromis­
so de cuidar das q estões educacionais, 
indo suas respo sabilidades muito 
além do seu espec fico: compete-lhe es­
tabelecer os parâ etros do processo de 
ensino-apre11diza rem de toda a insti­
tuição. Além disso, como unidade inte­
grante de uma uni ersidade que se den­
senvolveu lançando raízes na região 
onde se insere, a região do Planalto 
Médio, cabe-lhe, ~mo missão inerente 
à sua própria n tureza, co11tribuir 
para a melhoria a qualidade do ensi­
no, especialmente o ensino fundamen-
tal. 1 

Olhando pa 1a si e para fora, com 
o pensamento volt do para o futuro, a 
Faed percebe-se lo alizada num contex­
to histórico, social político conflitiuo e 
desafiador. Em â bito regional, evi­
denciam-se, em p lmeira mão e com 
clareza marcante, ~s contradições deri­
vadas das transfo[mações que ocorre­
ram a partir do pro~esso de moderniza­
ção, que atingiu, d modo particular, a 
agricultura da reg· ão. O êxodo do cam­
po para a cidade plovocou a rápida ex­
pansão dos núc.leo urbanos. As cidades 
da região, como mu'tas das cidades bra­
sileiras, não cons guem hoje abrigar 
com dignidade a vlda e promover a ci­
dadania. A educaçf' o massifica-se, des­
conectada dessa re !idade social e cul­
tural, deixando esp cialmente os que se 
localizam nas mar ens desprovidos de 
conhecimentos ade,uados para que pos-
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sam mediar, cm igualdade de condições, 
as relações que estabelecem socialmen­
te. 

O processo de globalização, exal­
tado pelos que estão socialmente inte­
grados, em muitas situações, veio para 
reforçar as desigualdades. Sustentada 
pelas novas tecnologias, sobretudo pela 
informática, pela telemática, pela mí­
dia, a mundialização vem forçando o es­
tabelecimento de uma nova divisão so­
cial do trabalho e de nouas relações so­
ciais. Para garantir sua inclusão ou 
reinclusão no sistema social e, princi­
palmente, no sistema produtivo, os 
grupos sociais subalternos organizam­
se para a conquista de seus direitos fun­
damentais e incluem, insistentemente, 
entre suas demandas por emprego, por 
salário, pela reforma agrária, pela mo­
radia e outras, a demanda por escola. 

Responsável pela formação dos 
profisslonais do ensino, de modo especial 
pelo ensino fundamental, hoje, como em 
qualquer outra conjuntura sociopolítica, 
a Faed necessita posicionar-se crítica e 
criativamente, tanto para atender às 
solicitações do sistema de ensino quan­
to às complexas reivindicações sociais, 
ciente de que não poderá realizar sua 
fu11ção sem uma postura teórico-meto­
dológica coerente com seus objetivos e 
suas intenções. 

SINALIZANDO OS 
CAMINHOS 

Como unidade da Universidade 
de Passo Fundo, a Faed posiciona-se na 
perspectiva indicada pelo Projeto-Polí­
tico Institucional (abril:l996), do qual 
alguns sinalizadores de direções são: 



construção do conhecimento, unidade 
teoria-prática, trabalho coletivo e dia­
logado, valorização do professor, apren­
dizagem: relação entre sujeitos. A pala­
vra-chave, no entanto, é participação. 

A Faed está ciente de que, como 
toda a Universidade, 

não pode realizar plenaniente 
sua fúnçâo seni un1a postura 
f'jJÍster11.oló1?ic:a afinada r.:orn a.<; 
prúicipais exigências da ciência 
rnoderna e adequada para enf'or­
nu1.r todas as atividades de en­
sino, pesquisa e extensân e, ainda, 
enihasar relaçaes hun1.a.nas de cu­
nho participativo e denuwrático. 
O trabalho coletivo e dialogado 
pern1nnece sendo, por uni. lado, 
a rnelhur proteçào contra o sa­
ber f'étichizado, dogrnático ou ar­
bitrário e, por outro, o rnelhor 
critério para assegurar a cienti­
ficidade no processo di!. investi­
gaçclo e a nielhor garantia dele­
gitimidade para o exercício elo 
poder (Ibidem: 6). 

Assim como na busca do conheci­
mento, a ação político-administrativa 
da Faed e de toda a Universidade pre­
cisa ser aberta e partic1:pativa; não pode 
ser compree11dida com se fosse compe­
tência de seus dirigientes apenas, mas 
como interação de todos os sujeitos 
envolvidos.A idéia de participação se 
vincula profundamente ao ato de to­
mar parte ou ter parte na ação; signifi­
ca também que só participa quem se 
sente parte do processo, ou seja, quem 
percebe a ação como de sua responsabi­
lidade. Por isso, reafirma-se que todos 
os professores, todos os a1unos, todos os 
funcionários e dirigentes são sujeitos da 
ação universitária; na sua medida, tam­
bém o é a sociedade regional. 
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Isso supõe uma divisão de respon­
sabilidades, assumidas de forma pro­
porcional à competência de cada um dos 
envolvidos. Somente dessa forma pode­
se falar em participação qualificada, ou 
seja, que respeite e contemple os dife­
rentes níveis de capacidades e atribui­
ções de cada integrante universitário. 
Tomar parte implica, ainda, uma pos­
tura ativa (crítica e criativa), nunca 
passiva. A passividade permite que de­
terminadas partes ajam pelas outras, 
possibilitando o exercício autoritário do 
poder. Por isso, afirma-se que o poder de 
decisão deve decorrer dos o~jetivos ins­
critos num projeto de ação. A inexistên­
cia de um projeto abre espaço à impro­
visação e, pior ainda, ao exercício do 
arbítrio. 

No que diz respeito à postura pe­
dagógico-metodológica, a Faed também 
participa dos princípios inscritos no 
Projeto Institucional da UPF. Professo­
res e alunos propõem-se, em suas mú­
tuas relações e na busca do conhecimen­
to, a superar a dualidade sujeito-objeto. 
Trata-se de afirmar o modelo dialógico­
comunicaiivo não só como o mais apro­
priado em termos teóricos, mas também 
como o mais eficiente sob o ponto de 
vista dos resultados práticos. Isso não 
quer dizer que sejam desconsideradas 
as diferenças (qualificação e competên­
cia) que existem entre os diversos sujei­
tos que atuam na Universidade; ao con­
trário, trata-se de uma opção pelo diálo­
go e comunicação qualificada, em que 
cada qual busca a excelência em rela­
ção ao que lhe compete e compromete-se 
com a excelência do outro. Aliás, são as 
próprias diferenças que justificam e exi­
gem o diálogo. 
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Os pro edimentos rnetodológicos 
são, e última instância, o exer­
cício d um poder que orienta 
para d terminados fins. Os fins 
da Uni ersidade dizem. respeito 
ao cult ·vo, incremento e demo­
cratiza ão da cultura elaborada 
(saber fazer). Nesse sentido, os 
proced ·nientos metodológicos 
precis "1. ser constantemente 
avalia os e reavaliados ao lon­
go de t do o processo e ern todos 
os níveis da instituição, para 
que os resultados obtidos não 
desuirtz em os propósitos essen­
ciais ( idem:ll). 

1, 

PROCfRANDO 
ESTABEL~CER METAS 

A Faed está ~iente de que sua mis­
s~o poderá se concftizar, com maior ple­
n1tud~, pela busca ronstante, em primei­
ra mao, da valor\zação do professor 
como profissional! e como pessoa. Ele, 
com seus alunos, fi~1 rma o núcleo central 
do processo de en ino; ele e o objeto do 
conhecimento co stituem o cerne da 
pesquisa universi~ária; ele e a comuni­
dade integram o tssencial da ação ex­
tensionista. Todo os demais aspectos 
institucionais são ediações. A Univer­
sidade e a Faed, p~rtanto, terão suces­
so ~rogress,iv. o na_ jealização de suas fi­
nalidades a med1~a que souberem in­
vestir, prioritarianp_ente no seu quadro 

1 , 

docente. , 
A Faed continuará incentivando 

a formação perma~ente de seus profes­
sores, não apenas reforçando a busca de 
maior titulação e~ programas de pós­
graduação internosle externos. Enquan­
to instituição e res~onsável pela garan-

'! 
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tia da unidade de suas ações, a Faed 
apoiará seus professores na busca de 
formação compatível com sua função, 
com as demandas institucionais e com 
as demandas dos diferentes segmentos 
sociais. 

Quanto ao aluno, ele não pode 
deixar de realizar as expectativas que o 
trouxeram para o mundo acadêmico e 
que informam o contrato pedagógico 
quando de seu ingresso no ensino supe­
rior. 

No que se refere aos cursos de pe­
dagogia, sabe-se o quanto estão desva­
lorizados socialmente e como esse fato 
repercute na auto-imagem do aluno. É 
preciso resgatar o valor do magistério e 
devolver ao aluno o entusiasmo pela 
profissão. Isso não depende exclusiva­
mente da Faed ou da Univesidade no , 
entanto, não se completará sem uma 
ação efetiva que parta delas. 

A formação sólida e abrangente 
do aluno é, por certo, um dos meios de 
valorizar o magistério. Subsídios epis­
temológicos e científicos, trabalhados e 
assimilados criticamente em seus des­
dobramentos históricos, implementa­
rão estudos e investigações que permi­
tirão aos alunos da graduação e da pós­
graduação a possibilidade de construir 
o tipo de conhecimento que se faz ne­
cessário em face das exigências postas 
pelo conjunto de fatos, fenômenos e/ou 
processos socioeducacionais. 

A ação universitária não pode 
prescindir de certas atividades que não 
são da competência nem dos professores 
nem dos alunos; são atribuições do cor­
po funcional. O bom desempenho da­
quelas é decisivo para o bom andamen­
to do trabalho, especificamente acadê­
mico, de modo que é obrigação da Faed 



garantir ao quadro funcional condições 
de trabalho e capacitação para o exercí­
cio da sua função. 

ENSINO-PESQUISA­
EXTENSÃO: EM BUSCA DE UM 
PROCESSO CORRELACIONAL 

Nos cursos de graduação e nos 
de pós-graduação da Faed, o ensino, a 
pesquisa e a extensão são componentes 
essenciais na formação do educador. A 
pesquisa, entre os compromissos insti­
tucionais com a produção do conlieci­
mento, ocupa um lugar preferencial. A 
extensão, realizada principalmente por 
meio do Centro Regional de Educação, 
acabou se tornando um laboratório de 
experimentação pedagógica inserida nas 
necessidades regionais, mas com vistas 
à compreensão de um saber mais uni­
versal, abrindo, com isso, uma frente de 
investigação científica e uma instância 
de fertilização das atividades de ensino. 

Disso se deduz que, falhando no 
processo de correlação entre ensino, 
pesquisa e extensão, a Faed corrompe o 
principal de seus compromissos sociais. 
Por meio desse processo correlacionai 
ela se propõe a garantir aos alunos ~ 
acesso ao conhecimento sistematizado 
necessário ao exercício profissional e à 
participação efetiva em sociedade 
para que possam desenvolver as habili­
dades previstas na estrutura do curso e 
em torno das quais se estabeleceu, com 
o ingresso do aluno, um contrato de en­
sino-aprendizagem. 

Para garantir uma formação de 
qualidade, é preciso construir canais in­
terdisciplinares que possam fertilizar 
os conteúdos curriculares. Os professo-
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res precisam ter espaços e tempos de es­
tudo coletivo para que possam discutir 
as possíveis correlações entre a realida­
de sociocultural e os componentes cur­
riculares do curso; também para que 
eles próprios tenham oportunidade de 
se atualizar porque, como se sabe, nin­
guém ensina o que realmente não do­
mina. Esses canais de comunicação te­
rão, ainda, a função de ordenar a se­
qüência dos conteúdos e habilidades 
que constituem os currículos, evitando 
repetições e lacunas na transmissão dos 
saberes. 

A necessidade imperante de co­
nhecer as raízes concretas da educação 
atual e sua multiplicidade de facetas 
requer que os professores, na medida do 
possível, se debrucem sobre a pesquisa. 
Além disso, a relação ensino-aprendi­
zagem-realidade exige, para sua opera­
cionalização, partir e voltar sempre 
para a realidade concreta - esta deter­
minada sempre historicamente-, o que 
garantirá a dinamização das atividades 
de ensino e pesquisa compatibilizadas 
com as prioridades socioeducacionais da 
região de abrangência da UPF. Essas 
atividades correlacionais objetivam 
provocar modos de agir e de pensar a 
realidade, possibilitando a produção do 
saber com características onilaterais 
em que a unidade da teoria e da práti'. 
ca será sua marca permanente. 

Para isso, os professores da Faed 
precisam contar com condições institu­
cionais adequadas para a implantação 
dessas atividades, sobretudo, é impres­
cindível avançar na montagem de gru­
pos de estudos e de pesquisa, na defini­
ção das linhas prioritárias e na organi­
zação de ações conjuntas para assesso­
rar os pesquisadores individuais, os 
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grupos que se conjtituíram e os que de­
sejam se constitui}. 

A ação extenpionista na Faed, rea­
lizada por meio dcj CRE, instituiu uma 
relação efetiva e aff!tiva com os municí­
pios da região. Os projetos que são de­
senvolvidos visam ' educação continua­
da, principalmente dos professores do sis­
tema municipal de nsino. Entretanto, no 
trabalho continuad e sistemático, orien­
tado por princípios eórico-metodológicos 
que exigem a leit a problematizadora 
do contexto onde s~ realiza a ação, per­
cebeu-se que as d~mandas extrapolam 
o ãmbito da educaião. Isso tende a exi­
gir a ampliação df CRE no sentido de 
articular os progr~mas de extensão dos 
vários institutos e faculdades da UPF. 
Ganharia, com is o, a Universidade, 
que integraria a ·u .. a estrutura e sua 
base de ação, e gapl1ariam os destina­
tários com as de:rr1andas atendidas de 
forma mais abran~ente e mais qualifi­
cada. Em todas as !atividades, deve pre­
valecer a preocup~ção de correlacionar 
ensino-realidade, 1 mediados pela pes-
quisa. 1

1 

Os vínculos;' da extensão com a 
pesquisa podem s 1efetivar, entre ou­
tros, pelos aspecto seguintes: 

1. a extensãt.pode ser a geradora 
de proble as a serem investi­
gados; 

2. o projeto e extensão pode ser, 
ele mesm9, objeto de pesquisa, 
dando, as~im, maior cientifici­
dade ao s; fazer; 

3. o projeto e extensão pode ser, 
simultanea1nente, um projeto 
de pesqui~a. 

O ensino, d~sde que mantenha 
relações instituci<)nais programadas, 

1 

1 

será enriquecido pelo saber gerado na 
pesquisa-extensão. 

O Centro Regional de Educação 
aposta em projetos de formação de pro­
fessores firmados com os municípios, 
que sejam desenvolvidos em tempos 
mais longos (mínimo dois anos). O tem­
po passa a ser elemento importante 
porque não se pretende apenas treinar 
professores, aplicar modelos prontos, 
elaborados academicamente e desvin­
culados do contexto concreto. De modo 
coletivo e participativo, os professores 
da Faed procuram colaborar na constru­
ção do projeto político-pedagógico do 
município, atentos ao desenvolvimento 
de um processo livre da divisão do tra­
balho entre quem executa e quem orien­
ta. Busca-se, enfim, num esforço coleti­
vo e criativo, "atuar sobre o passado-pre­
sente educacional" para projetar ele­
mentos que venham contribuir para a 
construção do "futuro da educação". 

COMO CONCLUIR SE O 
PROJETO POLÍTICO­

PEDAGÓGICO É PROCESSO 

Dá-se por, provisoriamente, con­
cluída esta reflexão. Pressente-se, no 
entanto, que há maiores expectativas 
sobre a Faed do que aquelas que aqui 
foram explicitadas. Se o leitor atento e 
reflexivo não encontrar aqui indicado­
res concretos de uma prática educativa, 
verdadeiramente participativa, inte­
gradora das ações da Faed, cabe apenas 
o consolo de saber que a construção de 
um projeto político-pedagógico, como 
tudo, é processo e pretexto para o cres­
cimento na reflexão e na ação. 
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PARTE II 

PRODUZINDO O CONHECIMENTO -PARAAFORMAÇAODOEDUCADOR 





EDUCAÇÃO E CLASSES SOCIAIS 

PERSPECTIVAS DE CONSERVAÇÃO E DE MUDANÇAS 

Celso ligo Henz' 

Historicamente, o sistema educacional brasileiro adequou-se ao sistema pro­
dutivo capitalista, tornando-se um espaço e um instrumento privilegiado nas mãos 
da minoria, detentora do poder econômico e político. Se, por um lado, a educação 
esteve e está intimamente vinculada à reprodução da ideologia dominante, ela 
pode, igualmente, constituir-se num espaço no qual a grande maioria - historica­
mente marginalizada - possa organizar-se, mediando e instrumentalizando a cons­
trução de sua cidadania. Para isso, é preciso assumir a educação como espaço da 
promoção humana, do desenvolvimento da ciência e da construção da eqüidade so­
cial. Essa é a grande utopia revolucionária que deve mover a todos os cidadãos e 
educadores conscientes e críticos, levando-os a lutar, coletivamente, por práticas 
revolucionárias que, no campo da educação, passam, fundamentalmente, por pe­
dagogias revolucionárias. 

' Professor da Faculdade de Educação; mestre en1 Educação, UFSM/RS. 
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O sistema edtcacional brasileiro, 
inserido no contex o de uma sociedade 
capitalista, organi ada em classes com 
interesses antagô1icos e, por isso, em 
constantes conflitos, tem sido arena de 
uma parte signific~tiva dos seus con­
frontos. Historicam~nte, o sistema edu­
cacional adequou-sf ao sistema produ­
tivo, articulando n~seu interior as de­
mandas do mercad de cada época, tor­
nando-se um espaç e um instrumento 
privilegiado nas ~-os dos detentores 
do poder econômic e político. 

Isso tem leva o muitos educado­
res, embora com po~turas teóricas pro­
gressistas, a uma fisão pessimista da 
educação, fechandtj a questão em torno 
de a escola ser apents um aparelho ideo­
lógico do Estado, a srrviço dos interesses 
das classes domina tes. Tal postura, na 
verdade, apesar da apropriada denún­
cia, ajuda, de cert rnodo, a perpetuar 
essa função reduci nista e autoritária. 

Se, de um lad , é verdade o que os 
chamados crítico- eprodutivistas le­
vantaram, tambémW' verdade que há a 
possibilidade de re imensionar o papel 
social da escola. Est denúncia demons­
tra que a escola tem contribuições que 
não podem ser desc 1pnsideradas. Se ela 
esteve e está intim~n1ente vinculada à 
reprodução da ideollogia dominante, a 
escola pode, iguah:ryente, constituir-se 
num espaço privijegiado no qual a 
grande maioria - hfistoricamente mar­
ginalizada nas tomf'das de decisões -
possa organizar-se, Imediando e instru­
mentalizando a con1trução de sua cida-

dania. h' 

Sem cair na i genuidade de afir-
mar que a escola tu~o pode e acreditar 
que ela sozinha po~sa mudar o estado 

1, 

'7ac-11 /dar/e rl"e Dducaqão 

de coisas, é possível, sim, afirmar que ela 
tem um papel fundamental e potencial 
para isso, desde que este seja o seu pro­
jeto e saiba fazer as devidas parcerias 
com outras instituições e grupos com 
idêntica utopia. É certo que a escola é 
influenciada pela sociedade global, mas 
também é certo que ela tem condições de 
influenciar os demais segmentos da so­
ciedade, ajudando na transformação. 
Para isso, a educação precisa retomar 
seu objetivo primeiro, que é a promoção 
humana, o desenvolvimento da ciência 
e a construção da eqüidade social. 

Nesse sentido, a escola precisa ar­
ticular conhecimentos que trabalhem 
as questões, os conflitos e as contradi­
ções da sociedade de forma dialética, 
propiciando reflexões, comparações, 
analogias, juízos, posicionamentos cons­
cientes e, acima de tudo, alternativas 
de superação de cada momento históri­
co, na perspectiva de emancipação de 
todos os sujeitos que a agregam. Não é 
tarefa fácil, pois é preciso vencer uma 
longa história de dominação, que preci­
sa ser profundamente compreendida 
para que possa ser superada. 

AS ELITES, O ESTADO 
E A EDUCAÇÃO 

A história brasileira caracteriza­
se pela relação de dominação e subordi­
nação entre os donos do capital e dos 
meios de produção e aqueles que apenas 
contam com a força de trabalho; é uma 
relação que se sustenta até hoje porque 
se serve dos mais variados meios e ins­
trumentos para se reproduzir, legiti­
mar e fortalecer. As decisões, os enca-



minhamenios, os acordos, a organiza­
ção e a estruturação da sociedade como 
um todo sempre foram assentados sobre 
os interesses de uma minoria dominante. 

Não restam dúvidas de que a es­
cola sempre foi - e em grande parte con­
tinua sendo até os dias atuais - um ins­
trumento ideológico privilegiado nas 
mãos dos detentores do poder. Muitas 
adequações, reformas e mudanças fo­
ram promovidas, entretanto nenhuma 
mudança foi substancial no que diz res­
peito à estrutura e ao papel do ensino, 
seja ele público ou particular. Na práti­
ca, a educação brasileira e sua estrutu­
ra sempre estjveram presas à domjna­
ção e à reprodução do capitalismo atra­
sado e dependente. 

Até o final da década de 1920, as 
camadas dominantes conseguiram 
manter um ensino fragmentado, clas­
sista, seletivo e elitista. Por muito tem­
po, durante a era colonial e imperial, o 
ensino estava nas mãos dos jesuítas e 
era destinado, inicialmente, apenas às 
mi11orias aristocráticas, que se serviam 
da ilustração dada pela escola para pre­
parar melhor seus filhos para os cargos 
políticos e administrativos mais altos. 
Por conseqüência, a classe trabalhado­
ra ficava praticamente à margem do 
e11sino escolarizado; para e1a, o ensino 
era considerado sem utilidade prática 
uma vez que a agricultura rudimentar 
e o trabalho escravo dispensavam uma 
mão-de-obra mais preparada. Assim, 
aos trabalhadores e escravos educaua­
se com a catequese; brancos e índios re­
cebiam urna educação elementar, míni­
ma; já aos homens da classe dominante 
era dada uma educação média, e só a 
classe sacerdotal recebia educação (re­
ligiosa) superior. 
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Pode-se dizer que, durante todo o 
período colonial e imperial até a expul­
são dos jesuítas em 1759, a educação 
não sofreu nenhuma modificação estru­
tural, garantindo que o Brasil fosse por 
muito tempo um país da Europa. 

Na ânsia de querer recuperar 
Portugal como uma grande nação, uma 
das primeiras investidas de Pombal foi 
contra a Companhia de Jesus, que até 
então mantinha a hegemonia da educa­
ção em todo o mundo católico. Expul­
sando os jesuítas de Portugal e das co­
lônias, confiscou os seus bens - e assim 
concentrou mais riquezas para o Esta­
do - e atacou diretamente o espaço para 
reverter as ideologias e buscar a socie­
dade capitalista: a educação. Para Pom­
bal, a educação deveria ter como funda­
mento o ensino das ciências naturais e 
exatas !iluminismo) e formar gente 
para dominar o comércio tão bem ou 
melhor que os ingleses. Mas ... qual o 
significado da expulsão dos jesuítas 
para a educação brasileira? 

Apesar dos muitos questionamen­
tos que se pode fazer à ação dos jesuítas 
no Brasil, sua saída significou um gran­
de retrocesso para a educação brasilei­
ra. Mesmo vindos com os colonizadores 
e a serviço da colonização) e desenvol­
vendo uma educação para as elites ru­
rais brasileiras, os jesuítas realizaram 
um trabalho de aldeamento dos índios, 
o que dificultou em muito a exploração 
e acumulação de capital segundo rela­
ções capitalistas de produção. Por muito 
tempo) os índios resistiram à escraviza­
ção também graças à "catequese", que 
era dada em tupi-guarani - e não em 
português-, o que dificultava a utiliza­
ção de sua força de trabalho. Entretan-
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to, no início do século ílIII, os colonos con-
seguiram que o rei o r:igasse os missioná­
rios a ensinar portu niês aos índios. Isso 
implicava libertar o índios dos padres e 
torná-los livres par :;erem integrados 
à economia, como escravos ou como 
mão-de-obra barat . Os jesuítas eram 
vistos como aliados os índios contra os 
interesses dos colon se da Coroa portu-
guesa. 1 

Até a política fducacional pomba­
lina, o sistema edu~acional escolar do 
Brasil estava sob a responsabilidade dos 
jesuítas, contando com, aproximada­
mente, 25 escolas d ler e escrever e 18 
estabelecimentos d ensino secundário 
(letras humanas, filosofia e ciências), 
além dos seminário com nível superior 
em teologia e ciênci s sagradas. Fernan­
do de Azevedo diz q~e 

ern 7759, f·on1 a expulsão dos je­
suítas, o liue o Bras1.l sofl·eu nr/o 
foi unia r 

1

.fornt.a de ensino, mas 
n destruiq·ão pura. e sin1ples ele 
todo o sisrenia colonial do ensi­
no jesuilif'º· Não foi urn sisten1a 
ou tipo pe Ü11JÓ!{ico que se trans­
j'urrnou o se substituiu por ou­
tro, ntas l~nza organização esco­

lar que se 1çxtinguiu sen1 que essa 
de.<;truiçã~i ,fosse acon1pa1ihnda 
por niedúfas irnedialas, bastan­
te eficaze.t para lhe atenuar O.'i 

ef'eitos ou ~·eduzir a sua extensão 
o 953:5U. I 

i 

De fato, à expullsão dos jesuítas se-
guiu-se um períodf de, aproximada­
mente, 13 anos com rm vazio educacio­
nal. As escolas form~1 fechadas, os cur­
sos seriados criados f,elosjesuítas foram 
substituídos por auras avulsas dadas 
por professores leigo1, geralmente muito 
mal preparados; en~re uma disciplina e 
outra, não havia nen11uma continuidade 

1 

ou interligação. Implantou-se, assim, 
uma verdadeira fragmentação da cultu­
ra escolarizada nas mãos de mestres sem 
nenhum senso pedagógico e com pouco 
conhecimento das matérias que ensina­
vam. Em outras palavras, a monolítica 
organização da Companhia de Jesus foi 
substituída por algo tão fluido que ne­
nhum sistema passou a existir. 

Isso tudo tornou o ensino ainda 
mais elitizado e elitizante: ensinar fi­
cou nas mãos de particulares, aos quais 
só tinha acesso quem pudesse pagar ou 
quem os donos dos engenhos quisessem 
ou permitissem que participasse de 
suas aulas. 

No final do século XVIII, com a 
mineração, teve início uma estratifica­
ção diferente, uma camada intermediá­
ria que provocou um crescimento urba­
no: eram artesãos, pequenos comercian­
tes e burocratas, que passaram a ser a 
pequena burguesia. Para a professora 
Otaíza de Oliveira Romanelli, este novo 
segmento da sociedade influenciou 
muito a educação escolarizada, uma vez 
que precisava dela para conquistar seu 
espaço na sociedade brasileira: 

Essa classe desen1.penhou rele­
vante papel na euoluçào da po­
lítica no Bra:úl nionárquicu e 
nas transfOrn1-aç6es por que pas­
sou o regirne no final do século.E 
se pôde fazê-lo, isso se deve so­
bretudo ao instrurnento de que 
dispôs para afirniar·se conio 
classe: a educação escolarizada 
11986:37). 

A escola passou a ser um instru­
mento de ascensão social, e alguém 
que tivesse o título de doutor era consi­
derado igual a um proprietário de ter­
ras. Sem terras, a burguesia se firmou 



apelando para os títulos, transforman­
do-se de classe intermediária cm classe 
dominante. 

A desigualdade, no entanto, con­
tinuou. A educação continuou a ser de 
elite, aumentando ainda mais a relação 
de dependência e subordinação dos tra­
balhadores físicos, escravos e outros 
para com aqueles que "tudo tinham e 
tudo sabiam". Mudanças foram feitas, 
com transferências de poderes dentro 
da mesma classe. As faculdades então 
existentes passaram a desempenhar a 
função de fornecedoras de pessoal qua­
lificado para preencher os cargos políti­
cos e administrativos. A burguesia bra­
sileira em ascensão vendeu sua ideolo­
gia, seus hábitos e pensamentos para 
educar aos que "nada tinham e nada sa­
biam". 

A industrialização chegou ao 
Brasil e, aparentemente, renovou aso­
ciedade, mas só para alguns, pois a 
classe trabalhadora continuou domina­
da e explorada; entretanto, a indústria 
requeria e exigia uma mão-de-obra 
mais qualificada. Surgiram, então, es­
colas para o povo e escolas para a clas­
se dominante: para o povo, a educação 
era apenas em escolas primárias e pro­
fissionais, sendo que quem freqüentas­
se as escolas técnicas não podia ingres­
sar no ensino superior; já os filhos dos 
senhores freqüentavam um secundário 
acadêmico e tinham acesso às faculda­
des. Assim, além de garantir rnão-de­
obra mais barata e mais bem prepara­
da, estas duas redes de ensino - a téc­
nica, para os filhos dos trabalhadores, e 
a acadêmica, para os filhos das elites -
reforçavam ainda mais a distinção en­
tre as classes: uma se preparava só para 
trabalhar, ao passo que a outra era pre-
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parada para pensar e decidir os rumos 
da sociedade brasileira. 

Ao contrário da economia assen­
tada em técnicas arcaicas do cultivo da 
agricultura, a industrialização exigia 
um mínimo de condições, conhecimen­
tos e preparas. Pode-se afirmar que, na 
década de 1930, instaurou-se no Brasil 
uma grande defasagem entre educação 
e desenvolvimento. A população concen­
trava-se nos grandes centros e a neces­
sidade de combater o analfabetismo era 
gritante para que se desse mínimo de 
qualificação para o trabalho a um má­
ximo de gente que precisava concorrer 
no mercado de trabalho. A leitura e a 
escrita passaram a ter valor, sendo con­
sideradas como úteis e benéficas; a de­
manda pelo ensino se elevou e novas 
providências tiveram que ser tomadas. 

A industrialização concretizou a 
implantação definitiva do capitalismo 
no Brasil, aumentando a luta de clas­
ses; começaram as primeira greves de 
operários, aumentou o êxodo rural e a 
marginalização política prosseguiu a 
largos passos. Em todos os segmentos 
da sociedade, instaurou-se uma grande 
crise. Por outra parte, o capitalismo in­
dustrial, co1n sua característica luta de 
classes, trouxe para o campo da educa­
ção essa mesma dialética: de um lado, a 
pressão social pela democratização do 
ensino e, do outro, o controle das elites, 
mantidas no poder, buscando, por meio 
da distribuição limitada de escolas e da 
legislação do ensino, conter essa pres­
são e garantir o caráter elitizante do en­
sino. Sobre essa instrumentalização da 
educação, Neidson Roclrigues alerta: 
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A educa~o escolar, lon{fe de ser­
vir à equrlizaçãu de oportunida­
des ou ~e denuicra.tização de 
conipetê1 cias para a uicla social 
e polític , é confinada ao estrei­
to círcul dos interesses elos f:{TU­

µos que ·ontrolanz a totalidade 
da vida social, transforn1ando­
a eni po eroso instrumento de 
clif'erenc: ação e de legitin1ação 
das clif'er~~hças. Nr~o é ele sua 1_i~1-
tureza ai. produçno dessa clife­
renciaçâ<~, tnas ela é usada para 
a suu peÍp1:tuação (1987:72). 

É nesse cont xto que, pressiona­
do e atropelado, o Estado expandiu o 
sistema escolar se i contudo, ter uma 
política nacional e educação. Verifi­
cou-se, então, uma instabilidade e um 
dualismo na expantão escolar, próprios 
de uma sociedade h~terogênea e classis­
ta. A escola se expa diu, mas a estrutu­
ra escolar não sofr u nenhuma mudan­
ça substancial, torfando-se incapaz de 
oferecer, quantit1tiva e qualitativa­
mente, o ensino de que a sociedade como 
um todo precisava.! 

Surgiram válrios movimentos e 
conflitos sobre lin1as a serem dadas à 
política nacional d educação entre ca­
tólicos e liberais e colanovistas, entre 
defensores da escola pública e os defen­
sores das escolas p~rticulares (1956 a 
1961); surgiram ~s "movimentos de 
e.ducação popular" f 1960 a 1964) e, por 
fim, na década de 1980, iniciou-se um 
movimento pe1a u~iversalização e de­
mocratização da esbola. 

Foi, entretanto, após o período do 
Estado Nov~ (1937 ~ 1945) que se criou a 
estrutura bas1ca do 1srntema nacional de 
ensino que vigora at~ os dias atuais. A ele 
José Carlos Libâneo' assim se refere: 

Foi organiza.do o ensino .c;ecun­
dário, o técnico-industrial, co­
rnerct.al e agrícola, estabeleceu­
se utna uni/ornúdade do currí­
culo e sua organização; nesse 
período /'oi criado, /Ornlnlrnente, 
uni serviço de orientaçào educa­
cional em r:a.da estahelecirnento 
de ensino. A chaniada. Rej(J;·ma 
Capanerna e os dispositivos le­
gais decorrentes apontarn a di­
reçfio ni tidaniente f"acista, visan­
do à pru1noçdo do densenuolvi­
~nento econôniico se1n rr1odifir:a­
çiie.<; da orclen1 econôrnir:a exis­
tente (1990:58). 

Após o período do Estado Novo, o 
sistema educacional brasileiro sofreu 
apenas adequações e reformas. Tome­
mos como exemplo a lei 5 692, de 11 de 
agosto de 1972, art. l": "O ensino de 1" e 2' 
graus tem por objetivo geral proporcio­
nar ao educando a formação necessária 
ao desenvolvimento de suas potenciali­
dades como elemento de auto-realizacão 
qualificação para o trabalho e prep,ar~ 
para o exercício consciente da cidada­
nia"_ 

Teoricamente, essa 1ei parece ser 
muito bonita e voltada à pessoa humana 
na sua integridade e totalidade. Não obs­
tante, não continuam em jogo aí os inte­
resses de quem quer e precisa preparar 
uma mão-de-obra mais qualificada? Dan­
do um carácter profissionalizante ao se­
cundário, não está se querendo diminuir 
o número de possíveis candidatos às uni­
versidades? Isso sem falar de que, tendo 
técnicos de nível secundário executando 
certas tarefas mais exigentes, justificam­
se os salários mais baixos, os quais, ain­
da, podem ser arguniento para não se 
remunerar melhor alguém que se prepa­
rou com nível superior para esses fins. 



É preciso ter a coragem de traba­
lhar criticamente o conflito social, as 
tensões, as oposições, os valores e os con­
trava1ores existentes em nossa socieda­
de, não apenas para denunciar a domi­
nação de uma minoria sobre a maioria 
- também na educação-, mas para, a 
partir daí, assumir a cidadania e fazer 
a nossa parcela na reconstrução de um 
novo homem e de uma nova sociedade, 
acreditando que a educação também 
tem sua relevância para este novo pro­
jeto. Se ela foi tão útil para dominar, 
por que não acreditar que ela pode aju­
dar a libertar? 

O ESTADO, A EDUCAÇÃO E 
OS TRABALHADORES 

Numa sociedade que se caracteri­
za por relações de produção capitalis­
tas, não restam dúvidas de que, numa 
primeira instância, a força está do lado 
de quem detém o poder do capital e, 
normalmente, o poder político configu­
rado no Estado. Pode-se dizer que o Es­
tado é a instituição que reflete, repre­
senta e organiza as relações entre as 
classes de uma determinada sociedade. 
Assim, o Estado pode ser visto como o 
conjunto de instituições que interagem 
e se complementam mutuamente, re­
presentando o poder institucionalizado 
da(s) classc(s). 

Por sua vez, o Estado interage com 
outras instituições da sociedade, muitas 
vezes usadas como aparelhos ideológi­
cos dos interesses da(s) classe(s) - ou 
porção de classes - instalada(s) no poder 
estatal. Entre as instituições oficiais 
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que interagem com o Estado, está a 
educação escolarizada. É o Estado quem 
determina a Política Nacional de Edu­
cação, mas, na prática, a educação ex­
trapola os limites e as políticas do Esta­
do. Se, por um lado, o Estado oficial é 
condicionado por quem nele atua direta­
mente, a escola também sofre a influên­
cia de quem faz o cotidiano escolar: a co­
munidade escolar, na sua maioria per­
tencente à classe trabalhadora. 

As relações entre Estado e educa­
ção passam, sim, pelas relações do siste­
ma produtivo; a instáncia econômica 
desempenha papel fundamental na fun­
ção do Estado e na aplicação de iniciati­
vas desse no campo da educação. Até 
aqui o enfoque dado à questão do Esta­
do é numa dimensão bastante oficial, 
restringindo-se às instituições que o 
compõem e com as quais acontece uma 
interação mais direta; portanto, um 
conceito limitado de Estado. 

Quando, entretanto, o Estado é 
concebido como algo maior, extrapolan­
do os limites das instituições oficiais, ou 
seja, a sua ação, presença, representati­
vidade e interação com as organizações 
e movimentos populares - tais como sin­
dicatos, cooperativas, associações e ou­
tras - torna-se possível redimensionar a 
leitura do Estado. Trata-se de entendê­
lo como sociedade civil mais sociedade 
política, buscando a hegemonia por 
meio da organização da população via 
projeto cultural; criando uma nova vi­
são de mundo, de homem, de vida; é a 
gestação e construção de uma nova cul­
tura, com novos valores. Tem-se, então, 
um Estado emancipatório para todos os 
cidadãos, evitando a dominação e a cen­
tralização. Um Estado assim abre espaço 
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para uma nova cJn1inhada educacio­
nal, numa perspec iva de libertação., de 
construção da c1d dama, de emancipa­
ção do homem corrjo um todo e de todos 
os homens. 1 

No caso espefífico da educação, to­
dos nós também s9mos Estado. É preci­
so tomar consciência disso e assumir o 
nosso compromissf de lutar pelas mu­
danças reclamada . Entretanto, fora a 
estrutura administrativa que emperra 
todo um processo ovo na educação es­
colarizada, mais tloda a pressão social 
que condiciona o labalho do professor 
no dia-a-dia da pr t]ca educativa, pare­
ce oportuno ]eva tar um questiona­
mento que parece er simples, mas que 
é fundamental: at~ que ponto nós, pro­
fessores brasileirot. mesmo com lingua­
gem e discursos progressistas, busca­
mos uma fundame tação e um embasa­
mento teórico par essa nova prática? 
Queremos, de fat?, uma educação de­
mocrática, partilc:ipativa, crítica e 
transformadora aty as suas últimas con-
seqüências? ! 

P 1 • 

arecc qu'i o que precisamos, 
hoje mais que nu1i-ca, é a coragem de 
trabalhar o conflito social, as tensões, 
as oposições, os va~ores e os contrava1o­
res existe11tes nai sociedade como um 
todo e, especificarente, no campo da 
educação. Assim, ~s dominados pouco a 
pouco se levantanto e lutarão pela mu­
danca das condicõh e das determinan­
tes ~as relações ~okioeconômico-político­
culturais. Sonhandb a utopia de um Bra­
sil diferente, esta~e1nos atacando a es­
trutura capitalistalpcla sua base ideoló­
gica; caso contrári,p, no dizer de Aníbal 
Ponce, "enquanto :tl .sociedade dividida 
em classe não desafarecer, a escola con­
tinuará sendo ull}a simples engrena-
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gem dentro do sistema real de explora­
ção, e o corpo de mestres e professores 
continuará sendo um regimento que, 
como outros, defende os interesses do 
Estado" (1986:182). 

Será, contudo, efetivamente pos­
sí ve 1 trabalhar a educação para ou, 
mais precisamente, cnm a classe explo­
rada e oprimida, transformando-a, de 
fato, num instrumento de mudança so­
cial? Creio que sim, ainda que, para 
tanto, seja preciso acreditar na possibi­
lidade de mudanças, desejá-las real­
mente e, no coletivo dos educadores, re­
ver o todo e, principalmente, a política 
de formação de professores, bem como 
as condições e recursos destinados para 
que a teoria e o discurso saiam da sim­
ples retórica - por vezes demagógica - e 
sejam aplicados em função da verdadei­
ra realização e exercício da cidadania 
de todos os brasileiros, principalmente 
a classe trabalhadora. Trata-se, portan­
to, de uma mudança radical da função 
social e política da educação dentro da 
sociedade atual. 

Não obstante, essas mudanças 
jamais partirão da(s) classe(s) mais 
alta(s), tampouco do Estado oficial. Ca­
bem a nós, educadores e cidadãos brasi­
leiros, a mobilização e a luta para pres­
sio11ar e buscar novos rumos para a edu­
cação brasileira. Ademais, a nova pro­
posta de educação deve ser verdadeira­
mente pública, com a participação da 
base em todas as dimensões, desde as 
definições curriculares, conteúdos, me­
todologias, calendários, até as questões 
administrativas e financeiras. 

O processo educacional deve ser 
capaz de acompanhar e proporcionar 
profundas alterações nas relações sociais 
e no processo de trabalho, bem como na 



questão de valores. A educação escolari­
zada deve propiciar condições para que os 
trabalhadores compreendam criticamen­
te os mecanismos de produção das socie­
dades capitalistas e nelas intervenham. 
É preciso combinar, ligar todo o proces­
so educacional à vida do povo brasilei­
ro, o que passa, necessariamente, pelas 
questões inerentes à produção e distri­
buição dos bens materiais, à estrutura 
econômica, política e social do nosso 
país. 

Sem esquecer - e vale retomar 
sempre a questão - que historicamente 
as po1íticas educacionais brasileiras 
sempre se afinaram com os interesses 
da sociedade capitalista e que o sistema 
educacional brasileiro adequou-se ao 
sistema produtivo, muitas vezes funda­
mentando-se na teoria do capital hu­
mano - que propõe a transformação da 
escola numa espécie de agência de em­
pregos, intimamente articulada com as 
necessidades do mercado de trabalho -, 
é preciso ter o cuidado de não cair num 
pessimismo exacerbado, capaz de matar 
as poucas esperanças que ainda existem 
entre os educadores brasileiros. Se é 
verdade que a escola é ainda uma insti­
tuição intimamente vinculada à repro­
duplo das classes dominantes, há a 
grande possibilidade de ela transfor­
mar-se num espaço onde os dominados 
passem a organizar-se, colocando o co­
nhecimento a serviço da construção da 
sua própria cidadania, sejam eles alu­
nos ou professores, ou até mes1no pes­
soas que não estejam regularmente li­
gadas à escola. 

A verdade é que o processo educa­
tivo é essencial em todas as sociedades, 
com funções específicas e aspectos bem 
característicos, decorrentes das formas 
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de organização de cada uma das socie­
dades, mas que, por sua vez, também 
pode condicionar ou transformar. Ela é 
influenciada e também influencia o 
todo social. Assim, a prática educativa 
não pode ser considerada um simples 
resultado das determinações ideológi­
cas dominantes, mas também não pode­
mos negar a interferência ideológica na 
educação. Essa interferência dita ideo­
lógica pode ser tanto da(s) classe(s) 
dominante( s) como da(s) classe(s) 
dominada(s), desde que haja organiza­
ção destas últimas e que estas acredi­
tem que a educação é uma das portas 
para os seus anseios, espera11ças e bus­
cas. 

Tendo como objetivo a promoção 
do homem, levando-o a descobrir-se e 
jntegrar-se conscientemente em seu 
meio social, cabem aqui as palavras da 
professora Vera R. Wernek: "a autêntica 
educação, no entanto, visa o aprimora­
mento da pessoa em relação a seu fim 
último e o bem das sociedades de que o 
homem é membro, e em cujas tarefas, 
uma vez adulto, terá de participar" 
(1989:103). Esse aprimoramento pode 
ser entendido como formação de crité­
rios que possibilitem a toda e qualquer 
pessoa analisar, julgar, optar e cons­
truir o mundo de modo criativo e inde­
pendente, mas sempre na coletjvidade 
com os demais homens e mulheres da 
comunidade a que pertence. Além do 
11ovo tipo de pensar, a educação deve 
levar a um novo agir. Continua a pro­
fessora: 
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Essa coni
1

·ciência crí~1.:c:a .• objeti­
vo da edl cação, possibihtart.a ao 
educando decodificar as mensa­
gens cod ficadas, selecionar de 
acordo co n uni critério as idéias 

1 d. que lhe qpresentarern, as tra l-

çdes e os lconhecirnentos científi­
cos, e ass1·n1, ultrapassar o con­
fOrnúsmo a a.cornodaçdo, a suh­
rnissdo irracionalidade, para 
atingir a coerencu1. enll e o pen­
sar e o a_firf. .. J; nàu se trata de 
treinar el adestrar, rnas de de­
.<,·envolve1lzuna re/7.exào que pos­
.s·ibilite cc ntparnçrl.u, analoRias, 
juízos e e a1' uni espirita inuenti­
uo que de~cuhra novas soluções, 
'~_ovas resfostas para cada desa­
fw IWernpck, 1989:103). 

Então sim, a ~ducação e o homem 
superarão os cond1F1onamentos pura­
mente ideológicos, !buscando a verda­
deira liberdade por ~neio dessa nova ra­
cionalidade-. Para ifso, é fundamental 
que e.ducadores e ~~ucandos tenha_m 
consc1enc1a das relaçoes entre educaçao 
e ideologia; só assirfi, poderão buscar a 
superação dessa i1fstrum.entaliza.çã.o 
que vem marcando a educação brasilei­
ra. Livrar por comilleto a educação da 
ideologia é algo ba*ante difícil, mas é 
preciso criar condiçres para que educa­
dores e educandos ~enham consciência 
dessa condicionalidhcle e consigam dis­
tinguir qual o cunhf ideológico presen­
te nas propostas qu" lhes são apresen­
tadas, desde os órg4os governamentais 
até a sala de aula. 1~ 

Acreditando nessa visão mais oti­
mista (mas não ingê ua) e retomando a 
visão de Estado cqrrto sociedade civil 
mais sociedade polttica, acontecendo, 
agindo, represent~ndo e interagindo 
com as demais orglanizações sociais, 
pode-se arriscar a ~presentação de ai-

: 
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:7acnlrfode de é_',ducação 

guns elementos fundamentais do Esta­
do para com a educação. Antes, porém, 
cabe salientar que toda e qualquer mu­
dança que vier questionar a estrutura 
da sociedade capitalista e os interesses 
econômicos das elites terá grandes difi­
culdades e resistências justamente em 
funcão dos interesses antagônicos pró­
pri~s de uma sociedade dividida em 
classes. Não obstante, o que é difícil 
não, necessariamente, é impossível; 
mesmo com barreiras, é possível avan­
çar, ou melhor, é possível mudar o rumo 
da caminhada. 

Toda e qualquer transformação 
da sociedade passará, necessariamente, 
por mudanças nas relações do mundo 
do trabalho, as quais, no entanto, preci­
sam ser acompanhadas pelo processo 
educacional que se instala na sociedade. 
Essas duas instâncias são espaços pri­
vilegiados para a manifestação (quando 
permitida) e realização do ser humano. 
Assim, mudar o carácter do Estado bra­
sileiro implica uma abertura democrá­
tica em todos os níveis e instâncias, co­
meçando pela área da educação, com 
uma pedagogia explícita e com condi­
ções para sua concretização: é preciso 
deixar bem claro a serviço de que ho­
mem e de que tipo de sociedade a edu­
cação deve estar. 

Já na esfera do mundo do traba­
lho - tendo em vista a busca de uma 
educação a serviço da classe trabalha­
dora -, cabe ao Estado reconhecer e as­
sumir a sua representatividade e pre­
sença diante e dentro de todas as orga­
nizacões sociais, discutindo, ouvindo, 
aten,dendo e buscando soluções que 
contribuam com a construção da cidada­
nia e realização pessoal de cada profis­
sional também nas relações e locais de 



trabalho. Cada trabalhador deve sentir­
se na coletividade dos seus pares, situan­
do-se como indivíduo dentro da socieda­
de como um todo e vendo-se reconhecido 
e representado como pessoa e como clas­
se pelos poderes constituídos e pelas ins­
tituições que "agem em nome do Esta­
do". 

Educação e trabalho se influenciam 
mutuamente, ressalvadas as especificida­
des de cada um, ou seja, 

o sú:ilerna educaeional nã.o é urn 
instrurnento da classe capitalis­
ta. É produto do conflito entre os 
don1.inantes e os donúnados. A 
luta no setor de prnduçào, por 
exeniplo, atinge as escolas, elo 
1nesn10 n1odo que influi eni todos 
os aparelhos do Estado.( ... ) A 
educação é, ao mesrno ternpo, o 
resultado de contradiç6es e ori­
{!,en1. de novas contrudiçi5es. É 
u1n.a área de confl.ito!:õ a respeito 
da produção de eonhecimento, 
ideologia e eniprego, urn local 
onde os n1ovimentus sociais hus­
can1. satisfazer suas necessidades 
e o ernpresariado prucura repro­
duzir sua hegernunia r. .. ) Assim, o 
de.senvolvirnentu de contracliç6es 
na edueaçü.o não representa o firn 
do processo dialético criado pela 
tensão entre as dinânúcas repro­
dutiva e democrática; o proees­
so continua, rodada após roda­
da (Carnoy, 1987:70). 

Portanto, antes de mais nada, o 
Estado e a educação precisam ultrapassar 
os seus aspectos e limites formais, indo 
para as associações, sindicatos, coopera­
tivas, partidos políticos, organizações e 
movimentos populares. Ambos só terão 
uma prática autêntica - e democrática -
se forem gerados, organizados e impul­
sionados a agir a partir das necessida-
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des do povo, conhecidas e sistematiza­
das com e para esse povo. 

Num segundo momento, a políti­
ca educacional brasileira deve contri­
buir com a busca de uma nova hegemo­
nia na sociedade (contra-hegemonia na 
perspectiva de Gramsci) por meio da 
luta pela organização do povo, tendo 
como meta um novo projeto de socieda­
de. Para isso, uma vez mais, os respon­
sáveis legais pelo Estado e pela educa­
ção precisam ter a coragem de extrapo­
lar os limites oficiais e ir até o povo, 
para com ele discutir e construir uma 
política educacional mais orgânica, ca­
paz de levar a uma racionalidade cole­
tiva. A escola deve interagir com as 
condições de vida da população. 

A terceira questão fundamental 
a ser levada em consideração pela edu­
cação brasileira diz respeito à explici­
tação das relações que acontecem na so­
ciedade política, principalmente entre 
as classes e entre as instituições. Pouco 
a pouco, a escola deve levar a um Esta­
do que promova a cidadania, instru­
mentalizando o povo para participar 
consciente e criticamente das decisões 
sociais. Por meio da educação, o povo 
deve ser capacitado para exercer o mí­
nimo de poder na sociedade, o que lhe 
dará a oportunidade de construir e/ou 
resgatar a sua cidadania. A escola deve, 
ainda, fortalecer o indivíduo e o coleti­
vo das camadas populares, buscando al­
ternativas de soluções para as necessi­
dades e desafios concretos da realidade 
cotidiana. 

Um quarto aspecto - que está in­
timamente ligado com todos os demais, 
assim como estes entre si - diz respei~ 
to à função da educação frente ao mun­
do do trabalho. Sobre essa relação, o 
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professor Marian~ Enguita salienta 
que a educação não~deve preparar para 
tarefas e/ou funções e3pecíficas no mun­
do do trabalho. Os vanços tecnológicos 
necessitam de uma~orça de trabalho al­
tamente qualifica a e polivalente, ou 
seja, "habilidade p ática e capacidade 
de raciocínio abstraio, domínio de algu­
mas funções deter iinadas, mas tam­
bém conhecimento suficiente das fun­
ções conexas" (1988.49). Isso equivale a 
proporcionar às pe soas o domínio das 
técnicas e das relaç~L es de trabalho com 
uma visão mais gl balizada de traba­
lho, menos fragmen ada e mecanicista. 
Para tanto, é indis~ensável oferecer a 
todos os brasileiros fma distribuição de 
conhecimento escol~ de qualidade, su­
perando as redes (de ensino) paralelas 
que revelam a divis -o entre o trabalho 
manual e o trabal o intelectual, ou 
seja, níveis de conh$c~me11to para os fi­
lhos dos trabalhad4res e níveis de co­
nhecimento (mals al~os, é claro) para os 

' filhos das elites capitalistas. 
' Por fim, dirialainda que o Estado 

deve ser verdadeirajnente público e de­
mocrático. No que t~nge à educação, ca­
beria ao Estado a ~estão pública e fi­
nanceira da mesm~, com normativas 
gerais, deixando que a sociedade civil 
defina seus rumos políticos; deve dar 
autonomia para qu~ a sociedade civil 
tome suas decisões !também no campo 
da educação. No rqf4rente ao mundo do 
trabalho, cabe ao E~tado garantir que 
os locais de traballlo ofereçam condi­
ções para a realizaç~o interna do profis­
sional, com motivaç- es, satisfações, for­
mação intelectual, lazer, aprimora­
mento, relações hunfanas, eventos cul­
turais, etc. É precis9 dar espaço para o 
desenvolvimento d4 subjetividade do 

1 

trabalhador a fim de que o seu trabalho 
o torne mais pessoa, mais realizado e 
mais feliz. 

CONCLUSÃO 

Historicamente, a classe domi­
nante e a educação têm convivido de 
forma articulada, servindo esta como 
aparelho para reproduzir e/ou legiti­
mar os interesses da primeira, contri­
buindo para a implantação e estrutura­
ção da sociedade capitalista. Isso, embo­
ra pareça contraditório, pode ser rever­
tido. A educação traz em si condições 
necessárias para colaborar na liberta­
ção dos que até agora foram explorados 
e dominados: os trabalhadores. 

Mesmo num país em que as rela­
ções de produção se caracterizam pela 
apropriação desigual dos bens mate­
riais e culturais; em que a ação dos ho­
mens, no decorrer da história, organi­
zou a sociedade em classes - os donos dos 
meios de produção e os donos da força de 
trabalho-, as quais têm interesses anta­
gônicos, com constantes conflitos, o Esta­
do e a educação estão desafiados a huma­
nizar o mundo do trabalho e a democra­
tizar mais a sociedade. Isso passa, ne­
cessariamente, por uma formação omni­
lateral, ou multilateral, também cha­
mada politecnica, pela qual a educação 
oferece conhecimentos gerais acerca do 
mundo do trabalho e dos processos de 
produção, com conteúdos e técnicas que 
servem como uma espécie de denomina­
dor comum às várias profissões. Já a de­
mocratização da sociedade, obrigatori­
amente, passará por uma escola de qua­
lidade para todos, com condições de to-



dos entrarem e permanecerem nos ban­
cos escolares. 

Esses dois desafios - o trabalho 
plenamente humanizado e a sociedade 
plenamente democrática - desemboca­
rão num terceiro: a transformação total 
das relações de produção mediante aso­
cialização dos meios de produção. E essa 
é a grande utopia revolucionária que deve 
mover a todos os cidadãos e educadores 
conscientes e críticos, levando-os a lutar, 
coletivamente, por práticas e organiza­
ções revolucionárias que, no campo da 
educação, passam, fundamentalmente, 
por pedagogias revolucionárias. 

Os primeiros passos a serem da­
dos, contudo, devem ser na direção de 
abrir espaço e de dar condições para di­
alogar verdadeiramente com todos os 
segmentos da população, principalmen­
te sobre o papel da educação diante dos 
desafios da sociedade atual. Começan­
do por aí, novos elementos fundamen­
tais para uma educação que quer res­
ponder ao clamor de libertação do povo 
trabalhador surgirão de forma orgãni­
ca, na perspectiva de uma racionalida­
de coletiva e participativa. 

ABSTRACT 

H istorically, the Brazilian 
educational system has adapted itselfto 
the capitalist productive system, 
becoming a space and privileged 
instrument in the hands ofthe minority 
which holds the economic and political 
power. If on one hand education has 
been and still is closely linked to the 
reproduction of the dominating 
ideology, it can equally become a space 
where the big majority, historically 
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outcast, may get organized, mediating 
and making out of education an 
instrument to build their citizenship. 
For that purpose one must assume 
education as a space of human 
promotion, of science development and 
of the building of social equity. This is 
the great revolutionary utopia which 
must move ali the aware and critica] 
citizens and educators, making them 
struggle collectively for revolutionary 
practices which in the educational field 
go fundamentally through a 
revolutionary pedagogy. 
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CONCEPÇÕES BIOLÓGICAS DE 
REPRODUÇÃO EM ESCOLARES 
DE DIFERENTES CONTEXTOS 

BIOLOGIC CONCEPTIONS OF REPRODUCTION IN 
STUDENTS OF DIFFERENT CONTEXTS 
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Maria Virginia dos Santos Silva** 

Ricardo Rossato'" 

Esta pesquisa teve como objetivo verificar se dez concepções biológicas sobre 
reprodução, presentes na história da reprodução humana, ainda se encontravam 
entre os escolares matriculados na 1 ªsérie do 22 grau e se a religião influenciou na 
permanência destas concepções. Das dez concepções, duas eram do período grego, 
uma do romano, duas da Idade Média e cinco da Idade Moderna. A técnica de pes­
quisa utilizada foi a análise de conteúdo de uma entrevista semi-estruturada, 
constituída de dez perguntas feitas a 54 alunos matriculados na 1 ªsérie do 22 grau, 
de três cidades do Rio Grande do Sul: Agudo, Nova Palma e Santa Maria. Na pri­
meira cidade, predominavam alunos da religião protestante e, nas outras duas, da 
religião católica. Os resultados mostraram que seis concepções biológicas se encon­
travam ainda presentes entre os escolares entrevistados e quatro foram superadas 
pelo conhecimento biológico. Os resultados evidenciaram, ainda, que a religião in­
fluenciou na manutenção das concepções sobre menstruação e masturbação. 
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1 

OPRO~LEMA 

No ano de rna9, foi introduzido, 
nas escolas estadu~is de Santa Maria, 
um novo currículo :tjara o ensino de bio­
logia, no qual, no terpa reprodução, além 
dos aspectos biológjcos, foram trata.dos 
assuntos ligados ai problemas sociais 
como doenças sex:ifiment.e tr~nsmissí­
veis, métodos ant1cmncepc10nais, plane­
jamento familiar ef

1 

irgindade. 
Apesar da a pia discussão dos 

assuntos, con.stato -se a ocorrência de 
casos de gravidez e aborto entre as ado-

I l" . . U lescentes que cursayam a - serie. ma 
entrevista informa~ com essas adoles­
centes evidenciou tjue os conteúdos de 
biologia ensinados ?m sala de aula não 
tinham superado ~ senso comum que 
essas adolescentes !possuíam sobre re-
produção. 1 

O senso comufn sobre reprodução 
pode ser a causa dQ muitos problemas 

1 • 

na vida dos adolesdentes, que, mmtas 
vezes, recebem a itjformação científica, 
a qual, no entanto, inão modifica o sen­
so comum. Segund~' Bronowski, "o sen­
so comum não é o q e pomos no mundo: 
é 0 que nele encon ramos" (1977:71). 
Portanto, o senso c mum está presente 
no mundo científi~o e tecnológico de 
11ossos dias. ! 

O senso comuf, segundo Morin, 

é uma nzfsturl~ s_ingular de per­
cepções sii;nsoruus e de constru­
ç:tJes ideo{ultura:is, d~ rac!onali­
dades e 1le racionallzaçoes, de 
intuições verdadeiras e falsa.o.;, 
de induç1~es justificadas e errô­
neas, de Jilogisntos e de paralo­
gisn1os, Jle idéias recebidas e 
idéias inluentadas, de saberes 
profundo.~' de sabedori~s ances­
trais c:un1ifontes nllsten.osas e de 

superstições sem fUndarnentos, 
de crenças inculcadas e de opi­
niões pessoais ( 1991:10). 

Isso indica que o senso comum 
origina-se da ideologia dominante, da 
cultura, da história, da sociedade e de 
processos mentais,"é dominado por um 
motivo prático" (Alves, 1994:48). Esses 
motivos têm muito a ver com a integra­
ção ao mundo em que vivemos e não co­
incidem, na maioria das vezes, com o co­
nhecimento científico. 

Os conhecimentos empíricos que o 
aluno já possui ao chegar à escola inter­
ferem de maneira significativa na 
aprendizagem dos conceitos científicos 
e devem ser levados em consideração 
pelo professor no planejamento de suas 
aulas. Bachelard denomina esses conhe­
cimentos empíricos de obstáculos episte­
mológicos, pois eles ameaçam o conheci­
mento científico, minando sua estrutu­
ra e integridade. Tais obstáculos episte­
mológicos são as concepções que o aluno 
pode possuir e que precisam ser identi­
ficadas, porque interferem na aprendi­
zagem dos conceitos científicos ligados 
à reprodução e influem no comporta­
mento do adolescente em relação ao seu 
corpo, no seu relacionamento com o 
sexo oposto, com o grupo social e com a 
sociedade em geral. 

Da reflexão sobre os conhecimen­
tos empíricos dos adolescentes sobre re­
produção surgiu um questionamento: 
quais as concepções que eles possuem 
sobre reprodução e de onde estas proce­
dem? 

Um trabalho anterior, sobre se­
xualidade na Grécia - um povo distan­
te no tempo, uma cultura cujas idéias 
ainda influenciam o pensamento, o 
comportamento e a vida das pessoas na 



atualidade - revelara perspectivas de 
que a história poderia desvendar a ori­
gem do senso comum ligado à reprodu­
ção. A continuação do estudo da história 
da reprodução através da história da 
Grécia, Roma, Idad~ Média e Idade Mo­
derna permitiu a identificação de dez 
concepções sobre reprodução a serem 
investigadas. 

Por isso, duas perguntas básicas 
nortearam esta pesquisa: 

• Será que as dez concepções do 
passado sobre reprodução ain­
da se encontram presentes nos 
alunos da 1' série do 2' grau? 

• Qual a influência da religião na 
presença dessas concepções? 

Como a reproducão é um dos as­
suntos da disciplina d~ Biologia cujas 
concepções pode acarretar problemas 
na vida dos alunos, torna-se necessário 
identificar tais concepções para que se 
possa planejar atividades de aprendiza­
gem que provoquem mudanças concep­
tuais. 

OBJETIVOS 

Os objetivos foram sintetizados 
em dois aspectos relacionados com os 
questionamentos: 

• verificar se as dez concepções 
ainda permanecem entre os es­
colares; 

• verificar se a religião influencia 
a presença dessas concepções 
ou, mais especificamente, ana­
lisar os depoimentos dos alunos 
em relação ao referencial histó­
rico e comparar os depoimentos 
dos alunos de diferentes religiões. 
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REVISÃO DE LITERATURA 

Neste capítulo, foi feito um estu­
do sobre a história da humanidade en-

' focando os períodos grego e romano, a 
Idade Média e a Idade Moderna em re­
lação à reprodução. Em cada um dos 
períodos, foram focalizadas idéias con­
ceitos, valores e crenças dos ho~ens 
que viveram em cada período, para en­
tendimento da evolução histórica das 
idéias em relação à reprodução. Desse 
estudo retiraram-se as concepções que 
foram utilizadas na investigação, a sa­
ber: 

a) do período grego: 
• os atletas devem evitar o ato 
sexual porque este provoca dis­
pêndio de energia; 
• a fecundação consiste na mis­
tura da semente masculina 
com a semente feminina (teoria 
epigenista). 

b) do período romano: 
• durante a menstruação, a mu­
lher não deve bater bolo ou 
maionese, porque o bolo não 
cresce e a maionese desanda. 

c) da Idade Média: 
• o ato sexual não deve ser reali­
zado no período da menstrua­
ção; 
• a mulher pode ficar grávida se 
tomar banho na água em que 
foi eliminado esperma de um 
homem. 

d) da Idade Moderna: 
• se a mulher lavar a cabeça du­
rante o período menstrual, o 
sangue sobe à cabeça e provoca 
a loucura; 
•o feto origina-se do óvulo, e o 
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encontro co~ o espermatozóide 
apenas lhe dá mobilidade, ali­
mento e es ímulo para desen­
volver-se (tforia avista); 
• o futuro errbrião já está no es­
permatozói[de; o óvulo apenas 
lhe proporc~na alimento e alo­
jamento (te ria animalculista); 
•se o óvulo or eliminado junto 
com o espe atozóide e se hou­
ver fecundfç:ão, originar-se-á 
uma crianç~ mais bonita; 
• a masturblação é uma prática 
condenávej e provoca epilep­
sia, prisão ~e ventre e espinhas. 

! 

METODf LOGIA 

A técnica utilizada foi a análise 
de conteúdo com o 9bjetivo de descrever 
o conteúdo das entrf'vistas feitas com os 
alunos, o que perm~tiu a quantificação 
dos dados. As pergj.mtas que constituí­
ram a entrevista semi-estruturada fo­
ram elaboradas a p4rtir das dez concep­
ções levantadas da l1istória da reprodu­
ção. O instrument4 de coleta de dados 
foi submetido a urtj pré-teste, o que le­
vou à reformulação!de algumas pergun-
tas. i 

A pesquisa feri desenvolvida nos 
meses de setembro,loutubro e novembro 
de 1995 nas escola~ estaduais de Santa 
Maria, na Escola ~stadual de 1 º e 2º 
Graus Tiradentes, <fie Nova Palma, e na 
Escola Estadual d~ F e 2º Graus Willy 
Roos, de Agudo. j 

A escolha da~ três cidades se ba­
seou nas diferentei:r características que 
apresentam: Agudoi, colonizada por imi­
grantes a1emães, cqn1 maioria da popu­
lação de religião pr~testante; Nova Pal­
ma, colonizada por 'migrantes italianos 

e população de religião católica, e Santa 
Maria, colonizada por diferentes etnias 
e com população com diversidade de re­
ligiões. 

Os participantes foram escolhidos 
aleatoriamente num total de 15 em 
Nova Palma, 15 em Agudo e 24 em 
Santa Maria, perfazendo um total de 54 
alunos da 1 il série do 2º grau. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta os resul­
tados obtidos e a discussão referente 
aos temas biológicos estudados. 

Temas biológicos 

Ato sexual: o passado no presente 

As respostas dos alunos em re­
lação à concepção que vem do período 
grego - "os atletas devem evitar o ato 
sexual porque este provoca dispêndio de 
energia" - mostraram que, para a gran­
de maioria deles, o ato sexual está asso­
ciado a gasto de energia. Acreditam 
eles que, se os atletas realizarem o ato 
sexual antes dos jogos, vão dispender 
muita energia e não vão ter um bom de­
sempenho. O ato sexual está associado, 
para os escolares, a ''dispêndio muito 
grande de energia", "gasto e perda de 
energia", "incapacidade de jogar", 
"cansaço do jogador". 

A energia de que o atleta necessi­
ta para lhe dar ímpeto para a vitória 
não deve ser desperdiçada, principal­
mente no ato sexual, que "gasta", "des­
pende", "consome", "perde" energia. 
Para os alunos, como para os gregos, a 



atividade sexual é um perigoso "sorve­
douro da energia da pessoa" (Ranke-Hei­
nemann, 1996:22). Para Pitágoras e Hi­
pócrates, o homem se enfraquecia quan­
do realizava o ato sexual. Esta idéia per­
siste nos dias atuais entre os alunos en­
trevistados, que associam o ato sexual 
com "cansaço", "esgotamento", "falta de 
disposição", enquanto a abstinência se­
xual lhes dá "vigor", "disposição", "for­
ça" e um "melhor desempenho" nas ati­
vidades. 

Apesar de os alunos da 1 ª série já 
terem estudado como ocorre a oxidação 
dos alimentos nas mitocôndrias para o 
fornecimento de energia e que a fonte 
básica de energia para a realização de 
diferentes atividades pelo organismo é 
o trifosfato de adenosina (ATP), prove­
niente dos alimentos, eles não são capa­
zes de transferir esse conhecimento para 
as atividades esportivas. Os alunos não 
associam que a energia de que o orga­
nismo necessita para o seu funciona­
mento nas atividades esportivas é pro­
veniente dos alimentos. 

As respostas dos alunos evidencia­
ram que um conceito emitido pelos gregos 
na Antigüidade, historicamente transmi­
tido, foi se difundindo, se disseminando 
ao longo do tempo, influenciando as pes­
soas ainda em nossos dias. 

Menstruação: a separação 
entre o saber e a vida 

Nesta seção, apresenta-se o ques­
tionamento feito aos alunos para verifi­
car o que entendiam sobre menstruação e 
para constatar a presença ou não das três 
concepções seguintes: uma do período ro­
mano adaptada aos dias atuais - "se uma 
mulher bater bolo ou maionese, o bolo 
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não cresce e a maionese desanda" - ; outra 
da Idade Média - "o ato sexual não deve 
ser realizado no período menstrual" - e 
outra da Idade Moderna - "se a mulher 
lavar a cabeça durante o período mens­
trual, o sangue sobe à cabeça e provoca 
a loucura". 

Primeiramente, foram analisados 
os depoimentos sobre menstruação ex­
pressos pelos escolares das três cidades. 
A síntese das entrevistas de todos os 
alunos mostrou que, dos 54 entrevista­
dos, apenas 16 responderam correta­
mente à pergunta; dos 37 restantes, 12 
- sete do sexo masculino e cinco do femi­
nino, três de Agudo e nove de Santa 
Maria - ligaram o fenômeno da mens­
truação à "eliminação do óvulo não fe­
cundado". 

Nota-se que os alunos confundem 
ovulação com menstruação, ou seja, as­
sim como antigamente a menstruação 
não era bem entendida, ainda hoje os 
alunos associam uma fase do ciclo 
menstrual com a outra, não delimitan­
do suas funções no organismo. O que 
ocorre é que o aluno utiliza o conceito de 
ovulação - eliminação do óvulo que 
ocorre 14 dias antes da menstruação -, 
concluindo que este óvulo desce pelas 
trompas, chega ao útero e é eliminado 
com o sangue menstrual, isto é, faz 
uma analogia por semelhança entre as 
duas fases do ciclo menstrual, elabo­
rando uma concepção que Pozo et ai. 
(1991) chamam de analógica. 

Outros nove alunos relacionaram 
menstruação com útero, o que é correto, 
mas esta relação não está ligada à desca­
mação do endométrio e, sim, ao acúmulo 
de sangue no útero. Estes explicam a 
menstruação como Empédocles (492-
430 a.C.) a descrevia na longínqua Gré· 
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eia, uma idéia que rlão deixa de estar re­
lacionada com a lfirmação de que a 
menstruação é a eli~inação de resíduos, 
porque, se o sangu~ se acumula no úte­
ro e se não há fecupdação, ele torna-se 
um resíduo que tef de ser eliminado. 
Tal idéia também f compartilhada por 
mais sete alunos, cJ.ue afirmaram ser a 
menstruação "elinjinação de resíduos", 
"eliminação do sanig,1e sujo", explican­
do, assim, o fato a mesma forma que 
Aristóteles (384-32 a.C.) o fazia na an­
tiga Grécia. 

Constatou-se que a origem da 
menstruação é de conhecida para 16 
alunos (29,64%), q~e utilizaram os mes­
mos conceitos dos t11ósofos gregos - Em­
pédocles (sangue ~ue se acumulou no 
útero) e Aristótele~' (resíduo do organis­
mo) - para explica a origem do sangue 
menstrual. , 

Bachelard ~1996) distingue três 
grandes períodos db pensamento cientí-

' fico: o estado pré-cjentífico, que corres-
ponde à Antigüida~e clássica indo até o 
século XVIII; o es~ado científico, do sé­
culo XIX até o iníc1o do século XX, e, fi­
nalmente, o estado p.o novo espírito cien­
tífico, que inicia eml 1905 com a teoria de 
Einstein. 1 

Os resulta~os mostram que é 
baixa a percenta~em dos alunos que 
responderam corr tamente sobre o que 
é menstruação, u a vez que a grande 
maioria a associa~ com eliminação do 
óvulo e/ou fertili ade ou, ainda, não 
entende a origem o sangue menstrual, 
ligando-o a resídu4 do organismo (con­
ceito de Aristótele~) ou sangue acumu­
lado no útero (concfüto de Empédocles). 
A concepção do pe~íodo grego, que con­
siderava o sangue imenstrual um resí­
duo (Aristóteles, Empédocles), ainda é 

1 
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muito forte (29,64%), alcançando o 
mesmo percentual dos alunos que res­
ponderam corretamente. Tal concep­
ção aparece nos escolares das três cida­
des: Nova Palma apresenta um núme­
ro maior com esta explicação, o que in­
dica que os alunos ainda se encontram 
no período pré-científico em relação a 
este conceito, ao passo que, em Agudo 
e Santa Maria, o percentual é menor. 
Como essa concepção é uma explicação 
biológica para uma fase do ciclo mens­
trual da mulher, pode-se afirmar tam­
bém que não há interferência da reli­
gião no posicionamento dos alunos. 

Poder sinistro da menstruação: bolo 
não cresce, maionese desanda 

Ainda em relação à menstruação, 
outra explicação é dada por Plínio, "O 
Velho", na sua obra História natural, 
que atribui poderes agourentos à mu­
lher menstruada, como o de ser capaz 
de estragar a colheita, devastar jardins, 
matar germes, transformar o vinho em 
vinagre e azedar o leite. Esta afirma­
ção foi modificada para "mulher mens­
truada não deve bater bolo ou maione­
se, porque o bolo não cresce e a maione­
se desanda", a fim de atualizá-la para 
o questionamento aos alunos. A síntese 
dos depoimentos referentes à questão 
mostra que é uma concepção pratica­
mente superada nas três cidades pes­
quisadas. 

Essa concepção do período ro­
mano, apesar de muito divulgada entre 
os escolares, não é compartilhada pela 
maioria dos entrevistados, os quais 
concluem que a menstruação não pode 
exercer influência sobre o que uma mu­
lher menstruada faz. O conhecimento 



científico, então, é capaz de provocar a 
rejeição de uma concepção do senso co­
mum. 

Ato sexual na menstruação: prática 
normal ou condenável? 

Os resultados referentes a esta 
questão indicam que 18 alunos afirma­
ram que são contrários à realização do 
ato sexual durante a menstruação, jus­
tificando como "desagradável", "nojen­
to", "meio-sujo'', "anti-higiênico". Ape­
nas doze entrevistados consideraram 
normal o ato sexual na menstruação. 

A eliminação periódica do endo­
métrio que entra em regressão e necro­
se ao final de cada ciclo caracteriza o 
útero como "o único órgão que apresen­
ta a peculiaridade de sangrar fisiologi­
camente" (Soucasaux, 1993:66). O san­
gue eliminado é totalmente inofensivo 
e inodoro, salvo quando exposto ao ar, o 
que ocasiona seu odor desagradável. 

Na Antigüidade, tanto judeus 
como pagãos condenavam a realização 
do ato sexual durante a menstruação, o 
que se manteve no cristianismo, quan­
do se associava a realização do ato se­
xual ao aparecimento de doenças, defei­
tos físicos e problemas psicológicos. 

Clemente de Alexandria (m.215), 
Orígenes (m.254), Jerônimo (m.420), Isi­
doro de Sevilha (m. 636) e São Tomás de 
Aquino afirmavam que a prática lesava 
o feto, idéia que dois alunos de Agudo 
apresentaram: se for realizado o ato se­
xual durante a menstruação, pode ocor­
rer a formação de crianças defeituosas 
ou com problemas. 

Vemos que ainda é muito signifi­
cativa a influência da religião em rela-
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ção à realização do ato sexual durante 
a menstruação. Em Santa Maria, que 
apresenta maior diversidade de religiões 
do que Agudo e Nova Palma, 29,17% 
aceitam o ato sexual na menstruação, ao 
passo que, em Agudo, este percentual 
baixa para 20% e, em Nova Palma, 
para 13,33%. 

Lavar a cabeça durante a 
menstruação leva à loucura? 

Os resultados mostram que esta 
concepção é muito difundida, pois ape­
nas 18,52% dos entrevistados nunca ti­
nham ouvido falar dela; outros 40, 7 4% 
não acreditam nela, dando uma expli­
cação racional como forma de refutar 
tal concepção. Somando o número de 
alunos que desconheciam a concepção 
com o dos que a superaram, têm-se 
59,26%. Segundo Leal (1995), a concep­
ção de que a cabeça não deve ser lavada 
durante a menstruação é muito difun­
dida entre mulheres de classes popula­
res, o que pode explicar as respostas dos 
alunos de Nova Palma e Santa Maria. 

Fecundação: são os escolares 
epigenistas? 

Dentro deste tema, os alunos fo­
ram questionados sobre o que entendiam 
acerca de fecundação e sobre a presen­
ça das seguintes concepções: 

a) do período grego - "a fecunda­
ção consiste na mistura da se­
mente masculina com a se­
mente feminina" (teoria epige­
nista); 

b) da Idade Média - "a mulher 
pode ficar grávida se tomar ba-
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nho na ág ta em que foi elimi­
' nado esp~ma de um homem"; 

c) da Idade aderna - "o feto ori­
gina-se do óvulo e o encontro 
com o espermatozóide apenas 
lhe dá mo;·Jidade, alimento e 
estímulo p ra desenvolver-se" 
(teoria ovi ta); - "o futuro em­
brião já esfá no espermatozói­
de e o óvulp apenas lhe propor­
ciona ali~ento e alojamento" 
(teoria anif:alculista); - "se o 
óvulo for eliminado junto com 
o esperma ozóide e se houver 
fecundação, originar-se-á uma 

. 1. b criança m9"1s onita". 
1 

1 

O que é fepundação2 

A síntese dasi respostas formula­
das pelos alunos fobre esta questão 
mostrou que 41 deles relacionam fecun­
dação com "união ~o óvulo e esperma­
tozóide", "encontro !do óvulo e esperma­
tozóide", quando o j'espermatozóide pe­
netra no óvulo" e q*&.ndo ''o espermato­
zóide entra no óvu~o". 

Embora 41 alunos tenham consi-
' derado a fecundaqão como "união do 

óvulo e espermatozpide", encontraram­
se ainda inúmeros ~rros, como a descri­
ção do local da fecuhdação, a relacão da 
fecundação com atq sexual e com ;,,ens­
truação. Ainda, trêi,s alunos explicaram 
a fecundação como imistura dos compo­
nentes do óvulo e µo espermatozóide 
(teoria epigenista), 1 da mesma maneira 
que os gregos a desrreviam na Antigüi­
dade, o que revela, ~pesar do baixo per­
centual, a presenç~ da teoria epigenis­
ta entre os escolare~. 

1 

Pode a mulher f!car grávida 
se tomar banho na água em 
que foi eliminado esperma 

de um homem2 

Os resultados mostraram que 
trinta alunos consideram que isso não 
pode acontecer porque as condições da 
água, temperatura e outros fatores pro­
vocam a morte dos espermatozóides. 

Apesar de o assunto não ser de­
senvolvido nas aulas de Biologia, é sig­
nificativo que 55,56% dos alunos te­
nham afirmado que tal fato não pode 
acontecer com base nos conhecimentos 
adquiridos a respeito dos fatores que 
provocam a morte do espermatozóide. 
Por sua vez, é importante salientar 
que, se o tema sobre os fatores que favo­
recem a gravidez fosse trabalhado com 
os alunos na 1 ª série do 2º grau, desmis­
tificar-i:;;e-iam inúmeras crenças liga­
das à gravidez que ainda vigoram. 

O feto origina-se do óvulo? 
Ou do espermatozóide' 

O resumo de todas as respostas a 
estas questões mostrou que, para 52 
alunos (96,30%), não há um gameta 
mais importante que o outro, sendo os 
dois necessários para a formação do zi­
goto, uma vez que 50% da bagagem ge­
nética do embrião vem do óvulo e 50% 
do espermatozóide. ' 

Como somente dois casos de­
monstraram a presença da teoria ani­
malculista, pode-se afirmar que as duas 
te o ri as - avista e animalculista - estão 
superadas na explicação da fecundacão. 



A eliminação simultânea do óvulo 
e do espermatozóide originaria 

uma criança mais bonita? 

Quarenta alunos consideraram 
que a característica de ser bonita ou 
feia depende dos genes carregados pelo 
óvulo e pelo espermatozóide. 

Os resultados permitem concluir 
que esta concepção, na Idade Moderna, 
está quase totalmente superada. Embo­
ra a hereditariedade não seja tratada 
na 1 Q série do 29 grau, o conhecimento 
biológico transmitido quando é desen­
volvido o núcleo da célula na 1' série já 
permite entender quais são as caracte­
rísticas que dependem dos genes. 

Masturbação: doença ou 
conhecimento do corpo? 

Dos 54 escolares entrevistados, 29 
(53,70%) consideraram a masturbação 
como uma etapa normal no processo da 
maturação sexual dos adolescentes. 
Para os rapazes, a masturbação é um 
assunto comum, ao passo que, para as 
meninas, ainda não é muito comentado 
embora elas admitam que é praticad~ 
pelas adolescentes. Isso ocorre, segun­
do Barroso & Bruschini ( 1985), porque 
a menina sofre "uma repressão mais 
forte, por toda a imagem de mulher já 
definida pela sociedade" (p.29), que 
deve ser submissa, recatada, não alar­
deando aspectos sexuais de sua vida ín­
tima. 

Ainda, dos 54 alunos entrevista­
dos, 17 consideram a masturbação como 
algo errado ou que causa problema para 
quem a pratica. 

Outro aspecto que ficou evidente 
foi a influência da religião, tanto da ca-
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tólica como da evangélica, nos argu­
mentos que os alunos utilizaram para 
se posicionarem contra a masturbacão 
Nas afirmações dos alunos católi~os: 
"os padres são contra"; nas dos escola­
res luteranos, "é contra a lei de Deus". 

A influência da religião está, aos 
poucos, sendo superada, pois também é 
significativo o número de alunos que 
consideram a masturbação um fato nor­
mal na sexualidade das pessoas. Dessa 
maneira, o conhecimento científico, 
progressivamente, está superando o 
senso comum relativo à masturbação. 

CONCLUSÕES 

Os depoimentos dos alunos mos­
traram que várias concepções do perío­
do grego, do período romano, da Idade 
Média e Moderna, que Bachelard cha­
ma de período pré-científico, ainda se 
encontram entre os escolares da 1 ~ série 
do 2° grau, nas três cidades estudadas. 
"Mesmo na mente lúcida, há zonas obs­
curas, cavernas onde ainda vivem som­
bras. Mesmo no novo homem, perma­
necem vestígios do homem velho" (Ba­
chelard, 1996:10). Esses vestígios do 
homem velho são as concepções ainda 
utilizadas pelos alunos entrevistados 
para explicar os processos da reprodu­
ção. 

Sobre o ato sexual, verificou-se 
que a concepção do período grego - os 
atletas devem evitar o ato sexual por­
que este provoca dispêndio de energia 
- ainda é muito aceita pelos escolares. 
Esta concepção tem origem na história 
e foi passando por osmose ao longo do 
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tempo até chegar ~ nossos dias, inde­
pendentemente do'1avanço dos conheci­
mentos científicos. O ritual de clausura 
dos jogadores atu1

1

is já "fazia parte de 
um ritual de prepa ação dos atletas que 
participavam do Jogos Olímpicos" 
(Sortica, 1995:56 na antiga Grécia. 
Assim, da mesma arma que o homem 
grego, o aluno da l l série ainda conside­
ra o esperma o corpbustível do atleta, 
capaz de impulsiorá-lo para grandes 
vitórias. I,., 

Em relação à
1

menstruação, foram 
pesquisadas três ctncepções. A da Ida­
de Média, de que o fto sexual não dever 
ser realizado no plríodo da menstrua­
ção, que teve origem na Antigüidade e 
que o cristianismo ~companhou, é com­
partilhada por 55,~5% dos alunos en­
trevistados. Esta qoncepção tem forte 
influência da relitião, pois foi muito 
acentuada pelos alpnos tanto católicos 
quanto protestantes. 

Outra concepção, da Idade Mo­
derna, de que a ~ulher menstruada 
não dever lavar os 9abelos porque o san­
gue sobe à cabeça ~ provoca a loucura, 
também se encont~a entre os escolares 
entrevistados, numa percentagem nada 
desprezível de 40,7~%. A presença des­
ta concepção podei ser explicada pela 
influência do univ~rso familiar, como 
mãe, tia e avó. 1 

Por outro lado, encontra-se quase 
totalmente supera~a a concepção dope­
ríodo romano de ~ue, se a mulher 
menstruada bater polo ou maionese, o 
bolo não cresce e aimaionese desanda. 

' Neste caso, o alunb utiliza o conheci-
mento científico p4ra rejeitar tal con-
cepção. 1 

Observa-se qhe, das três concep­
ções sobre mensduação pesquisadas, 

'/acakfarfe de CJuoação 

apenas uma se encontra superada. Fo­
ram constatadas, ainda, outras concep­
ções, como o desconhecimento da ori­
gem da menstruação: 16,67% explicam­
na da mesma maneira que Empédocles 
na Antigüidade e 12,96% a concebem da 
mesma maneira de Aristóteles há 
mais de 2000 anos, na antiga Grécia. 

Sobre fecundação, foram traba­
lhadas cinco concepções. A da Idade Mé­
dia - a mulher pode ficar grávida se to­
mar banho na água em que foi elimina­
do esperma de um homem-, embora es­
teja superada para 55,56% dos alunos 
entrevistados, ainda é significativa 
para uma boa percentagem deles 
(44,44%), que aceitam esta concepção. 
A manutenção dessa concepção entre os 
alunos deve-se ao fato de não serem de­
senvolvidas, na 1 g série do 2!2 grau, os 
conteúdos que permitem a sua supera­
ção. 

Por outro lado, a teoria avista e a 
teoria animalculista, que explicavam a 
fecundação na Idade Moderna, encon­
tram-se totalmente superadas entre os 
alunos entrevistados, o mesmo aconte­
cendo com a concepção da Idade Mo­
derna sobre o óvulo ser eliminado jun­
to com o espermatozóide e, havendo fe­
cundação, originar-se-ia uma criança 
mais bonita. Isso também ocorre com a 
concepção do período grego que explica­
va a fecundação como uma mistura dos 
componentes do óvulo e do espermato­
zóide (teoria epigenista). Dessa manei­
ra, das cinco concepções ligadas à fe­
cundação, apenas uma ainda não se en­
contra superada, sendo as demais en­
contradas num percentual muito baixo 
entre os alunos. 

Sobre a masturbação, verificou­
se que a concepção da Idade Moderna 



que afirma ser essa uma prática conde­
nável, provocando epilepsia, prisão de 
ventre e espinhas, ainda se encontra 
presente entre os escolares. A religião 
tem forte influência na manutenção 
desta concepção, pois os alunos católi­
cos consideram-na um pecado e uma 
prática que pode ocasionar problemas. 

Das dez concepções investigadas, 
seis continuam presentes na atualidade 
entre os escolares entrevistados e ape­
nas quatro se encontram superadas. 

ABSTRACT 

The objective of this research 
was to find out if ten conceptions about 
reproduction, present in the history of 
human reproduction, could be found in 
secondary school students and if 
religion could have influenced these 
conceptions. From the ten conceptions 
two were from the Greek period, one 
from the Roman period, two from the 
Middle Age and five from the Modern 
Age. The research technique utilized 
was a content analysis of a semi­
structured interview, comprising ten 
questions asked to fifty four secondary 
school students of three towns of Rio 
Grande do Sul, Brazil: Agudo, Nova 
Palma and Santa Maria. ln the first 
town students were Lutherans and in 
the last two Catholics. Results have 
shown that six biological conceptions 
were still present among the students 
and four were abandoned due to 
biological knowledge. Also, the results 
have demonstrated that religion, either 
Catholic or Lutheran influenced their 
ideas about menstruation and 
masturbation. 
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-A BIOLOGIA E SUAS IMPLICAÇOES 
NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

Cenira Ribeiro Silva· 

Este artigo apresenta uma análise das inter-relações do universo da biologia 
com os processos de fundamentação das questões pedagógicas nos cursos de forma­
ção de professores, discutindo o papel que a Biologia da Educação vem represen­
tando, historicamente, nas diversas modalidades do curso de Pedagogia da UPF. 
Faz incursões pela legislação que instrui sobre a expedição de registro profissio­
nal de professores e especialistas da educação e ressalta a figura de eminentes pro­
fissionais da área biomédica, cujas contribuições para as questões educacionais 
representam incontestáveis ganhos científicos. Procura diminuir as possíveis dis­
crepãncias entre as questões ditas da natureza e aquelas de cunho cultural, de­
senhando um eixo viabilizador de uma proposta para a disciplina de Biologia da 
Educação no contexto dos Fundamentos da Educação para os cursos de formação 
de professores. 

· Bióloga, mestre em Educação pela PUCRS; professora Titular de Fundamentos Biológicos da Educação -

UPF. ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
Espaço Pedagógico Passo Fundo v.4 n. 1 p 129-138 1997 
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130 1 
Egressa dos c rsos de licenciatura 

de Ciências Naturais e de Ciências Bio­
lógicas e com sign1t1cativa experiência 
no ensino de ciênci s de 19 grau, em ju­
lho de 1977, passei 

1 

integrar o grupo de 
professores do Cent' o Regional de Edu­
cação, da Faculd de de Educação da 
UPF, na assessoria do Ensino de Ciên­
cias nas quatro prºmeiras séries do lY 
grau. 

No Centro de ducação, tive opor­
tunidade de convitr com docentes do 
curso de Pedagogia acompanhei o rela­
to de seus desconte tamentos e de suas 
indagações sobre a leficácia do curso na 
preparação de profef sares para as séries 
iniciais da escolari ação. Tais questio­
namentos não se p endiam, apenas, à 
proposta do curso , e Pedagogia em vi­
gor na UPF; eramlmais amplos, bus­
cando compreendeI as raízes da super­
ficialidade com quJ vinha sendo trata­
da, em nível nacioral, a formação de 
professores, justa!]1.ente para aquelas 
séries nas quais sã~ formadas as bases 
que alicerçam toda ja educação sistemá­
tica dos indivíduos,! as séries iniciais do 
l' grau. j 

Em 1978, fui convidada a inte­
grar o grupo de pr3fessores da Univer­
sidade de Passo F'lndo que tinha como 
finalidade pensar fia proposta para a 
reformulação do e rso de Pedagogia, 
participação que se ligava à experiência 
profissional e à fonhação na área bioló-

' gica que eu possuí~. O estudo se propu-
nha a rever o curso romo um todo e ava­
liar as contribuiçõ<:js dos diversos com­
ponentes curriculates, para que pudes-

' se assumir um nov? enfoque: preparar, 
em nível superior, iprofessores para as 
quatro primeiras séries do 1' grau. Des-

1 

sa maneira, os Fundamentos da Educa­
ção passavam a ser profundamente 
analisados e, dentre eles, a Biologia da 
Educação. 

Minha preocupação era grande, 
pois, numa retrospectiva em minha for­
mação, tanto como egressa do curso N or­
mal, quanto como licenciada nos cursos 
de Ciências Naturais e de Ciências Bio­
lógicas, não localizava a Biologia da 
Educação. Seu conteúdo específico não 
se fazia presente na fundamentação de 
minha ação pedagógica, nem como disci­
plina integrante dos currículos dos cur­
sos que realizei, nem como enfoques de 
outros componentes curriculares. Em­
bora, pessoalmente, tivesse estabeleci­
do relações entre questões de minha 
prática docente e muitas informações 
teóricas adquiridas, essas ligações se li­
mitavam aos conteúdos específicos da 
biologia humana. A formação da visão 
de interdisciplinariedade e de comple­
mentariedade que passei a ter aconte­
ceu paralelamente à minha participa­
ção no grupo multiprofissional que estu­
dava o referido curso. 

Diante de tal situação, senti ne­
cessidade de começar meu trabalho por 
uma análise do contexto histórico em 
que a biologia tinha estado inserida no 
trato das questões pedagógicas. A dico­
tomia entre a teoria e a prática, entre o 
pensar e o fazer pedagógico - que carac­
terizava sobremaneira aquela época -
contribuía para que os Fundamentos da 
Educação fossem vistos como um curso 
à parte, que pouco tinha a ver com as 
disciplinas metodológicas. O pensa­
mento de que "a teoria é uma coisa e a 
prática é outra", que ainda hoje vigora, 
era muito mais marcante naqueles 
dias; dessa maneira, as técnicas, as es-



tratégias, os métodos, o como fazer se 
tornavam prioritários. A supervaloriza­
ção da matéria ensinada em detrimen­
to do conhecimento do sujeito que 
aprende transformava o conjunto de 
disciplinas que integravam os Funda­
mentos da Educação em enfeites da 
ante-sala da formação do professor. 

Os fundamentos filosóficos, socio­
lógicos e psicológicos da educação ti­
nham, todavia, uma história e desenhos 
muito nítidos dentro dos cursos N armai 
(2º grau) e Pedagogia (3º grau); por sua 
vez, quanto aos Fundamentos Biológi­
cos da Educação, o caso era diferente. A 
biologia, como fundamento da educa­
ção, não tinha tradição nos currícu1os 
dos cursos de formação de professores e 
nem sempre estava presente neles; 
quando aparecia, caracterizava-se como 
primeiros socorros, higiene, puericultu­
ra e outros, contudo sempre de forma a 
ensinar medidas práticas para resolver 
problemas visíveis e acessórios à ques­
tão pedagógica. 

No curso de Pedagogia que funcio­
nava até então na UPF, os Fundamentos 
Biológicos da Educação apareciam com 
uma carga horária significativamente 
menor que os demais: enquanto as ou­
tras disciplinas componentes dos Fun­
damentos da Educação se realizavam 
em, no mínimo, oito créditos, a carga 
horária da Biologia era de quatro crédi­
tos. Esse tempo era usado para traba­
lhar células, tecidos, aparelhos e siste­
mas do corpo humano; também eram 
trabalhadas informações de genética e 
noções de fisiologia humana. Porém, não 
se evidenciavam ligações desses conteú­
dos com os processos de aprendizagem e 
de desenvolvimento do aluno; nem mes­
mo a preocupação em subsidiar o autoco-
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nhecimento do professor se fazia notar 
na proposta da disciplina em questão. 

Nas duas oportunidades em que 
desempenhei a função de chefe do De­
partamento de Fundamentos Pedagógi­
cos, na Faculdade de Educação da Uni­
versidade de Passo Fundo, tive em 
mãos considerável número de processos 
de transferência de alunos oriundos dos 
cursos de licenciaturas de diversas ins­
tituições de ensino superior, ocasião em 
que pude constatar que o curso de Peda­
gogia é praticamente o único curso de 
formação de professores que inclui em 
seu currículo a disciplina de Biologia da 
Educação ou de Fundamentos Biológi­
cos da Educação. 

De outro lado, analisando os do­
cumentos oficiais que tratavam da for­
mação e do registro de professores, 
constatei que, na portaria na qual eram 
estabelecidas instruções para a expedi­
ção de registro profissional dos profes­
sores e especialistas da educação 
(MEC, 1985), não eram feitas referên­
cias à Biologia da Educação como alter­
nativa de registro profissional, nem 
para egressos da Pedagogia nem para 
os egressos dos cursos de Biologia, Ciên­
cias Biológicas ou História N aturai, 
como se vê a seguir: 

•o art. 1 º,inciso II, alínea B, tra­
ta do registro profissional dos 
egressos da licenciatura de Bio­
logia, em complementação à li­
cenciatura curta de Ciências, 
estabelecendo o direito a regis­
tro em Biologia do 2º grau; 

• o art. 1 º, inciso III, alínea A, tra­
ta do registro profissional dos li­
cenciados em Ciências Biológi­
cas, estabelecendo o direito a re­
gistro em Ciências Físicas e Bio-
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lógicas no lf grau e Biologia no 
2!! grau; 1 

•o art. lº, in~iso XIX, alínea B, 
item 7, trata do registro profis­
sional dos ljcenciados em Peda­
gogia, Habi' itação do Magisté­
rio das Sé ies Iniciais do l° 
Grau, estab lecendo o direito a 
registro em Psicologia da Edu­
cação, Filo afia da Educação, 
Sociologia df Educação e Histó­
ria da Edu ação, isoladas ou 
reunidas co o Fundamentos da 
Educação. 

Se aos egress~s do curso de Peda­
gogia não é dado o ~egistro em Biologia 
da Educação, por 9e supor faltar-lhes 
maior aprofundamf11to e domínio dos 
conteúdos específitjo.s já que, tradicio­
nalmente, a carga horária dessa disci­
plina no curso é m4ito reduzida, como 
explicar que os egrffissos dos cursos de 
Biologia e de Ciênciks Biológicas, igual-

' mente, não tenham! relacionada a Bio-
logia da Educação ~ntre as disciplinas 
nas quais lhes é dado o direito de regis­
tro profissional? (S~lva, 1991). 

NATUREZA k CULTURA 
1 

ANTAG(])NISMO 
INDISsdcIÃ VEL 

' 

' 

Gostaria de a9reditar que os fatos 
relatados se devam >). um certo zelo pela 
disciplina de Biologfa da Educação, to­
davia atentando-sei para os currículos 
dos cursos de licenpiaturas em geral, 
nota-se que raramerlte a disciplina apa­
rece entre seus combonentes. Assim, o 
mais provável é quJ a. biologia não te­
nha ainda se firmado como ciência que 

! 

pode contribuir para fundamentar, sig­
nificativamente, o processo de compre­
ensão do modo como a pessoa constrói 
seu conhecimento. Ainda não são ade­
quadamente explorados processos bio­
lógicos que interferem na dinâmica da 
aprendizagem humana. A dificuldade 
na compreensão dos "sentidos biologica­
mente tão diferentes" da interferência 
dos fatores que constituem o a priori do 
conhecimento humano impede que seja 
devidamente conhecida a contribuição 
do biológico na ontogênese epistemoló­
gica dos sujeitos (Piaget, 1987). 

Entre os profissionais ligados às 
ciências ditas sociais, a biologia é vista 
com indelével estigma positivista e, 
portanto, pouco significativa para a 
compreensão das questões de cunho 
mais sociocultural, como é o caso da 
educação. No entanto, nada acontece 
entre os seres humanos que as suas con­
dições biológicas não permitam. De ou­
tro lado, o biológico humano só se de­
senvolve vivendo o momento histórico, 
isto é, no convívio social. A biologia hu­
mana não determina o que vai aconte­
cer, entretanto só acontece aquilo que 
ela permite que aconteça (Maturana, 
1995). O entendimento dessa afirmação 
é fundamental para que essa dicotomia 
deixe de causar dificuldades para o en­
tendimento das questões da construção 
humana. 

Por outro lado, os profissionais li­
gados ao mundo da biologia raramen­
te percebem as contribuições que seu 
campo de conhecimento pode oferecer à 
melhoria da educação. As oportunida­
des em que a biologia tem feito parte 
dos currículos dos cursos de formação 
de professores têm sido aproveitadas 
adequadamente para evidenciar o seu 



valor na compreensão das questões pe­
dagógicas. Poucos têm sido os casos em 
que a biologia tem se constituído num 
valioso e efetivo instrumento no desve­
lamento das interferências biológicas 
na dinãmica do desenvolvimento e da 
aprendizagem do aluno. Se é um fato 
que os professores das outras áreas do 
conhecimento têm demonstrado dificul­
dades em vislumbrar elementos signifi­
cativos para a educação dentro da biolo­
gia, também tenho comprovado que os 
recém-egressos dos cursos de Biologia 
não demonstram estar preparados para 
fazê-lo. 

Minhas atividades profissionais 
têm me oportunizado constatar a con­
siderável lacuna existente entre aquilo 
que se pretende na formação de profes­
sores e aquilo que acontece nos cursos de 
licenciaturas. É como se não fosse fala­
da a mesma língua, não se tratasse da 
mesma vida, não se buscasse entender 
o mesmo ser humano. Na ãnsia de se fa­
zer cientistas, perde-se o sentido do curso: 
o de formar profissionais da educação. 
Conseqüentemente, as aulas de Biologia 
de Educação constituem-se, via de regra, 
em aulas de programa de saúde, de pue­
ricultura ou de primeiros socorros; às 
vezes, assumem ares de aulas de anato­
mia ou de fisiologia humana, mas sem 
nenhuma ligação com as questões do 
aprendizado e do desenvolvimento hu­
manos. De fato, vista dessa maneira, a 
Biologia da Educação representa ape­
nas um apêndice na formação do profes­
sor. Não que esses temas não sejam im­
portantes; realmente o são, mas já exis­
tem outras disciplinas que se ocupam 
deles. Não há, no entanto, outra disci­
plina que trate a biologia como suporte 
para a compreensão da normalidade do 
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aluno pelo professor e, conseqüente­
mente, possibilite que ele perceba os 
possíveis desvios da normalidade. 

As considerações feitas parecem 
não ter lógica quando se investiga a for­
mação acadêmica de notáveis teóricos 
da educação, como Piaget, Ajuriaguer­
ra, Montessori, Luria, Maturana e o 
próprio Freud. Apesar de eles não se­
rem, inicialmente, educadores, fize­
ram, ou ainda fazem, de sua atuação na 
área biomédica experiência inspiradora 
de estudos para a compreensão das 
questões educacionais. Essa constata­
ção aponta para a idéia de que a percep­
ção das interligações entre as diferen­
tes áreas do conhecimento humano se 
torna mais viável com o decorrer da 
prática profissional da pessoa e com o 
domínio teórico que ela venha a adqui­
rir sobre os conteúdos específicos de sua 
área. 

Além disso, tenho verificado que 
alguns autores da área biológica vêm 
mostrando, em seus livros chamados de 
Biologia educacional, relativas vincula­
ções entre os conteúdos específicos abor­
dados e as questões escolares. Nesse 
mister, há que se ressaltar o nome de 
Ary Lex, que, em 1978, lançava a 15' 
edição de seu livro Biologia educacional, 
dentro da série "Atualidades Pedagógi­
cas", da Companhia Editora Nacional, 
com enfoque na educação da pré-escola. 
Sua vivência como médico e docente na 
disciplina de Biologia Educacional, na 
Escola Normal Dr. Álvaro Aguiar, 
como ele mesmo diz no prefácio daque­
la edição, fê-lo sentir de perto a "escas­
sez em nosso idioma de compêndios so­
bre tais assuntos" (Lex, 1978). Almeida 
Júnior é outro autor que gostaria de re­
ferendar como um dos pioneiros no 
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Brasil a se empenhar na abordagem bio­
lógica das questões escolares. 

Atualmente,l vários autores vêm 
produzindo nessa area, contudo, não 
percebo nessas oblras significativos 
avanços no aprofunfamento teórico das 
discussões biopeda~ógicas. As questões 
da sexualidade, da flprendizagem e do 
desenvolvimento hh1nanos poucas ve­
zes são abordadas Pfla Biologia da Edu­
cação e, quando o sro, isso é feito tan­
gencialmente. Os sentidos somestésico 
e cinestésico não la parecem nessas 
obras como suporte tara a compreensão 
do desenvolviment

1 
humano. 

BIOLOGIA DÁ EDUCAÇÃO 
UMA PRbPOSTA 

INTERDISFIPLINAR 
i 

Neste texto, qiltero falar de educa­
ção, falar como edu~adora e como biólo­
ga, explicitando as !formas como perce­
bo as inter-relações lentre os fenômenos 

1 

biológicos e os processos educacionais. 
Na disciplina de Bi~logia da Educação 
da qual sou titular ha Universidade de 
Passo Fundo, tenhb como um pressu­
posto a história dai humanidade. Levo 
em conta que, por m~io dos processos ca­
racterísticos de sua filo gênese, o ser hu­
mano teve suas potencialidades dife­
renciadas substanfialmente das dos 
demais seres vivos.! c;ontudo, como diz 
Maturana (1994), r\ão podemos esque­
cer que, antes de m~is nada, somos ani­
mais e que nossas ~aracterísticas hu­
manas se dão a parfo· do modo de viver 
e de conviver dos in~ivíduos desta clas­
se de animais, não relo aniquilamento 
de tal condição. A n~tureza animal, lon-

! 

ge de dificultar, viabiliza a concretiza­
ção da tendência social, da nuance emo­
cional e da vocação espiritual inerentes 
à natureza humana. 

"O poder seletivo de que todo ser 
vivo dispõe é uma espécie de embrião 
da liberdade" (Bach, 1982:35). Isso pos­
to, parece que se estabelecem as bases 
de soberania para esse ser. Até mesmo 
os vegetais, por conseqüência, dispondo 
da propriedade de selecionar as subs­
tãncias químicas correspondentes às 
necessidades de cada parte de seu orga­
nismo, e o fazendo por si mesmos, são 
dotados dessa autonomia embrionária. 

Já, no ser humano, esse fenômeno 
se complexifica e se aperfeiçoa. Na inti­
midade de sua organísmica, repousa 
um saber inconsciente, resultado de sua 
filogênese, que fundamenta o processo 
de busca da satisfação das suas necessi­
dades, o que µussibilita o seu desenvol­
vimento e subsidia a formação do sen 30 

moral e da lucidez intuitiva, caracterís­
ticas inerentes à natureza humana. 

Outro aspecto que se pode regis­
trar na atividade de qualquer ser vivo é 
a auto-regulação. Dispor de um sistema 
auto-regulador significa ser autônomo, 
isto é, ser agente e paciente de suas pró­
prias normas de vida, em última análi­
se, legislar em causa própria. Todavia, 
essa liberdade tem um preço: o preço da 
responsabilidade. "Cabe-lhe implantar 
um sistema crítico próprio e autônomo" 
(Ibid:36). Revela-se, dessa forma, no 
campo biológico, uma espécie de em­
brião do comportamento do indivíduo 
humano. 

Seria essa moral embrionária ele­
mento subsidiador da vida de relação 
que se estabelece no âmbito da vida hu­
mana? O ser humano é um ser de rela· 



ções e de convivência social, ou seja, 
seus impulsos naturais e o conjunto de 
normas impostas pela sociedade for­
mam um sistema único, no interior do 
qual esses dois fatores se complemen­
tam. Uma dose a mais, ou a menos, de 
um ou de outro lado provoca perturba­
ções com mais facilidade do que pensam 
os inclinados a acreditar no poderio ab­
soluto da razão e do controle social. Tal 
é a crença na força e no poder das nor­
mas culturais sobre a natureza das pes­
soas que aqueles indivíduos cujos com­
portamentos, supostamente, não se en­
caixam nos estereótipos de normalida­
de criados pela sociedade facilmente são 
rotulados e tratados como marginais, 
gerando-se discriminação de aspectos 
pertinentes à pessoa - indivíduos e gru­
pos humanos. 

Tradicionalmente, nossa cultura 
tem considerado o corpo como a parte 
sensível do ser humano; o intelecto, 
como a porção inteligível e o espírito, 
como sua parte transcendental. Tal di­
visão só pode se concretizar destruindo 
a globalidade humana e comprometen­
do a felicidade das pessoas. O corpo sen­
sível do indivíduo humano teria se de­
senvolvido bem mais se considerado in­
teligente, pois, com certeza, um ser hu­
mano sensível, espiritualizado e inteli­
gente seria bem mais feliz. "Na razão 
inversa das limitações motoras com que 
nasce o homem, estão suas possibilida­
des cognitivas. Dizer possibilidades 
cognitivas implica dizer possibilidades 
afetivas, sociais, e assim por diante, pois 
que o homem é um só, feito do mesmo 
tecido" (Freire,1991:37). 

Resgatar a dignidade do indiví­
duo humano, na sua integridade e ori­
ginalidade, é o grande desafio para to-

135 

dos os educadores, sejam eles integran­
tes da família ou da escola, tarefa que 
não tem se mostrado fácil. Toda vida 
social pressupõe que o ser humano civi­
lizado precisa aprender a dominar seu 
corpo e suas emoções, porém o que se 
entende por dominar seu corpo e suas 
emoções se aproxima muito do rompi­
mento com a natureza do ser. Como 
constituinte essencial da natureza huma­
na, a sexualidade dá colorido especial e 
permeia as relações humanas. Conside­
rando-se a sexualidade um atributo ine­
rente à condição da pessoa e das suas 
manifestações, não há como negar que 
as relações humanas são, também, rela­
ções sexuadas; expressando-se o indiví­
duo, expressa-se como homem ou como 
mulher. Pensar um ser humano asse­
xuado é, então, descaracterizar a hu­
manidade; é criar um anormal (Mer­
leau-Ponty,1975). 

É na busca da consolidação de um 
paradigma holístico de aluno e de pro­
fessor que tenho tentado direcionar a 
abordagem da disciplina de Biologia da 
Educação, e o que proponho com essa 
disciplina se fundamenta, especialmen­
te, no princípio vital da construção hu­
mana. O ser humano, como ser vivo, 
não se deixa construir, mas constitui-se 
de estruturas ou conjunto de estruturas 
que possibilitam que ele se construa a si 
próprio (Monod, 1976). Essa construção 
constante, arrítmica e contínua não se 
limita ao aumento do número de célu­
las, o que resulta no crescimento, mas se 
vincula, principalmente, a mudanças 
da qualidade de funcionamento e de es­
pecialização das mesmas. Essa constru­
ção também não se limita ao orgãnico, 
estendendo-se às estruturas mentais e 
psíquicas. Para Piaget (1987), o estabe-
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lecimento da relaçãÓ entre os desenvol­
vimentos orgânico el intelectual não su­
bestima, absolutalmente, o aspecto 
mental, pelo contr~rio, acaba por am­
pliar a noção de adaptação vital. Se­
gundo ele, tanto o dtsenvolvimento or­
gânico quanto o mental estão sujeitos 
aos mesmos princípi s de organização e 

de adaptação. ~ 
O ser h uman não se constrói na 

solidão: a história d construção huma­
na acontece na con~ivência. Nosso ser, 
como seres humano~, é social e sociali­
zável. O surgimento do humano não 
aniquila o biológico,I mas dá sentido es­
pecial a ele. O hum$o se concretiza so­
cialmente com a cohquista da lingua­
gem, uma linguagef que permeia o vi­
ver e interfere no m~do de conviver das 
pessoas. Essa transformação evolutiva 
humana se dá graçab às mudanças ana­
tômicas e funcionaiJ que a precederam: 

1 

o rosto, a arcada deintária, a laringe, a 
postura corporal, erttre outras estrutu-

' ras orgânicas, pass~ram por modifica-
ções importantes para que o seres hu­

' manos pudessem falar. 
O encéfalo da espécie humana e, 

sobretudo, o cérebrP aumentaram sig­
nificativamente de ~amanho e tiveram 
suas redes sináptict

1 

complexificadas. 
Nossos ancestrais i11ham um cérebro 
correspondente a e torno de um terço 
do volume do cérepro humano atual 
(Maturana, 1995). f\ssim, não chega­
mos a esse volume c~rebral por milagre; 
o processo que nele ~esultou aconteceu 
enfrentando desafio~ e a partir da libe­
ração das patas di~nteiras de nossos 
ancestrais. A mão hµmana, no entanto, 
não pode ter sua fitjalidade reduzida à 
capacidade de manjpular ferramentas; 
a mão tem a maravilhosa habilidade de 

! 

.'7ac11/r/ade de C,d,,uar,;ão 

adaptar-se às diferenças de superfícies 
do corpo, tanto do próprio indivíduo 
como do corpo do outro. Nós, mamífe­
ros, podemos nos acariciar: "Quando 
nos acariciamos, quando entramos em 
contato corporal acariciante nos apoia­
mos de alma a alma" (Ibid:41). 

A compreensão desse paradigma 
humano carece da contribuição de todas 
as disciplinas que integram particular­
mente os Fundamentos da Educação 
nos cursos de formação de professores. 
As antigas rupturas que possam ter 
existido entre elas precisam ser esque­
cidas. Ao invés de serem enfatizadas as 
discrepâncias entre as diferentes áreas 

·do conhecimento humano, é preciso que 
sejam salientadas, em cada uma das 
disciplinas e por todas elas, as intersec­
ções que o desvelamento da propedêuti­
ca dos fenônemos do desenvolvimento e 
da aprendizagem humana possa fazer 
emergir. Dessa forma, certamente, será 
facilitada para o aluno a compreensão 
do ser humano como uma totalidade in­
tegrada e integradora das múltiplas di­
mensões que o caracterizam. 

ABSTRACT 

This paper present an analysis of 
the interrelationships of the biology 
universe and the fundamentality 
process of the pedagogical issues in the 
courses of teacher shaping, discussing 
the role that Biology of Education has 
been playing historically in the various 
modalities of the pedagogy course of 
UPF. It invades the legislation which 
gives instructions about the issuance of 
the professional registration of 



teachers and education specialists, and 
stresses the figure of outstanding 
professionals of the biornedical field 
whose contributions to the educational 
questions represent uncountable 
scientific benefits. It seeks to dirninish 
the possible discrepancies arnong the so 
said nature questions and the ones of 
cultural rnark, picturing a workable 
shaft of proposal for the discipline of 
Biology of Education in the context of 
Fundamentais of Education for the 
courses of teacher forrnation. 
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O PAPEL DO PSICOPEDAGOGO NO -PROCESSO DE INTEGRAÇAO DO 
PORTADOR DE DEFICIENCIA 

Marisa Potiens Zílio' 

A política de integração do portador de deficiência exige a compreensão le­
gal e curricular das alternativas de atendimento e do papel dos profissionais en­
volvidos no processo. O espaço compreendido entre a sala de aula comum e o aten­
dimento especial supõe uma superação dos preconceitos, das metodologias de tra­
balho, da organização curricular, do conhecimento científico do problema de todos 
os envolvidos. Este espaço entre as diferenças e a integração é o espaço de traba­
lho de especialistas nas questões de aprendizagem. O papel do psicopedagogo de­
verá ser amplamente analisado. Criar, ou melhor, refletir sobre uma estrutura 
curricular e metodológica e o papel do psicopedagogo são as metas deste trabalho. 

· Professora da disciplina de Introdução aos Estudos dos Excepcionais, UPF; mestre cm Educação e Snúde 
pela PUCRS. 

Espciço Pedagógicu Passo Fundo v.4 n. 1 p 139-146 1997 
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Pensar na iclportãncia do papel 
dos profissionais eJ;, educação no Bra­
sil, frente ao que p~opõ_e a _educação es­
pecial, tornou-se <fto md1spensável e 
imprescindível. A nbva LDB e a política 
d 

. 1 

e integração do pottador de deficiência 
exigem a compreen~ão legal e curricular 
das alternativas dt atendimento e do 
papel dos profissi nais envolvidos no 
processo. 

1 

O espaço coiljlpreendido entre a 
sala de aula comuml e o atendimento es­
pecial supõe uma stjperação dos precon­
ceitos,_ das_ metodol9gias de trabalho, da 
orgamzaçao curnc~lar, do conhecimen­
to científico do probrema de todos os en­
volvidos. Uma prorosta metodológica 
se faz necessária p~ra definir papéis e 
funções. Esse espaç4 entre as diferenças 
e a integração é o e1paço de trabalho de 
especialistas nas qfestões de aprendi-
zagem. 1 

As ações dd individualizacão 
normalização e int~gração são os p,rin~ 
cípios que normatizam o ensino e os di-

. ' 
re1tos das crianças. <Çriar, ou melhor, re-
fletir sobre uma es~rutura curricular e 
metodológica e o papel do psicopedago­
go são as metas deste trabalho, em cuja 
elaboração consideramos os aspectos 

' ' em nosso ver, de mffiior relevância: 
• a problemá~ica da deficiência e 

seu impacttj; 
• quem ganhfl. e quem perde no 

jogo da intep·ação; 
• o psicoped1gogo no Brasil e o 

seu papel np processo da inte­
gração (a in~tituição, a política e 
o profission~l). 

'Jaculrfade de Cducaçãa 

A PROBLEMÁTICA DA 
DEFICIÊNCIA E SEU IMPACTO 

Fala-se, lê-se, escreve-se muito a 
esse respeito e principalmente sobre o 
impacto da deficiência na família e na 
sociedade. Fala-se, também, da relativi­
dade cultural que está na base do julga­
mento do ser ou não deficiente, a qual 
tende a afastar e excluir todos os que se 
encontram estigmatizados pelo conjun­
to de valores da cultura a que perten­
cem. 

Hoje, no Brasil, podemos falar do 
estigma dos portadores de deficiência 
(cegos, surdos, paralisados, deficientes 
mentais) e de outros tantos estigmas 
que incluem os velhos, os negros, os po­
bres ... como se portadores fossem de al­
guma deficiência. 

Vitor da Fonseca lembra: 

Através dos tempos, desde Hipó­
crates até hoje, os estigmas so­
freram alterações semânticas si{!­
nificatiuas. Desde a seleção na­
tural, para aléni da seleção bio­
lógica dos espartanos - que elimi­
navam as crianças malformadas 
ou deficientes -, pas:;ando pelo 
conforrnisnu1 piedoso do Cristia­
nism.o, até a segref?ação e mar­
ginalização operadas pelos 
exorcistas e esconjuradores da 
Idade Média, a perspectiva da 
deficiência andou sempre ligada 
a crenças sobrenaturais, denio­
niacas e supersticiosas. Ainda 
hoje (e eni Portugal fácil seria 
indicar alguns /'atos) estes as­
pectos ueiculani a ignorância, 
lf?rtOrància que por sua vez gera 
atitudes de culpalização, com­
pcaxão, desespero e indignação 
(1997). 



Ainda o autor: 

Com a progressiva acumulaçào 
de fatos, foi-se construindo uma 
teoria, que hoje integra a defec­
tologia humana, e que envolve 
naturalmente unia taxonomia 
própria cujo objetivo prúnordial 
é encontrar um pensam.ento edu­
cacional para uns caso!:i e uni 
pensamento preventivo para ou­
tros. Desta base, nasce a neces­
sidade de n1.aterializar a tendên­
cia mais atual da integração do 
deficiente, conferindo-lhe as m.es­
mas condições de realização e de 
aprendizagem. sócio-cultural, in­
dependentemente das condições, 
linâtações ou dificuldades que o 
ser humano rnanifeste. O direi­
to à i1;ualdade de oportunidades 
educaeionais é o resultado de 
urna luta histórica dos militan­
tes dos direitos hurnanos, luta 
que in1.plica a obrigatoriedade de 
o Estado garantir gratuitanien­
te unidades de ensino para to­
du.s as crianças (quer sejani ou 
não deficientes) (Fonseca, 1997). 

Queremos, no entanto, abordar 
um outro aspecto desse impacto, talvez 
mais psicanalítico, mais lacaniano. 
Quando Lacan aborda a questão de 
quem fala, remete-nos à percepção de 
que a fala não é apenas um processo 
consciente; é, na sua inconsciência de 
ser, a manifestação, a explicitação da 
fala contida no outro, na história, na 
cultura, no processo. O inconsciente não 
é nosso, não é um patrimônio pessoa1, 
mas é a apropriação da cultura e da sua 
transmissão e que, em nós, se torna nova 
quando é criativa, ou melhor, quando 
vem modificada pela criatividade. 

Frente à questão portador de de­
ficiência, temos que perceber, cultural­
mente, i11conscjentemente, qual o im-
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pacto que provoca em nós e que fala é 
essa manifestada. 

• Diante da situação, ficamos 
criativos, nos sentimos desafia­
dos, ou estarrecemos? 

• Que liberdade percebemos? Ou 
todos os conceitos, idéias são ex­
perimentados e ou reprimidos? 

• Que tipo de associações (livres) 
conseguimos estabelecer? 

Nessa perspectiva, podemos ajus­
tar: impotente no outro que fala por 
meio da minha impotência. Excluído o 
outro que se exclui, que excluo em mim 
mesmo. 

A expressão do desejo (livre) de se 
associar a todos representa a liberdade 
de associar-se a si mesmo, sem precon­
ceitos; de associar-se às suas possibili­
dades e limitações. Ora, se posso permi­
tir-me, é porque me sinto permitido e 
porque sinto que posso permitir. 

Esse espaço do desejo, do libertar­
se é o espaço psicopedagógico da com­
preensão da aprendizagem, esteja ela se 
dando ou não pelas vias culturalmente 
tidas como as comuns, as normais. É o 
psicopedagogo o facilitador, o mediador 
da inspiração, da libertação, da criação, 
da curiosidade. 

Quando falta a inspiração, senti­
mos (sua representação) a angústia, li­
gada às questões primitivas do sujeito 
em busca de respostas a respeito de seu 
destino, de seus abandonos, de seus 
pais. Como diz Sara Paín ( 1997), "Es 
dccir, se siente desposeído de la posibi­
lidad de ser inspirado, de que se lc de cl 
aire, de que se le de la libertad". 

A idéia "educação para todos sem 
exclusão" exige gestar a inspiração do 
ponto de vista de poder perceber-se 
frente a, de como se sente, como se auto-
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riza e de como se ~ransforma num ser 
criativo - este, vol~a-se a afirmar, é o 
espaço psicopedag~gico. Ao psicopeda­
gogo caberá desentwadrar, ou melhor, 
facilitar essa mudapça exigida pelo pro­
cesso; facilitar a corquista da mudança 
e trabalhar sobre ~inspiração que im­
plica confiar em stu inconsciente. 

1 

QUEM GANHA(, QUEM PERDE 
NO JOGO DAI INTEGRAÇÃO 

' 
1 

' Integrar a a~ão, torná-la comum, 
participativa, enrjquecida. Todos ga­
nham na idéia. Gaj1harão na ação? 

Vivemos nutp1 mundo caracteri­
zado pela pressa: n~nca se fez tanta coi­
sa em tão pouco t~n1po e nunca se fez 
tão pouco perante 4 1nuito que o mundo 
oferece e está a exi&ir. Grandes e peque­
nos nos sentimos, :li contradição habita 
em nós. Esse sentjmento de pequenos 
diante das escolhb.s exige comporta­
mentos novos: cumblicidade, seletivida­
de, integração, obj~ti.vidade, qualidade, 
emotividade, racio~rnlidade. 

Em palavras irr1ais simples, temos 
que ser mais intel~gentes, racionais e 
emocionais; temos, !também, que ter cer­
ta individualidade que nos permita che­
gar mais próximos 4e nossos desejos e de 
nossas realizações, fnas não podemos es­
tar sós (outra gran1e contradição viven­
cial) porque cada ~~z mais representa­
mos para o mundo lflTOa partícula ínfima 
de saberes e de açõe~. Nossa contribuição 
é grande se comparada à de outras gera­
ções, que tinham ~imitado seu viver, 
suas tarefas (bast~va cumprir com um 
certo destino), maf muito pequena se 
comparada à diversidade do mundo mo-

1 

li 

demo. 
Ora, que escola é essa que tem 

ainda como tendência considerar as ex­
pectativas gerais - sem alcançá-las por­
que são múltiplas - e que desconhece a 
especial, a diferente, a especialista e 
sua contribuição integrada? Quem ver­
dadeiramente ganhará nesse processo 
de integração do portador de deficiência 
no ensino comum (como nos diz a nova 
Lei de Diretrizes e Bases 9 394/96 -
também chamada de Lei Darcy Ribeiro) 
é a escola. No entanto, isso só acontece­
rá se ela não criar serviços paralelos, 
mas servir-se dessa grande meta para 
estabelecer verdadeiras mudanças es­
truturais e metodológicas do seu fazer 
pedagógico. 

Consta na lei brasileira, no cap. 
V, art. 58, da Educação Especial: 

Entende-se por educaçfí.o f.'special, 
para os efeitos desta Lei, a n1oda­
lidade de educação escolar, ofe­
recida preferencialrnente, na 
rede regular de ensino, para edu­
candos portadores de necessida­
des especiais. 
.\"i 1" Haverá, t/uundo necessário, 
serviços de apoio especiulizado, 
na escola regular, para atender 
às peculiaridades da clientela 
de educaçàu especial. 
§ 2Q O atendirnento educacional 
será /'eito ern classes, escolas ou 
seruiços especializados, sempre 
que, ern fUnçfío das condir;Des es­
pet:i{i.cas dos alunos, 1uln f'or pos­
sível a sua integraçdo nas clas­
ses conzuns de ensino regular. 
Art. 59~ Os sisternas de ensino 
assegurarão aos educandos con1 
necessidades especiais: 
J - currículos, nzétodo.~, técnicas, 
recursos educativos e organiza­
ção específicos, para atender às 
suas necessidades; 



II - terminalidade específiea 
para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a 
r..:unclusão do ensino fundan1en­
tal, ern virtude de suas deficiên­
cias, e aceleração para concluir 
em menor tempo o prof?rania es­
colar para os superdotados. 

Esses artigos nos remetem a al­
gumas considerações em torno do que 
colocávamos. Quando a lei refere (art. 
58) preferencialmente, remete à idéia 
não para todos, decorrendo dessa situa­
ção que deverão ser estabelecidos crité­
rios apoiados em avaliações diagnósti­
cas feitas por especialistas. 

No parágrafo 1º, lembra a LDB 
que, "quando necessário haverá servi­
ços de apoio especializado" para atender 
às peculiaridades. Em nosso ver, todo 
aluno é especial (portador ou não de 
necessidades especiais) e não exclui o es­
pecialista. É necessário preparar e criar 
condições para a existência desses servi­
ços de apoio e, nesse aspecto, caberá às 
entidades de ensino superior organiza­
rem-se para tal demanda. A Universi­
dade de Passo Fundo, por exemplo, ofe­
rece cursos de graduação, especializa­
ção e qualificação para preparação de 
professores para o ensino especial e a 
psicopedagogia. 

O art. 59, que, no momento, des­
tacamos seguindo a linha da análise a 
que nos propusemos, lembra que os sis­
temas deverão assegurar currículos, 
métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização para atender às suas neces­
sidades. Esperamos que este artigo pos­
sa ser compreendido em sua profundida­
de. A escola tem que mudar e mudar 
para todos, criando um sistema de ensi­
no que permita a integração de todos, 
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considerando a integração na família, 
na escola e na sociedade, não apenas 
como um igual ou um especial; conside­
rando como um ser único que somos to­
dos nós, com nossas especificidades, es­
pecialidades e igualdades. Urge que se 
repensem, refaçam, modernizem os ca­
minhos do ensino e das avaliações em 
função deste novo milênio que se apre­
senta. 

Quem ganha é a escola se souber 
fazer essa nova leitura que os tempos 
lhe impõem. Quem perde somos todos 
nós; é a sociedade; é o mundo se a esco­
la não se redimensionar. Não perde ape­
nas o portador de deficiência, que, apesar 
da lei, poderá não ter seu espaço garanti­
do, mas todos nós porque a escola, assim 
como está posta, não responde aos nossos 
anseios de educação, de criatividade, de 
realização e de integração. 

Como diz Loza (1997:45), não po­
demos adotar uma perspectiva estreita 
colocando no aluno o problema; temos 
que ir além dos limites, lembrando que 
os indivíduos que passam por dificulda­
des estão inseridos em estruturas, orga­
nizações ou sistemas que contextuali­
zam a situação-problema. 

O PSICOPEDAGOGO NO 
BRASIL E O SEU PAPEL NO 

PROCESSO DE INTEGRAÇÃO 
(A INSTITUIÇÃO, A POLÍTICA 

E O PROFISSIONAL) 

A profissão do psicopedagogo no 
país está em processo de reconhecimento. 
O psicopedagogo existe de fato, atuando 
em instituições e consultórios, realizando 
trabalhos preventivos e terapêuticos, 
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atuando junto a faílílias e grupos, rea­
lizando diagnóstico e ações terapêuti­
cas individuais e g u.pais, supervisio­
nando, avaliando i dividualmente ou 
junto a equipes multi e interdisciplina­
res. No Brasil, o psi9opedagogo é um es­
pecialista e sua forrpação é posterior à 
sua graduação. 1 

No país, o suriPmento da psicope­
dagogia teve como prigem o desmem­
bramento das antigas faculdades de 
educação em faculd~des de pedagogia e 
psicologia, com o qJe os currículos se 
tornaram menos airangentes. Assim, 
enquanto o psicólog tornou-se mais clí­
nico, o pedagogo dis anciou-se cada vez 

1 . 

mais dos problema~ ele aprendizagem. 
Houve um esvaziambr1to natural e uma 
perda de visão de cpnjunto, reforçada 
cada vez mais pelas f róprias formações 
dadas nos cursos dei pedagogia (educa­
cão i11fantil, séries i'!niciais, orientacão 
~ducacional, superv~s:lo escolar ... ). . 

Em 1980, ho~ve um movimento 
para tornar o ensin~ 11a pedagogia me­
nos tecnicista e mai~ globalizante, pois, 
já na década de 197$, haviam se inicia­
do em São Paulo os himeiros cursos de 
formação psicopeda~ógica, preocupados 
com uma visão mais global do ser huma­
no e buscando refer1nciais intelectuais, 
afetivos, corporais. !Muitas mudanças 
ocorreram nessas dqas décadas, mas a 
perspectiva contin~ou sempre a mes­
ma, ou seja, da for~ação de um profis­
sional mais global, lcapaz de realizar 
uma leitura e uma ~scuta mais abran­
gentes da aprendiza~em e de seus pro-
blemas. 1 

Em 1980, sur~iu a Associação de 
Psicopedagogos, re1<resenta tiva deste 
profissional e empenhada em traçar seu 
perfil, sua ética, contj·ibuindo para o seu 

efetivo reconhecimento. Paralelamente 
a esse contexto, alargaram-se as áreas 
da pesquisa, os cursos de formação psi­
copedagógica e a atuação profissional. 

Na UPF, desenvolvem-se, desde 
1984, cursos de especialização em psi­
copedagogia, coordenados pela equipe 
que compõe o Núcleo de Educação Espe­
cial da instituição. Esta equipe desen­
volve trabalhos nas duas áreas - da 
aprendizagem e da educação especial -, 
colocando o foco de suas pesquisas, de 
sua ação acadêmica e de extensão nes­
sas perspectivas. Este múltiplo conheci­
mento permite à equipe pensar em al­
gumas propostas para que se dê verda­
deiramente a integração do portador de 
deficiência nas escolas: 

l. intensificar os cursos de gradua­
ção - formação pedagógica - que 
habilitam profissionais na área 
da educação especial; 

2. incluir) prioritariamente, nos 
cursos de formação de professo­
res, as chamadas licenciaturas, 
uma disciplina de introdução 
ao estudo dos excepcionais; 

3. intensificar a formação e os 
cursos de especialização em 
psicopedagogia. 

Dessas três propostas daremos 
ênfase especial à segunda e à terceira. 

A inclusão de uma disciplina de 
Introdução ao Estudo do Excepcional já 
é proposta feita na UPF pelo Núcleo de 
Educação Especial e se justifica pela ne­
cessidade de todos que lidam com a edu­
cação, e ou com áreas afins, paralelas, 
complementares, de terem um mínimo 
de conhecimento acerca do portador de 
deficiê11cia, para que, como apontamos 
anteriormente, não estejam somente 
instrumentalizados) mas criem situa-



ções ou instrumentos adequados para 
poderem lidar com a questão do perce­
ber-se frente a, sem a necessidade, ain­
da que inconsciente, de excluir. A inte­
gração não se realiza na lei, mas, sim, 
na sala de aula, na ação docente, na 
ação profissional familiar e social. 

O teor dessa proposta inclui are­
leitura dos cursos da UPF, a análise de 
seus currículos e a proposta da disciplina 
de Introdução ao Estudo do Excepcional, 
voltada à formação específica do profis­
sional ou curso em questão. 

A terceira proposta, que diz respei­
to à intensificação dos cursos de forma­
ção psicopedagógica, responde aos ques­
tiona mentas que já fizemos anterior­
mente quando imaginamos o portador 
de necessidades especiais numa sala de 
aula, ainda que referencialmente no 
Brasil. Como diz Amaral (1994:19), nas 
postulações das alteridades (o que 
muda, o que permanece, o que se con­
trapõe, o que complementa, o que inte­
gra ... ) e da busca do seu ego profissio­
nal é que vamos poder contemplar o ou­
tro a partir de suas diferenças (sejam 
elas socioculturais, ideológicas, políti­
cas ... ) e, no fosso profundo que se esta­
belece entre educador-educando, profis­
sional-cliente, submerge a ação de todos 
no processo interacional. "Alertados, 
conscientizados e, ao mesmo tempo, res­
paldados por esse saber recém-construí­
do, muitos profissionais têm podido re­
ver, re-pensar, e re-fazer sua prática, tan­
to do ponto de vista técnico como das re­
lações interpessoais" (Amaral, 1994:19). 

Nesse contexto e habilitados a 
essa análise, encontram-se os psicope­
dagogos e os especialistas em educação 
especial. Por quê? No Brasil, em ter­
mos de educadores, são eles os que 
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aprendem desde cedo a postular e a po­
sicionar-se frente às diferenças - deficiên­
cias - e frente às dificuldades pessoais, in­
dividuais, técnicas e metodológicas ad­
vindas das mesmas. 

• Como sentirão os profissionais 
não preparados a presença do 
portador de deficiência na sala 
de aula? Igualmente, como a 
sociedade os receberá? As ou­
tras crianças? As famílias das 
outras crianças? 

• Que 1 ugar futuro se propõe a 
eles? 

• Que mecanismos de defesa serão 
desencadeados para garantir o 
equilíbrio intrapsíquico e in­
terpsíquico? 

• Como serão analisados os mul­
tirrepetentes, os que se eva­
dem, os que possuem algumas 
dificuldades? 

Todas essas questões poderão 
aparecer como limitadoras do processo 
de interação. Como diz Freud, aprender 
a elaborar a ansiedade, lidando com a 
realidade, é o foco de nossa atenção. O 
psicopedagogo e o especialista em edu­
cação especial terão, junto às escolas, 
este duplo papel: rever e reconstruir o 
espaço escolar e, juntamente com o psi­
cólogo, analisar as questões e os pontos 
de ansiedade, a capacidade de perceber 
a realidade e/ou o uso dos mecanismos 
de defesa dos quais, nessa situação, o 
mais comum é o da rejeição, venha ela 
revestida de abandono ou de superpro­
teção. 

O trabalho é amplo, exige refle­
xão, pesquisa e ação; exige repensar o 
modo de aprender, seus instrumentos; 
exige pensar o modo de avaliar, seu 
tempo, seu conceito; exige a supervisão, 
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o perceber-se no codtexto; exige a reali­
mentação, o redimb11sionamento dos 
espaços, das const~uções; exige que a 
tecnologia avance ri1ais também neste 
sentido, iluminandtj diferenças, impos­
sibilidades. E, pri1cipalmente, exige 
ter no centro desse rrocesso um profis­
sional capaz de pens11r a aprendizagem, 
suas diferenças, suas deficiências, vol­
tado para o indivíd+ e para a institui­
ção, para os ensina~tes e os aprenden­
tes e para a nova ert que ora se impõe. 

1 

ABST~CT 

i 

The integratjion policy of the 
handicapped demalnds the legal and 
curricular understa:ili.d.ing of the service 
alternatives and i the role of the 
professionals invol~ed in this process. 
The space betw~en the regular 
classroom and thf special service 
assumes the overcoikiing of prejudices, 
of work methodlo logies, of the 
curricular organizat~on, of the scientific 
knowledge of ali tihe ones that are 
involved. This sp~ce between the 
differences and thel integration is the 
work space of si]ecialists in the 
learning matters.j The role of the 
psychagogue must b~ widely analyzed. 
Creating, ar rather,lreflecting about a 
curricular and 1, methodological 
structure and t~e role of the 
psychagogue are thejaims ofthis paper. 

'7aculdade de Cduca<j/io 
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Na atualidad~, inexiste, entre os 
teóricos da educaçã~, um consenso uni­
ficador em relação lao estabelecimento 
das bases epistemolpgicas para a defini­
ção de uma pedagogia crítica que possa 
oferecer ao proces10 de escolarização 
uma ação politicamFnte transformado­
ra_ Assim, constatanp--se, no cenário edu­
cacional contemporãneo, várias proposi­
ções teórico-metodol~gicas preocupadas 
com o estabeiecimeihto de um paradig­
ma coerente e coeso! para a construção 
de uma pedagogia crítica. Entre outras 
proposições, e entr~ os discursos mais 
polêmicos para a coqstrução de uma pe­
dagogia crítica, pocile-se indicar o mo­
dernismo, o pós-mo4ernismo e a teoria 
feminista pós-mod1rna. Em que pese 
suas diferentes ramificações, as propo­
s1çoes atuais para! a construção dos 
princípios da pedagqgia crítica têm um 
objetivo comum: fort~iecer os interesses 
dominados e banir das relações sociais 
a exclusão, as desigJaidades e as injus-
tiças sociais. 1 

Esse objetivo gerai da pedagogia 
crítica pode ser encqntrado na maioria 
dos escritos que se pleocupam com o es­
tabelecimento de u1* processo de esco­
larização autentican(iente democrático. 
Apenas para exempljficar a assertiva do 
parágrafo anterior, c1to duas passagens 
de dois pesquisadore~ que, entre outros, 
vêm contribuindo co:fi esclarecimentos 
significativos sobrei um dos objetivos, 
considerado como d~ consenso, da pe­
dagogia crítica: "C..I.) uma pedagogia 
crítica( ... ) só poderá ser formulada do 
ponto de vista dos i*teresses domina­
dos" (Saviani, 1983:p5); "A pedagogia 
crítica compromete-lse com formas de 
aprendizado e ação ~mpreendidas em 
solidariedade com gr~pos subordinados 

e marginalizados" (MacLaren, 1997: 
196). 

O propósito deste texto é contri­
buir com a estruturação de uma das al­
ternativas epistemológicas para a 
construção da pedagogia crítica e 
anunciar suas implicações para o pro­
cesso de ensino-aprendizagem. 

A pedagogia crítica é aqui en­
tendida como uma categoria mediado­
ra que ocorre pelo processo de comuni­
cação entre a realidade do educando, o 
contexto do ensino e a realidade sociocul­
tural. Nesse sentido, a pedagogia em 
questão insere-se em um quadro teórico­
metodológico que considera o trabalho 
docente como um ato político-pedagógi­
co processual no qual a relação dialéti­
ca entre a teoria e a prática, o conheci­
mento e a ação, o sujeito e o objeto é sua 
marca predominante no processo multi­
facetado do ensino e da aprendizagem. 
Tor11a-se, portanto, por essas razões, 
um ato político-pedagógico de tipo apro­
priativo, centrado nas multirrelações do 
cotidiano escolar que, por sua vez, são co­
nectadas, por meio de uma metodologia 
correlacional, às relações sociais glo­
bais. Em síntese, a pedagogia aqui pro­
posta estabelece uma relação concreta 
entre o cotidiano escolar, o mundo cir­
cundante do aluno e o próprio conteúdo 
do processo de escolarização. Enquanto 
processo organizativo da ação docente, 
a pedagogia crítica toma como ponto de 
referência as condições reais e pote11ciais 
do educando, o processo de ensino em 
sua dialeticidade e suas reciprocidades 
com o processo sociocultural. 

Propor uma pedagogia a partir dos 
parâmetros epistemológicos enunciados 
requer o estudo da concepção dialético­
materialista do fenômeno do ensino e do 



processo de conhecimento em geral. Re­
quer, também, em seu horizonte cientí­
fico, um método de investigação em que 
a correlação entre o histórico (processo 
de mudança do objeto) e o lógico (meio 
de pensamento de realizar a tarefa de 
reprodução do objeto em sua história) 
esteja presente no desenrolar de seu de­
senvolvimento. 

Uma pedagogia crítica, de inspi­
ração marxiana, tem sua base episte­
mológica na dialética materialista. 
Essa base epistemológica se traduz no 
esforço de apreender o mundo de forma 
concreta, ou seja, a partir de elementos 
retirados da realidade e da prática so­
cial, tendo como ancoragem filosófica o 
conhecimento científico. 

A importância de se estabelecer 
para a pedagogia crítica seus pressu­
postos epistemológicos está no fato de 
que a ausência de valores filosóficos 
críticos 1eva o educador a buscar exclu­
sivamente na técnica e nos procedimen­
tos de ensino unilaterais a razão de ser 
de sua ação pedagógica. No entanto, 
verifica-se hoje, no âmbito de ação da 
pedagogia, o emprego de filosofias e 
concepções de mundo dicotômicas ao 
tratar de uma mesma realidade educa­
tiva e social. 

Assim, constatam-se, grosso 
modo, pela análise da prática pedagó­
gica desenvolvida na realidade escolar 
brasileira, duas concepções de mundo 
que a guiam: uma com base no referen­
cial teórico do materialismo histórico­
dialético e outra no referencial teórico 
do idealismo. Com base nessa ou na­
quela concepção de mundo, a pedagogia 
e a escola como um todo tomam cami­
nhos diferentes e opostos no desenvolvi­
mento do trabalho docente no cotidia-
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no educacional. É preciso, pois, que o 
educador saiba distinguir concretamen­
te quais as decorrências pedagógicas e 
sociais que advêm dessas duas grandes 
perspectivas que representam modos de 
pensar, de conhecer e de agir sobre a 
realidade da natureza e a realidade da 
cultura, isto é, de dois modos de conhe­
cer, representar e transformar o mun­
do. 

Tão importante quanto conhecer 
e analisar as decorrências pedagógicas 
e sociais do materialismo histórico-dia­
lético e do idealismo, é ter claro o que 
distingue as bases epistemológicas des­
sas concepções de mundo. O conheci­
mento e a apreensão de tais bases pro­
porcionam ao educador elementos para 
a análise consciente das proposições 
pedagógicas e da ação docente ora em 
desenvolvimento na escola brasileira. 

A maioria das obras que tratam 
especificamente sobre o objeto de estu­
do da pedagogia apenas faz referência 
a essas bases epistemológicas, rara­
mente ultrapassando uma ou outra 
concepção de mundo que fundamenta o 
trabalho pedagógico do educador, não 
se detendo o tempo suficiente para que 
a distinção entre o materialismo histó­
rico-dialético e a filosofia idealista seja 
explicitada de forma objetiva, a tal pon­
to que não venha a causar incoerências 
nas práticas pedagógicas dos sistemas 
de ensino. 

Por essas razões, é preciso expli­
citar claramente os objetivos e finalida­
des dessas duas concepções de mundo, 
no sentido de buscar os pressupostos 
epistemológicos para a construção de 
uma perspectiva alternativa para a 
prática pedagógica. 

Em primeiro lugar, sintetizare-
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mos as duas gran1es direções episte­
mológicas que ap~eendem e agem de 
forma completame~te distinta sobre os 
problemas postos p~lo mundo da natu­
reza e pelo mundo ~a cultura e que re­
sultam em dois mo9os de abordar o pro­
cesso de escolariza~ão, representando, 
de um lado, a con1epção científica e 
histórica do mundq e, de outro, a con-

' cepção acientífica $ aistórica do mun-
do. 1 

Vejamos, prilp_eiramente, como a 
concepção acientífic~ e aistórica enten­
de e age sobre a natpreza, a sociedade e 
a cultura. '1 

! 

CONCEPÇÃ~ IDEALISTA 
DE MUNDO:~IIDEALISMO 
OBJETIVO E IDEALISMO 

SUBJ ,TIVO 

1 

A concepção i1ealista parte do re-
conhecimento do f:j.to de que existem 
apenas a consciênc~a, a idéia, o pensa­
mento e de que a natureza é criada pelo 
princípio espiritual ~ dele depende. As­
sim, o elemento pribário é o princípio 
espiritual, sendo t~do o mundo físico 
derivado e dependente desse princípio. 
Isso significa que ollpensamento existe 
antes da natureza e que o mundo exis­
te apenas no pens~mento do homem. 
Para a concepção anpcümtífica do mun­
do, a consciência, a j·azão, o pensamen­
to, a força espiritual1

1

são os criadores da 
natureza, da matéria e do mundo exte­
rior. O mundo exte~\or, em suas múlti­
plas variações, é, p4rtanto, em última 
conseqüência, produ~o de uma força es­
piritual onipotente, !que doa ao homem 
as sensações, as idéias e os conceitos 

que dão origem à existência das coisas 
materiais. 

Por essas razões, o idealismo filo­
sófico não reconhece a realidade mate­
rial como autêntica, criando, assim, 
um mundo imaginário onde as forças so­
brenaturais têm a capacidade de trans­
formar o mundo concreto. Com isso, iso­
la o homem do processo histórico, e sua 
estrutura axiológica enaltece as coisas 
do espírito em detrimento das coisas da 
matéria. 

Essa concepção de mundo pensa e 
age, portanto, com base em valores ab­
solutos que, conseqüentemente, perma­
necem constantes para sempre, conge­
lando o agir humano-social em sua es­
trutura ideativa. Para o idealismo filosó­
fico, a base do desenvolvimento social 
deve, pois, ser buscada na consciência 
dos homens, não no seu ser socia1; tam­
pouco deve ser buscada no desenvolvi­
mento da produção dos bens materiais. 

Apesar de a concepção idealista 
ter sido refutada pela história do pensa­
mento científico e, conseqüentemente, 
pelo pensamento crítico, essa concepção 
apresenta, ao longo de sua história, 
duas tendências fundamentais: o idea­
lismo objetivo e o idealismo subjetivo. 

O idealismo recebe a designação 
de objetivo quando reconhece a supre­
ma existência de certo princípio espiri­
tual distinto da consciência humana e 
independente dela_ Para essa vertente 
do idealismo filosófico, a essência do 
mundo exterior está na razão superior 1 

na vontade universal emanada por um 
espírito não-humano, portanto, por um 
espírito divino. Com efeito, o mundo 
material é produto de uma razão uni­
versal que existe fora da consciência do 
homem, admitindo, assim 1 a existência 



de um mundo exterior independente da 
consciência do homem. As manifesta­
ções da razão universal - da idéia abso­
luta - geram as coisas materiais, redu­
zindo o mundo a idéias preexistentes aos 
fenômenos naturais e separados do mun­
do da experiência e da prática social. 

Para essa vertente do idealismo, 
as idéias e os conceitos gerais existem 
como manifestações da razão universal, 
por isso permanente, que criam e ge­
ram as coisas materiais. Assim, concei­
tos como verdade, beleza e honra são 
absolutos e existem antes da natureza, 
em razão de o espírito existir antes da 
matéria. A natureza é entendida não 
como produto da idéia humana, mas da 
idéia absoluta existente fora do ho­
mem. 

O idealismo subjetivo, por sua 
vez, entende que os fenômenos naturais 
representam um conjunto de sensações 
e de pensamentos onde o mundo é 
transferido para a consciência do sujeito 
cognoscente. O conhecimento do mundo 
circundante é obtido por meio das sen­
sações que o homem obtéln das coisas, 
não existindo nada separado das sensa­
ções e nada mais que as sensações. O 
mundo se resume, pois, no conjunto das 
sensações que o homem tem das coisas, 
ou seja, sensações de forma, consistên­
cia1 sabor, cor, cheiro, etc. 

Para o idealismo subjetivo, o ho­
mem não está rodeado de coisas, mas de 
complexos de suas próprias sensações; o 
mundo da natureza nada mais é que 
um conjunto de sensações, que são os 
elementos do mundo. Com efeito, o 
mundo material e a percepção deste são 
idênticos uma vez que há unidade en­
tre a percepção humana e o objeto per­
cebido, o que resulta no entendimento 
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de que todas as coisas são criadas pela 
consciência do homem. 

Essa tendência do idealismo filo­
sófico admite somente a existência dos 
seres pensantes individuais, negando a 
existência objetiva das coisas e dos ho­
mens, desde que independentes da 
consciência humana. Nada existe fora 
do homem; somente o seu EU existe 
(sua consciência e sua existência espiri­
tual ). Assim, por exemplo, o homem 
com o qual nos relacionamos ou o obje­
to sobre o qual escrevemos são criações 
do espírito do homem, de suas sensações. 
Isso significa que somente o espírito exis­
te e que os objetos e os seres vivos são re­
presentações do espírito, ou seja, o mun­
do exterior não existe sem o espírito que 
conhece. A matéria nada mais é que a 
expressão da idéia, onde a natureza do 
mundo objetivo é imaterial. Em síntese, 
o mundo não existe objetivamente e se 
resume no conjunto das sensações dos 
seres pensantes individuais. O mundo 
real é, portanto, um mero fenômeno da 
consciência, e é esta que determina a 
vida. 

Feita a caracterização geral dos 
pressupostos essenciais do idealismo fi­
losófico, analisam-se, em seqüência, as 
decorrências socioeducacionais dessa 
concepção para o processo de escolariza­
ção. 

CONCEPÇÃO PEDAGÓGICA 
IDEALISTA 

A concepção pedagógica idealista 
serve-se de uma filosofia de verdades e 
valores eternos, segundo a qual as abs­
trações (e não o homem concreto e a vida 
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concreta) é que ptduzem fenômenos 
particulares, reais concretos. Essa con­
cepção pedagógica stá fortemente liga­
da ao pensamento Idealista especulati­
vo, o que resulta n1 sacrifício da reali­
dade concreta; seu niiodo de pensar, espe­
culativo-idealista, c\istancia-se da reali­
dade, não permitin~o apreender as cau­
sas reais que atua*1 sobre a realidade 
concreta, impedind~, com isso, transfor­
mações reais a part/r de problemas con-
cretos. l 

Por essas razves, pode-se afirmar 
que o modo de pen~ar científico inexis­
te na concepção p~dagógica idealista. 
Essa concepção ado~a um modo de pen­
sar especulativo que não parte dos fatos 
para as generaliza~ões, mas das gene­
ralizações aos fato~, ou seja, não parte 
do concreto para tj abstrato, mas do 
abstrato para o concireto. As generaliza­
ções assume1n, as~im, dimensões de 
causas absolutas e ~n1utáveis, não con­
siderando a matérja concreta da qual 
são deduzidas e su~ correspondente si­
tuação histórica. Cqncebe, pois, o movi­
mento e a realidadk em mutação como 
a transformação et~rna da idéia. 

A concepçãoipedagógica decor­
rente do idealismo lfilosófico não reco­
nhece como válida$ as categorias que 
permitem ao educaflor apreender a di­
versidade concreta ~ as propriedades es­
pecíficas conectada~ com determinadas 
condições concretasf Por isso, a prática 
pedagógica idealist~ não é originada de 
circunstáncias contextualizadas. Daí a 
ênfase, por exemplai não no conceito de 
educando determina~o, mas no conceito 
de educando gener~lizado, menospre­
zando o educando coiicTeto e reificando o 
conceito metafísico c:je educando. 

Nesse sentido,!, o ensino é concebi-

'Jaculdade de Cc/ucagão 

do como uma atividade educativa sub­
metida às exigências da estrutura aprio­
rista do homem ou, mais especificamen­
te, na autonomia da consciência em face 
das relações sociais da atividade huma­
na, o que leva à eternização de um deter­
minado tipo de consciência. A consciên­
cia é, portanto, considerada a base e não 
o produto do trabalho e da atividade co­
tidiana geral do homem. 

O ensino, em razão dessa pre­
missa, baseia-se na formação e educa­
ção da consciência, uma vez que reco­
nhece a autonomia desta e o papel in­
dependente que promove na formação 
do homem. Só é eficaz, portanto, o ensi­
no que transforma o homem por meio 
da transformação da sua consciência, 
ou seja, o trabalho docente consiste na 
orientação da elaboração da estrutura 
cognitiva da consciência com base em 
valores absolutos. 

Esses pressupostos determinam 
ações educativas guiadas pelo princípio 
de que somente a formação da consciên­
cia nos moldes antes descritos leva à 
promoção do homem verdadeiro, com 
capacidade para conhecer a realidade. 
A formação do homem verdadeiro, pro­
posta pela pedagogia idealista, aconte­
ce com o culto do homem abstrato, o que 
resulta, obviamente, no distanciamento 
da realidade concreta, não permitindo a 
compreensão verdadeira das causas da 
matéria concreta em transformação. O 
homem é, desde o início, um ser que se 
identifica com a sua autoconsciência. 

Com base nesses princípios, as ge­
neralizações não são extraídas da reali­
dade, mas dos conceitos gerais e metafí­
sicos. Em outras palavras, as generali­
zações, os objetivos e os valores não 
surgem das relações de produção concre-



tas, o que faz com que a atividade huma­
na (que é histórica) seja concebida como 
secundária e irreal. 

Uma pedagogia fundada nesses 
princípios converte o processo de ensino 
em pura direção e iniciação uma vez que 
o educando cresce de cima para baixo, 
como processo que está ligado intima­
mente à pressuposição de um espírito 
absoluto ou abstrato. Trata-se, portanto, 
de uma pedagogia fundada no "princípio 
do dirigente", em razão de não estar liga­
da e relacionada aos empenhos dos que 
lutam pela libertação dos homens e pe­
los processos formativos que os elevem à 
posição de cidadãos plenos e concretos. 

Para essa concepção epistemoló­
gica de pedagogia, o ser humano se re­
sume a sua autoconsciência. O objeto da 
consciência é convertido simplesmente 
em autoconsciência do objeto, onde a su­
peração do processo de alienação do ho­
mem está estreitamente dependente do 
campo da consciência, ou seja, a supera­
ção da alienação ocorre apenas em nível 
de consciência. Isso significa que o de­
senvolvimento do sujeito ocorre exclu­
sivamente no mundo imaginário (aqui 
entendido como o mundo da ilusão), no 
qual tudo é transposto para as abstra­
ções, para o campo espiritual, para a 
problemática da autoconsciência. 

Para o pensamento pedagógico 
idealista, "o reino do espírito é o reino 
da liberdade", no qual a verdadeira edu­
cação ocorre a partir da união dos edu­
candos, à volta de conteúdos programá­
ticos idênticos, gerados, conseqüente­
mente, por conteúdos espirituais tam­
bém idênticos. 

Essa concepção traz implicações 
concretas para a prática pedagógica do 
capital, ainda predominante no proces-
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so de ensino da maioria de nossas esco­
las, nas quais a cultura espiritual não 
está radicada na vida material dos edu­
candos. Inexiste, assim, relação concre­
ta entre a vida material e a cultura em 
razão de serem consideradas processos 
autônomos e independentes da existên­
cia político-social dos homens. 

A prática pedagógica idealista 
atribui como missão essencial do edu­
cador a exposição e difusão do conheci­
mento sem nenhuma correspondência 
com a variabilidade da vida social - prá­
tica social - desenvolvida pelo educan­
do como membro de uma determinada 
sociedade. Assim, a cultura tem um ca­
ráter autônomo ( independe da existên­
cia do educando ) e todo o trabalho edu­
cativo organiza-se com base nessa auto­
nomia; por conseqüência, os fatores que 
a determinam em nada influem na or­
ganização e orientação da prática edu­
cativa. 

Essa concepção limita a ação edu­
cativa à transmissão passiva da cultu­
ra existente. O papel fundamental do 
trabalho educativo formal é, portanto, o 
de transmitir às gerações os valores, as 
habilidades, os hábitos e os conteúdos 
da ciência que a classe dominante con­
sidera indispensáveis para a formação 
dos educandos e manutenção da ordem 
existente. 

É, pois, nesse sentido, que a edu­
cação escolarizada derivada do idealis­
mo filosófico se transforma em elemen­
to representante - via ação pedagógica 
- da superestrutura, isto é, como pólo de 
sustentação ideológico-formativo que 
serve aos interesses da classe que de­
tém os meios de produção. Essa é a for­
ma mais conseqüente do idealismo filo­
sófico para a prática pedagógica, que 
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resulta na ação didjática acrítica, isto é, 
aistórica e acientíÍica encampada pela 
pedagogia do capi al. 

CONCEPÇÃ 
HISTÓRIC 

PEDAGÓGICA 
-DIALÉTICA 

A superação Ido idealismo filosófi­
co, da metafísica a)osoluta e da imagem 
i'científica" do m~do nos moldes posi­
tivistas acontece ªrpartir da metade do 
século passado, q ando se constata a 
criação do modo di lético de pensar e de 
agir. Esse novo modo de pensar e de 
agir é o materialisp10 histórico-dialéti­
co (representado 13or Marx e Engels), 
que irá tecer crític~s profundas aos con­
ceitos e valores qu~ levam a entender o 
pensamento desvfnculado da prática 
social concreta. 

1

! 

As críticas ~laboradas por esse 
novo modo de pen~ar e de agir (que se 
constituem em críticas políticas e, ao 

1 

mesmo tempo, cierltificas) são dirigidas 
à tradição do ideaiismo filosófico e, es­
pecialmente, ã filo~ofia alemã da época, 
fortemente influ~nciada por Hegel. 
Este entendia nã9 existir distinção en­
tre o real e o racion:a.Z, premissa que le­
vou o filósofo e m~tafísico idealista ale­
mão a defender a ~roposição de que é o 
ideal que explica o real, passando a de­
fender o princípio 1e que não há distin­
ção entre o sujeito 1,e o objeto, portanto, 
entre ser e pensamento. 

' Apesar de Jli,!arx e Engels critica-
rem a metafísica !idealista de Hegel, 
aproveitam a suallógica dialética, re­
presentada por unfi tríplice movimento 
que se resume a ~rês momentos: um 
momento de afirniação (tese), um mo­
mento de negação' (antítese) e um mo-

')a"uldar/,;o de Gducação 

menta de superação (síntese). 
O materialismo histórico-dialéti­

co supera o método dialético hegeliano 
a partir do momento em que parte do 
pressuposto de que apenas a prática so­
cial (e não a consciência em si e o de­
senvolvimento de uma idéia abstrata) 
transforma a realidade social. Com isso, 
essa concepção, ao contrário da idealis­
ta, reconhece a verdadeira oposição e 
relação entre ser e consciência. 

Convicto desse princípio, Marx 
vai conceber o método dialético, formu­
lado por Hegel com base no idealismo, 
de um modo oposto a este, ou seja, de 
um modo materialista e científico. 
Opõe-se, portanto, ao pressuposto de 
que o desenvolvimento do pensamento 
ocorre por meio de contradições que se 
revelam no próprio pensamento e que 
vivemos em um mundo inerte e imutá­
vel, no qual a história é movida pelas 
opiniões e pelas idéias. 

O materialismo histórico-dialéti­
co baseia-se numa concepção científica 
de mundo, que resulta da conexão rela­
cional entre o mundo da natureza e o 
mundo da cultura e das leis de seu mo­
vimento. Seu propósito de fundo é 
transformar o contexto das relações so­
ciais que obstaculizam a emancipação 
completa do homem e a conquista da 
cidadania plena. Essa concepção cientí­
fica de mundo preocupar-se-á em for­
mular um método para a apreensão da 
realidade sociocultural e da realidade 
da natureza, em sua evolução e no inte­
rior de seu próprio processo relacional, 
substituindo o movimento do espírito 
pelo movimento da matéria. O método, 
pois, que permitirá a apreensão concre­
ta da realidade em sua dinâmica e em 
suas inter-relações é o dialético-históri-



co, que se situa exatamente no ponto 
de convergência da unidade da teoria e 
da prática. 

Esse pressuposto permite enten­
der a dialética como um processo de 
construção do concreto-pensado a partir 
do concreto-real, ou seja, daquilo que 
existe independente do sujeito, que é 
síntese de múltiplas determinações e 
possui uma especificidade histórica. O 
concreto, pois, não se confunde com o 
empírico, por representar uma totali­
dade articulada e em construção-re­
construção permanente e relacional. 

Nesse sentido, na relação entre o 
concreto e o abstrato não se pode atribuir 
realidade ao simples produto do pensa­
mento, em razão do pensamento ser in­
formado pelo real. Todavia, a experiên­
cia que se fundamenta no imediato (por 
meio da suposta objetividade do método 
empírico) deixa de ser o único critério de 
verdade, uma vez que o real precede ao 
pensamento e subsiste ao pensamento. 
A realidade, assim, não é diretamente 
apreendida em seus nexos e conflitos 
internos; não é, também, diretamente 
apreendida em sua própria negação 
pela representação direta do real, mas 
pela mediação do pensamento. Isso, po­
rém, não significa que o abstrato (que 
não se traduz apenas pelo teórico) este­
ja sendo reificado e o concreto (que não 
se traduz simplesmente pelo real) este­
ja sendo secundarizado. A passagem do 
abstrato para o concreto é sempre pro­
cesso que se dá em referência à realida­
de concreta, que é sempre anterior ao 
pensamento e subsiste ao mesmo. No 
entanto, é preciso entender a realidade 
concreta como a realidade que contém 
no seu interior sua própria negação, 
provocada pelas contradições de seus 
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nexos e conflitos internos. A realidade 
contém diferentes formas de desenvol­
vimento e sua concretude não se apre­
senta de modo imediato. 

Esse modo de pensar e de agir vai 
defender a tese representada pela pro­
posição de que o homem não é um ele­
mento passivo da natureza e de que 
seu papel não é o de um mero observa­
dor, que se limita a apreender e regis­
trar mecanicamente o mundo sociocul­
tural e o mundo da natureza; pelo con­
trário, o homem é considerado como um 
ser social ativo, histórico, inacabado e 
em relacionamento constante com uma 
realidade também inacabada. 

Com essa tese, o ser humano e 
toda a realidade são concebidos como 
em constante desenvolvimento; a ativi­
dade humana consiste em uma ativida­
de socioistórica e material, ou seja, a 
produção material do homem torna-se 
a base de sua cultura, de seu pensa­
mento e de suas representações natu­
rais, sociais e culturais mais amplas. 

Da análise realizada por Marx e 
Engels sobre as variantes do processo 
capitalista de trabalho e da comprova­
ção da impossibilidade da dissociação 
do mundo em categorias dicotômicas 
como ciência e política; da constatação 
de que o conhecimento é histórico em 
razão de a realidade ser histórica e de 
que o homem adquire conhecimento a 
partir de sua prática concreta e da obje­
tivação da realidade, é que podemos 
concluir que a " teoria marxiana e en­
gelsiana da educação" é uma teoria da 
prática. 

Essa proposição se fundamenta 
na crítica rigorosa ao modo de produ­
ção, que se preocupa exclusivamente 
com a produção de mais-valia. A preo-
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cupação exclusiva! e imediata com a 
mais-valia result~ em atividade que 
leva à fragmentaç~o do processo de tra­
balho e à separaç~o das instâncias de 
concepção-execuçãf do trabalho. Essas 
intenções levam 01trabalhador ao ato 
de produzir mecân~co e parcelado, em 
que ele não tem ~ compreensão total 
daquilo que é por ~!e produzido. O ma­
terialismo históriqo-dialético refuta o 
trabalho em sua a~epção negativa. 

Diante dessa 
1

problemática, o pro­
grama de educação!, defendido por Marx 
e Engels busca no !trabalho de nature­
za positiva o moto~ para o desenvolvi­
mento da natureza! do homem e da cul­
tura; propõe, poisl uma concepção de 
trabalho que resu)ta em uma modali­
dade de atividade tjue propicia não só a 
produção materia1 " a transformação 
da natureza, mas, Iªº mesmo tempo, a 
formação intelect'!'al do trabalhador, 
que culmina em su~ formação integral 
( política e técnica, icrítica e científica ). 

Apesar de nã~ se ocuparem dire­
tamente das ciênci~s pedagógicas, tais 
premissas vão con~gurar as bases fun­
damentais para un\a pedagogia crítica, 
partindo de uma c~ncepção de homem 
que se autoprodu~ no decurso de sua 
atividade h umano-,üstórica, circunda­
da pelo acontecer-h~stórico-concreto que 
resulta em sua ve,dadeira emancipa-
ção. , 

A ciência da ~ducação materialis­
ta preocupa-se, poiis, em desenvolver 
uma ação pedagógica em íntima cone­
xão com as necessidb.des da vida concre­
ta, em que, por mei~ de suas relações de 
produção, objetiva promover o pólo po­
sitivo das transfoi1mações das forças 
produtivas, possi*litando, com isso, 
uma verdadeira altkração nas relações 
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sociais específicas da sociedade real. No 
entanto, para que a ciência materialis­
ta da educação seja implementada sob o 
capitalismo, torna-se necessária a con­
quista e o estabelecimento de uma dire­
triz geral para a educação, que repre­
sente uma política educacional concre­
ta com base na sociedade existente. 

Essa diretriz geral sobre o papel 
da educação na atividade humana não 
atomizada começa a ser esboçada por 
volta de 1840 e tem, principalmente em 
O capital, na A ideologia alemã, na 
Crítica ao programa de Gotha e no Ma­
nifesto do Partido Comunista, um mar­
co para a construção da nova educação, 
do novo homem e da sociedade justa. 

A preocupação com o papel da 
educação na atividade humana geral 
decorre da preocupação de Marx e En­
gels com a transformação (radical) do 
processo de formação do homem e do 
trabalho, surgida com a nova organiza­
ção produtiva instalada a partir da Re­
volução Industrial do século XVIII. 
Esta é caracterizada como uma verda­
deira revolução social por ter provocado 
mudanças profundas não apenas no 
campo social, mas, também, no políti­
co e no econômico. Essa realidade, co­
nectada ao surgimento de novas classes 
sociais - a burguesia capitalista e o pro­
letariado - e a uma nova forma de ex­
ploração do homem pelo homem, irá co­
locar novas exigências para a educação 
escolarizada no sentido da superação do 
trabalho alienado e desumanizado ins­
talado com a Revolução Industrial. 

Promover, · pois, condições de 
vida e de trabalho por meio das quais o 
ser humano possa educar-se completa­
mente é, grosso modo, a tese central 
para a constituição dos elementos ge-



rais que deverão compor a pedagogia 
do trabalho formativo. Esses elementos 
gerais se resumem nos seguintes tópi­
cos fundamentais: 

a) educação pública, gratuita, 
obrigatória e laica, para todas 
as crianças; 

b) ensino estatal sem o controle 
do governo; 

c) unidade entre educação e polí­
tica; 

d) educação intelectual, educação 
corporal e formação tecnológica 
(a cultura técnica como base de 
autonomia do trabalhador no 
processo de produção); 

e) associação entre a educação e o 
trabalho em suas acepções po­
sitivas, coincidindo com uma 
educação de caráter politécni­
co desenvolvida por meio de um 
ensino da prática, eliminando, 
assim, a ruptura entre ciência e 
trabalho, buscando a unidade 
das estruturas da ciência com 
as do trabalho produtivo; 

f) eliminação do hiato entre con­
cepção e execução - entre tra­
balho intelectual e trabalho 
manual - visando à formação de 
homens plenamente desenvol­
vidos, com compreensão com­
pleta - teórica e prática - dos 
principais ramos da produção 
que se apresentavam à época; 

g) o elemento precedente (forma­
ção do homem onilateral) ativa 
o ser humano para uma parti­
cipação crítica na vida social e 
busca conectar tempo de traba­
lho e tempo livre (trabalho e la­
zer), proporcionando envolvi-
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menta em todas as esferas da 
vida social livre (cultura, pra­
zer, consumo, criação e auto­
criação); 

h) extinção de uma educação ba­
seada na discriminação de clas­
se e uma relação aberta - dialé­
tica - entre educação e socieda­
de. 

Em matéria de educação, essas te­
ses básicas se constituem, ainda hoje, 
em questões relevantes e atuais e ofere­
cem implicações profundas para a pro­
posição de uma pedagogia crítica para a 
educação existente. Essas teses deter­
minam, de certo modo, o papel do edu­
cador e do educando no processo de pro­
dução do ensino-aprendizagem uma 
vez que, na concepção onilateral de ho­
mem, este, por meio de seu trabalho, 
produz a história e, ao produzi-la, pro­
duz-se, criando, assim, seu próprio am­
biente de existência. 

Engels, no texto sobre a "Contri­
buição à crítica da economia política" de 
Marx, ao comentar a tese de que o 
"modo de produção da vida material 
condiciona o processo da vida social, po­
lítica e espiritual em geral", aprofunda 
a questão referida ao afirmar, de modo 
explícito e conveniente, que todas as re­
lações sociais e estatais, todos os sistemas 
religiosos e jurídicos, todas as idéias teó­
ricas que aparecem na história só podem 
ser compreendidos quando tiverem sido 
compreendidas as condições materiais de 
vida da época de que se trata e se tenha 
sabido explicar tudo aquilo por condi­
ções materiais; esta tese era uma des­
coberta que vinha revolucionando não 
só a economia, mas todas as ciências 
históricas (e todas as ciências que não 
são naturais são históricas). 
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Engels resu]lle essa tese na se­
guinte assertiva: "n/ão é a consciência do 
homem que deter~ina o seu ser , mas, 
pelo contrário, o sef ser social é que de­
termina a sua co.Ijlsciência" (Engels, 
s.d.:305-306). Essa ~ese traz implicações 
não apenas para osl referenciais teórico­
prá ticos de uma jpedagogia crítica, 
mas, também, pana a definição das di­
retrizes políticas d~ educação uma vez 

' que são os homens,lpor meio de sua ati-
vidade humana cofcreta - do desenvol­
vimento de sua pr~dução material e de 
suas relações matei:iais -, que provocam 
alterações no seu tjróprio modo de pen­
sar e nos produtos jde seu pensamento. 

Dessa formf, a decorrência do 
pólo central dates~ de que não é a cons­
ciência que deteriinina a atividade do 
homem (a vida), m~s a atividade real (a 
vida) que determitja a consciência, leva 
a pedagogia crítifa a centrar a ação 
educativa nas cotjdições concretas de 
vida dos educand4s, ou seja, nos seus 
interesses e em sujas necessidades, co­
nectadas às necessi!dades da vida real de 
uma sociedade parti~ular (homens concre­
tos; tempo e espaçai concretos; produções 
materiais e relaçõesjde produção reais; for­
ças produtivas e re)ações sociais concre­
tas). Essas categotjias são consideradas 
em suas inter-relaçPes e em suas recipro­
cidades materiais, bl1 seja, reais. 

Somente corq base nessa tese cen­
tral é que a investi~ação científica (histó­
rica e crítica) sob~e o homem concreto 
(sob condições conctetas) e sobre a socie­
dade concreta (em! seus diversos mati­
zes) proporciona i~dicações teórico-prá­
ticas para o planej~mento e materializa­
ção de uma peda~ogia que se propõe 
histórica e crítica.! 

As implicaçpes dessas proposi­
! 
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ções para a construção de uma pedago­
gia crítica sugerem ao educador prover 
o ato educativo com base na investiga­
ção científica da realidade, cuja concre­
tude é resultado da unidade fenômeno­
essência em suas múltiplas determina­
ções. É, pois, nos pressupostos enuncia­
dos que se encontra a origem do princí­
pio didático da necessidade de contex­
tualização do processo de escolarização. 
Entretanto, o trabalho pedagógico cien­
tificamente estruturado deverá organi­
zar-se, considerando-se, também, as 
exigências e problemas da experiência 
de vida dos alunos, que refletem, por 
sua vez, suas condições sociais de exis­
tência, resultantes dos determinantes 
sociais que os produzem e que os tor­
nam desiguais. É por essas razões que o 
educador, ao estruturar suas atividades 
didáticas, não pode tomar a realidade 
escolar como homogênea. A prática pe­
dagógica crítica parte do diagnóstico 
das contradições específicas presentes 
na heterogeneidade escolar. 

O legado teórico de Marx e Engels 
nos permite um apropriado entendi­
mento para traçarmos o horizonte pos­
sível da organização do trabalho escolar 
como um todo, objetivando uma apro­
priação correta e não falaciosa do saber 
historicamente produzido em sua di­
mensão de criticidade e totalidade, ar­
ticulando-o com o avanço da democrati­
zação da sociedade em seu conjunto. 
Acatando esses pressupostos como ver­
dades científicas e pedagógicas, e não 
como verdades deterministas, exclui-se 
do trabalho pedagógico a tese funda­
mental da pedagogia burguesa - da pe­
dagogia da exclusão - de orientar o pro­
cesso de ensino-aprendizagem, em 
suas diversas variantes, exclusivamen-



te no sentido da transformação da cons­
ciência. O processo de aprendizado que 
objetiva exclusivamente a transforma­
ção da consciência do educando, sem as 
correlacionar com as contradições do 
mundo da cultura e do mundo da natu­
reza, secundariza as intenções de trans­
formação das condições materiais de 
vida, as quais são as que fornecem as 
verdadeiras premissas para a transfor­
mação da consciência. A transformação 
da consciência alienada em consciência 
crítica está entre as principais intenções 
do ato educativo. 

CONCLUSÃO 

Apesar de suas limitações, este 
texto procurou inferir do materialismo 
histórico-dialético as bases epistemoló­
gicas para a construção de uma peda­
gogia crítica, ressaltando a necessidade 
de que o processo de escolarização se 
guie por uma ancoragem teórico-meto­
dológica contextualizada. Para tanto, 
colocou-se em discussão as duas gran­
des concepções de mundo presentes na 
prática pedagógica de nossas escolas: o 
idealismo filosófico e o materialismo 
histórico-dialético. Sumariaram-se, as­
sim, seus pontos principais, sem a preo­
cupação de caracterizar suas ramifica­
ções epistemológicas, procurando desta­
car seus postulados político-pedagógicos 
predominantes e sua materialização no 
campo da educação escolarizada. 

O materialismo histórico-dialéti­
co, ao assinalar a impossibilidade de 
dissociação do mundo em categorias es­
tanques, como ciência, política e vida 
concreta; ao constatar que a realidade e 
o conhecimento são históricos e interde-
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pendentes; ao entender que o homem 
também adquire conhecimentos quan­
do objetiva a realidade por meio do tra­
balho, fornece ao trabalho docente ele­
mentos epistemológicos críticos para 
uma apropriada atividade de ensino 
articulada com os interesses domina­
dos. 

O materialismo histórico-dialéti­
co oferece, assim, as bases epistemológi­
cas para um processo educacional con­
textualizado, uma vez que desencadeia 
críticas rigorosas e profundas às relações 
de produção e à separação das instãncias 
de concepção e execução do trabalho, atin­
gindo concretamente as relações sociais da 
educação que privilegiam o modo capita­
lista de produção. Essas críticas aca­
bam por gerar uma nova acepção de 
trabalho e, conseqüentemente, de edu­
cação, que podem propiciar ao ser hu­
mano não apenas a possibilidade de 
produção material e transformação da 
natureza, mas, também, sua formação 
intelectual - pela associação trabalho­
educação - e que resulta na preocupa­
ção com a formação do homem onilate­
ral. Com isso, fez-se uma tentativa de 
demonstrar que as bases epistemológi­
cas do materialismo histórico-dialético 
continuam sendo a principal fonte de 
inspiração para a construção de uma 
possível pedagogia crítica. 

Cumpre também registrar, refe­
rendando a justificativa da delimitação 
da análise apenas em duas concepções 
epistemológicas, que, na história da 
educação brasileira, o pensamento pe­
dagógico esteve quase sempre pautado 
pela marca do idealismo filosófico e que, 
na atualidade, continua influenciando 
fortemente a prática pedagógica. Por 
sua vez, o materialismo histórico-dialé-
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tico, desde sua orilgem, tem se consti­
tuído no principal 4positor do idealismo 
filosófico e de suas! decorrências para o 
processo educaciof,al, propondo novos 
modos de pensar e ~e agir para a educa-
ção escolar. ! 

As críticas dd materialismo histó­
rico-dialético sobre los postulados predo­
minantes em noss~ realidade escolar se 
resumem à rejeiçãt,, à separação entre 
o mundo educacion 1 e o mundo social e 
à crítica profunda · redução do social ao 
individual. !, 

Nossa educalção continua sendo 
entendida e procepsada, grosso modo, 
como processo cultural individual, teo­
rizada num sistem~ ideal que redunda 
na transformação 4os problemas socioe­
ducacionais em prpblemas autônomos 
que acabam secun4arizando as realida­
des econômica, social e política. Assim, 
optou-se por buscar'ino materialismo his­
tórico-dialético um~ alternativa episte­
mológica para a co~strução de uma pe­
dagogia crítica col[nprometida com as 
classes sociais em :Rrocesso de exclusão, 
em razão de que es~a concepção não con­
sidera a educação'1escolarizada à mar­
gem do contexto hi~tórico concreto. 

ABSTRACT 
! 

The text pre~ents an attempt to 
infer from historic-~ialectic materialism 
the epistemological bases w hich may 
contribute to th~ establishment of 
theoretic-methodqlogical elements in 
order to build a crit)cal pedagogy guided 
by historical sense f'nd closely linked to 
the concrete nee<js of contemporary 
society and to ttje formation of an 
emancipated hum~n being. 
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No desenrola do processo da pes­
quisa '(A relação te~ria e prática no co­
tidiano dos professqres'', temos observa­
do um problema q1)e nele se manifesta 
de modo recorrent~ e que pode ser as­
sim expresso: ente~dendo a prática pe­
dagógica como política, ao desenvolver­
mos o nosso trabal~o, freqüentemente, 
nos confrontamos com os sujeitos que 
fazem um~ prática! pedagógica que en­
tendem nao mtenqonada politicamen­
te. Não reconhecerldo (o sujeito) a prá-
t . d ' . 1 ica pe agog1ca cario uma prática po-
lítica intencionada, lela assume um cará­
ter mecânico ~orqur, ao não ser ques:io­
nada e refletida, a >Sorve o paradigma 
dominante no cont xto da ação educati­
va. Assim, a prátiba mecânica é tam­
bém política, poré~1 intencionada pelo 
ambie1:ite e não pel[o sujeito. 

E nosso deseio penetrar no domí­
nio da prática ped~gógica, investigando 
para compreender rs fontes dos interes­
ses que lhe dão su~tentação. Essa com­
preensão poderá pfromover a transfor­
mação da prática 1*ecâni. .. --:a, intenciona­
da pelo ambiente, pm prática intencio­
nada pela consciêricia do sujeito. 

Considerar~ prática pedagógica 
como prática políti~a intencionada traz 
no seu b?jo impor~ante questão ética e 
metodolog1ca, um9" vez que essa inten­
cionalidade apont$ 9ara definições so· 
~_re o sentid~ da vifa do homem em so­
ciedade. Dai deco~re a necessidade de 
refleti-la para inte1~cioná-la, tornando o 
homem sujeito de ~ua prática pedagógi­
ca e, conseqüenteniente, da sua vida na 
coletividade. 

'7acu/rlaJ<? rfe Crlacaç;ão 

A PRÁTICA 

A constituição da consciência 
prática 

O termo prática é aqui utilizado 
no sentido amplo, referindo-se a qual­
quer atividade humana; envolve tanto 
as atividades da rotina, realizadas de 
forma autômata 1 como as ações mais 
complexas que requerem atencão e re­
flexão; são as atividades reali~adas de 
forma isolada, ou seja, trata-se de toda 
e qualquer ação não ordenada em for­
ma de processo. O processo é entendido 
como o caminho da práxis, ao passo que 
as práticas isoladas são entendidas 
como atividades que se esgotam em si 
mesmas; os discursos também se cons­
tituem em prática. É nesse sentido que 
se diz a prática dn discurso. 

O conceito de prática assim defi­
ni d.o distancia-se da práxis. Num pri­
meiro momento, a nossa investigação se 
concentrará sobre a constituição da 
consciência para, posteriormente de­
bruçarmo-nos sobre a questão da p~áti­
ca pedagógica, enquanto práxis. Sendo 
uma atividade humana, a prática indi­
ca para: 

a) um sujeito da acão· 
b) um determinad~ co~texto social 

e histórico onde acontece a ação 
humana; 

e) o sentido da acão. 
O sujeito da açã'.0 1 ao rea1izar as 

atividades, poderá fazê-lo com base em 
uma reflexão, e sua atitude nesse caso 
poderá ser consciente; pode~á, também: 
mover-se segundo as exigências e pro­
vocações do ambiente. Nesse nível de 
procedimento, o sujeito atua de forma 
espontânea, e sua ação pode ser consi-



derada mecânica. Quando o contexto se 
configura como provocador da açâo, 
acaba por assumir-se como determi­
nante, e o ser humano, assumindo-se 
como agente da açâo, tende a responder 
de forma mecânica; mesmo assim, o ser 
humano, enquanto agente, é o portador 
do sentido da açâo e o único sujeito. É 
esse sentido que lhe possibilita a respos­
ta. O su.ieito provocado pelo contexto e 
agente da açâo pode responder meca­
nicamente à provocação; mesmo assim, 
ele é portador do sentido da açâo. A pos­
sibilidade da resposta já está no sujeito. 
A consciência, como portadora do senti­
do dos objetos e ações, é quem possibili­
ta as respostas; trata-se da consciência 
prática, também referida como consciên­
cia disponível. 

A atuação da consciência disponí­
vel possibilita ao sujeito realizar a ati­
vidade segundo a intenção e o sentido 
que a mesma consciência oferece. Há, 
portanto, uma relação coerente entre a 
consciência que intenciona e a ativida­
de realizada segundo a intenção da 
consciência. Tal coerência caracteriza a 
consciência como prátjca e possibilita a 
realização da ação de forma mecânica, 
ou seja, inconsciente. Agir inconsciente­
mente não significa um agir sem cons­
ciência, mas refere-se a uma ação autô­
mata do sujeito. 

O contexto onde se dão as ativida­
des espontâneas é designado de cotidia­
no'; é o espaço onde as ações são realiza­
das de forma rotineira, dizendo-se popu­
larmente que "o cotidiano é rotina". O 
cotidiano onde se encontra o Sl.\ieito ofe­
rece o sentido dos objetos e das ações que 
constituem a consciência, que, por isso, 
é plena de sentidos, os quais intencio­
nam as ações. A criança, por exemplo, 
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sente, percebe e vê como e por que são 
feitas as ações; para ela, o agir dessa 
forma é natural, é o sentido que ela 
constrói das ações. Quando provocada 
pelo contexto, haverá de responder des­
sa mesma forma porque, para ela, é o 
único jeito de agir, por isso, dizemos 
que sua ação é espontânea. Na medida 
em que a criança constrói o sentido do 
agir humano, constrói sua consciência, 
que é o seu conhecimento, sua cultura e 
sua educação. O agir humano nasce do 
sentido que os objetos encontram na 
consciência, e este sentido torna-se o 
mundo do sujeito, ou seja, a compreen­
são que possui das ações e objetos. 

Como o cotidiano é a fonte da qual 
se originam os sentidos das coisas, toma­
se ele o produtor da cultura; o cotidiano, 
então, se recria enquanto reproduz o 
sentido do mundo nos sujeitos da ação, 
mas estes, por sua vez, reconstroem o co­
tidiano e reproduzem a cultura nele exis­
tente. O conhecimento construído nesse 
estágio da consciência é denominado de 
conhecimento do senso comum; trata-se 
de um conhecimento fragmentado e 
pouco coerente, pois o sentido dos obje­
tos e do agir humano é fornecido pelo 
ambiente externo. Em razão disso, é 
muito comum que o sujeito, sob o domí­
nio de uma consciência prática, aja de 
forma contraditória, sem que disso pos­
sa dar-se conta. 

A raiz das contradições e da frag­
mentação se encontra na consciência e 
não na relação entre a consciência e a 
ação. A busca do sentido das coisas no 
mundo externo, de forma espontânea, 
gera a fragmentação. As contradições já 
estão presentes no cotidiano onde se en­
contra o sujeito e assim são oferecidas à 
consciência~ . 
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A ação da conriência prática 

1 • . 

A coerência entre a ação intenc10-
1 .,., • 

nada pela consciêncfa e a consci_en_cia que 
referenci"'- se evidepcia no cotidiano do 
sujeito. E possível! discorrer sobre as­
suntos diversos, enquanto manipula­
mos objetos e realitamos tarefas. A co­
zinheira pode man er um discurso ( con­
versa) sobre temas, a atualidade políti­
ca e social enquanto faz o almo~o; co~ 
as mãos, manipula !objetos e realiza ati­
vidades de forma correta e coerentes 
com o conhecimento de que dispõe so­
bre o cozinhar, r9aliza.' simultanea­
mente, uma prátic'j- do discurso e outra 
prática funcional c!lo preparar a refei­
ção. A relação entre as atividades e a 
consciência práticl1 é tão forte - e por 
isso coerente - que '~onsegue manipular 
os objetos de formkt inconsciente, sem 
dar-se conta do qu~ está realizando. 

É possível t~mbém manipular 
contextos bem dif~renciados sem que 
um interfira no ou~ro, mantendo a coe­
rência na relação ~r1tre a consciência 
prática e o agir nuip e noutro. A obser­
vação nos mostrou! como uma senhora 
residente numa casa pobre da periferia 
da cidade trabalhaf<a numa residência 

' de classe rica e se Jlortava naturalmen-
te num e noutro atnbiente, aind~ que 
contrastantes. Na! sua casa, aceitava 
que as crianças brihcassem na rua, en-

' l' trassem e saíssem ;1da casa sem impar 
os pés; que vivesse~ rotas e sujas, sen­
tindo-se livres naqqele contexto em que 
a mãe considerava tudo natural. No lo­
cal de trabalho, porrm,deixava os calça­
dos sujos fora da ca~a) usando no seu in­
terior chinelos ad~quados; lá prepara­
va as refeições segjundo as exigências 

_'7-nculdade de Ccli1~ação 

da família; em sua casa, por sua vez, o 
fazia segundo as suas possibilidades. 

A consciência é portadora do sen­
tido de um e de outro contexto e, por 
isso, orienta a mulher a agir em confor­
midade com o contexto onde se encon­
tra: ela convive nos dois contextos e sua 
ação pode ser autômata tanto num 
quanto noutro. A criança, bem como o 
professor, estabelece relações em mais 
de um contexto: ao sair de casa, deixa 
um contexto bem específico para encon­
trar na escola outro. Tanto a criança 
como o professor poderão agir de forma 
bem diferenciada na escola, porque as­
sim o determina a sua consciência prá­
tica; poderão assumir comportamentos 
de atenção e respeito na escola, sem que 
haja qualquer mudança no seu compor­
tamento na família. 

A consciência prática atua, rege e 
orienta as ações humanas; nenhuma 
ação se realiza de forma livre se não 
partir da consciência:~. Os conhecimen­
tos técnicos e científicos também reque­
rem a legitimidade da consciência prá­
tica, pois, se não tiverem sentido, serão 
excluídos. Por outro lado, a consciência 
prática, por agir de forma espontãnea, 
escapa com muita facilidade à observa­
ção, análise e crítica. É comum observar 
pessoas de nível cultural acadêmico efe­
tivarem práticas pedagógicas sustenta­
das em ações espontâneas totalmente es­
tranhas às suas concepções teóricas. 

Professores do curso de Pedagogia 
constataram que os seus ex-alunos, for­
mados segundo uma proposta pedagó­
gica que propunha uma metodologia de 
participação e que utilizava o diálogo 
como instrumental, observados em sua 
prática nas escolas, mostravam-se tão 
tradicionais quanto os outros que não 



tinham tido tal formação. Os ex-alunos 
utilizavam-se da didática tradicional e 
agiam como se não tivessem realizado o 
curso de Pedagogia'; agiam orientados 
pela consciência prática construída ao 
longo de sua trajetória escolar. O curso 
de Pedagogia não conseguiu constituir­
se em consciência prática, mantendo-se 

· em nível de discurso, disponível para os 
momentos em que se fizesse necessário 
utilizá-lo como discurso, mas não como 
prática; os ex-alunos elaboraram uma 
prática do discurso e, nas entrevistas, 
diziam aos seus ex-professores que o 
curso de Pedagogia era teórico e não 
prático. Interpelados sobre o que enten­
diam por prático, consideravam assim 
o modo de agir instrumental, ou seja, o 
prático era a consciência prática cons­
truída anteriormente à realização do 
curso. 

A questão que se evidencia nesse 
episódio coloca em discussão o método 
de trabalho dos professores e o proble­
ma da segurança profissional por parte 
dos ex-alunos. O ponto de partida para 
a análise e reflexão ao longo do curso de 
Pedagogia teria sido o discurso teórico 
e não a prática social dos alunos. 

A REFLEXÃO SOBRE E A 
PARTIR DA CONSCIÊNCIA 

PRÁTICA 

O conf/,ito da refl,exão que 
brota do discurso 

A análise sobre o tema da prática 
nos mostrou uma consciência construída 
segundo a intenção do mundo cotidiano 
a qual, pode-se dizer, é o reflexo do am­
biente externo. De fato, se assim não o 
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fosse, não reproduziria a cultura; a lin­
guagem se tornaria impossível, pois, se 
cada um construísse os sentidos a seu 
modo, sem referência com o cotidiano, 
tornar-se-ia inviável a comunicação. Se 
admitirmos, porém, como os mecanicis­
tas, que esse é o único modo de conhe­
cer, deveríamos concluir que o ser hu­
mano seria mero produto do ambiente. 
Nesse caso, não haveria como pensar 
uma mudança na consciência prática e, 
conseqüentemente, no modo de agir. 

O convívio com os professores 
mostra o esforço que muitos fazem para 
mudar sua prática educativa'. Alguns 
vivem profundos conflitos porque dese­
jariam orientar suas ações de acordo 
com uma nova compreensão do mundo, 
mas sua consciência prática os orienta 
segundo os conceitos já elaborados, ou 
seja, percebem que estão errados, mas 
continuam fazendo as mesmas coisas e 
do mesmo jeito. Alguns, após vários es­
forços, acabam desanimando, aceitando 
sua prática tradicional como verdadei­
ra e condicionando-se a aceitá-la com 
conformismo. Instala-se um processo de 
incoerência entre a teoria e a prática e, 
por ser a incoerência uma questão éti· 
ca, muitos se angustiam diante da difi­
culdade de mudança. 

Leituras, estudos, discussões ou a 
participação em encontros, seminários, 
jornadas e congressos podem contribuir 
para que os professores tomem consciên­
cia das contradições de suas práticas e 
percebam quais os camínhos metodológi­
cos para a superação dessa dicotomía teo­
ria e prática. Ao retornar, porém, ao seu 
cotidiano escolar, os professores não 
conseguem transformar sua consciên­
cia prática; ao contrário, essa se impõe 
como única prática disponível. A angús-
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tia se instala, entãol

1 

na consciência des­
ses professores, po perceberem a ne-

' cessidade e a possi~ilidade de mudança 
e por não consegui~em instaurar o pro­
cesso de transformfção. 

Em conseqüê~cia da percepção da 
dicotomia teoria e ponsciência prática, 
os professores s~ c~~1:'vencem de que os 
encontros e semmar10s são apenas teó­
ricos e não práticosj constituem um dis­
curso que tem r~sistência para se 
transformar numa teflexão sobre a prá­
t~ca. ~o~strói-s.e, ertão, uma consciên­
cia pratica do discurso, sempre disponí­
vel para o discursd. Enquanto prática 
do discurso, não co~segue operar a mu­
dança nos sentid@s já existentes na 

1 

consciência prátitja que referencia a 
acão do cotidiano. ' 

. Nessa linha d~ pensamento, pode-
se dizer que existe lima prática política 
do discurso. Há pol,ticos que fazem seu 
discurso com o obje~ivo de não transfor­
mar as consciência1s dos cidadãos; pelo 
discurso, propõem! construir a cidada­
nia no sentido de q1.fe os cidadãos adqui­
ram a autonomia, }:>assam pronunciar­
se e tornar-se sujei~os. Como o discurso 
não parte da prátiça dos cidadãos e do 
seu cotidiano real, sendo feito sobre 
construções teóricak descoladas da cons­
ciência prática, petmanece como mero 
discurso. Se algujn cidadão, a partir 
desse discurso polítjico, desejar transfor­
mar-se e transforrr{ar seu cotidiano, irá 
deparar-se com a f*lta de instrumentos 
metodológicos cap~zes de operar a mu­
dança. Com isso, lo discurso político 
atinge seus objetiv~s: mostra a necessi­
dade teórica de m-ddar, mas, ao mesmo 
tempo, torna inopJrante qualquer pro­
cesso de mudança~á que não parte da 
prática dos cidadã~s. 

1 

A reflexão sobre e a partir 
da consciência prática 

As atividades decorrentes de uma 
consciência prática, próprias do senso 
comum, tendem a ser conservadoras 
pois reproduzem o sentido do mundo já 
existente. A mesma consciência tem 
possibilidade de ultrapassar o estágio 
de sua ação mecânica na medida em 
que conseguir flexionar-se a si mesma e 
perceber nela o sentido das suas ações e 
o sentido dos objetos externos. Nessa 
ação reflexiva, a consciência "toma 
consciência de si mesma e do mundo" 
conforme adágio do senso comum; nel~ 
encontra o mundo externo ao qual ob­
serva e analisa. O cotidiano é descober­
to nesse olhar-se a si mesmo; ali a cons­
ciência descobre os sentidos que ela 
confere às ações e aos objetos. Os senti­
dos já estavam na consciência, pois são 
a própria consciência; descobrindo-os, a 
consciência descobre o cotidiano que ela 
vive e que considera natural. Essa ação 
reflexiva possibilita ultrapassar o está­
gio da ação mecânica, o qual dependia 
da ação do mundo externo sobre o sujei­
to. 

O pressuposto de que a consciên­
cia pode dobrar-se sobre si mesma e 
nela descobrir o mundo nos possibilita 
compreender a ação transformadora da 
consciência, bem como a construção de 
novos sentidos. 

A ação transformadora se proces­
sa pela reavaliação que a consciência 
faz dos sentidos nela existentes. Deve­
mo-nos reportar à coerência entre a 
ação referenciada e a consciência práti­
ca que a referencia. A mudança no modo 
de agir dependerá da transformação dos 



sentidos construídos de forma mecâni­
ca, por meio da ação do mundo externo. 
Modificados os sentidos pelo processo de 
reflexão, modifica-se o modo de agir; se, 
porém, por comodismo ou por medo de 
descobrir-se, a consciência resistir à 
ação reflexiva, o seu agir não se modifi­
cará já que a consciência prática não se 
transforma. Nesse estado de preserva­
ção e resistência, os discursos não têm 
força para transformar o sentido do 
mundo. A ação transformadora pressu­
põe, como elemento primeiro, a desco­
berta do mundo na consciência. Não há 
como pensar a transformação sem que 
a consciência se confronte consigo mes­
ma. 

Uma ·metodologia de ação educati­
va que parta de princípios teóricos, sem 
fazer o esforço de descobrir o cotidiano 
enquanto consciência prática, corre o 
risco de se manter inoperante, por isso 
se diz que a metodologia deve partir da 
prática. Esse partir da prática implica a 
descoberta do sentido das ações na 
consciência, que é a consciência práti­
ca6. O esforço da ação reflexiva pode ser 
orientado por uma metodologia ou pro­
vocado pela ação do assessor, do grupo 
de reflexão, ou pelas contradições pre­
sentes no próprio contexto, mas depen­
de, essencialmente, do sujeito que quer 
se transformar. Só ele pode descobrir e 
intervir no seu mundo. A ação reflexiva 
que possibilita a descoberta do mundo 
na consciência é sempre um trabalho 
exaustivo, por isso, muitos rejeitam o 
esforço da reflexão. Não basta, portan­
to, querer; é preciso também dispor de 
um método que possibilite o caminho 
da descoberta e da mudança dos senti­
dos do mundo. 
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A ação rEflexiva da consciência 
não só descobre os sentidos nela presen­
tes, mas também faz o julgamento so­
bre o valor desses. No estágio do senso 
comum, tal julgamento se fundamenta 
em critérios extraídos espontaneamen­
te da própria natureza do ser humano, 
como a vida, a justiça, a liberdade, a se­
gurança e o bem-estar. O julgamento 
não refletido vai definir se o contexto 
social, o cotidiano, atendeu ou não às 
suas necessidades. Se a ação reflexiva 
constatar a presença de atos cujos sen­
tidos revelam injustiças, opressões e 
ameaças à sobrevivência, pode fazer 
com que a consciência prática desenca­
deie ações de violência para fazer a su­
posta justiça necessária. Enquanto a 
consciência prática não modificar o sen­
tido dessas experiências por meio da ação 
reflexiva, continuará a orientar-se para a 
violência e a vingança. 

Aqui, certamente, se enraíza a 
pedagogia, não qualquer pedagogia: so­
mente uma pedagogia capaz de perce­
ber o sentido presente no mundo da 
consciência pode agir educativamente e 
transformar t,:;sa consciência prática. O 
partir da prática implica, por isso, um 
esforço metodológico de fazer com que o 
sujeito descubra em sua consciência o 
sentido do seu mundo vivido e, pela ação 
reflexiva, reconstrua tais sentidos, 
transformando seu próprio mundo e, 
conseqüentemente, abrindo possibili­
dades para a mudança do seu agir. 
Construir novos sentidos, ou seja, novos 
conhecimentos, na medida em que se 
utiliza da reflexão e a partir das expe­
riências nela existentes, induz-nos a 
outras conclusões. O processo reflexivo 
produz propriamente o pensar humano. 
A lógica, utilizando-se do instrumento 
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argumentativo, pod~rá conduzir a mui­
tas outras descobert~s, que poderão, por 
sua vez, modificar rjovamente o sentido 
do mundo, possibilitando a práxis. 

Se o procesjso argumentativo 
não se afastar da cqnsciência prática e 
a ela sempre se refe/renciar, a consciên­
cia prática irá se trfnsformando e alte­
rando seu modo dei agir. Se, porém, o 
processo argumentí'tivo partir de con­
ceitos teóricos, os nQvos conhecimentos, 
produto de argumeilitação lógica, pode­
rão distanciar-se da·I consciência prática 
e constituir-se mer~mente em prática 
do discurso. Neste raso, manter-se-á a 
dicotomia teoria-pr';í.tica. 

A opção me~odológica de partir 
de conceitos teóricps, ou de partir da 
consciência prátic~, faz parte de uma 
postura política; tr~ta-se de querer ou 
não um processo dej transformação 7 • 

A PRÁTICA nk.. REFLEXÃO 

Um dos passo~ constitutivos da re­
flexão é a observação. O sujeito, ao 

' olhar a sua consciêrjcia, encontra nela o 
sentido do seu mul)do; descobre, tam­
bém, como opera a J1artir do sentido que 
possui das coisas e'1 do mundo. Como a 
consciência é dispo~ível às solicitações 
do cotidiano, a refle!<ão consegue perce­
ber a relação entre ~ sentido que nela se 
encontra e a ação dq sujeito. A fragmen­
tação dos sentidos ejas contradições ela­
boradas com base n~ experiência no co­
tidiano podem ser rrjodificadas na medi­
da em que a reflexãlo seja continuada e 

' se constitua em hápito para o sujeito. 
Para que a reflexãq possa transformar 
os sentidos já existeµtes na consciência, 
precisa fazer do háb\to um método; a ob-

'Jaculclacle ele Crfucagão 

servação precisa ser sistemática. O ob­
jeto da observação são as relações que os 
sentidos da consciência estabelecem com 
os objetos do mundo cotidiano. Tal obser­
vação só pode ser feita na consciência, 
porque só nela encontramos o nexo rela­
cional, isto é, elementos que contribuem 
para estabelecer relações entre objetos. 
A compreensão do mundo é dada pela 
consciência. O processo reflexivo pode 
modificar a compreensão do mundo já 
existente. A ação sistemática da refle­
xão pode ser identificada com o proces­
so pedagógico. Para tanto, requer-se da 
consciência um permanente olhar para 
a sua prática pedagógica e a capacida­
de de suportar a constante transforma­
ção. Só assim, o sujeito será capaz de 
manter sua autonomia e liberdade. 

Há pessoas que, durante um de­
terminado tempo, militaram na política 
e mantiveram uma postura crítica fren­
te às questões sociais; muitos, por inte­
resse ou por medo, interromperam o pro­
cesso de reflexão e abandonaram a mili­
tância, retornando, assim, à consciência 
política anterior. A consciência produzi­
da no período da militância passou en­
tão a ser vista como uma consciência 
teórica, portanto, insuficiente. Outros 
simplesmente deixaram-se dominar 
pela compreensão política do ambiente; 
constroem uma consciência política 
prática que lhes dá a orientação de suas 
ações. Pode-se dizer que, tanto num 
como noutro caso, retornam ao mecani­
cismo no qual a ação do ambiente de­
termina a consciência política. Se a re­
flexão não se constitui em método peda­
gógico, não tem garantia de continuidade 
e a tendência será a interrupção do pro­
cesso e o retomo aos estágios anteriores. 



A melhor reflexão será a feita num gru­
po, sistematicamente e à luz de princí­
pios teóricos. 

O agir político tanto pode originar­
se de uma consciência prática de atuação 
mecânica como de uma consciência críti­
ca enrai;ada na reflexão. No primeiro 
caso, o sujeito da ação política é o ambien­
te contextual, e o agir político é aético já 
que não parte da consciência autônoma 
e livre. É por isso que o cidadão que age 
sob a inspiração da consciência fruto do 
contexto social não se sente responsá­
vel, tendendo sempre à corrupção. Não 
há como construir a cidadania nesse ní­
vel de consciência. Podem até conside­
rar-se atualizados e progressistas, por­
que o contexto assim o é; sua relação 
com o progresso, porém, é de dependên­
cia e servilismo, imolando sua autono­
mia e sua liberdade em favor de uma 
estrutura social que aliena sua cons­
ciência. 

A reflexão, porém, mantém a 
consciência em observação. Daí a neces­
sidade permanente de busca de infor­
mações e de instrumentos teóricos para 
fazer a análise e a compreensão do seu 
mundo. O agir político será, então, pau­
tado pela compreensão que obtém do 
mundo. Como se torna sujeito de sua 
ação ou de sua omissão, torna-se tam­
bém responsável e, eticamente, passa a 
construir sua cidadania. O fato de estar 
de posse de uma compreensão crítica 
das questões sociais e de perceber a exi­
gência de sua intervenção no processo 
social não significa que, mecanicamen­
te, se realizará a ação. A liberdade de 
agir requer uma decisão da vontade, um 
querer ou não realizar a ação, mas qual­
quer decisão será sempre responsável. 

A educação política para a cidada-
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nia requer, portanto, uma metodologia 
de educação que esteja sempre em refe­
rência com a consciência prática e pos­
tula uma prática de reflexão que deve­
rá constituir-se numa segunda nature­
za, ou seja, o hábito de um método refle­
xivo. A cidadania não é dada, é uma 
permanente construção. 

AS ESTRATÉGIAS PARA A 
CONSTRUÇÃO DO AGIR 
POLÍTICO PEDAGÓGICO 

A direção de uma escola, após 
uma reunião com os responsáveis do ór­
gão de ensino, propôs aos professores 
que se construísse um instrumento pe­
dagógico para orientar a prática da es­
cola. Os professores concordaram e dis­
seram à diretora que xerografasse a 
proposta político-pedagógica de outra 
escola. A diretora cumpriu a tarefa e en­
tregou o documento a repartição admi­
nistrativa. Mais tarde, numa reunião 
de avaliação, a diretora refletiu sobre 
sua ação política e de seus professores e 
concluiu que sua escola havia perdido a 
cidadania. 

A omissão e a passividade dos 
educadores, quando se regem pelo sen­
so comum, conduzem ao hábito da lei do 
menor esforço. Adotam livros e procedi­
mentos estranhos ao seu ambiente e ao 
cotidiano das crianças, pressupondo 
que estas sejam iguais e que o contexto 
tenha pouco importância. Não há, des­
se modo, como construir um processo 
pedagógico, tampouco a cidadania, pois 
não há compromisso social e confronto 
com a consciência prática. 
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A prática dai reflexão assumida 
no contexto da prá*is pedagógica apre­
senta-se como a m~lhor estratégia polí­
tica. Num primeirp momento, a refle­
xão metódica oper~ a transformação do 
sujeito, que, por su~ vez, pode transfor­
mar seu cotidianQ8

. O conhecimento 
produzido nesse prfcesso é um reinves­
timento no próprim sujeito da ação. O 
produto, portanto, r,o trabalho metódi­
co da reflexão não e separa do pro d u­
tor, mas o qualifica e capacita para uma 
ação de melhor qualidade; trata-se de 
um processo permarente de capacitação 
humana e profissi~nal. 

Em segundo lugar, somente um 
processo de reflexlão é capaz de cons­
truir a cidadania,j tanto do educador 
quanto do educan40. Criam-se, assim, 
as condições subjetivas para a autono­
mia consciente dai sujeito e a postura 
ética no exercício ~olítico. 

ABS'l['RACT 
i 

This article ~iscusses the political 
and methodologicf!l challenges which 
emerge from a pmiposeful pedagogical 
practice. It proposes a reflection 
departing from the! practical awareness 

' as a method r9r the qualitative 
transformation ~f the pedagogical 
action for the buil~ing of citizenship. 

i 
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NOTAS 

Entendemos o conceito de cotidiano no sentido 
que Agnes Ileller lhe atribui; assim, o cotidiano é 
o can1po da reproduçào da vida, das ações mecâ­
nicas, impensadas, das decisões imediatas. Segun­
do a uutora, é na vida cotidiana que o homem co­
loca em ação todas as suas capacidades intelectuais, 
sentimentos, paixões, ideologias, etc. Considerando 
a diversidade de relações que estabelece no àn1bi­
to da cotidianidade, "não tem tempo, nem possi­
bilidade de se absorver inteiramente cm nenhum 
desses aspectos; por isso, não pode aguçá-los em 
toda a sua intensidade" (Heller, s/d. p.17). 

Uma observação realizada mostrou-nos o exemplo 
de uma màe que ensinava à criança que todos os 
seres humanos sfio iguais e que merecem o mes­
mo respeito. Contou-nos esta mãe que, numa cer­
ta manhã, alguém bateu à porta da casa e, quan­
do foi abri-la, o filho a acompanhou. Tratava-se de 
um menino pobre que suplicava por alimento. A 
mãe fechou a porta, deixando o menino lá fora e 
foi buscar o que lhe fora solicitado. Na mesma ma­
nhii, chegou o advogado da família, e a mãe, ao 
atendê-lo, o introduziu na casa, recebendo-o na 
sala de visitas, com toda a atenção. Quando se vi­
ram sozinhos, a criança perguntou à mãe por que 
o advogado fora acolhido dentro de casa e o meni-
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no na porta, j<i que todos são iguais. A cont1·adi­
ção que o n1enino denunciou se encontra na 
consciência prática da mãe. (Toda..~ a.s obserua.çães 
registradas neste texto sào (',xtraidas do.<; relatól'ios 
da pesquisa "Relação teoria e prática no cotidiano 
dos professores"). 

Sendo obrigada a agir pela determinação do an1-
biente, a pessoa age sem liberdade; a consciência, 
contudo, é uma possibilidade do agir livre. 

Alguns egressos declaravam que a sua prática pe­
dagôgica estava sustentada em modelos de profes­
sores de seus primeiros ano,<; de escolaridade. No 
decorrer do curso, a prática de tais professores foi 
analisada e criticada pelos acadêmicos como ultra­
passada, pouca contribuição oferecendo para o pro­
cesso de ensinar e aprender. 
A pesquisa tem nos apontado alguns indicativos so­
bre a prática pedagógica dos professores no que 
se refere ao seu potencial de transformação. As­
sim, distinguimos basicamente três grupos: aque­
les que não percebem qualquer incoerência na sua 
ação docente; os que se dão conta das contradições, 
mas que, não encontrando ambiente favorável para 
reflexão, acabam por acomodar-se à situação, e um 
terceiro grupo que, percebendo as dificuldades, se 
angustia e procura construir as condições teórico­
mclodológicas e práticas necessárias à mudança. 
É sobre o segundo grupo que buscaremos refletir 
neste momento. 

Uma professora, ao trabalhar com meninos de rua, 
registra: De<.:idi qui: a rninha prática pedagógica de­
ueri:O partir da leitura do mundo dos 1neninos de 
1·ua, pois 1nuitos falavam que eles eram "uns bi­
chos". Co1n obser1Jações, conuersas, visitas f! inúme­
ra8 outras atividades, fui compreendendo os "meus 
mi:ninos". As niinha.s ansiedades e angústias esten­
deram-se às crianças. Eu queria uma mudança, e 
de ilnediato, conforme o entendimento teórico que 
eu pos1>uia a.té o momento, porém, atraués dos 
meus registros, dr.>.~cnbri na consciência prática, 
c01no eu e os meninos agíamos. O registro me pos­
sibilitou a reflexão que provocou a 1nudança e meu 
próprio crescimento. 

A postura política que envolve o processo de trans­
formação pela reflexão requer uma decisão ética. 
Por não ser este o objeto primeiro do presente tra­
balho, deixan1os o tema em aberto para posterior 
reflexão. 

s Trazen1os à reflexão o grande pensador do século 
XIX, Karl Marx, quando diz que "transformando 
o mundo, os homens se transformam a si mesmos". 
Agnes Heller complt!menta este pensamento, afir­
mando que "não podemos transforinar o mundo 
se, ao mesmo tempo, não nos transformarmos nós 
mesmos" (p.117). 





CURRÍCULO, QUALIDADE DE VIDA 
E LONGEVIDADE 

Agostinho Both' 

O texto aborda o tema do currículo, cotejando-o no viés da qualidade de vida 
e da longevidade. Destaca-se a escola como lugar de aprendizagens significativas, 
avaliando-se a importância dos conteúdos e não somente das operações mentais 
como determinantes na educação. Analisa-se a questão da qualidade de vida como 
parâmetro inspirador da seleção das experiências escolares. Para isso, são anali­
sados princípios e objetivos curriculares, buscando-se avançl;lr na proposta de a 
escola efetivar um currículo em que sejam recorrentes a qualidade de vida e a lon­
gevidade.Indicam-se algumas condutas e analisam-se disciplinas com a preten­
são de se construir a melhoria da qualidade de vida. Ao final, inicia-se o debate 
sobre a universidade frente à mudança curricular. 

Palavras-chaves: currículo - mudança - princípios - condutas - disciplinas -
universidade. 

· Profco;sor da Faculdade de Educação; mestre em Psicologia Experimental. 
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O currículo ~ode ser considerado 
como o meio pelo ~i;.al a sociedade ins­
trui as gerações mp.is novas na compre­
ensão de um estoqlue de interpretações 
das realidades, epsejando que sejam 
constituídos os ctonhecimentos, a mo­
ral e a estética dps seus cidadãos. Os 
oito anos de ensipo fundamental são 
considerados sufidientes para introdu­
zir os alunos nos donhecimentos sociais 
e científicos e noslvalorcs politicamen­
te entendidos cofo necessários para 
conferir as condi~ões de igualdade na 
construção da cidlulania e na prepara­
ção para o trabalhp. Mesmo que a esco­
la não seja tão liv~e e auto-suficiente na 
construção das foj·mas de pensar, ela é 
capaz de refletir las demandas sociais 
com suas virtude~ E~ pré-juízos. 

1 

Leontiev e ILuria traduzem muito 
' bem as idéias de \fygotsky relacionadas 

com a educação df sala de aula. Duran­
te o processo de e~ucação escolar, 

a cri~u+;u racÍ-ocina, seguindo a:·; 
explu.:qç1Jes recehulas, e 8til6o 
reproclltz openH,:iles lágicas, no­
i•as jJ(1ra ela, de transi<.;âo de 
lUna gf'neraliz(u/lo para outras 
f.{enero[-i.zaç6es. Os conceitos ini­
ctu1s (~Lte fi)rarn co1udruido.'> na 
crianç11 ao longo de sua vida no 
contex!o de seu an1hienil! social 

- ' ;.;ao atnira deslocadns para noi10 

proce.'>.~«i. para nova relação !'S­

peciullrnt>nte counitiva con1 o 
nuuul(

1
!, e u, ... ,., .. ,.irn nesse µroces:-.·o 

os CíJ1j1c1~itos da criança scl.o 
trunfl~rn1ados e sua e.'>frulura 
n1 uda.j Durante o desf!11 uolt 1únt>n­
tu da ~·unsciência na criança u 
entenclin1untu das hases de uni 
. 'âsten~·u cienti(ico de concf!i!os 

assurnle o;.;ora a din.?çclo do pr(J­
ce.c,·su (Stciner e Soubern1an, cn1 
Vygot$ky, 199~:1741. 

As operações realizadas na ou 
com a criança durante o período escolar 
dependem dos significados que elas 
contêm. A criança pode aprender a ope­
rar com reversibilidade e, mesmo, che­
gar com propriedade a operações abs­
tratas, mas isso não afasta o universo 
dos conteúdos politicamente determi­
nados. A qualidade dos conteúdos 
aprendidos vai determinar a qualidade 
de suas relações com seu mundo. 
Aprender a pensar bem, portanto, não 
significa apenas ordenar, classificar, 
operar os conteúdos, mas também ver 
a qualidade dos conteúdos que estão 
sendo operados e as implicações éticas 
deles emanadas. 

Uma criança pode dominar os co­
nhecimentos de conceitos, fatos e, mes­
mo, organizar seus hábitos coerentes 
com aqueles que estão sendo aprendi­
dos, mas isso pode significar que está le­
vando uma vida cuja lógica seja mani­
puladora da realidade, ou seja, de do­
minação; pode estar sendo preparada 
para ser um cidadão e um trabalhador, 
porém seus conhecimentos estão levan­
do-a a representar papéis extremamen­
te ameaçadores para sua qualidade de 
vida e a dos outros. A aprendizagem, 
por melhor que seja feita, não represen­
ta toda a realidade escolar. A escola 
possui também a responsabilidade com 
o mundo da vida e, particularmente, 
com os efeitos das operações mentais 
sobre a vida da criança, assim como so­
bre o seu futuro. A criança não somen­
te aprende a operar, como depende dos 
conteúdos das operações . 

De tempos em tempos, o currículo 
vem sofrendo transformações uma vez 
que, por meio dele, a sociedade estabele­
ce os conteúdos das operações cognitivas 



e éticas julgados oportunos para o seu 
tempo. O aumento crescente da demo­
cracia em substituição aos princípios da 
autoridade tradicional; a laicização da 
educação, as descobertas da psicologia 
experimental, a fragilidade do currículo 
tradicional, incapaz de responder ao 
novo perfil do homem ocidental - que se 
apresenta como construtor de suas ins­
tituições e mediador de suas necessida­
des-, a guinada dada pela filosofia da 
li11guagem, que apresenta o homem e 
suas rca li d ades como resultado de re­
presentações históricas, ensejaram a 
flexibilidade do desenvolvimento cur­
ricular. O domínio da tecnologia, a 
grande depressão da década de 1920 fo­
ram os fatores que aceleraram a mu­
dança curricular. Os Estados autoritá­
rios, em consonância com o projeto do 
nacionalismo vigente na primeira me­
tade do século XX, suscitaram o racio­
nalismo científico, promovendo inter­
venções unívocas nos currículos. A mu­
dança curricular brasileira foi influen­
ciada pelo Estado Novo e pela rápida 
transferência dos moradores do campo, 
atraídos para a cidade pelo processo de 
industrialização. Particularmente a lei 
5 692/71 foi pensada à luz das exigên­
cias cie11tíficas trazidas dos Estados Uni­
dos e à luz do processo de industrializa­
ção brasileira. 

As mudanças até hoje ocorridas 
representam o triunfo da racionalidade 
ocidental sobre o pensamento das ver­
dades tradicio11ais. A primeira questão 
que se põe são os resultados finais des­
sas alterações na história das experiên­
cias que as sociedades impõem para 
aprendizagem de seus alunos. A lógica 
da razão voltada para o domínio da na­
tureza e do homem sobre outros ho-
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mens, praticada pelo sistema da políti­
ca e da economia, tem demonstrado que 
as soluções são criticáveis e que o sonho 
da emancipação fornecida pela razão 
deve ser repensado. As injustiças sociais 
inseridas nas diversas formas de exclu­
são, a devastação do meio ambiente, a 
violência nas relações entre os povos e 
nas relações entre aqueles que perten­
cem ao mesmo lugar põem em dúvida a 
excelência da razão ocidental como so­
lução para os problemas humanos. 

Considerando que a ciência e a 
tecnologia facultam ao homem o contro­
le sobre diversas doenças e a compreen­
são das leis que facilitam a longevidade, 
não é verdade que essas conquistas são 
acessíveis para todos e que as experiên­
cias inseridas nos costumes propiciam 
dignidade social nas relações de poder 
nos diversos espaços sociais e na velhice. 

Os acontecimentos sociais do pro­
cesso da industrialização, da conquista 
espacial pelos russos na década de 1950 
e da depressão na década de 1930 foram 
razões suficientes para que a sociedade 
se movesse para a construção sistemá­
tica de novas experiências escolares; 
por outro 1ado 1 o acontecimento social 
ocorrente na longevidade pode consti­
tuir-se em fato social suficiente para 
que se repense o currículo. 

MUDANÇA CURRICULAR E 
LONGEVIDADE 

A primeira questão a ser conside­
rada é se a conquista da longevidade se 
constitui em razão suficiente para se re­
pensar o currículo. Se este acontecimen­
to humano é digno de ser considerado 
pelas políticas educacionais, qual a ra-
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zão que impede qu a mudança ocorra? 
Quais as estratéJias para superação 
dos limites interp~ttos? Quais as condi­
ções para o sucessd da mudança e quais 
os princípios e as t~refas a serem leva­
dos em consideraçfo? 

A vida hum1na e suas formas de 
expressão parece'.'[ ser objeto suficien­
temente capaz de ~trair a atenção dos 
educadores. Se os lneios de obtê-la são 
motivo de preocupt' ção e, mesmo, de re­
forma curricular, por que a mudança 
da vida não é razã4 para uma nova prá­
tica de mediações?! Duas linhas de inte­
resse podem ser 1$vantadas diante do 
fato da vida que s~ estende: a primeira 
visualiza a possib~lidade de, por meio 
de hábitos, procedi\nentos mediados por 
alternativas soci~is, conhecimentos e 
escolhas, as pessoc}s poderem construir 
as condições para iestenderem a vida e 
tê-la com vigor enP adiantada idade; a 
segunda aponta p*ra a direção da qua­
lidade de vida no <!>vento da longevida­
de. 

Se a Lei de !Diretrizes e Bases da 
Educação Naciona!l/96 aponta como ob­
jetivos primeiros *ara as escolas o tra­
balho e a cidadani;ii, pode parecer difícil 
ao cidadão estar preparado para assu­
mir caminhos con4trutivos de sua exis­
tência, ainda quei se tenha em mente 
que ele é capaz dd produzir sua vida e 
de nela imprimir ~m estilo mediador da 
longevidade e da qualidade em toda sua 
extensão. Isso qu~r dizer que, se as ex­
periências educacibnais forem determi­
nadas pela produ~ão e respeito às leis 
vigentes, possivellrnente o aluno estará 
condicionado a t~r pela própria vida 
pouca consideralção, entendendo-a 
como uma fatalic\ade e não como um 

produto das condições sociais e cultu­
rais. 

A vida média (74,6 anos) das pes­
soas residentes no Rio Grande do Sul, 
em 1996, pode ser comparada àquela 
dos países desenvolvidos e já se aproxi­
ma dos 10% a população com mais de 
sessenta anos. Os dados estatísticos do 
Programa de Formação em Gerontolo­
gia são positivamente alarmantes, pois 
apontam para um aumento constante 
da população envelhecida. Para a Amé­
rica Latina temperada, de 8% da popu­
lação com mais de sessenta anos em 
1960, é esperado um percentual de 12% 
para o ano 2000; para a mesma região, 
a expectativa de vida no nascimento 
era de 63 anos em 1960. Comparando­
se esses dados com os do Rio Grande do 
Sul, pode-se dizer que foram conquista­
dos, entre 1960 e 1996, 11 anos e meio 
de vida. 

Esses dados apontam para um 
novo perfil demográfico e para a neces­
sidade de 11ovos meios de organização 
da vida social com vistas a uma melhor 
expressividade das pessoas que envelhe­
cem. A lógica da razão instrumental 
tem se revelado impiedosa; a hegemo­
nia da vida adulta e os interesses dos 
meios de dominação revelam-se insen­
síveis ao mundo-da-vida: prevalece a 
política de resultados em poder de al­
guns que geram o patrimônio cultura] e 
social em detrimento da vida. Os diver­
sos genocídios e o constrangimento a 
que se submeteram aqueles que não 
pertenciam historicamente à linha dos 
que detinham o poder cco11ômico ou o 
poder político induzem ao reco11hcci­
mento das dificuldades em proteger a 
vida no advento da longevidade. O pen­
samento eurocentrista resiste à flexi-



bilidade de oportunidades para todos. O 
sonho do multiculturalismo fica restrito 
à esfera de mandamentos constitucio­
nais e sua operacionalização no seio da 
sociedade esbarra em forças sociais de 
exclusão. Somente a convicção e a sis­
tematização de estratégias de resistên­
cia serão capazes de diminuir a exclu­
são. O processo do envelhecimento hu­
mano, por certo, não será tranqüilo. A 
convicção, porém, de que a vida e sua 
condição renovada pela longevidade 
merecem atenção pode levar ao enten­
dimento de que as lutas comunicativas 
devem regular o sistema do pensamen­
to da lógica de resultados, favorecendo 
a lógica do mundo-da-vida, pois 

a partir da destruição do concei­
to de poder soberano, abre-se a 
perspectiva de analisar redes de 
poderes relacionais,ou seja, 
abre-se a possibilidade de pen­
sar conceitualmente, os poderes 
e os contrapoderes, as práticas 
de resistência e as lutas sociais, 
os múltiplos focos de resistência 
e da luta, o que implica, como 
tarefas dos intelectuais específi­
cos, a de mostrar às pessoas que 
elas são mais livres do que mui­
tas vezes julgam que são (Santos, 
1996:41). 

Para a análise desta unidade, 
toma-se a definição de currículo como "o 
conjunto de atividades e experiências 
realizadas pelo aluno na escola sob a 
orientação do educador e tendo presente 
o fim da educação" (Gómez apud Koop­
man, 1970:9). A velocidade das mudan­
ças e as exigências incritas em seus 
conteúdos, como no caso da mudança do 
perfil ontológico e social das pessoas 
concedida pela longevidade, põem em 
dúvida o ajustamento do currículo às 
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novas necessidades sociais. 
Koopman (1970:58) afirma que o 

desenvolvimento curricular é concebido 
para expressar a sabedoria crescente na 
raça humana, mediante a atualização 
de princípios e objetivos, propondo, com 
eficácia, as mudanças nas intituições 
escolares. O currículo, entretanto, tem 
obedecido rigidamente às exigências das 
mudanças do mundo da economia e/ou 
às exigências das políticas dos Estados. 
O que se propõe, então, é que a vida e 
sua expressividade podem constituir-se 
em razões de mudança curricular; pre­
tende-se pôr em primeiro plano aquilo 
que é politicamente desconsiderado. O 
que se propõe é um movimento de resis­
tência à colonização do mundo-da-vida, 
ressaltando aqueles aspectos que ve­
nham pôr em relevo os objetivos e as 
experiências que promovem a qualida­
de de vida para todas as gerações e para 
todas as classes sociais. 

Essa mudança implica exigências 
de conhecimentos e de estratégias a se­
rem apresentadas aos professores para 
que, uma vez motivados, consigam pôr 
em evidência a possibilidade da exten­
são qualificada da vida. Assim, a mu­
dança curricular é efetivamente produ­
zida pelas experiências do ambiente es­
colar, o que acontece pela vontade e 
motivação de professores e alunos em 
alcançar aprendizagens corresponden­
tes às novas exigências conscientemen­
te assumidas, isto é, os alunos e profes­
sores devem estar atraídos e instru­
mentalizados para tomar conta de con­
ceitos e hábitos que expressem o novo 
projeto pedagógico, qual seja, o de en­
tender o processo do envelhecimento 
qualificado, a ampliação da vida e os 
meios de produzir os recursos para le-
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var adiante a reajização humana em 
todo o ciclo de vidal. 

A proposta d<f' mudança curricular 
é de que se ponhai[n em relevo aqueles 
conhecimentos delcada disciplina que 
possam favorecer cjs conhecimentos e os 
comportamentos e'1i relação à qualida­
de de vida. A escol4 e, nela, o professor, 
advertidos pelas lijnitações da lógica da 
razão instrument,al, organizam expe­
riências que realiz~m a mediação entre 
o mundo dos sisterjias da economia e da 
política e o mundofda-vida. Isso signifi­
ca que, além dos ptopósitos da tradição, 
pode-se produzir! a vida das pessoas 
dentro de uma reflexão denunciadora e 
de uma proposiçãtj anunciadora de me­
t~s edu~ac~o~ais cpm vista~ ~ expressi­
vidade md1v1dual" comumtaria relati­
va à nova perspediva de vida. Além da 
reengenharia dasl instituições que en­
cammham a prodytividade e a qualida­
de exigidas pela g1obalização, propõe-se 
a satisfação das r~lações sociais e pes­
soais, avaliando-s~ também os conheci­
mentos sob a ótic~ do bem-estar biopsi-
cossocial. · 

Bases da mul!J,ança curricular 
! 

e ·e .1 d orno Jª 101 rv1sto, a e ucação for-
mal e oficial tem ~ responsabilidade de 
garantir um mínimo de coerência cul­
tural, ensejando,lpara isso, a aprendi­
zagem de conteúÜos, fatos, atitudes e 
hábitos de acordb com as finalidades 
consciente ou inc?nscientemente assu­
midas, mas semijre politicamente de­
terminadas. Isso íluer dizer que toda a 
aprendizagem se+e a determinados in­
teresses, geralm~nte determinados pe-

las hegemonias sociais e culturais assu­
midas pelo poder político e econômico, 
que disciplina as agências formadoras, 
de modo especial as escolas. Isso está de 
acordo com o que diz Bernstein: 

O modo conio um.a sociedade se­
leciona, classifica, distribui, 
transniite e avalia os saberes 
destinados a serem ensinados 
reflete a distribuição do poder 
enz seu interior e a nianeira 
como se encontra aí assegurado 
o controle dos comportarnentos 
individuais (l<'orquim, 1996: 190). 

Evidencia-se, assim, que a escola 
é um dos instrumentos eficazes para re­
produzir os interesses que povoam o 
país num determinado momento, po­
rém, ao mesmo tempo, pode renovar o 
cabedal de interesses históricos ainda 
presos à lógica da produção e da buro­
cracia. Isso, entretanto, não esgota o 
potencial escolar, que inclui também 
uma autonomia relativa e responsável 
de encaminhar o projeto de emancipa­
ção dos indivíduos em relacão aos mitos 
criados pela própria razão. A cultura ge­
rada na escola, portanto, pode ser retoma­
da, reavaliando-se as finalidades educa­
cionais. 

Se a vida que se apresenta com 
um novo perfil demográfico está a exi­
gir consideração, possivelmente pode 
servir para repensar as finalidades da 
excelência da cidadania obediente aos 
parãmetros dos interesses hegemônicos 
concentrados no mundo da vida adulta 
da produção, da eficácia dos meios de in'. 
formação e da liquidez dos negócios. O 
que se propõe é que, ao invés de somen­
te se orientar as experiências em razão 
das finalidades econômicas ou de inte­
resses da política, sejam criadas finali-



dades instruídas para a preservação da 
vida com qualidade, vistas como apren­
dizagens para obtenção de recursos ex­
pressivos, científicos, sociais em todo o 
ciclo de vida e para a solidariedade re­
fletida na igualdade e na preservação 
dos direitos fundamentais. 

O esforço para a redução do espí­
rito cultural,colonizado pela dominação 
irrestrita, e a prática das ciências sem 
a mediação da ética humanizada já 
eram propostos pelo projeto da raciona­
lidade iluminista, mas foram esqueci­
dos pela prática da razão manipulado­
ra. 

Forquim aponta que o sistema 
educacional francês tem se esforçado 
para minimizar o efeito da lógica da 
construção de cidadãos práticos e efica­
zes, propondo que a educação possa me­
di ar conhecimentos e atitudes" centra­
dos nas condições e::-;truturais da igual­
dade de oportunidades" ao invés de cen­
trar-se, sem crítica, sobre os conteúdos 
tradicionalmente voltados para a quali­
dade explicativa das ciências da nature­
za e para a formação do trabalhador (For­
quim, 1996:191). Isso revela que já exis­
tem esforços consistentes na reorientação 
da cultura curricular, expressando a in­
conformidade frente à única via curri­
cular a serviço dos sistemas econômico 
e político. 

Essas considerações levam a que 
se aprofunde ainda mais a questão da 
cultura e da necessidade de sua renova­
ção face às finalidades da qualidade de 
vida dos indivíduos, de suas relações 
entre si e com o meio ambiente. Hilda 
Taba, ao considerar o currículo face à 
cultura e à gênese da personalidade diz 
que "cada cultura tem seus objetivos 
fundamentais de socialização ou um 
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modelo básico para a formação da per­
sonalidade, isto é, a imagem do adulto 
ideal" (1977:78). E este adulto ideal é 
um homem trabalhador obediente às 
virtudes do pensar do senso comum, que 
não se interroga sobre a questão da ex­
celência de sua vida e da vida social, ao 
qual a educação fornece aqueles recur­
sos para viver até aos sessenta anos. 
Por exemplo: por força de contamina­
ção dos países hegemônicos sobre os ou­
tros, a cultura americana reforça, tam­
bém na América do Sul, o espírito de 
luta, a grandeza da pátria, "o êxito ma­
terial e a realização e orientação para o 
trabalho". Isso significa que " as carac­
terísticas comuns dos indivíduos na cul­
tura norte-americana, poÍ' conseguinte, 
se caracterizam pela motivação de pro­
gredir e obter sucesso" (idem, ibidem)_ Os 
objetivos educacionais daquele país pri­
vi1egia1n, porLa11Lo, os co11Leúdos da co­
municação, dos fatos exaltadores da so­
ciedade americana 1 das ciências natu­
rais e sociais que instrumentalizam o 
sujeito a ter competência no lidar com a 
realidade. De todas as formas, os profes­
sores vão ~selecionar os materiais didá­
ticos coerentes com essa visão de mun­
do, ocultando o interesse pelas práticas 
da preservação ou valorização da vida. 

Cada cu! tura, portanto, reforça 
certas tendências na organização men­
tal, fazendo com que se projetem na fa­
mília e, oficialmente, nas instituições 
públicas, como a escola, formando o dis­
ciplinamento das mentes e dos corpos. 
Possivelmente, os alunos, pressionados 
por conteúdos, experiências e avalia­
ções, apropriam-se dessas tendências 
organizadas e abandonam aquelas di­
reções da solidariedade, da igualdade, 
da proteção da vida e dos interesses re-
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ferentes aos direit1 fundamentais, to­
lerando a miséria, p fracasso da maio­
ria, a morte preco<le e a incapacidade 
dos mais velhos. i 

Numa realidade dessas, a vida e 
sua expressividade ~ão trocadas pela ex­
celência tecnológiqa impressa nas in­
dústrias, nos servi~os e na produção do 
campo. A violência! deve ser suportada 
mais que os sentim~ntos de compaixão, 
e a alegria da conq~ista de bens mate­
riais substitui os princípios e a arte, 
que podem ser con~iderados acidentais 
nos modelos de pepsar vigentes. Isso 
significa que a selegão das finalidades e 
das experiências de~e ser problematiza­
da; assim, conform4 o interesse pela re­
novação do estoque cultural a ser produ­
zido, outras finalidjades e experiências 
podem ser levadas ~ efeito a fim de que 
se resista a certos !Propósitos e seja me­
diado um perfil hu~1lano n1ais i11Lere8-
sante. Pela lei da ink\rcia e pelos interes­
ses da tradição, poc[!e-se avaliar as difi­
culdades da mudançja das concepções for­
jadoras dos indivíd~os, pois parece ha­
ver uma determin~ção do inconsciente 
histórico a imprimir uma espécie de 
orientação compµIsiva. Assim, so­
mente uma clara ~isão da importância 
da renovação do es}oque da interpreta­
ção cultural pode aµxiliar no projeto da 
razão comunicativ~, que visa à emanci­
pação e à centraçã4 em propósitos edu­
cacionais cujo fim! é o homem, não os 

' meios de dominar * natureza para de-
les obter vantagens. 

Nurna dultura como a nossa 
com mu~tas contradiçõe8 e am.­
bigüida~es, os indivíduos neces­
sitam a),uda siste"iática para 
clarifica1 as contradições e cons­
cientizar1 sobre os inúrrieros há-
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bitos ernoeionais que a cultura 
estabelele a nível irracional e in­
consciente. Desta maneira, a es­
cola pode contribuir para desen­
volver a autonomia do indivíduo 
na cultura e desenvolver siste­
mas criativos de pensamento e 
de hábitos de ação para superar 
o conformismo que parece pre­
valecer na cultura tecnológica de 
massas (Idem: 100). 

A escola que visa orientar seus 
alunos a descobrirem os caminhos da 
autonomia, com um sentido de preser­
vação da qualidade de vida para todo o 
ciclo de vida e para toda a sociedade, 
deve ter em conta todo o processo da ló­
gica da razão instrumental, que zela 
pela dominação e pelo sucesso sem le­
var em conta a lógica comunicativa. Em 
segundo lugar, deve definir objetivos e 
estratégias para pôr em relevo a media­
ção da vida humana como reguladora dos 
processos do sistema político e econômi­
co. 

PRINCÍPIOS, QUALIDADE 
DE VIDA E LONGEVIDADE 

O desenvolvimento da mudança 
curricular compreende, antes dos obje­
tivos que pretenda alcançar, alguns 
princípios apresentados para guiar os 
trabalhos que contribuem para a efeti­
va construção dos exercícios escolares 
com vistas a atender à melhoria da qua­
lidade de vida e da longevidade. 

Como já foi explicitado, toda a mu­
dança gera resistências em função dos 
esforços que se tornam necessários, da 
lei da inércia pedagógica e em razão da 
novidade dos costumes que ainda não 
apresentaram seus resultados. O desen-



volvimento da mudança curricular 
emerge como uma alternativa que pode 
ser iniciada pela observação de alguns 
princípios básicos de educação e de vida. 

Princípio da qualidade de vida 

No momento em que o currículo 
for considerado como meio de qualifica­
ção da vida, a escola assumirá a respon­
sabilidade de privilegiar os conteúdos e 
a construção de eventos que ponham 
em relevo a possibilidade de se probabi­
lizar o bem-estar biopsicossocial de 
seus alunos e da comunidade em seu 
entorno. No aprendizado das discipli­
nas, a referência fundamental pela 
qual são selecionados ou reforçados os 
conteúdos e as ações do aluno sobre in­
tenções definidas é a proteção da vida, 
seja nas relações do homem com a na­
tureza, seja nas suas relações com os 
outros ou em suas consigo mesmo_ 

O professor que pretende repen­
sar o currículo à luz do primado da vida 
orienta a organização do quadro disci­
plinar pela crítica às situações dos limi­
tes impostos pela tradição e renova o 
quadro das experiências, propondo as 
unidades curriculares da disciplina que 
contribuem para a efetiva internaliza­
ção de recursos renovadores das atitudes 
em relação à vida do indivíduo, da natu­
reza e da comunidade. 

A qualidade compreende as rela­
ções atuais com a vida e aquelas que re­
gularmente ocorrem no decurso desta, o 
que significa que a regulação da vida 
pode ser contemplada também nos 
eventos que podem surgir aos noventa 
anos. As atitudes elaboradas pela me­
diação escolar podem estar a serviço 
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daquelas situações-limite que ocorre­
rão no futuro. A riqueza de entendimen­
tos em relação a todo o ciclo de vida e a 
suas implicações diferenciadas no pro­
cesso de desenvolvimento é básica, por­
tanto, para a qualidade de vida. 

Princípio da visibilidade 
dos objetivos 

Em cada lição, em cada unidade 
curricular e em cada disciplina, o pro­
fessor precisa ter clareza sobre os obje­
tivos a alcançar, os quais devem inspi­
rar as ações pedagógicas. Se a unidade 
curricular tratar, em ciências sociais, 
sobre a constituição familiar, um dos 
objetivos pode ser: alcançar a noção de 
suas relações e aí as responsabilidades 
da tolerãncia e a otimização dos direi­
tos fundamentais de cada geração nes­
se círculo social. Conforme o nível da 
série freqüentada, os alunos podem de­
senvolver objetivos mais complexos, 
como o de entender o fenômeno das im­
plicações do envelhecimento populacio­
nal sobre as relações dos casais e as im­
plicações sociais sobre o bem-estar das 
diferentes gerações, compreendendo a 
ampliação das responsabilidades dos fi­
lhos adultos na questão da renovação 
das instituições, para que sejam abriga­
das as necessidades em função da lon­
gevidade. 

Outro objetivo em ciências sociais 
pode estar constituído pela compreen­
são da importãncia da política do Esta­
do em relação à ampliação da vida. A 
visibilidade dos objetivos visa facilitar 
a promoção de experiências para que os 
objetivos da produção de conceitos e ex­
periências sejam eficazes e nítidos. 
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Princípio ~a excelência 
da mtdança 

! 

Este princí~io está associado ao 
princípio de mudapça em qualquer si­
tuação em que se qreira introduzir ino­
vações. A escola tola deve estar conven­
cida de que os res tados obtidos com a 
mudança curricul .r em favor da quali­
dade da vida repre$entam um passo pe­
dagógico necessáfio, urgente e bom. 
Quanto mais clara~ estiverem as conse­
qüências das mud~nças, melhores, pro­
vavelmente, serão bs resultados. Assim 

. - ld como a conv1cçao1 as conseqüências 
deve ser atraente,j também devem ser 
claras as formas d~ realizar a mudança. 
Os materiais didátfcos, as perguntas a 
serem formuladas1 as respostas, as ex­
periências capaze~ de mover os alunos 
para a construcão de hábitos renovados 
e os possíveis r~sulrados desses esforços 
não podem ser n:fa 1 compreendidos, 
pois, quanto mais Pbscuros os passos e 
as conseqüências 4a mudança, maior é 
a resistência. : 

' Há necessidq.de de conhecimento 
em todos os sentid©s desde o aluno até 
ª.comunidade, cri~ndo-se uma perspec­
tiva curricular qup vá além da escola, 
complementando-~e na sociedade. 

Princípio d4 participação 

i 

Na afirmaçã~ de Koopman, 

não é pbssível departamentali­
zar ou (4elegar eficazmente o de­
senvolvf rnentu do currículo. A 
departatnentalizaçâo e a delega­
ção ten~ern a fragmentar desne­
cessaria'mente e estimulam o iso-

7ac11/dad<! d<! Cducar;;ão 

lamento e a separar a parte do 
todo. Quando participani so­
mente os diretores das escalas, 
ou somente o pessoal docente, ou 
apenas ambos, constituem, um 
contin1:tente de /Orças ineficaz 
para o currículo (1970:85). 

Para uma proposta consistente 
de mudança, os espaços precisam ser di­
ferenciados, mas, onde quer que se im­
plante a mudança, esta deve ser organi­
zada com base em uma política assu­
mida por todos os educadores. Na orga­
nização de um espaço educacional, 
como o da Secretaria Municipal ou da 
Delegacia de Educação, com vistas a 
assumir a mudança com a pretensão de 
atender à qualidade de vida, tem que 
haver coesão de propósitos desde a admi­
nistração, a comunidade dos pais e alu­
nos até os professores. 

Princípio da comunicação 

O princípio da comunicação pre­
tende superar o princípio da hegemo­
nia curricular, voltada às pretensões 
absolutistas do sistema econômico e da 
burocracia imposta pelo Estado. Preten­
de-se pôr em relevo o mundo-da-vida 

' não os meios que favorecem o domínio da 
natureza e impõem formas restritivas de 
valorização dos indivíduos e das comu­
nidades. Os valores se deslocam com fa­
cilidade para a produção e seus produ­
tos, esconjurando os valores constituti­
vos da preservação da vida, da afetivi­
dade, da solidariedade, da estética e, 
mesmo, da tradição cultural. Os valores 
imaginados são eletronicamente produ­
zidos e servem a interesses de determi-



nados grupos políticos e econômicos. 
O discurso mediatizado pelo mun­

do-da-vida busca, então, ultrapassar o 
discurso do sistema para que se encon­
tre a lógica educacional superadora dos 
limites da lógica instrumental. 

A burocratização se apodera 
do:; processos espontâneos da 
forn1,ação de opinião e da vonta­
de coletiva e esvazia seus con­
teúdos; amplia de um lado o es­
paço para a mobilização plani­
ficada da lealdade generalizada 
da população mas, de outra 
parte, facilita a desconexão das 
decisões políticas a respeito dos 
aportes de legitiniação proce­
dentes dos contextos concretos 
do mundo da vida forniadores 
da identidade (Habermas, 1992: 
461). 

O princípio da comunicaçãu com­
preende também a importância da con­
textualização do discurso curricular, 
isto é, de nada adianta um discurso bem 
pensado em favor da vida se não for in­
serido na realidade em que é pronun­
ciado. O professor de cada disciplina 
tem a tarefa de construir formas me­
lhoradas de vida onde ainda não exis­
tem. Para tanto, é importante ter em 
mente que o universo de interpretações 
pode ser alterado; que a sociedade com 
seus costumes pode sofrer transforma­
ções e que a expressividade humana em 
todo seu ciclo é um resultado de media­
ções de práticas intencionalmente diri­
gidas para a preservação e qualificação 
da vida. 

Nesse sentido, é importante ter 
em mente que a comunicação compre­
ende o uso da palavra de uma forma es­
clarecida a ponto de gerar convenci­
mentos. A vida é um objeto suficiente 
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para gerar a mudança curricular visto 
ser ela produto das elaborações apren­
didas e sinceramente pretendidas e jus­
tificadas. 

Uma vez que a verdade, a justiça 
e a beleza não são conceitos metafísicos, 
mas ordenados pelos vetores do tempo e 
sua linguagem, não existe nada de fun­
damental a não ser o próprio discurso 
cooperativo em constante indagação so­
bre o fazer humano que pretende a qua­
lidade de vida. Redes de comunicação 
interrogativa, denunciadora e anuncia­
dora podem promover ensaios para a so­
berania da vida integrada à política e à 
economia. 

Princípio da multiplicidade 
pedagógica 

Reajustar simplesm.ente o pro­
grama educacional da escola se­
ria ignorar o grande princípio 
fundamental de que a vida da 
comunidade é a grande fonte de 
valores e de aprendizagens. 
Este é o conceito de currículo da 
comunidade ou da soma total de 
todas as experiências de apren­
dizagem planejada, do impacto 
de todos os recursos da comuni­
dade, s~jam naturais ou dispostos 
pela ação cultural, de toda a edu­
cação supervisionada, recreação 
e trabalhos comunitários (Koop­
man, 1970:20). 

Isso revela que a mudança do 
currículo com vistas à melhoria da qua­
lidade de vida e à longevidade não se 
restringe ao ambiente escolar, mas pre­
tende criticar conceitos e costumes con­
vencionais, construindo outros não con­
vencionais, sempre ajustados ao discur-
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so comunicativo qu1 envolve toda a vida 
do aluno e a de sua comunidade. "A mu­
dança curricular (cqm sentido de comu­
nicação do mundo-~a-vida) repre·senta 
este aspecto do ens1no e da administra­
ção que de forma idtencional, sistemá­
tica, cooperativa ei continuadamente, 
trata de aperfeiçpar o processo do 
aprendizado" (Iderrj: 21). 

O acento do aprendizado consiste 
em mediar, portant?, uma visão susten­
tada por todos os lugares em que a pre­
sença do aluno acobteça significativa­
mente. Se há verdahe no fato de a esco­
la e a família seren1 moderadas na sua 
influência educaciol[tal por um tempo de 
linguagens eletronibamente oferecidas, 
isso não significa ~ue o espaço escolar 
tenha perdido sua ip:nportância; ao con­
trário, está aí o lug~r preferencial para 
que se ordenem, ~riteriosamente, o 
pensamento e os sej:ltimentos pela von-
tade e reflexão. ' 

Se os edJcadores podem contro­
lar os se1~timentos a respeito da 

' guerra, tj acumulação excessi-
va das ri~uezas, ou a justiça so­
cial, potflem reencaminhar a 
transforfr,ação cultural. Existe, 
inclusive~ a possibilidade de que 
a educaç~o possa contribuir no 
aperfeiçSamento dos "recursos 
internos' f aparentemente tão es­
cassos n& cultura atual (Taba, 
1977:99).1 

1 

OBJETNOS GGJRRICULARES, 
QUALIDADE 

DE VIDA E L<\>NGEVIDADE 

1 

A principal füj.alidade de enunciar 
objetivos consiste etj:i orientar a escolha 

! 
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de conteúdos e de experiências para a 
realização da aprendizagem. Esta 
questão está intimamente vinculada, 
portanto, à filosofia de vida da escola, 
que, por sua vez, regularmente, obede­
ce acriticamente às orientações vindas 
dos setores da administração superior. 
As normas gerais são definidas pelos 
interesses econômicos ou políticos, re­
gulando a escola e seus objetivos com 
pouca autonomia. Seja como for, o 
enunciado de resultados desejados de­
marca a seleção do aprendizado. 

Essa unidade do texto pretende 
ser uma contribuição no encaminha­
mento dos objetivos, apontando para a 
necessidade de mediar-se o mundo-da­
vida sem que sejam afastados os meios 
necessários para o domínio dos conheci­
mentos e dos hábitos para a prática da 
cidadania e da inserção no mundo do 
trabalho. 

Se, numa escola, um dos objetivos 
apontar para a construção da cidada­
nia, é natural que, no ensino da histó­
ria, sejam postos em relevo os aconteci­
mentos que revelam os esforços das po­
pulações na participação no governo do 
Estado; se o objetivo for de se pôr em 
evidência o valor da vida, os conteúdos 
selecionados revelarão os esforços na 
história da saúde, nas lutas pela igual­
dade de condições e nas insurreições 
contra o aviltamento humano, incluin­
do as lutas pela presença dos mais ve­
lhos, por uma justa aposentadoria e por 
uma inserção social dignificante. Com 
base nisso, pode-se analisar a situação 
emergente da saúde, da situação dos 
mais velhos e da renovação dos hábi­
tos. 

Se a opção pela vida e pelas for­
mas expressivas de sua manifestação 



for um objetivo, é natural que, no ensi­
no da geografia e das ciências em geral, 
no ensino da comunicação e expressão, 
os alunos aprendam conceitos e idéias 
de proteção à vida e a redigir seus tex­
tos encaminhando reflexões críticas 
em relação aos costumes ameaçadores, 
apontando soluções e aí exercitando-se 
em ações construtoras de virtudes que 
esclareçam sobre as formas renovadas 
da natureza e da vida humana e social_ 

Organização de objetivos 

Os pensadores do currículo apon­
tam para uma série de dificuldades na 
seleção dos objetivos educacionais, o 
que é mostrado por Taba quando diz: 

O primeiro proble1na que. enf'ren­
tanios no desenvolvimento de um. 
esquema lógico para agrupar 
objetivos é a variedade de cate­
gorias segundo as quais estes 
podem l:ier enunciados ou agru­
pados. É possível, por exernplo, 
agrupar objetivos .educacionais 
en1 termos das necessidades vi­
tais dos indivíduos, as necessida­
des da sociedade, as especificida­
des das disciplinas ou as condu­
tas que se pretende gerar. Cada 
m.étodu tende a f'auorecer alguni 
aspecto do desenvolvimento e a 
descuidar outros (1977: 273). 

No presente estudo, o objetivo edu­
cacional reside em pôr em relevância a 
preservação e o aperfeiçoamento da vida 
nas suas funções biopsicossociais com vis­
tas a qualificá-la intensiva e extensiva­
mente durante todo seu ciclo. Isso signi­
fica que, de certa forma, ele está envol­
vido em todas as categorias pelas quais 
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se possa organizar os objetivos. Quando 
se fala em objetivos que pretendem 
atender às necessidades que façam do 
aluno um trabalhador participante, in­
teligente e produtivo; quando se fala 
em objetivos que atendam às necessida­
des sociais, como relações amistosas e 
de cooperação, ou quando se trata de 
objetivos que levem o aluno a pensar 
racionalmente, a expressar seus senti­
mentos e idéias, ou, quando se trata de 
desenvolver habilidades artísticas, 
pode-se acrescentar o objetivo dos cui­
dados e atenção frente ao aperfeiçoa­
mento da vida. 

Essa idéia comunga do pensa­
mento de Taba quando diz: "O resulta­
do é um misto de objetivos, que combi­
na diversas categorias da conduta em 
uma só determinação e não emprega 
uma base simples de classificação" 
(1977:275). A cidadania, o Lrabalho, a 
auto-realização, a capacidade de pensar 
e o aperfeiçoamento da vida se entrela­
çam, presidindo, porém, o objetivo da 
qualidade de vida em todas as categorias 
pelas quais os objetivos sejam seleciona­
dos. 

Indicação de condutas em 
relação à qualidade da vida 

A formulação de objetivos segundo 
categorias é importante, mas torna ain­
da muito imprecisa a ação educacional. 
Para tanto, convém propor-se a aquisi­
ção de condutas que gerem conheci­
mentos, sentimentos e capacidade de 
autonomia na aprendizagem. Parece 
importante que, à luz do objetivo da 
qualificação em todo o ciclo de vida, po­
dem ser apresentadas algumas condu-
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tas a serem considéradas nas discipli­
nas interessadas eJi evidenciar a lógi­
ca da ação comunic~tiva, o que signifi­
ca levar em contai o mundo-da-vida 

como mediador da~:prendizagem esco­
lar. São condutas q e podem ser referi­
das da seguinte ma eira: 

• desenvolvi ,ento de princípios, 
hábitos e id4ias que facilitem a 
integração qe gerações, promo­
vendo a tole~ância e a percepção 
do envelhe imento como um 
processo sat' sfatório de vida; 

• desenvolvim nto de habilidades 
favoráveis à promoção de ativi­
dades dive+ificadas e ocupa­
cões interes$antes; 

• desenvolvim~nto da sensibilidade 
em relação ~s questões sociais, 
mormente àfl_uelas relativas às 
formas de eii:clusão; 

•domínio do~ fatores de risco da 
saúde humJna e das alternati­
vas para su4 promoção; 

• formulação qe uma filosofia uni­
ficadora da rida, promotora de 
espírito crítico em relação às 
principais &n1eaças à saúde e 
sustentado1ia de ações favorá-

• ' 1 -veis a sua promoçao; 
• compreensã~ dos comportamen­

tos limitadores da vida e daque­
les que prob~bilizam sua longe-
vidade; 1 

• entendimedto da importância 
' de políticas ~ociais para a cons-

trução de oportunidades de in­
serção em i\1Stituições sociais 
qualificada~; 

• aprendizado !de narrativas igua­
litárias par~ todos; 

• ampliação dtjs objetos de escolha 

erótica em artes e ofícios como 
recursos para todo ciclo de vida; 

• esclarecimentos sobre a formu­
lação de preconceitos como jus­
tificativa para a exclusão social; 

• sistematização de conhecimen­
tos biológicos comprometidos 
com a qualidade da vida huma­
na; 

• desenvolvimento da percepção 
de construções sociais politica­
mente determinadas em favor 
de hegemonias e da lógica ins­
trumental; 

• compreensão da necessidade da 
permanente exercitação das 
funções biopsicossociais; 

• aquisição de linguagens abertas 
em torno da vocação humana 
para a formalização de objetos 
de paixão como lugares de sen­
tido para a vida; 

• compreensão da construção e re­
novação institucionais como re­
sultado de jogos sociais comuni­
cativamente obtidos. 

Essas condutas são elaboradas a 
partir da seleção de conteúdos em dife­
rentes disciplinas do currículo quando 
houver a decisão de uma política esco­
lar voltada para a qualificação da vida. 
Convém lembrar que as condutas são re­
sultado do cumprimento contextuali­
zado dos princípios indicados. 

DISCIPLINAS, OBJETIVOS, 
CONDUTAS 

E QUALIDADE DE VIDA 

O professor, em sala de aula, pode 
selecionar e/ou produzir conteúdos es-



pecíficos em cada disciplina a fim de ge­
rar conhecimentos e hábitos de vida. 
Tratando-se da intenção de formar há­
bitos, é importante envolver a comuni­
dade interna e externa à escola em ex­
periências que revelem procedimentos 
de qualificação da vida atual e oportu­
nidades no desenvolvimento de todo o 
ciclo de vida. 

O professor pode, nos conteúdos 
dos livros didáticos, pôr em relevo 
aqueles que revelem a preocupação 
com o mundo-da-vida, desenvolvendo o 
espírito crítico justamente onde é ob­
servada a ameaça e promovendo a per­
cepção para aqueles que apresentem 
oportunidades de qualidade de vida. 

Tendo em mente essas considera­
ções, pode-se, em seqüência, analisar 
algumas disciplinas e, nelas, questões 
importantes para que possam ter um 
destino com vistas à emancipação hu­
mana e contribuição para a qualidade 
de vida. 

A disciplina de História, à luz do 
princípio da qualidade de vida e da lon­
gevidade, pode, no movimento da histó­
ria, despertar no aluno a compreensão 
das lutas sociais em defesa da emanci­
pação humana em situação de opres­
são, de restrita participação nas comu­
nidades, nos bens sociais e culturais e a 
compreensão de preconceitos forjadores 
da exclusão. A disciplina pode também 
ressaltar a história específica da saúde 
e da família, dos esforços das políticas 
sociais em favor da igualdade e dos es­
forços atuais para superação dos pre­
conceitos e das situações-limite em tor­
no das relações sociais injustas e dos ca­
recimentos da qualidade de vida. 

A Educação Artística pode repre-
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sentar uma das principais expressões do 
paradigma da qualidade de vida. O de­
senvolvimento da sensibilidade como 
possibilidade de erotização da existência 
e ocupação do tempo livre não tem sido 
considerado com o suficiente interesse, 
uma vez que as propostas curriculares 
têm estimulado a preparação para o tra­
balho e o sentido de cidadania como ob­
jetivos quase exclusivos no desempenho 
escolar. Isso revela que a racionalidade 
tem reforçado a lógica instrumental 
sem a mediação do mundo-da-vida. A 
educação para as artes pode compreen­
der tanto exercícios de apreciação artís­
tica como aptidão em uma ou em diver­
sas artes. 

A Educação Física, excessiva­
mente preocupada em desenvolver ati­
vidades esportivas e competitivas, não 
proporciona conhecimentos teóricos 
convincentes para a conscientização da 
necessidade de exercícios cotidianos 
como forma de serem afastados os fato­
res de risco e de as pessoas se tornarem 
dispostas e vigorosas. A disciplina não 
faz o aluno internalizar conhecimentos 
e hábitos a serem postos em prática de­
pois de sua adolescência. 

Com o paradigma da qualidade 
de vida, o professor de Educação Física 
pode ser decisivo na promoção da saúde 
por meio da efetivação de hábitos de 
exercícios físicos em toda a extensão da 
vida. A intenção primeira do professor 
de Educação Física, segundo Guedes, 
deveria ser a de criar o sentido da ativi­
dade física com "suficiente regularidade 
para manter os níveis satisfatórios de 
aptidão física" (Guedes, 1992:19). 
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Para qu ~os profissionais da ati­
vidade fil:ica possam ser coeren­
tes coni ~eu verdadeiro papel na 
sociedadf, torna-se fundaniental 
alcan::ar1um.a concor~â.ncia com 
relaçao ao termo aptidtío física, 
e ainda ~uscar alternativas no 
sentido clle efetivaniente promo­
ver a adJ~ão de uni estilo de vida 
/lsicarne1ite ativo, e desse nzodo 
rnanter qlt:uados índices de ap­
tidão físfcu relacionados à sáu­
de entre Jis integrantes de nossa 
populaçqo (Idem:20). 

1 

A disciplina qe Geografia, por sua 
vez, tE'm demonstr~do ultimamente sua 
vocaçao de defensora do meio ambiente 
como determinanfe na qualidade de 
vida; tem se preoqupado com relações 
s~tisfatórias do_ ho:fiem com o meio am­
biente. A questao dp uso de agrotóxicos 
o cuidado em presei-varo equilíbrio co~ 
os a~anços tecnoló~icos, a exploração do 
ambiente e a bioétlca têm posto a geo­
grafia como guardilã na defesa da vida. 
Diversos movimelntos em defesa da 
vida e do ecossiste~a têm contribuído 
para o desenvolvi*1ento de comporta­
mentos protetores iila terra, de suas for­
mas de vida e, padicularmente, de en­
tendimentos respei~adores da saúde hu­
mana. O professar de Geografia tem 
sido influenciado Positivamente pela 
crítica em torno d~ relações de sucesso 
~nancei~o com o .ªf1biente, e experiên­
cias curriculares m~eressantes têm sido 
realizadas para ql!'e a escola seja um 
espaço onde os al~nos aprendem rela­
ções otimizadoras jde vida no entendi­
mento da natureza. 

As disciplin4s de Biologia e das 
Ciências também ~adem ser excelente 
mstrumento de qualidade de vida du-

• ! 

rante o desenvolvupento de todo o ciclo 

'7-acu/dade de Cduca'i''io 

de vida. A lógica da razão instrumental 
preocupada em dominar a natureza~ 
suas leis, capturou também a disciplina 
de Biologia dentro da própria ciência 
sem se questionar sobre a qualidade de 
vida e as relações condicionantes que se 
geram sobre ela. O pensamento aristo­
télico de classificar, distinguir e expli­
car, sem a devida preocupação em com­
preender o sentido da vida e a suficiên­
cia de sua existência, inibe a formação 
do pensamento qualificador da vida hu­
mana. Mesmo os sistemas orgânicos 
são estudados sem o sentido ético. A 
aprendizagem dos conteúdos é realiza­
da sem a preocupação de conservá-los 
hígidos e de identificar quais os fatores 
de risco que podem comprometê-los; os 
alunos estão voltados ao domínio do co­
nhecimento sem a devida exigência éti­
ca; o desenvolvimento do espírito críti­
co raramente se manifesta, tornando o 
aluno apenas pronto para servir-se dos 
costumes voltados à produção e aos re­
sultados de sucesso sociaJ, sem questio­
nar sobre seus resultados finais. O co­
nhecimento descomprometido com a 
responsabilidade da vida prende o alu­
no a juízos do poder e do dinheiro, dei­
xando-o exposto à expoliação da digni­
dade. 

A UNIVERSIDADE E A 
MUDANÇA CURRICULAR 

A política educacional em torno 
da vida, as implicações em torno do en­
sino das disciplinas em todos graus de 
ensino, do currículo oculto, do entendi­
mento das realidades hegemônicas que 



perpassam os discursos pedagógicos e 
de outros vetores responsáveis pela 
constituição do ideal humano que 
emergem dos livros didáticos podem 
ser criticamente avaliados. A universi­
dade pode contribuir com mais decisão 
para o disciplinamento das identidades 
desejadas e para a percepção da quali­
dade humana no advento da longevida­
de. O currículo, juntamente com outras 
mediações escolares, pode contribuir 
para o estabelecimento das representa­
ções e para os encaminhamentos à cons­
trução do perfil de sujeitos participan­
tes e longevos. 

A constituição dos mais velhos pas­
sa pela consideração da linguagem cons­
truída ao longo da vida. As mediações 
para uma imagem humana fortalecida 
na velhice compreendem as questões das 
crises superadoras dos ideais de produ­
ção e reprodução e das alianças com um 
novo estatuto do mais velho. Para tan­
to, as internalizações de recursos de­
vem fazer parte do capital cultural dos 
mais velhos, das empresas, da política, 
da família, havendo, assim, uma revo­
lução nos parãmetros hegemônicos do 
desenvolvimento. Parece ser oportuna, 
portanto, a constituição de grupos in­
terdisciplinares nas universidades para 
que se revisem os currículos à luz da 
melhoria da qualidade de vida, corri­
gindo-se a trajetória disciplinar da ex­
clusão e dos prejuízos à vida. 

É na universidade que podem ser 
tomadas disciplinas como Psicologia, 
Sociologia, Filosofia, nelas selecionan­
do-se temas que possam contribuir 
para a qualificação da vida, melhoran­
do o conhecimento e a ética. Na medi­
da em que os estudos ocorrerem, torna­
se importante que o processo comunica-
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tiva seja estabelecido com as escolas 
para que o discurso, feito à luz do mun­
do-da-vida, tenha sua verdade legiti­
mada pelo contexto. Ainda, outras dis­
ciplinas podem assumir uma posição co­
municativa, como a Química, a Comu­
nicação e Expressão e outras que po­
dem chamar para si um projeto de 
emancipação. 

ABSTRACT 

The text approaches the 
curriculum theme, collating it in the 
obliquity of life quality and longevity. 
The school stands out as a place of 
meaningful apprenticeships, evaluating 
the importance of contents, and not just 
mental operations, as determinants in 
education. The question oflife quality is 
analyzed as an inspiring parameter of 
the selection of school experiences. For 
that purpose, the curricular principies 
and aims are analyzed in arder to 
advance in the proposal for the school to 
accomplish a curriculum in which life 
quality and longevity are recurrent. 
Some conducts and disciplines are 
indicated and analyzed with the 
intention to build life quality 
improvement. ln the end, one starts to 
debate about university facing 
curricular changes. 
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NOTAÇÃO NUMÉRICA EM 
CRIANÇAS DE QUATRO E CINCO ANOS 

Analice Vieira Melo· 

Este artigo traz uma pesquisa que revela como se dá a construção do nú­
mero em crianças de quatro e cinco anos que freqüentam classes de educação in­
fantil de uma escola pública de Passo Fundo. Baseado nos pressupostos teóricos 
do construtivismo piagetiano, resgata, primeiramente, a história da invenção dos 
algarismos e, logo em seguida, traz algumas pesquisas sobre a notação numérica, 
as quais mostram como as crianças se aproximam do sistema de numeração con­
vencional. A metodologia empregada foi o método clínico, no qual as crianças re­
presentam notacionalmente coleções de objetos. Conclui-se o artigo com algumas 
implicações psicopedagógicas para os profissionais da educação que ensejam apren­
dizagens significativas. 

Professora da rede municipal de Passo Fundo; ex-aluna do curso de Pedagogia e do curso de especializa­
ção en1 Psicoped<igogia. 

Espaço Pedagógico Passo Fundo v.4 n. J p 191-203 1997 
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Por que a ma~emática da escola é 
considerada difícil J!>elos alunos? 

Foi a partir ~essa desafiadora 
questão que surgiu P interesse em bus­
car algumas respost~s, estudando quais 
os conceitos básicos gue a criança possui 
para construir um [Pensamento mate­
mático. Centramoslnosso foco especifi­
camente na área d~ educação infantil, 
realizando um estufo sobre a evolução 
da construção num , rica e sua notação 
em crianças de qua ro e cinco anos. 

Algumas pes~uisas têm se preo­
cupado em estudar1como se dá a nota­
ção numérica em cr~anças escolares. 

Compreende~do os caminhos que 
uma criança de quatro a cinco anos usa 
para construir sua$ 11oções matemáti­
cas, o professor po~e contribuir nesse 

1 - t processo para que, ip.uma açao cons ru-
ti vista, auxilie o njascimento de uma 
nova proposta pe~agógica. Por meio 
deste estudo, pôde-se compreender que 
conhecimento uma triança dessa idade 
tem a respeito dasl noções básicas de 
matemática. ! 

A intenção 4este trabalho é, as­
sim, ver na prática ;o que algumas pes­
quisas afirmam nedsa área. 

1 

' 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
1 

O ideal aja educação é, antes de 
tudo, ap~·ender u aprender, é 
aprende1· a se desenvolver e 
aprender~,, eontinuar a se desen­
volver de..fJois da eseula (Piaget, 
apud Ra1gel, 1992:32). 

Refletindo so~re essas palavras é 
que nos propomos ajestudar como acon­
tece a aprendizagem matemática em 

crianças da educação infantil. Além de 
perceber esta aprendizagem, de poder 
entendê-la, procuraremos compreender 
os processos cognitivos que acontecem 
com o aluno naquele momento, sabendo 
interpretar as situações de sala de aula. 
Este capítulo terá como embasamento 
teórico os trabalhos de Ifrah (1992), 
Sinclair (1990) e Lerner & Sadovsky 
(1996). 

O sistema numérico que hoje uti­
lizamos tem uma longa construção his­
tórica. lfrah (1992) afirma que a histó­
ria dos algarismos é uma história uni­
versal que traz em si a trajetória de 
uma grande invenção distribuída por 
vários milênios 1 talvez por várias deze­
nas de milênios. Essa história da mate­
mática não é abstrata nem linear, ao 
contrário, 

é a história das necessidades e 
preocupações de grupos sociais 
ao buscar recensear seus niem.­
bros, seus bens, suas perdas, 
seus prisioneiros, ao procurar 
datar a fundaçà.o de suas cida­
des e de suas vitórias utilizando 
os meios disponíveis, às vezes 
enipíricos, conio no entalhe, às 
vezes estranhamente mitológi­
cos, como no caso dos egípcios 
(Jfrah: 1992:10). 

É uma história completamente 
anônima apesar da importância das in­
venções. Segundo lfrah (1992), estudos 
indicam que foram as preocupações de 
contadores, de sacerdotes, de astrôno­
mos, astrólogos e, somente em último 
lugar, de matemáticos que presidiram 
a invenção e a evolução dos sistemas de 
numeração. A história dos números é 
magnífica e muito se aproxima da his­
tória da inteligência humana. 



A pré-história dos números 

Houve um tempo em que o ser 
humano não sabia contar ... 

Inúmeras hordas primitivas ain­
da hoje se encontram nesse grau zero 
quanto ao conhecimento dos números. 
É o caso dos zulus e dos pigmeus da 
África; dos aranda e dos kamilarai da 
Austrália; dos aborígenes das ilhas 
Murray e dos botocudos do Brasil. Um, 
dois e muitos constituem as únicas 
grandezas numéricas desses indígenas 
que ainda vivem na idade da pedra; 
que só conhecem dois nomes de núme­
ros propriamente ditos: um para a uni­
dade e um outro para o par. 

''Dentre eles, os melhores em 
aritmética chegam certamente a expri­
mir os números 3 e 4 articulando algo 
como: dois-um e dois-dois. Mas não 
avançam mais" Clfrah, 1992:16). O nú­
mero não é concebido por eles sob o ân­
gulo da abstração. 

Os primeiros conceitos numéricos 
inteligíveis pelo ser humano são o um e 
o dois; o número 3 foi, desde o princípio, 
sinônimo de pluralidade, de multidão, 
de amontoado, constituindo uma espé­
cie de limite impossível de conceber ou 
precisar, o que significa que, no espíri­
to do homem, a invenção dos números 
fez a primeira pausa no 2. 

Os limites da sensação 
numérica 

Nós, seres humanos, quando que­
remos distinguir quantidades numéri­
cas, recorremos à memória ou à compa­
ração, à decomposição ou ao agrupa-
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mento mental ou, ainda, ao exercício 
abstrato de contar. Num primeiro golpe 
de vista, distinguimos, sem erro, um, 
dois, três e até quatro elementos; além 
do quatro, porém, tudo se confunde em 
nosso espírito, e nossa visão global não 
serve para mais nada. O olho não é um 
instrumento de medida preciso porque 
seu poder de percepção direta dos nú­
meros nunca ultrapassa o número 4. 

No começo da história da escri­
ta das civilizações egípcia, suméria, ela­
mita, babilônica, fenícia, grega, maia e 
asteca, os nove primeiros números in­
teiros eram anotados, repetindo traços 
verticais, círculos ou pontos para figu­
rar a unidade desta maneira: 
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I II III ~III IIIII IIIIII IIIIIII IIIIIIII IIIIIIIII 
! 

1 2 3 i4 5 6 7 8 9 

1 

Civilizações cpmo a babilônica e a fenícia utilizavam um princípio ternário 
da seguinte forma: 1 

I II 
1 

III III III 

1 

I II 

1 2 
1 

3 4 5 
1 

' 

O núcleo pbmitivo da nossa 
aritmética atual e~tá baseado na per­
cepção direta dos números, que, neste 
caso, não vai além ~o 4. 

Ifrah (1992Jldiz, com muita pro­
priedade, que, qu~ndo equiparamos 
termo a termo os elementos de uma pri­
meira coleção com ~s de uma segunda, 
forma-se uma noçãf abstrata, indepen­
dente da natureza aos seres ou dos ob­
jetos presentes e qu~ exprimem uma ca­
racterística comunp_ a essas duas cole-
ções. , 

Entre as té<Cnicas mais primiti­
vas de contabilidad~ do homem pré-his­
tórico, estão o enta~he em ossos, quan­
do ele marcava urrf a um os carneiros 
que passavam à supi. frente na entrada 
da caverna. Dess~ maneira, o ser hu­
mano pôde praticat a aritmética muito 
antes de ter conscjiência e de saber o 
que é número absttato. 

O corpo hm:pano foi usado tam­
bém como recurso qara auxiliar na con­
tagem. Ele foi a o~igem da aritmética, 
pois os estudos mos~ram que tribos abo­
rígenes de di vers~s partes do mundo 

III III III III 
III III III III 

I II III 

6 7 8 9 

usavam-no como meio de contagem, to­
cando em suas partes numa ordem 
previamente estabelecida: as articula­
ções, os braços, as pernas, os olhos, as 
orelhas, o nariz, a boca, o tórax, os seios, 
os quadris, o esterno, as partes genitais. 
Em algumas tribos, chegava-se, dessa 
maneira, a contar visualniente até 17, 
29, 33. 

Contar é um atributo exclusiva­
mente humano e diz respeito ao fenôme­
no mental ligado diretamente ao desen­
volvimento da inteligência. 

Algumas pesquisas sobre 
notação numérica 

Contar uma série de objetos de uma 
coleção é dar a cada um deles um símbo­
lo, que pode ser uma palavra, um gesto 
ou, mesmo, um sinal gráfico que corres­
ponde a um número tirado da seqüência 
natural dos números, começando pela 
unidade e procedendo pela ordem até en­
cerrar os elementos daquela coleção. 



Lerner e Sadovsky (1996) apresen­
tam uma pesquisa sobre como as crian­
ças se aproximam do conhecimento re­
ferente ao sistema de numeração, mos­
trando situações nas quais os alunos po­
dem colocar em prática seus conceitos e 
idéias, abrindo espaço para questiona­
mento e reformulação a fim de chega­
rem a uma notação convencional. 

Sinclair (1990) apresenta um dos 
poucos trabalhos ligados à notação alfa­
bética e numérica, afirmando que a es­
crita alfabética e a numeração escrita 
ocasionam tipos de estudo bem diver­
sos. As pesquisas quanto à escrita nu­
mérica concentram-se na conceitualiza­
ção das operações (adições, etc.). O sis­
tema de notação numérica se viu redu­
zido a uma técnica perceptivo-motora 
mais fácil do que a aprendizagem da 
escrita alfabética, pois envolve apenas 
dez formas diferentes, as quais compor­
tam a mesma morfologia básica do alfa­
beto (curvas, retas). 

No sistema de numeração escrita, 
cada algarismo é um ideograma; cada 
algarismo corresponde a um conceito 
(ou uma palavra) e não tem nenhuma 
ligação icônica ou sonora com o concei­
to ou a palavra representada. 

A significação de urn algarism.o 
depende da relação de posição 
que ele conserva con1. outros al­
{?arisnios. Por isso, a correspon­
dência entre o que é dito, o que é 
escrito e o que isso signiflca, é de 
natureza bern dislinla da exis­
tente en_tre a palavra, sua signi­
ficação e sua escrita alfabética 
(Sinclair, 1990:. 73). 

É fácil para a criança estabelecer 
a ligação entre a expressão verbal e a 
notação numérica? 
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No estudo citado, Sinclair (1990) 
diz que há muitas convenções para a 
tradução verbal de algarismos escritos 
ou para a escrita de números falados; 
assim como diferentes tipos de algaris­
mos são lidos, são ditos de modo diver­
so. É por isso que estabelecer a ligação 
entre notação numérica e expressão 
verbal não é muito fácil para a criança. 

Os algarismos, em nossas socie­
dades, representam uma variedade 
muito grande de conceitos numéricos e 
quantitativos e são igualmente usados 
de outras maneiras; eles descrevem sé­
ries ou conjuntos de objetos discretos 
(aspectos cardinais e ordinais) e medi­
das; são utilizados como etiqueta ( dis­
tinguindo objetos similares ou idênti­
cos). Os algarismos têm a função comu­
nicativa (de informação) ou a função de 
prescrição. A criança é confrontada e 
faz uso deste sistema e, assim como na 
escrita alfabética, interpreta essas gra­
fias fazendo perguntas e comentários a 
respeito. 

Apenas no último decênio é que as 
pesquisas relativas à notação numérica 
foram feitas. Alguns pesquisadores de­
bruçaram-se sobre a questão da repre­
sentação verbal, no domínio do pensa­
mento matemático, estudando a conta­
gem e o cálculo oral. O nosso objeto de 
estudo é, aqui, a representação escrita 
e não a representação verbal. 

Das 65 crianças entrevistadas no 
trabalho de Anne Sinclair (1990), po­
dem-se distinguir seis grandes catego­
rias de notações: 
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Notação 1 - Rep+sentação global 
da quajitidade 

A criança produz grafias isola­
das (barras, ganchps ... ), ou uma linha 
mais comprida ou n!tenos ondulada, que 
não corresponde~ nem à natureza, 
nem à forma do objf,to, nem à cardina­
lidade da coleção. IEx.: Mar (3;5) 5 fi­
chas UUUUUVVVVY 

1 

Notação 2 - Qrma só figura 

A 
. 1 

s crianças tprocuram represen-
tar a característic~ principal da classe 
ou o nome dos objef' os que a compõem. 
Em crianças men res (três e quatro 
anos), essas grafias correspondem mais 
ou menos à forma do objeto a represen­
tar. Nas crianças dé mais idade (cinco e 
seis anos), essas no~ações são tentativas 
de representação gráfica da palavra 

1 , 

descrevendo a coleplo. Ex.: Son (3;5) 3 
fichas o 1 

Notação 3 - Corr~spondência termo 
a t~rmo 

i 

Seu princíijio geral é o de uma 
correspondência erltre o número de ob­
jetos e o número d~ grafias separadas 
escritas pela criança ( nem sempre exa­
ta); notações comp~stas de formas grá­
ficas diferentes, ptoduzidas em linha 
como a nossa escri~a. Na forma gráfica, 
há dois tipos de no~ação: 
a) Notação 3a: Grafismos icónicos 

A criança utliliza formas seme­
lhantes aos objetos, como, por exemplo 
3 bolinhas para 3 bolas, 4 retângulos 

1 

para 4 fichas retangulares. Há inten-
ção clara de reprodhzir a forma do obje-

' to, embora pareça qµe essas formas pos-
suem mais caract~risticas de uma es­
quematização simlhólica do que de um 

7acu!dade de Gducnçãn 

desenho. Ex.: Clau (4;4) 4 fichas redon­
das oooo 
b) Notação 3b: Grafismos abstratos 

A criança usa grafias sem rela­
ção com a forma da coleção representa­
da. Trata-se de ganchos, pontos outra­
ços muito pequenos, de formas redon­
das, de cruzes, de pequenos segmentos 
separados de escrita cursiva, letras ou 
quase-letras. Ex.: 4A para 4 casas. 7V 
para 7 lápis. 

Uso de uma forma diferente para 
cada objeto; XIOP (4 bolas). 

Desde os cinco anos, os erros na 
correspondência termo a termo são ra­
ros e, se aparecem, são corrigidos. Aos 
cinco ou seis anos, a utilização deste 
tipo de notação não acarreta nenhum 
problema à criança. 

Notação 4- Aparecimento de 
a]garismos 

A primeira diferença entre os 
comportamentos de tipo 3 e 4 é que, no 
aspecto gráfico, as formas empregadas 
na notação são algarismos ou uma boa 
aproximação deles. Esta diferença acar­
reta outra fundamental: as grafias ali­
nhadas estão ordenadas, com seqüências 
dos algarismos escritas corretamente e a 
ordem é vista como não permutável. 

Ex.: Ben (5;11) 3 bolas 1 2 3. 

Notação 5 - O cardinal 
sozinho 

O cardinal é escrito sempre cor­
retamente, sem acréscimo de outras 
grafias, para precisar a natureza dos 
objetos apresentados. A releitura é 
"cinco" ou" cinco fichas", por exemplo. 
Ex.: Ste (5;8) 3 lápis e. 



Notação 6 - Cardinal 
acompanhado do nome dos objetos 

As crianças produzem o cardinal 
acompanhado de letras, especificando a 
natureza dos objetos da coleção. Essas 
notações são sempre corretas quanto à 
cardinalidade. Para a escrita da língua, 
observamos a utilização de uma letra 
somente, escritas silábicas, silábico-al­
fabéticas e alfabéticas, com erros de or­
tografia. Ex.: So (6;8) 5 bolas (balles) 5 
bal. 

Essas notações também estão 
presentes na vida do adulto, que, mui­
tas vezes, utiliza notações do tipo 5 em 
adições simples; notações do tipo 6 em 
listas de compras e, possivelmente, pro­
cedimentos do tipo 3 para escores de jo­
gos, bem como notações do tipo 4 para 
procedimentos de etiquetagem. 

Na pesquisa de Lerner e Saduosky 
(1996), algumas questões nortearam o 
trabalho. Constatou-se que algumas 
crianças não entendiam que os algaris­
mos convencionais estão baseados na 
organização do nosso sistema de nume­
ração; por outro lado, havia a preocupa­
ção em verificar como é que as crianças 
se aproximam do sistema de numeração. 
A averiguação dessa questão era necessá­
ria para que projetassem situações didá­
ticas que oportunizassem às crianças co­
locar em jogo suas próprias conceituali­
zações, compará-las com as de outras 
crianças, permitindo 

elaborar procedim.entos, explici­
tar argumentos para justificâ­
los, descobrir lacunas e contra­
dições em seus conhecinientos, e 
oferecer-lhes elementos para de­
tectar os próprios erros - em 
sunia - as obrigaria a questionar 
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e reformular progressivamente 
a compreensão da notação con­
vencional (Lerner e Sadvosky, 
1996: 75). 

O papel da numeração falada 

As crianças elaboram conceituali­
zações a respeito da escrita dos núme­
ros, baseando-se nas informações que 
extraem da numeração falada (Lerner 
e Sadovsky, 1996:92). Exemplo disso é 
que, na produção dos números cuja es­
crita convencional ainda não conhe­
cem, elas misturam os simbolos que co­
nhecem, colocando-os de tal maneira 
que correspondem à ordenação dos ter­
mos da numeração falada. 

Uma outra questão que deve ser 
levada em consideração é a das opera­
ções racionais envolvidas na numera­
ção escrita. Quando falamos em nume­
ração, a 

justaposição de palavras supõe 
uma operação aritmética, opera­
ção que em alguns casos é a 
soma (1nil e quatro significa 
1000+4, por exemplo) e em ou­
tras situações uma multiplica­
ção (oitocentos significa 8 x 100, 
por exemplo). Na denominação 
de um número, estas duas ope­
rações, eni geral, aparecem com­
binadas (por exemplo: cinco mil 
e quatrocentos significa 5x1000 
+ 4x100) (Lerner e Sadovsky, 
1996: 95). 
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' 

Do conflit~ à notação 
conve1cional 

1 

As resposta~ de alguns ai unas 
mostram que eles,I mais cedo ou mais 
tarde, terão que elnfrentar conflitos, 
pois, após terem ~roduzido escritas, 
como a numeração lalada, indicam logo 
que "são demasiad4s números" e fazem 
muitas tentativas ~'.e modificar sua pro­
dução para consegu r produz1r a quanti­
dade de algarismos Lerner e Sadovsky 
assim se referem a ssa questão: 

A primei~-a: m.anif'estaçào de que 
as crian~as começam a tomar 
conta dol conflito é a perplexida­
de, a in~atisf'ação diante da es­
crita po~ elas mesmas produzi­
das. Est~ insatisfação leva lof;O 
a efetuak correções dirigidas, a 
"diminufr" a escrita - ou inter­
pretá-la] atribuindo-lhe valor 
rrtaior - ~orém, essas correções 
só sào p)~i::isíveis depois de tereni 
produzi<lo o escrita (1996:103). 

Algumas cri~nças têm consciên-
' eia da provisoriedlide do conhecimento 
1 • " - "por enquanto escrevo assim -, reco-

nhecendo que estãq se defrontando com 
uma questão que,I mais cedo ou mais 
tarde, terão que re~olver e que, com cer­
teza, as levará a ni.odificar sua concei­
tualização da escrilta numérica. 

A nossa con\rivência, enquanto 
adultos, é tão gratjde com a linguagem 
numérica que, em geral, não distingui­
mos o que é próprib dos números como 
tais - quer dizer, dq significado das pro­
priedades - do sistema que usamos para 
representá-los. Quimdo as crianças ten­
tam apropriar-se ~o nosso sistema de 
numeração, deverr\ descobrir o que ele 
oculta. Muitas ve~es, elas começam a 

detectar aquilo que é observável no seu 
contexto de interação social. A partir 
desses conhecimentos, multiplicam 
suas perguntas a respeito deste siste­
ma, trazendo-as para a escola. 

A notação numérica aparece dian­
te das crianças como um dado da realida­
de. É necessário entender como funcio­
na, para que serve e em que contextos é 
usada, pois poder compreendê-la é um 
ponto de chegada que é possível depois 
de um longo e complexo percurso. 

Lerner e Sadousky (1996) traba­
lharam com a numeração escrita com 
toda sua complexidade, assumindo que 
o sistema de numeração, enquanto ob­
jeto de ensino, passa por muitas defini­
ções e redefinições antes de chegar à 
última versão. Do uso à reflexão e da 
reflexão à busca de regularidade, este é 
o percurso que propõem reiteradamen­
te, usando a numeração escrita, produ­
zindo e interpretando escritas numéri­
cas, comparando essas escritas, apoian­
do-se nelas para resolver ou represen­
tar operações. 

A seqüência oral desempenha um 
importante papel no desenvolvimento 
da escrita numérica, pois contar é uma 
atividade imprescindível às crianças. A 
relação numeração falada/numeração 
escrita é um caminho no qual as crian­
ças transitam em ambas as direções. 

Não só a seqüência oral é urn re­
curso iniportante para a com­
preensão ou notação de escritas 
nuniéricas, como tan-1.bém, recor­
rer à seqii.êru~ia escrita é un1 re­
curso para recnnstruzr o nurne 
do próprio número. E'sta é uma 
das razões pelas quai.<,. é /"unda­
mental propor atividades que fa­
voreçam o estabelecimento de re­
gularidades na nun1.eraçãu es­
crita {Lerner e Sadovsky, 1996: 
128). 



Detectar regularidades é um fa­
tor necessário que ajuda na compreen­
são do sistema e na apropriação do uso 
da notação convencional. 

METODOLOGIA DA PESQUISA 

Esta pesquisa foi realizada com 
16 sujeitos, com idades de quatro anos e 
um mês a cinco anos e dez meses, que 
freqüentavam uma classe de educação 
infantil de uma escola municipal de 
Passo Fundo. Desses, seis têm quatro 
anos e dez, seis anos, tendo sido esco­
lhidos aleatoriamente. 

Para a realização da pesquisa, as 
crianças foram chamadas individual­
mente à presença do pesquisador a fim 
de que este verificasse quais eram os 
procedimentos que elas usavam para 
representar notacionalmente coleções 
de objetos idênticos. A cardinalidade 
das coleções variava de três a nove ob­
jetos, que eram espalhados sobre a 
mesa. 

As coleções foram sucessivamen­
te apresentadas nesta ordem: 
I - la: figura de 3 flores. 
lb: figura de 5 flores. 
II - 2a: 7 fichas quadradas de papel; de 
4 cmx4 cm. 
2.b: 9 fichas quadradas de papel, de 4 
cm x4 cm. 

O material utilizado para regis­
tro constituiu-se de lápis, borracha, pa­
pel ofício. Tendo como referência o tra­
balho de Sinclair ( 1990), as tarefas pro­
postas dirigiam a atenção da criança 
para o numérico, com as seguintes per­
guntas: ''Você sabe contar?", "Até quan­
to?" Em seguida, propunha-se: "Você 
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pode marcar (ou anotar) no papel o que 
existe em cima da mesa?" 

Para alcançar o objetivo da pes­
quisa e verificar a estratégia que a crian­
ça usava para representar a notação nu­
mérica, foi utilizado registro escrito, re­
gistrando-se as falas das crianças, o 
que permitiu a retenção dos dados e a 
análise posterior. As testagens foram 
feitas com todos os alunos nos meses de 
maio, julho e setembro. 
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APRECIAÇÃO DOS 
RESULTADOS 

Tabela 1 

1' Testagem 2' Testagem 3' Testagem 

Notação 1 
Representação gl0bal 
Notação 2 i 

Uma só figura ' 
Notação 3 
Correspondência ~ermo a termo 
3a - com correspop.ência 
sem correspondê:rjicia 
3b - com correspohdência 
sem correspondêib_cia 
Notação 4 ; 
Aparecimento al~arismos 
Notação 5 ! 

Cardinal sozinho ! 

Notação 6 
Cardinal e nome c!lo objeto 

Total 

' 

Obs.: O número! total da testagem 
ultrapassa o nú~nero de crianças, 
pois, às vezes, ellas apresentaram 
mais de um tipo fie notação. 

Primeirii, testagem 
' 

Pela tabela, ,observamos que, na 
primeira testagenfi, a maior parte das 
crianças represerftou a notação 3b, o 
que evidencia qub elas trabalharam 
pouco com o sisternla numérico até o mo­
mento, tendo pou4a experiência com a 
representação nu/riérica. Outro fator 
importante a ser opservado é que, já na 

1 

1 

1 
2 
11 
11 

2 

29 

1 

4 
1 
11 
6 

3 

26 

2 

3 

6 

9 
1 

8 

29 

primeira testagem, o aparecimento da 
notação numérica (notação 5) foi ex­
presso por duas crianças, o que indica 
um bom caminho percorrido na repre­
sentação deste sistema até o início do 
ano. 

Analisando os procedimentos 
adotados por algumas crianças, obser­
va-se o uso da notação 3b. Há tentati­
va de correspondência termo a termo 
para representar sete e nove objetos; a 
contagem oral está se firmando como 
um fator importante na representação 
numérica. 

Chama atenção também que re­
presentar as coleções com três e cinco 



flores foi uma tarefa razoavelmente fá­
cil para muitos alunos. 

Kamii dá ênfase a essa questão 
quando afirma que os números percep­
tuais são números pequenos, até quatro 
ou cinco, distinguidos pela simples per­
cepção e não por uma estruturação lógi­
co-matemática (1984:15). 

Segunda testagem 

Na segunda testagem, observa­
mos que há grande quantidade de nota­
ção 3b. A correspondência termo a ter­
mo está presente em grande parte das 
produções das crianças; esta, também 
chamada de biunívoca, é registrada de 
formas variadas. 

Durante a segunda testagem, 
observamos que algumas crianças uti­
lizaram mais de um tipo de notação 
quando do registro das quantidades nu­
méricas. 

Terceira testagem 

Há um dado qualitativamente im­
portante na análise das informações da 
terceira testagem, pois a grande maioria 
das representações mostra que as crian­
ças estão conseguindo fazer a correspon­
dência termo a termo. Elas usam diferen­
tes maneiras de representá-la: traços, 
retângulos, bolinhas, flores e letras. Veri­
fica-se que, gradativamente, vão abando­
nando a sua maneira de registrar com 
símbolos diferenciados e passam a valer­
se da numeração para representar a car­
dinalidade das coleções. Esse é um pro­
cesso muito individual e particularizado, 
sem tempo definido para acontecer. 
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Analisando a tabela que mostra o 
resultado geral da pesquisa, podemos 
separar as notações em dois grupos: 
Grupo I, onde estão incluídas as nota­
ções 1,2 e 3, e Grupo II, onde estão in­
cluídas as notações 4,5 e 6. Comparan­
do os dois grupos, nota-se que há, duran­
te as testagens, maior concentração de 
crianças no Grupo I, especificamente 
na notação do tipo 3. 

No Grupo II, houve uma evolução 
gradativa durante as testagens, o que 
evidencia que as crianças pesquisadas 
usaram somente a notação número 5. 
Nenhuma criança usou as notações dos 
tipos 4 e 6 nas etapas desta investiga­
ção. 

Pela análise dos dados, observa­
se que, durante os meses da realização 
desta pesquisa, houve trabalho com 
quantidades numéricas em sala de aula. 
Com relação a isso, Piaget e seus segui­
dores mostram que o número é algo que 
cada ser humano constrói através da cria­
ção e coordenação de relações, após vá­
rias interações com situações matema­
tizadas. O pensamento da criança, quan­
do envolvido na tentativa de quantificar 
objetos, deve ajudá-la a construir o nú­
mero. A inteligência desenvolve-se pelo 
uso (Kamii, 1984: 37). 

CONCLUSÃO 

Estudar a notação numérica em 
crianças de quatro e cinco anos foi uma 
experiência diferenciada daquela que 
vivenciamos como professora em sala 
de aula. Foi uma oportunidade de com­
provar que as crianças, quando entram 
na escola, já têm alguma experiência 
matemática e a usam a seu modo. No 
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entanto, o avanço 
1
na compreensão das 

noções matemáti~as, as quais dão su­
porte para a sínte$e do número, requer 
um tempo vivido rja matemática. 

Nesse prOCfSSO de desenvolvi­
mento, a criança tai estabelecendo re­
lações entre objet9s e situações a fim de 
exercitar sua caplacidade de pensar e 
refletir, criando, lassim, uma rede de 
relações que perjnitem o desenvolvi­
mento da sua pról~ria inteligência e a 
expressão da sua1compreensão. Como 
afirma Dorneles ( ~996), a notação é con­
siderada como unj esforço das crianças 
para expressarem suas representações 
mentais da realifade simbólica apre-
sentada. , 

Quanto às ~otações, observamos 
que, em geral, as ~rianças evoluíram no 
decorrer do procekso investigatório, fi­
xando-se em mailor quantidade na no­
tação número 3. Ê o professor, com sua 
atuação, com sulas estratégias, nas 
quais os alunos p~rticipam, que assume 
a responsabilidad~ de orientar seus alu­
nos na construç\io do conhecimento 
(Smole, 1996:194). Isso traz algumas 
exigências e impljcações psicopedagógi­
cas para que hajai aprendizagens signi­
ficativas, encor4j ando as crianças a · 
pensarem ativanl.ente e favorecendo o 
desenvolviment6 de suas estruturas 
mentais. 

De tudo o q)ie foi exposto, selecio­
namos algumas i~plicações que julga­
mos necessárias wara o enriquecimento 
do trabalho escollar com crianças das 
classes de educadão infantil: 

• levar em Çonta o que as crianças 
sabem a respeito do sistema de 
numeraç~o, as perguntas que 
fazem e ~s conflitos que devem 
superar é uma opção didática 

que se impõe na medida em que 
o professor aprende; 

• respeitar o ritmo individual de 
cada aluno, sabendo interpre­
tar suas produções, é pré-requi­
sito que os profissionais que 
atuam nessa área devem consi­
derar; 

• correr o risco de desafiar as crian­
ças com situações cuja resolução 
não foi ensinada obriga o profes­
sor a trabalhar com respostas 
corretas- ainda que, às vezes, 
parcialmente - e com respostas 
erradas; 

• trabalhar com os números inse­
ridos no uso que socialmente se 
faz deles - representando ida­
des, datas, medidas - dá a idéia 
de como o número funciona em 
diferentes contextos e auxilia 
no aprimoramento deste conhe­
cimento; 

• desafiar a criança a pensar por 
si mesma, a ter autonomia nas 
situações é um fator primordial 
para o conhecimento lógico-ma­
temático e social; 

• encorajar as crianças a quanti­
ficar objetos, comparar conjun­
tos e fazer agrupamentos ou 
conjuntos com objetos móveis; 

• proporcionar situações de jogos 
entre grupos em situações reais, 
que favoreçam a troca de opiniões 
e motivem para o controle da 
contagem de pontos; 

• ter um ambiente que privilegie 
a matemática vivenciada, não 
a copiada, com ê-FÂase na me~ 
morização; 

• buscar um~roposta de traba­
lho que ~á aléITi:-dos conceitos 



perceptuais, considerando o 
pensamento como uma constru­
ção progressiva e que, por isso, 
precisa ser desafiado; 

• utilizar-se da situação notacio­
nal como mais um recurso na 
compreensão do sistema numé­
rico. 

Este estudo é o início de um pro­
cesso, por isso, não pretende ser conclu­
sivo, abrindo possibilidades para novos 
estudos, novos olhares, novas reflexões. 
Essas novas questões, com certeza, le­
varão à sala de aula - o laboratório de 
todos os pesquisadores em educação. 

ABSTRACT 

This article brings a research 
which reveals how the number 
construction happens in four or five­
year-old children who attend infantile 
education classes at a Passo Fundo 
public school. Based on the theoretical 
assumptions of Piaget's constructivism, 
it ransoms primarily the history of 
invention of numbers, bringing right 
afterwards some researches about 
numerical notation which show how the 
children approach the system of 
conventional numeration. The utilized 
methodology was the one of clinicai 
method m which the children · 
represented collections of objects 
nationally. The article is conducted with 
some psychopedagogical implications for 
the education professionals which give 
the opportunity for meaningful 
apprenticeship. 

REFERÊNCIAS 
BIBLIOGRÁFICAS 

203 

DORNELES, Beatriz Vargas. Esquemas 
da construção numérica elementar e 
da escrita alfabética em crianças de 
cinco e seis anos. Tese de Doutorado. 
São Paulo: IPUSP 1996. 

IFRAH, Georges. Os números: história 
de uma grande invenção. 4 ed. São 
Paulo: Globo, 1992. 

KAMII, Constance. A criança e o núme­
ro: implicações educacionais da teo­
ria de Piaget para atuação junto a es­
colares de 4 a 6 anos. Campinas: Pa­
pirus, 1984. 

LERNER, Délia e SADOVSKY, Patrícia. 
O sistema de numeração: um proble­
ma didático. In: PARRA, Cecília e 
SAIZ Irma. Didática da matemática: 
reflexões psicopedagógicas. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1996. 

MELO, Analice Vieira. Relatório final de 
atividades pedagógicas. Passo Fundo: 
UPF, 1993 (mimeo). 

PIAGET, Jean. A gênese do número na 
criança. 3. ed. Rio de Janeiro: Zahar 
Editores, 1981. 

RANGEL, Ana Cristina S. A educação 
matemática e a construção do núme­
ro pela criança: uma experiência em 
diferentes contextos socioeconômi­
cos. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1992. 

SMOLE, Kátia Cristina Stocco. A mate­
mática na educação infantil: a teoria 
das múltiplas inteligências na prática 
escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1996. 

SINCLAIR, Hermine. A produção de no­
tações na criança: linguagem, núme­
ro, ritmo e melodias. São Paulo: Cor­
tez, 1990. 





INSTRUÇÕES PARA OS AUTORES 

A revista Espaço Pedagógico pu­
blica trabalhos originais resultantes de 
estudos, pesquisas, experiências e rese­
nhas críticas de temas sobre a educa­
ção. Publica, também, em reedição, tra­
balhos relevantes ligados a aspectos da 
educação desde que, para isso, haja pré­
via autorização do autor. 

A publicação de qualquer maté­
ria está subordinada à aprovação do 
Conselho Editorial da Faed, ou a outros 
consultores designados por ele, confor­
me a especificidade do tema, e ao aten­
dimento das condições específicas abai­
xo. 
1. Os originais devem ter a extensão 

máxima de 12 páginas, digitadas 
num editor de texto do ambiente 
Windows, utilizando papel carta 
(21,59 cm x 27 ,94 cm o espaço sim­
ples e fonte Times New Roman - 12 
pt). Trabalhos mais extensos pode­
rão ser aceitos mediante justificati­
va prévia. 

2. Os artigos devem conter, sucessiva­
mente: 
a) título; b) nome(s) completo(s) do(s) 
autor(es); e) resumo em português 
(antecedendo ao texto) com, no máxi­
mo, 250 palavras; d) dados princi­
pais da metodologia: introdução 
(constando o objetivo do trabalho), 
desenvolvimento e conclusão; e) 
quando possível, resumo em inglês 
(abstract), no final, antes das refe­
rências bibliográficas. 

3. As ilustrações deverão ser numera­
das de acordo com a ordem em que 
aparecem no texto. Fotografias, figu-

ras ou gráficos, mapas e listagens de 
computador somente serão aceitos se 
em condições de fiel reprodução e de­
verão ser identificados por algaris­
mos arábicos. Quadros e tabelas de­
vem ser identificados por algarismos 
romanos. 

4. Devem constar do trabalho informa­
ções quanto à titulação acadêmica 
do autor, instituição outorgante, ati­
vidade que desempenha e instituição 
a que está vinculado. 

5. Textos para reedição deverão ser 
apresentados na forma originalmen­
te publicada de modo a ficar assegu­
rada a indicação da fonte primitiva. 
No caso de tradução ou de forma fo­
tocopiada, deve ser anexada cópia da 
folha de rosto da publicação origi­
nal. 

6. O Conselho Editorial poderá sugerir 
ao autor alterações do original. Esse 
original será aceito quando tiver o 
visto do Conselho Editorial. Os tra­
balhos não aprovados por este não 
serão devolvidos. 

7. Todo o trabalho entregue para publi­
cação deverá conter a data e ser as­
sinado pelo autor. No caso de mais de 
um autor, deverá ser indicado o res­
ponsável pela publicação. 

8. Trabalho elaborado por aluno deverá 
ser visado por um professor da área 
de especificação. 

9. Deverão ser enviadas duas vias im­
pressas do trabalho para a Coorde­
nadoria de Editoração da revista, na 
Faculdade de Educação - UPF, com 
o respetivo disquete. 
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10. Referências bibliográficas, citações 
e notas devem jser feitas com base 
nas normas da IABNT em vigor. As 
notas deverão ber dispostas ao pé 
das páginas e ~s referências biblio­
gráficas, no fin'.11 do texto. 

11. Na última págira do texto, deve ser 
indicado o endereço para correspon-

dência e para contatos. 
12. Os trabalhos deverão ser encami­

nhados à Coordenadoria Editorial da 
revista Espaço Pedagógico, Facul­
dade de Educação - Universidade de 
Passo Fundo, Campus I - Bairro São 
José - Passo Fundo - RS - Brasil, 
CEP 99001-970. 
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